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Resumo 
 
 

Esta pesquisa parte de uma reflexão teórica sobre a política 
implementada pelo Estado capitalista brasileiro, durante a década 
de 1990, considerando que o projeto político-ideológico neoliberal 
desenvolvido nacional e internacionalmente, neste período, 
condicionou uma configuração operacional do Estado mais 
adequada para a promoção das medidas de liberalização 
econômica. 

A política de “reestruturação” da economia, com a qual o Estado 
brasileiro operou as “reformas” (inclusive institucionais) 
necessárias à realização do programa neoliberal, alcançou os 
setores infra-estruturais, notadamente o energético. 

Entretanto, a configuração de um cenário de crise não esgotou a 
capacidade de abertura de mercados. Realizada a liberação dos 
já existentes, o Estado passou a abrir “novos” mercados –
possibilitados pela própria crise.  

As políticas neoliberais prosseguiram, atendendo a interesses 
específicos das frações de classe detentoras do grande capital 
financeiro e, por conseguinte, ignorando o crescimento dos 
problemas sociais.  

Acompanhando a nova fase do neoliberalismo, esta pesquisa 
busca apreender os novos (ou velhos) elementos responsáveis 
pela configuração da realidade brasileira -enfatizando uma das 
maiores realizações da política neoliberal: a atual crise (e novos 
negócios) do setor elétrico. 

 

 

 

 
 
 
 
 

 
 



 
 
 
 
 

Abstract 
 
 
 

This research stems from a theoretical reflection about the policy 
implemented by the Brazilian capitalist State, along the 1990’s, 
considering that the neolibera project developed national and 
internationally in this period has established an operational 
configuration of the State more suited to the promotion of 
economical liberalization. 
 
The policy of “restructuring” the economy, with which the Brazilian 
State has worked out “reforms” (including institutional) required to 
the fulfillment of the neoliberal program, reached infrastructural 
areas, especially the field of energy. 
 
Nevertheless, the rise of a scenery of crisis has not used up the 
possibilities to open markets. Once accomplished the liberation of 
those already existent, the State started to open “new” markets – 
those that the crisis itself made possible. 
 
Neoliberal policies continued on the go, serving the aims of 
fractions of class that control the great financial capital and so 
ignoring the increase of social problems. 
 
While examinating the new phase of neoliberalism, this research 
attempts to grasp the new (or the old) elements responsible for 
the configuration of the Brazilian reality – emphasizing one of the 
biggest accomplishments of neoliberal politics: the present crisis 
(and related new businesses) at the field of electricity. 
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O MODELO NEOLIBERAL BRASILEIRO E O SETOR ELÉTRICO: 
reestruturações e crises (1995-2005) 

 

Apresentação 

Esta pesquisa resulta de minha dissertação de mestrado A política de 

reformas do Estado brasileiro, na década de 1990: uma inserção neoliberal? –

apresentada em 2001 (PUC-SP). Nesse momento, o saldo das reformas 

neoliberais já evidenciava crises infra-estruturais nos setores privatizados.  O 

anúncio da crise energética, em maio de 2001, demonstrou a necessidade de 

acompanhar os novos movimentos do neoliberalismo no Brasil –que resultou 

na elaboração do projeto desta tese.  

Esforço de aprofundamento de uma pesquisa anterior, a estrutura deste 

estudo mantém considerações teóricas semelhantes, especialmente as 

referentes à concepção dialética da história e às categorias de análise do modo 

de produção capitalista (extraídas das obras de Marx, Lenin, Gramsci e 

pensadores contemporâneos) –necessárias ao entendimento da fase neoliberal 

do capitalismo, nacional e internacionalmente desenvolvida nesse período. 

Espera-se que toda semelhança seja simples coerência, especialmente quanto 

à análise do processo de privatização da economia na década de 1990. 

Uma visão dialética da relação entre as categorias constitutivas da 

realidade não pressupõe isolamentos mas, como estratégia de análise, buscou-

se identificar as  imprescindíveis para a determinação deste processo histórico, 

ainda em movimento: a) o processo neoliberal de abertura e privatizações; b) a 

relação entre a reestruturação e a crise do setor elétrico; c) a criação de novos 

mercados, a partir do colapso da geração e distribuição da energia, no Brasil; 

d) a crise econômica e social, promovida pela política neoliberal, como a 

promotora de sua própria sobrevivência. 
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A identificação desses elementos, que configuram a atual realidade 

brasileira em crise, deriva da percepção de que a implementação mais decisiva 

das reformas políticas neoliberais, na década de 1990, e sua atual 

reformulação “pós-neoliberal”, não implicaram neutralidade em relação aos 

interesses das diferentes classes e frações de classe. Por conseguinte, 

resultaram na reafirmação da dominação burguesa de classe e na manutenção 

da hegemonia do grande capital financeiro, promovidas pelo Estado brasileiro. 

Definidas pela opção da ampliação de mercados ao capitalismo internacional, 

as medidas de abertura econômica brasileiras não atenderam de igual forma os 

interesses de todos os segmentos sociais, e ignoraram seus possíveis 

desdobramentos -mesmo depois de atingirem setores infra-estruturais da 

economia. 

A evidência de tais efeitos não encerra a questão, mas aumenta a 

necessidade de identificação dos elementos responsáveis pela configuração 

dessa realidade. Acolhendo o desafio, esta pesquisa procurou acompanhar os 

movimentos de “ascensão”, crise e esforços de sobrevivência do projeto 

neoliberal brasileiro, de 1995 a 2005, com ênfase nas políticas elaboradas para 

o setor elétrico. 

 O capítulo I reconhece que o recente processo de privatizações 

integrou, como elemento prioritário, a política econômica neoliberal 

implementada pelo Estado brasileiro, na década de 1990, pois como afirma o 

BNDES (02/04/2001), “com a criação do Programa Nacional de Desestatização 

–PND (1990), a privatização tornou-se parte integrante das reformas 

econômicas iniciadas pelo Governo. A magnitude e escopo da privatização 

foram significativamente ampliados”.  

Ampliada até se tornar a maior prioridade dos governos de Fernando 

Henrique Cardoso (1994-2002), a privatização norteou as demais políticas 

voltadas à abertura econômica: monetária; do “aparelho" do Estado; 

“reestruturação produtiva”; da previdência; tributária e fiscal. Numa simples 

articulação: a) abertura econômica implica desnacionalização e privatização 
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(comercial, financeira); b) processa-se uma “reestruturação produtiva” voltada à 

flexibilização das leis que regem a força de trabalho; c) seguem as Reformas 

da Previdência, atreladas às reformas Tributária e Fiscal; as reformas 

monetária e do “aparelho” do Estado servem para dar sustentação legal e 

ideológica ao processo de “neoliberalização” econômica. 

As novas “dimensões” e ‘diretrizes”, elaboradas pelo Plano de Reforma 

do Aparelho do Estado (1995), traduziram a “filosofia” do Plano Real de 

afirmação da iniciativa privada como o “eixo dinâmico” da economia nacional - 

implicando uma configuração operacional do Estado mais adequada para a 

promoção das medidas de liberalização econômica, financiadas com recursos 

do BNDES.  

Integrando a política de “reestruturação” da economia, promovida pelo 

Estado brasileiro, a Lei de Concessões Públicas (8.987/95) consolidou o 

processo de desnacionalização e privatização dos serviços de energia e 

abastecimento de água, iniciando a grande temporada dos grandes negócios 

no setor elétrico – “o melhor negócio do fim do século”. 

Sem qualquer desenvolvimento, sem a prometida inserção no cenário 

competitivo internacional, com uma constante transfusão de capitais 

financeiros, o crescimento da dívida pública confirmou que a principal diretriz 

(liberalização) realizou-se até sua última contradição. O saneamento das 

finanças públicas não foi cumprido, como demonstram os relatórios anuais do 

Tribunal de Contas da União (TCU) –sempre apreensivos quanto ao não 

cumprimento dessa suposta “intenção original” da política de abertura 

econômica. Ao final do século, os índices de pobreza ampliavam-se e as 

contradições entre o discurso e a prática da “filosofia” da privatização 

explicitavam-se claramente no setor elétrico brasileiro, observado no capítulo II. 

Com a disseminação das políticas neoliberais, o chamado “programa de 

ajuste estrutural” em favor do “crescimento mundial”, mais que um sistema de 

livre mercado, constituiu um novo esquema intervencionista estatal, 

patrocinado pelas instituições de Bretton Woods (BIRD, FMI) e sustentado pelo 
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discurso neoliberal. Para aumentar a “capacidade competitiva” de empresas 

nacionais, políticas de “reestruturação produtiva” “flexibilizaram” as relações de 

trabalho, e o conseqüente desemprego estrutural promoveu, enfim, a 

“globalização” da própria miséria (Chossudovsky, 1999). 

 Considerando que a maior capacidade do capitalismo neoliberal sempre 

foi a de “conquistar a hegemonia ideológica, mesmo quando e onde se verifica 

um evidente fracasso na realização da prometida recuperação econômica” 

(Moraes, 2001:132), entende-se por que o “sucesso” do projeto neoliberal 

desencadeou a estagnação de diversas economias e a crise “global”, declarada 

no final do século XX.  

O auge das privatizações das empresas federais ou estaduais brasileiras 

(exemplarmente as paulistas) concluiu-se com o colapso (“apagão”) do setor 

elétrico, em 2001. O motivo da crise foi atribuído a elementos circunstanciais 

(falta de chuva!) ou às crises mundiais. Neste momento, apresentado no 

Capítulo III, o esforço para ocultar a relação entre as crises nacionais e as 

contradições produzidas pelas políticas capitalistas neoliberais, na década de 

1990, deixou transparecer o empenho do Estado brasileiro em assegurar a 

continuidade de um projeto de classe -posteriormente beneficiado por políticas 

de “reversão da crise”.  

Indiferente à evolução destrutiva do modo de produção capitalista, a 

ideologia da globalização procurou “exorcizar os riscos decorrentes da atual 

rodada de transnacionalização do capitalismo, quando a relação capital-

trabalho é mais determinante do que nunca em todos os recantos do planeta” 

(Almeida, 2005: 55). Ideólogos neoliberais e seus agentes políticos renovaram 

o discurso, atribuindo a difícil situação mundial à incompetência dos governos 

na implementação das orientações do “Consenso neoliberal”. Para solucionar 

esses erros do “passado”, reverter a crise do presente e atender as 

necessidades do futuro, propuseram um “novo consenso”, ou pós-consenso 

neoliberal. Cúpulas mundiais elaboraram as “Metas do Milênio”, visando a 

minimizar os efeitos “sociais” da falência desse “novo” regime de acumulação e 
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vislumbrar novas possibilidades para o “mercado do futuro”. Dentre as 

“alternativas” visualizadas, o potencial de exploração dos recursos naturais 

(principalmente africanos) receberam especial atenção, desconsiderando as 

propostas tecnicamente viáveis, mas não rentáveis, apresentadas pelos 

diretamente atingidos pelos grandes “empreendimentos” do setor elétrico. 

Como o reconhecimento do fim do “Consenso neoliberal” implicava a 

necessidade de novas estratégias para realimentar o antigo padrão de 

acumulação capitalista, além da criação de planos específicos para a geração 

de subempregos, cúpulas internacionais (ONU, FMI, BIRD, OMC) definiram os 

planos de “desenvolvimentos sustentáveis” -com projetos que evitem novas 

crises mundiais e sejam lucrativos. 

É certo que o capitalismo alimenta-se de suas próprias crises. Por 

conseguinte, qualquer avaliação de seu sucesso ou crise, como temas 

antagônicos, redunda em prognósticos simplificados do capitalismo 

contemporâneo: em crise terminal; em simples crise de regulação; em crise 

nenhuma; em fase de desenvolvimento “pós-industrial” ou “pós-neoliberal”.  

Porém, a pseudo-oposição entre “desenvolvimento” e “crise” integra a lógica 

capitalista, essencialmente contraditória, pois o sucesso dos empreendimentos 

capitalistas, suposto indício de crescimento econômico, tende unicamente à 

monopolização dos mercados e lucros. As crises alternam-se, requerendo o 

restabelecimento das taxas de acumulação e novas estratégias para a 

centralização do capital, predominantemente no setor financeiro, como se 

observa no Capítulo IV. 

Acompanhando o novo ciclo de reformas consideradas de “segunda 

geração”, o atual governo brasileiro apresentou seu projeto político 

“crescimento com justiça social”, reafirmando o duplo papel do Estado como 

financiador do desenvolvimento capitalista e controlador dos conflitos sociais. 

Das grandes “Oportunidades de Negócios nos Segmentos Produtivos 

Nacionais” aos programas paliativos sociais, o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e (supostamente) Social assegura a operação do 
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novo Modelo 2004 do setor elétrico, considerado fundamental para a nova fase 

de “crescimento” econômico do país. 

Porém, com a indicação de que a economia brasileira seguirá as 

determinações do modo de produção capitalista (neoliberal ou pós-neoliberal), 

qualquer taxa de crescimento certamente se converterá ao pólo centralizador 

do capital financeiro. A velha (e atual) “instabilidade do sistema financeiro 

mundial” é permanentemente superada e retomada, de acordo com a 

habilidade (política, ideológica, militar) burguesa para manter o cíclico processo 

de acumulação, concentração, centralização de capitais -e conter as suas 

“naturais” contradições, igualmente renovadas.  

Ciclo tão vulnerável também poderá ser interrompido por forças políticas 

e sociais contrárias, que transformem a real configuração da realidade. Sem a 

consideração das diretrizes da política econômica nacional e a dinâmica do 

capitalismo internacional, a simples criação de novos nomes para a 

transferência de recursos para o setor privado (trabalhador como “capital 

humano” ou “capital social” para mitigar a pobreza mundial) não passará de 

metáfora –que eufemismo algum poderá suavizar. 
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CAPÍTULO I- Reestruturação neoliberal do setor elétrico, na 
década de 1990. 

 

1. Considerações iniciais 

A atual fase de desenvolvimento do modo de produção capitalista define 

as relações econômicas, políticas, sociais e humanas mundiais. No entanto, 

observa-se que as determinações capitalistas, dialeticamente estabelecidas na 

relação entre os diversos interesses de classe1, não se realizam de forma 

estática, pela imposição direta do mundial sobre o local, mas pela dinâmica 

interação entre as determinações internacionais e as decisões políticas 

nacionais. 

 Porém, se a configuração da realidade brasileira deriva de recentes 

determinações “neoliberais” do capitalismo, a decisiva implementação do 

projeto neoliberal, a partir década de 1990, não resultou unicamente das forças 

espontâneas ou impostas pelo mercado mundial, mas do jogo de combinações 

de interesses nacionais e internacionais –legalmente organizados e financiados 

pelo poder político do Estado nacional. 

 Para compreender como o Estado brasileiro realizou os ajustes da 

economia nacional aos padrões neoliberalizantes do capitalismo internacional, 

inicialmente é necessário observar que, se no plano político o principal papel 

de um Estado capitalista é organizar e legalizar os interesses econômicos de 

                                                 
1 No sentido dos “grandes grupos de pessoas que se diferenciam entre si pelo seu 
lugar num sistema de produção social e historicamente determinado, pela sua relação 
(as mais das vezes fixadas e formuladas nas leis) com os meios de produção, pelo 
seu papel na organização social do trabalho e, conseqüentemente, pelo modo de 
obtenção e pelas dimensões da parte da riqueza social de que dispõem. As classes 
são grupos de pessoas, um dos quais pode apoderar-se do trabalho de outro graças 
ao facto de ocupar um lugar diferente num regime determinado de economia social” 
(Lenin, 1977: 150).  
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uma classe no poder, no plano social sua tarefa consiste em regular os 

conflitos e assegurar a divisão de classes. 

 Deve-se também considerar que, pelo fato de representar interesses de 

classes, mas também de frações de classe, não há uma apropriação do poder 

do Estado por uma classe, mas do poder de Estado -que consolida a 

hegemonia de uma dessas frações. E isto é possível porque, como percebeu 

Poulantzas, “o aparelho de Estado não possui poder, já que só se pode 

entender por poder de Estado o poder de certas classes e frações, a cujos 

interesses corresponde o Estado”. Mesmo sem poder se apresentar como uma 

entidade autônoma, possui uma intrínseca estrutura de poder (da parlamentar 

à militar) que serve de instância política para a organização (e reprodução) dos 

interesses de uma classe social. Para exercer seu poder de dominação, utiliza 

sua dupla força (física e ideológica) e executa a política resultante das próprias 

contradições de classe, “inscritas na estrutura mesma do Estado”. Apesar de 

anunciada como “expressão da vontade geral”, a execução de um projeto 

político atende a interesses específicos, numa exata “condensação material de 

uma relação de forças entre classes e frações de classe tal como se 

exprimem, de modo específico, no seio do Estado” (Poulantzas, 1977: 22-23). 

  No seio do Estado capitalista, uma fração de classe no poder pode, com 

relativa autonomia, exprimir interesses específicos de uma fração do capital 

(comercial, industrial, financeiro, monopolista, não monopolista), em relação a 

outras frações. Nessa relação de forças, a relativa separação entre as diversas 

relações, que “constitui o fundamento organizacional de sua ossatura orgânica 

e revela sua ligação com as classes e a luta de classes sob o capitalismo” 

(Poulantzas, 1990: 30), permite que as instâncias política e econômica, apesar 

de associadas, também conservem suas respectivas identidades.  

 Para materializar os interesses econômicos da fração de classe no 

poder, o Estado pode se aparelhar de diversas formas políticas (democrática, 

ditatorial); legais (códigos jurídicos ou medidas judiciais); forças militares. Isso 

implica, simultaneamente, as deliberações políticas e a contribuição de 
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ideólogos para a “integração” dos interesses particulares como parte de um 

projeto único, capaz de dissimular sua natureza coercitiva e promover o 

“consenso” necessário à consolidação da hegemonia de uma classe no poder.  

 Como a definição das diretrizes econômicas não atende aos interesses 

gerais, no interior de uma estrutura social de classe, a hegemonia de um grupo 

poderá ser sempre contestada. Contudo, a configuração de uma nova 

correlação de forças sociais não ocorre apenas no campo das lutas internas, 

mas na relação de subordinação das decisões nacionais às determinações 

internacionais – cujo entrelaçamento produz as “novas combinações originais 

e historicamente concretas” (Gramsci, 2002: 42). 

 As orientações econômicas e políticas internacionais também se 

impõem ideologicamente, uma vez que “uma ideologia nascida num país 

desenvolvido difunde-se em países menos desenvolvidos, incidindo no jogo 

local das combinações” (Gramsci, 2002: 42). Portanto, não se trata de uma 

imposição direta, mas da justa combinação dessa política econômica, com 

inúmeras possibilidades de interpretação, adaptação e execução, pelos 

diversos atores envolvidos na disputa da hegemonia interna.  Neste jogo, 

definem-se os critérios ideológicos dos programas de governo e do regime 

político (autoritário ou “democrático”) assumido pelo próprio Estado. 

 A relação entre a hegemonia de uma fração de classe e o Estado 

capitalista foi identificada por Gramsci (2002: 331). A partir da percepção de 

que “Estado é todo o complexo de atividades práticas e teóricas com as quais a 

classe dirigente justifica e mantém não só o seu domínio, mas consegue obter 

o consentimento ativo dos governados”, Gramsci desenvolveu o conceito de 

hegemonia como uma combinação de força e consentimento.  

Sob esta perspectiva dual, observou que o caráter coercitivo do Estado 

deriva da natureza dúplice (ferina e humana) do Estado “centauro” 

maquiavélico (Gramsci, 2002: 33). Como a necessidade da força e do 

consentimento coexiste, para a efetivação de um projeto de classe, alternada 
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ou simultaneamente, o Estado exerce seu poder coercitivo ou consensual –

podendo prevalecer um sobre o outro, como demonstram as sucessivas 

alternâncias entre os regimes ditatoriais e democráticos burgueses. 

Igualmente, é possível observar que no momento de implementação de 

um plano econômico (de governo) prevalecem as forças da “legalidade” e suas 

respectivas medidas repressivas mas, na etapa seguinte, de plano em crise, 

predominam os apelos para a conformação de um “novo pacto social”. 

A idéia de que o Estado possui, essencialmente, uma dimensão 

universalizante das contradições entre interesses individuais e comuns, 

também pode levar a crer (como Hegel) que, ”no seu conjunto, a vida do 

Estado é, decerto, uma totalidade perfeita: o príncipe, o governo, os tribunais, o 

exército, a organização da sociedade civil, a sociabilidade, etc., os direitos e os 

deveres, os fins e a sua satisfação, a regulamentação do comércio, etc., tudo 

isso faz do Estado um organismo completo, acabado, perfeito” (Hegel, 1980: 

164-165). 

Contrariando a idéia de Estado como uma entidade capaz de satisfazer 

os interesses gerais, costuma-se, inversamente, percebê-lo como simples 

“instrumento” utilizado por uma classe no poder. Sem reduzir o Estado a um 

mero aparelho repressivo, e ao lhe atribuir uma dupla natureza, Gramsci 

distanciou-se dessa concepção de Estado, transferindo sua configuração para 

o campo das lutas sociais -inclusive entre frações de uma mesma classe. 

Nessa correlação de forças, a fração que ocupar os espaços de poder de 

Estado (institucionais, jurídicos, legais, militares, ideológicos) poderá organizar 

e materializar seu projeto político -num campo de constante instabilidade- 

tensionado pelas forças contrárias (produzidas pelas contradições sociais) 

(Gramsci, 2002). 

Tal projeto materializa-se no campo da legalidade de uma visão de 

mundo “legitimada” pelas práticas, ritos eleitorais e direito constitucional 

tradicional. No campo ideológico de construção da hegemonia, a relação de 



 11

oposição entre “dominados e dominantes” é substituída pela idéia de igualdade 

jurídica e regulada pelo aparato legislativo da ordem política do bloco no poder. 

 No exercício do poder, os blocos políticos também fazem alianças que, 

na afirmação de sua política, podem promover uma nova relação de força. A 

reorganização dos blocos políticos em aliança, sob nova força social, torna 

possível uma reordenação no interior do próprio bloco histórico (Gruppi, 1991). 

Distinto dos “blocos políticos”, o “bloco histórico” constitui-se como uma 

totalidade concreta, na qual a estrutura econômica e as superestruturas 

ideológicas inserem-se, dialeticamente -sujeitas às transformações históricas. 

De acordo com Gramsci (1995:52), contraditório e discordante, o 

conjunto complexo das superestruturas, que constitui o “bloco histórico”, é o 

próprio reflexo do conjunto das relações sociais de produção. Portanto, o 

vínculo orgânico das relações de produção sempre manterá e será mantido 

pela capacidade hegemônica do bloco histórico em unificar, ideologicamente, 

um bloco social que não é homogêneo, mas marcado por profundas 

contradições (Gruppi, 1991:70). 

Em meio às próprias contradições, o “bloco burguês” consolidou sua 

hegemonia, sobre bases político-jurídicas e ideológicas historicamente 

desenvolvidas. A luta para assegurar a alternância de seus “blocos políticos” no 

poder evidencia-se em cada eleição “democrática”, nas ingerências políticas ou 

nas intervenções diretas dos países capitalistas “avançados” sobre o mundo. A 

capacidade de o “bloco burguês” impor sua dominação econômica como uma 

“aspiração coletiva” indica que, sem a configuração de novas forças sociais, 

poderá reproduzir as relações capitalistas enquanto mantiver a sua concepção 

de mundo hegemonicamente aceita. 

A partir de tais considerações, pode-se concluir que, se numa unidade 

dialética, consenso e coerção são utilizados alternadamente por um bloco 

histórico hegemonicamente constituído (Portelli, 1990: 32), o falso antagonismo 

entre Estado intervencionista e Estado liberal não oculta, mas expõe, o 

verdadeiro caráter do Estado capitalista. 
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Para a aplicação das novas regras capitalistas, na década de 1990, o 

Estado brasileiro expôs amplamente essa dupla natureza (coercitiva e 

consensual), combinando o discurso das “liberdades democráticas” com 

medidas autoritárias -na síntese mais exata do discurso neoliberal.  

Forjado em meio ao confronto das forças sociais, no jogo das 

combinações nacionais e internacionais, o processo de implementação das 

políticas neoliberais exigiu a formulação de um projeto minimamente 

consensual. Prerrogativa de Estado em instância governamental, contou com a 

mediação dos interesses de uma burguesia industrial e/ou financeira local e se 

impôs por força das decisões políticas nacionais –determinadas a realizar a 

abertura da economia brasileira. 

No final da década de 1990, o sucesso das políticas neoliberais 

confundiu-se com seu fracasso. A excessiva centralização do capital e a 

conseqüente crise “global” interromperam o crescimento econômico mundial, 

mas a aventura neoliberal não encerrou sua atuação, nem apresentou todos os 

seus efeitos. 

Para entender os movimentos de “ascensão”, crise e tentativas de 

sobrevivência do projeto neoliberal brasileiro, esta pesquisa procurou 

acompanhar o processo das reformas neoliberais (e pós-neoliberais) refletidas 

no setor elétrico, entre 1995 e 2005. 

Propondo que a política de liberação da economia brasileira seja o ponto 

de partida para o entendimento das particularidades do setor elétrico, este 

primeiro capítulo busca identificar as medidas adotadas pelo Estado brasileiro 

para ajustar a economia nacional aos padrões capitalistas internacionais -

definidos pelo chamado “Consenso neoliberal”. 
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2. O “consenso neoliberal” 

No início do século XX, o princípio teórico da “livre concorrência” 

materializou-se militarmente nas duas guerras mundiais. A crise do liberalismo 

econômico, com um índice de desemprego ultrapassando 20% da força de 

trabalho, requeria o restabelecimento do processo de acumulação capitalista, 

relativamente promovido pela eficácia da ação política protecionista do 

chamado Estado Keynesiano. 

Preocupado com o destino do capitalismo, Keynes apresentou o 

princípio da “demanda efetiva”, associando dois fatores básicos: as 

expectativas do que vai ser consumido (demanda agregada) e do que será 

investido (oferta). Como nada garantia que os valores poupados fossem 

aplicados em investimentos produtivos, ou que a produção determinasse a 

procura e ajustasse automaticamente dos níveis de emprego (da harmônica 

relação entre oferta e procura da Lei de Say), apenas a intervenção do Estado 

promoveria uma política de investimentos e incentivos capazes de sustentar a 

demanda efetiva (Keynes, 1992).  

A inoperância dos mecanismos automáticos do mercado, após a 2a 

Guerra Mundial, negou o “desenvolvimento” como um processo inerente ao 

devir capitalista e demonstrou que a economia capitalista não é espontânea, 

nem prescinde da intervenção política estatal para recompor suas taxas de 

acumulação de capital. De acordo com os pressupostos keynesianos de 1936, 

baseados “nos interesses gerais da comunidade”, o Estado deveria “assumir 

uma responsabilidade cada vez maior na organização direta dos investimentos” 

(Keynes, 1992: 135). Para tanto, 

o Estado deverá exercer uma influência orientadora sobre a 
propensão a consumir (...) uma socialização algo ampla dos 
investimentos será o único meio de assegurar uma situação 
aproximada de pleno emprego, embora isso não implique a 
necessidade de excluir ajustes e fórmulas de toda a espécie que 
permitam ao Estado cooperar com a iniciativa privada (...) Não é a 
propriedade dos meios de produção que convém ao Estado assumir. 
Se o Estado for capaz de determinar o montante agregado dos 
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recursos destinados a aumentar esses meios e a taxa básica de 
remuneração aos seus detentores, terá realizado o que lhe compete. 
Ademais, as medidas necessárias de socialização podem ser 
introduzidas gradualmente sem afetar as tradições generalizadas da 
sociedade (Keynes: 1992: 288). 

Apesar de indicar medidas socializantes para atender as tradicionais 

necessidades do capitalismo, Keynes garantiu não haver “nenhuma razão 

evidente que justifique um Socialismo do Estado abrangendo a maior parte da 

vida econômica da nação”. Mantendo a ênfase na realização da demanda 

efetiva através de políticas públicas voltadas ao pleno emprego, abriu 

possibilidades para a consolidação do Estado de “bem-estar-social”, e suas 

implicações. 

Além de fazer frente ao crescimento do socialismo, o Estado de “bem-

estar”, cumpriu uma função estratégica para os países imperialistas em conflito. 

Na Inglaterra, por exemplo, contra o imperialismo alemão, o Plano Beveridge 

(1942) propôs uma aliança entre a burguesia nacional e os trabalhadores e, na 

França, o plano da previdência social sugeriu uma aliança de classes.   

Para a resolução dos problemas da década de 1920 (até o final dos 

anos 60) a ação política reguladora do Estado keynesiano promoveu certa 

estabilidade econômica, ao afirmar a nova estratégia de acumulação que 

desencadeou um processo acelerado de concentração e centralização de 

capitais, e estimulou a concorrência entre as grandes empresas. Na década de 

1940, exemplarmente, 80% dos automóveis nos EUA eram produzidos por três 

companhias: General Mortors, Ford, Chrysler. Atualmente, cinco maiores 

fabricantes detêm 40% da produção mundial e os dez maiores, 60% (Dupas, 

2000). 

Ao longo do período keynesiano, o esgotamento das finanças públicas e 

a diminuição da produtividade foram atribuídos às restrições impostas à livre 

iniciativa e à concorrência, ou à crise do fordismo –que seria suplantado por um 

novo regime de acumulação. 
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A identificação de “regimes” de regulação do trabalho (taylorismo, 

fordismo, toyotismo) como novos “padrões” de acumulação pode levar a crer 

que a inserção de novas técnicas de gerenciamento ou “reestruturações 

produtivas” alteram a relação capital-trabalho, a ponto de eliminar a estrutura 

de classes sociais. Ao pressupor a existência de um novo “padrão” de 

acumulação, operando transformações estruturais na economia, política e 

sociedade mundiais, diversas teorias sobre o atual “regime” de acumulação 

chegaram à idéia da perda de centralidade da categoria trabalho (como Offe), 

da substituição da esfera do trabalho pela comunicação (Habermas) ou do fim 

do trabalho (Kurz).  

Como esta visão permeia recentes teorias acadêmicas e propostas 

políticas para novos “padrões de crescimento”, deve ser previamente 

observada. 

Harvey, por exemplo, não chegou a essas conclusões, mas considerou 

que, após o colapso do sistema “fordista-keynesiano” (1945-1973), seguiu-se 

um “período de racionalização, reestruturação e intensificação do controle do 

trabalho”, no qual se desenvolveu um novo regime de acumulação -“em 

confronto direto com a rigidez do fordismo”. Apoiado na “flexibilidade dos 

processos de trabalho, dos produtos e padrões de consumo”, este regime de 

acumulação “flexível” teria sido capaz de “fazer o prato da balança pender para 

o fortalecimento do capital financeiro”. Isto significaria que o sistema financeiro 

alcançou um “grau de autonomia diante da produção real sem precedentes 

na história do capitalismo, levando este último a uma era de riscos financeiros 

igualmente inéditos” (Harvey, 1998, 140; 137; 156) (grifos meus). 

Harvey (2005) também considerou que a incapacidade de o capitalismo 

recuperar o processo de acumulação, por meio da reprodução ampliada,  

levou-o a intensificar o regime de expropriação (espoliação) mundial. Por isso, 

as inovações organizacionais e tecnológicas serviram como uma estratégia de 

extração de mais-valia relativa, combinada com a da mais-valia absoluta (mais 

horas de trabalho e erosão do salário). A recombinação das duas estratégias 
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de lucro (absoluta e relativa), pela acumulação “flexível”, seria o “resultado da 

busca por soluções financeiras para as tendências de crise do capitalismo” 

(Harvey, 1998: 181). 

Apesar de enfatizar a “imensa mudança na aparência superficial do 

capitalismo a partir de 1973” e a supremacia do capital financeiro, Harvey 

(1998,177) conclui que o atual padrão de acumulação capitalista não é apenas 

flexível (esta ainda é uma forma de capitalismo) e a lógica inerente da 

acumulação capitalista e de suas tendências de crise permanece a mesma.  

Chesnais concorda que a relação entre a “mundialização financeira” e a 

crise da regulação fordista seria, “como os marxistas consideram, o 

ressurgimento das contradições clássicas do modo de produção capitalista 

(superprodução e sobre-investimento)”. Tal contradição se iniciaria com “a 

reconstituição de uma massa de capitais procurando se valorizar fora da 

produção, como capital de empréstimo e de aplicação financeira”, gerada pelo 

“esgotamento progressivo das normas de consumo e a baixa rentabilidade dos 

investimentos industriais” –após a década de 1970 (Chesnais, 2005: 38). 

A valorização do capital fora da produção indica que as leis gerais da 

acumulação (e reprodução) capitalista historicamente não se alteraram. A 

função periodicamente renovada do capital produtivo (ciclo) mantém seu 

processo de produção (e reprodução) com relação à valorização da produção e 

reprodução periódica da mais-valia. Com a repetição de vários ciclos, a mais-

valia realizada cresce (acumulada e destinada à valorização), alcançando o 

volume necessário para realmente atuar como capital suplementar ou ingressar 

no ciclo do valor-capital em processo (Marx, 1988, L. 2º, Vol. III: 46; 55). A 

continuidade desse processo de acumulação e reprodução ampliada do capital, 

que depende da renovação e ampliação (em escala financeira) do capital 

produtivo, configura o verdadeiro padrão de acumulação capitalista -

assegurado pelos regimes de exploração que “inovam”, ciclicamente, as 

contraditórias relações capitalistas. 
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Esta natureza cíclica do movimento de produção e reprodução capitalista 

responde pelas sucessivas e simultâneas fases de expansão e contração na 

realização da mais-valia e da acumulação do capital. Portanto, nenhum regime 

de acumulação busca a extinção (mas a intensificação) da vital exploração do 

trabalho humano. Como a predominância da força de trabalho assalariada não 

implica necessariamente a supressão das relações capitalistas remanescentes, 

o atual regime de acumulação caracteriza-se por crescentes índices de 

trabalho escravo, combinados com modernos sistemas de trabalhos 

alternativos. 

A partir destas considerações, é possível avaliar que a política de 

investimentos na produção, implementada sob intervenção estatal pelo regime 

keynesiano, forçou uma reconversão de parte da mais-valia (capital novo) para 

a compra da força de trabalho, promovendo uma provisória fase de 

acumulação de capital. A questão é que, após o restabelecimento da massa de 

acumulação, o capital seguiu seu ciclo de realização, concentração e 

centralização (financeira). Isto implicou a imposição de novas metas de 

crescimento e, por conseguinte, nova fase de acumulação, não mais resumida 

no “pleno emprego”, mas na eliminação das restrições impostas à livre 

iniciativa -com uma nova etapa de liberação (ou neoliberação) dos mercados 

mundiais. 

Como os instrumentos de atuação do Estado keynesiano foram ativados, 

mas sua ação intervencionista não se limitou aos espaços nacionais, medidas 

de intervenção estatal ganharam alcance internacional, com a definitiva 

penetração das regras políticas e econômicas determinadas pelos Estados 

Unidos. 

 Desde a anterior instabilidade do capitalismo mundial, provocada pela 

Primeira Guerra, tentou-se uma conciliação de políticas protecionistas e 

liberdade de comércio, para reorganizar o mercado internacional. Nesse 

esforço, em 1920 por exemplo, a Liga das Nações patrocinou a Conferência de 

Bruxelas, na qual detectou a necessidade da criação de bancos centrais 
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nacionais para assegurar a estabilidade interna dos países. Também de 

proporção internacional, a Conferência de Paris (Conferência para a 

Cooperação Econômica Internacional), visando à integração dos países 

europeus, estabeleceu a criação da Organização Européia de Cooperação 

Econômica (OECE-1948), inicialmente com 16 membros –e a inclusão dos 

Estados Unidos e Canadá (OCDE), em 1961. 

Os países da OECE perderam o controle de suas políticas monetária e 

fiscal para os EUA, ao receberem os benefícios de US$ 11,5 bilhões em 

empréstimos, equipamentos e abastecimento, do Plano Marshall (1948-51) –

que utilizou US$ 53 bilhões em seus programas de “reconstrução”. Além de 

inaugurar a penetração do capital norte-americano na Europa e estimular a 

formação da Comunidade Econômica Européia (Mercado Comum Europeu) no 

Tratado de Roma (1957), o Plano Marshall atuou como estratégia ideológica e 

militar de rearmamento da Europa Ocidental, no auge da Guerra Fria. 

A supremacia financeira dos EUA consolidou-se com a definição do ouro 

como “ativo de reserva” e a adoção do dólar (com o privilégio de equivalência 

ao ouro) como moeda de circulação internacional, realizada na Conferência 

Monetária e Financeira das Nações Unidas em 1944 (Bretton Woods, New 

Hampshire, EUA)2. Nesse momento, fundam-se o Banco Internacional de 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD ou Banco Mundial) e o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), como organizações financeiras internacionais, 

sediadas em Washington e sob a liderança do governo dos EUA –financiador e 

regulador do capitalismo mundial. 

Interna e externamente, as ações intervencionistas dos Estados 

capitalistas intensificaram-se ao longo dos trinta anos seguintes, paralelamente 

ao agravamento das contradições na ordem monetária internacional. 

                                                 
2 Keynes participou da Conferência como representante da Inglaterra, com a proposta 
(recusada) de abandono do padrão-ouro, e se tornou presidente do FMI em 1946. 



 19

A gestão monetário-financeira mundial, deliberada em Bretton Woods, 

exigia dos Estados Unidos a manutenção de constantes superávits no balanço 

de pagamentos (entrada de dólares superior à saída). Após a Segunda Guerra, 

detinham dois terços das reservas mundiais de ouro mas, desde 1960, suas 

reservas  (equivalentes a 12 bilhões de dólares frente aos 75 bilhões 

estrangeiros) não correspondiam às exigências da teórica conversibilidade. Ao 

atender às necessidades de liquidez mundial, via exportação de capitais, os 

EUA desenvolveram um intenso processo de internacionalização de capitais, 

mas incorreram em freqüentes déficits. 

Com a degradação das finanças (estagflação, crise do petróleo, 

financiamento da Guerra do Vietnã) e a deterioração do balanço de 

pagamentos, no primeiro semestre de 1971 o presidente Nixon pôs fim ao 

acordo de Bretton Woods e à conversibilidade monetária. O dólar foi 

desvalorizado e os Bancos Centrais intervieram para controlar a instabilidade 

gerada pelo novo ambiente de taxas de câmbio flutuantes e progressiva 

liberdade dos movimentos de capitais. Este ato unilateral, “representou uma 

primeira vitória da finança concentrada e abriu a via para medidas mais radicais 

de liberalização e desregulamentação financeiras empreendidas a partir de 

1979” (Chesnais, 2001). 

Persistia a necessidade de abertura da economia mundial e o “mercado 

exigia” políticas de desregulamentação -no contexto histórico que se definia 

pela supremacia do capital financeiro especulativo. Organismos financeiros 

internacionais, intelectuais e políticos liberais, pronunciando-se contra o 

intervencionismo keynesiano e mesclando argumentos do liberalismo 

econômico com práticas não menos intervencionistas, produziram a chamada 

“doutrina neoliberal”: uma promessa de harmonia entre concorrência e 

monopólio, abertura e desenvolvimento. 

Uma relação lógica, mas dificilmente harmônica, pois como categorias 

necessariamente complementares (nas relações contraditórias do sistema 

capitalista), “na vida prática, encontra-se não apenas a concorrência, o 
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monopólio e o seu antagonismo, mas também a sua síntese, que não é uma 

fórmula, e sim um movimento (...) A síntese é tal que o monopólio só pode se 

manter passando continuamente pela luta da concorrência” (Marx,1989: 141-

142)3. 

Contudo, num esforço de controlar os monopólios (principalmente 

estatais), restabelecer a liberdade econômica, corrigir os “excessos” de 

democracia, abolir o assistencialismo e combater o socialismo (Hayek, 1984), 

os argumentos ideológicos de O caminho da servidão, de Hayek (publicado em 

1944), sintetizaram a orientação doutrinária elaborada durante os trinta anos do 

keynesianismo. 

Para Hayek, as políticas do pleno emprego keynesianas seriam falsas, 

equivocadas e portadoras de graves conseqüências, pois as mesmas medidas 

que a teoria “macroeconômica” dominante recomendou para remediar o 

desemprego (o aumento da demanda agregada) teriam se tornado a “causa de 

uma ampla má alocação de recursos”, que provavelmente trariam o inevitável 

desemprego em uma maior escala. Resumindo: uma demanda temporária é 

criada pela injeção de quantidades adicionais de moeda em pontos do sistema 

econômico; quando o aumento da quantidade de moeda é interrompido ou 

desacelerado, há um contínuo aumento de preços e a demanda cessa; a mão 

de obra é conduzida a empregos que durarão enquanto a quantidade de 

moeda permanecer no mesmo ritmo, ou se acelerando a uma mesma taxa 

(Hayek, 1974)4. 

                                                 
3 Apesar da consideração desses aspectos, essenciais ao entendimento do 
capitalismo atual, não se pretende, neste espaço, adentrar à análise teórica da 
correlação entre concorrência e monopólio –desenvolvida, principalmente, por Marx 
(1988; 1989), Lenin (1979), Rosa Luxemburgo (1985; 2003), Hilferding (1985), Hobson 
(1983). 

4 Afirmações do discurso de Hayek, ao receber o prêmio “Nobel de Economia”, em 
outubro de 1974, graças às previsões de O caminho da servidão. Praticamente 
esquecido pelos círculos acadêmicos, até a década de 1970, Hayek teria justificado- 
"Na economia as coisas são assim mesmo: quando eu era novo, o liberalismo era 
velho; agora que eu estou velho, o liberalismo é que voltou a ser novo". 
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Seguramente, esses seriam os efeitos das soluções keynesianas, 

insuficientes para enfrentar uma crise estrutural do capitalismo. No momento 

em que a administração das crises sociais e econômicas não podia mais 

contar com a teoria do equilíbrio automático do movimento econômico, Keynes 

debateu a política do Estado, mas não a estrutura de Estado, mantendo 

inquestionada a ordem liberal capitalista. 

Na perseverante defesa do restabelecimento da “economia de 

mercado”, Hayek (1995) publicou A arrogância fatal: os erros do socialismo (ou 

The fatal conceit), concluindo que, por ser uma ameaça ao bem-estar presente 

e futuro da raça humana, o socialismo não poderia substituir a ordem de 

mercado ou sustentar a atual população mundial.  

Ao reproduzir conclusões do relatório da Comissão Provisória de 

Economia Nacional norte-americana, de 1940, sobre a Concentração do Poder 

Econômico, Hayek apontou os danos causados pela intervenção estatal. 

Admitiu que o monopólio “resulta de conluios, e é promovido pela política 

governamental” mas (ignorando os capitalistas como os próprios beneficiários 

desses conluios), acrescentou que somente “quando se invalidam tais acordos 

e se altera a política, a concorrência pode ser estabelecida”. Caso contrário, 

quanto maior o declínio da concorrência, maior seria o “surto do monopólio”. 

Seu efeito maléfico persistiria no suposto monopólio da força de trabalho pelos 

sindicatos, exercido como uma “política que deixa o consumidor à mercê da 

ação monopólica conjunta dos capitalistas e dos trabalhadores dos setores 

melhor organizados” (Hayek, 1984: 61-66). 

Ideólogo do neoliberalismo, Milton Friedman também se manifestou 

contra o monopólio estatal, que surgiria nos limites impostos à livre 

concorrência. Eliminando-se o monopólio estatal, a concorrência aumentaria e 

a existência do monopólio privado teria pouca importância. Adepto do 

monetarismo5 puro, defensor de um controle científico da massa de moeda em 

                                                 
5 Uma das três principais vertentes do pensamento neoliberal, defendida pela Escola 
de Chicago. Juntamente com a Escola austríaca (representada por Hayek) e a de 
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circulação, considerou que a condução da política monetária, prioritariamente 

voltada a conter os gastos estatais (geralmente pressionadas pelas demandas 

sociais), deveria ficar a cargo dos bancos centrais. 

Sua função seria determinar o “papel que os vários instrumentos de 

política podem e devem cumprir para que se atinjam as várias metas”: eliminar 

o déficit público, o monopólio estatal (o privado estimula a concorrência –que 

anula o monopólio) e a intervenção dos sindicatos no funcionamento do 

mercado de trabalho, que deve ser livre da intervenção estatal6 (Friedman, 

1997). 

Observando o discurso neoliberal, tende-se a concluir que os 

neoliberais sempre defendem a livre ação dos agentes econômicos no 

mercado e a não intervenção estatal na economia. Em nome da livre-

concorrência também se poderia esperar que fossem “contra os monopólios 

em geral, e não apenas contra os monopólios públicos”. Porém, nos mesmos 

discursos, observa-se que os “princípios da ideologia neoliberal não 

correspondem, de maneira coerente, às propostas e à prática política” que 

apregoam. A razão é que a “defesa do mercado circunscreve-se apenas e tão 

somente àquilo que convém aos grandes monopólios e ao imperialismo, na era 

do capitalismo monopolista e da especulação financeira” (Boito Jr.,1999:27). 

Na década de 1970, sob a velha premissa da não-intervenção estatal, a 

reivindicação de maior liberdade ao mercado envolveu os países centrais, que 

                                                                                                                                               
Virgínia (de James Buchanan), mantiveram uma relação, mais ou menos aberta, com 
a Sociedade Mont Pélérin (Suíça). Fundada por Friedman, Ludwig von Mises, Jaques 
Rueff, Bertrand de Jouvenel e Hayek a (ainda ativa) Sociedade Mont Pélérin contou 
com a participação de alguns de seus membros nos governos de Thatcher, Reagan, 
Pinochet (Moraes,1997). 

6 Tendo a inflação como preocupação fundamental, o monetarismo encontrará terreno 
fecundo no Brasil atingido pela estagflação, na década de 1970. Para fundamentar o 
Plano Real, na década de 1990, o monetarismo tornou-se mais flexível quanto à 
intervenção estatal (apenas “quando necessária”), permitindo a aplicação de uma 
rigorosa política de tributação (Reforma Fiscal) para ressarcir as despesas públicas, 
evitar (novamente) a inflação e assegurar o balanço de pagamentos –como se verá 
mais adiante. 
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lideraram uma guinada política e econômica apropriadamente designada 

“neoliberal”. Resultante da Comissão Trilateral, formada pela Inglaterra, 

Estados Unidos e Japão, o relatório realizado por Michel Crozier, Samuel 

Huntington e Joji Watanuki diagnosticou, no próprio título, The crises of 

democracy. Publicado em 1975, apresentou uma visão conservadora da 

chamada “crise de governabilidade” das democracias contemporâneas, 

supostamente causada pelo excesso de democracia, aumento das 

reivindicações políticas e demandas sociais.  

Almeida (2005) considera a reapropriação do discurso da 

governabilidade pela direita, política e economicamente mais importante que o 

próprio Caminho da Servidão: “talvez nenhum texto seja tão expressivo desta 

‘reintegração de posse’ ideológica do que The crises of the democracy (...) uma 

espécie de bíblia da contra-ofensiva do grande capital em escala planetária”. 

Com efeito, “reprimir as demandas sociais” para reverter a “crise de 

governabilidade” tornou-se o referencial de conduta neoliberal para os países 

centrais. 

Repressão e intervenções políticas dos Estados neoliberais resultaram 

em ditaduras, como no Chile, Argentina e Peru. Esta observação não implica 

maiores conseqüências ao pensamento neoliberal, pois é comum às suas 

vertentes a sugestão de um Estado Mínimo e não intervencionista para impor 

limites à democracia. Resta saber como impedir que um Estado politicamente 

autoritário não seja intervencionista... 

Com Friedman como conselheiro do governo ditatorial do general 

Augusto Pinochet, o Chile inaugurou a implantação das políticas monetaristas 

ortodoxas neoliberais, a partir de 1973, seguido pela Argentina (1976), Bolívia 

(1985), México (1988), Venezuela (1989), Peru (1990).  

Teoricamente fundamentado e politicamente respaldado pelos governos 

dos países centrais (Thatcher, Inglaterra-1979; Reagan, EUA-1980; Helmut 

Kohl, Alemanha-1982), o neoliberalismo expôs suas estratégias: Disciplina 

fiscal; 2. Redução dos gastos públicos; 3. Reforma tributária; 4. Liberalização 
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financeira; 5. Regime cambial flexível; 6. Liberalização comercial; 7. Abertura 

ao investimento direto estrangeiro; 8. Privatização; 9. Desregulação da 

economia e flexibilização das relações trabalhistas; 10. Respeito aos direitos de 

propriedade intelectual. Seu objetivo seria a “globalização” da economia 

mundial, com as vantagens decorrentes da “livre concorrência”. 

Tais estratégias serviriam especialmente aos países “em 

desenvolvimento” que teriam, enfim, a oportunidade de “ingressar nos espaços 

da competição internacional”. No Brasil, o projeto político-ideológico neoliberal 

também condicionou um conjunto de reformas, indicando a vinculação entre as 

determinações internacionais e a ação política do Estado brasileiro que, a partir 

da década de 1990, definiu o seu próprio modelo neoliberal para financiar a 

abertura econômica. 
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3. A definição do modelo econômico neoliberal (“social-liberal”) brasileiro 

Apesar da imposição das diretrizes econômicas internacionais, 

atualmente definidas pela supremacia do capital financeiro especulativo, a 

disseminação do pensamento neoliberal não se impôs pela eficácia de sua 

lógica teórica. A aplicação do “modelo” neoliberal não seguiu um padrão único, 

diversificando-se quanto às interpretações de seus princípios teóricos ou às 

estratégias de sua implementação. 

Vale dizer que, inicialmente, as mais importantes iniciativas do Estado 

brasileiro, para a adoção das políticas “neoliberais”, receberam críticas 

internacionais. Telegramas e documentos internos produzidos entre 1993 e 

1996 pelo Tesouro norte-americano, Departamento de Estado e Embaixada 

dos EUA em Brasília, publicados pela Folha de S. Paulo (Aith, 28/01/2001), 

mostram que, no momento de implantação do Plano Real, os EUA previam seu 

fracasso para três meses após a instituição da URV (março de 1994). Uma 

comunicação enviada às embaixadas pelo Departamento de Estado americano 

(10/03/1994) é exemplar: 

O Tesouro acredita que os esforços do Brasil para estabilizar a 
economia continuam inadequados. Enquanto Cardoso acredita que 
seu plano vai levar a um déficit zero na balança operacional, o 
Tesouro acredita que o déficit será de 3%. O Tesouro espera que a 
inflação, impulsionada pelo déficit fiscal, cresça para além de 50% 
em poucos meses e o fracasso do plano de Cardoso (provável 
candidato presidencial) em junho ou julho. 

Os EUA só apoiariam a reforma monetária um ano e meio após sua 

instituição, de acordo com outro documento, de novembro de 1995, 

encaminhado para Washington pelo então secretário do Tesouro norte-

americano, Robert Rubin (ex-embaixador em Brasília): 

Nossa relação bilateral melhorou bastante na presidência de 
Cardoso (...) Autoridades brasileiras têm solicitado muita 
cooperação técnica e conselhos num leque de assuntos (...) Nossa 
habilidade de manter o diálogo e oferecer assistência técnica nos 
pagará dividendos de longo prazo por meio da construção de um 
grupo qualificado de tecnocratas pró-EUA. 
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O sucesso da estratégia operacional do Estado brasileiro 

(posteriormente consolidada no Plano Real -1994) certamente encerrou as 

discordâncias. Os tecnocratas receberam elogios e aconselhamentos; os EUA 

ficaram com os dividendos; as relações internacionais se reproduziram; o 

capitalismo “periférico” cumpriu seu compromisso com os Estados capitalistas 

“centrais”, com soluções políticas nacionais de regulamentação ou 

desregulamentação da economia. 

A intervenção do Estado nas diretrizes econômicas jamais foi uma 

exceção -para suprir as condições não asseguradas pelo funcionamento 

espontâneo dos mecanismos de mercado, como supunha Adam Smith- mas 

regra vital para a realização do maior intento capitalista: o máximo lucro. 

 Com um plano econômico para assegurar o complexo funcionamento da 

economia brasileira, Cardoso assumiu a presidência da República em 1994, 

após a aplicação de várias medidas monetárias (“Plano de Estabilização 

Econômica”) como ministro da Fazenda de Itamar Franco. A implementação do 

novo pacote econômico, o “Plano Real” (julho/1994), operava a mudança da 

unidade monetária (R$) em paridade com o dólar, graças à emissão de R$ 9,5 

bilhões pelo Banco Central (parte das reservas internacionais, moedas 

estrangeiras e ouro monetário). 

A conseqüente queda da inflação, maior argumento eleitoral, qualificava 

o novo presidente como o possível implementador das “reformas” necessárias 

ao desenvolvimento econômico e social, consensual e democraticamente 

efetivado. A honestidade e a ética na política estariam garantidas, devido ao 

seu “passado” progressista e de resistência à ditadura militar -lembrado no 

Discurso de Despedida do Senado Federal: 

Há doze anos, quem aqui fazia seu discurso de estréia era o 
intelectual que as artimanhas do autoritarismo afastaram 
compulsoriamente da cátedra universitária e converteram em 
aprendiz de político. Hoje, vencida uma etapa desse aprendizado, 
sinto a emoção de deixar a Casa onde me fiz plena e 
orgulhosamente político (...) Entendo que, no espírito da regra 
presidencialista, caberá a mim suscitar a discussão, pelo Congresso, 
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das medidas legislativas necessárias para dar curso às reformas 
(BRASIL, 14/12/1994). 

Na primeira Mensagem ao Congresso Nacional, Cardoso expôs seus 

propósitos: “Meu Governo nasce [portanto] firmemente comprometido com (...) 

o aprofundamento das reformas que darão sustentação ao crescimento 

econômico inaugurado nos últimos dois anos (...) e mudanças institucionais 

que facilitem à iniciativa privada assumir plenamente seu papel de eixo 

dinâmico da economia” (BRASIL, 15/01/1995). 

Reformas institucionais para a liberalização da Economia definiriam os 

programas de governo de Cardoso. A execução das reformas políticas cumpriu 

as diretrizes internacionais, mesmo sem reconhecê-las formalmente como 

“neoliberais”. Para alguns de seus idealizadores, as expressões “social-

democracia” (Cardoso) e “social-liberalismo” (Bresser Pereira) pareceram mais 

adequadas para justificar as reformas, tidas como fundamentais à execução do 

“novo projeto de desenvolvimento econômico e bem-estar social”.  

Considerando o caráter particular das teorias formuladoras do bem-estar 

(keynesiana), do desenvolvimentismo, do liberalismo ou neoliberalismo, 

poderia-se questionar as afirmações iniciais de Cardoso e Bresser Pereira. 

Porém, demarcando um distanciamento principalmente em relação aos três 

últimos conceitos, presidente e ministro esclarecem as particularidades de sua 

concepção neoliberal –materializada, como programa de governo, no Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (nov/1995). 

 

3.1. “social-democracia-pragmática”: discursos populistas; práticas 
neoliberais. 

No início de seu primeiro governo, em 1995, Cardoso descartou 

qualquer associação entre seu projeto de desenvolvimento com o 

neoliberalismo ou com o velho nacional-desenvolvimentismo – este “baseado 
no populismo econômico, no descontrole dos gastos e no forte 
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intervencionismo estatal (...) seja através da despesa, seja através dos 

regulamentos cartoriais” (BRASIL, 15/01/1995). 

Após dez anos, em 2005, Cardoso reafirmou esse distanciamento, 

considerando que a origem da ideologia nacional-estatista e 

desenvolvimentista no Brasil surgiu de uma antiga percepção do Estado como 

indutor do desenvolvimento econômico, o protetor das camadas mais pobres, o 

repositório da legitimidade e da capacidade de ação transformadora da 

sociedade:  

Esta ideologia acreditava, como ainda acredita, num “projeto 
nacional” a ser elaborado por intelectuais orgânicos vindos dos 
partidos e da burocracia, jamais da sociedade. Este “projeto 
nacional” conduziria a sociedade por um caminho do 
desenvolvimento autônomo, ou independente, sem “subordinação” a 
interesses externos ou privados, sejam estes últimos nacionais ou 
internacionais. Nesta concepção, o “projeto nacional” reivindicava 
pureza de origem e superioridade moral; na prática, desembocaria, 
em regimes políticos autoritários, uma sociedade sufocada e numa 
economia autárquica e tutelada. O “nacional-estatismo” nasceu, 
como ideologia, antes de Getúlio Vargas, cresceu com ele e 
alcançará seu apogeu nos regimes militares, num percurso que não 
está isento de contradições (BRASIL, 08/09/2005). 

 Com estas afirmações, Cardoso demarca, por oposição, que o seu 

“projeto” não fora nacional; não pretendeu conduzir ao “desenvolvimento 

autônomo”; dependeu de interesses externos ou privados e, por isso, 

descartou a ação estatizante do Estado. 

 Faltou considerar, como Almeida, que o nacional-desenvolvimentismo 

foi uma das formas adquiridas pelo populismo7, em um período em que a 

“política estatal voltada para o aprofundamento do processo de 

desenvolvimento capitalista dependente (apresentado como condição da 

emancipação nacional) coexistiu (...) com a eclosão de múltiplas 

manifestações de nacionalismo e teve, em praticamente todas elas, por algum 

                                                 
7 Almeida apresenta como variantes do nacionalismo populista: a burocrática, a da 
burguesia industrial e a popular. Essas variações poderiam ser observadas em quatro 
fases: nacionalismo militar (1930-45); nacionalismo trabalhista (1951-54); nacionalismo 
triunfante (1956-60); nacionalismo reformista (1961-64) (Almeida, 2004). 
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tempo, importante fonte de legitimação” (31). Cardoso também se esqueceu de 

que “a ideologia nacional é estruturalmente burguesa” e, com diferentes 

apropriações, o nacionalismo “foi, em várias conjunturas, decisivo para um 

processo concreto de consolidação do capitalismo neste país” (Almeida, 2005: 

31; 315). 

Parece que as apropriações do nacionalismo, do populismo e do 

intervencionismo do Estado não se encerraram, como indicam as afirmações 

de Cardoso: 

O grande desafio histórico que o País se dispõe a enfrentar é o de 
articular um novo modelo de desenvolvimento que possa trazer para 
o conjunto da sociedade brasileira a perspectiva de um futuro 
melhor. Um dos aspectos centrais desse esforço é o fortalecimento 
do Estado para que sejam eficazes sua ação reguladora, no quadro 
de uma economia de mercado, bem como os serviços básicos que 
presta e as políticas de cunho social que precisa implementar 
(BRASIL, nov/1995). 

Na contraposição entre estatismo e liberalismo, geralmente apresentam-

se dois argumentos supostamente irreconciliáveis. Se estatista, o Estado 

capitalista torna-se o “guardião dos interesses nacionais, com um especial 

carinho para com os mais ‘desprotegidos’, ou seja, os trabalhadores”. Se 

liberal, a internacionalização da economia dispensará a “intervenção do 

Estado, mas, inclusive, quaisquer considerações de ordem nacional” –ainda 

que esta  “liberdade econômica” seja vista como “liberdade política”, necessária 

para a “democracia” nacional   (Almeida, 1997). 

Ao criticar o estatismo, Cardoso utilizou os mesmos argumentos dos que 

o defendem: “desestatização e desregulamentação (...) são passos 

necessários na direção de uma verdadeira democracia econômica, que oriente 

a proteção do Estado para aqueles que efetivamente necessitam dela: os 

consumidores, os contribuintes, sobretudo os mais pobres e os excluídos” 

(BRASIL, 15/01/1995). 

O motivo de a modernização social e democrática do Brasil trilhar 

caminhos tão tortuosos seriam, para Cardoso, as “grandes transformações da 
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sociedade brasileira nos últimos vinte anos”: “a sociedade civil substituiu 

gradualmente o Estado na dinâmica das transformações do País”. 

Consolidada, a sociedade civil “passou a determinar sua própria agenda, à 

qual o Estado passou a ter de responder”. Neste contexto, a ação do estado se 

renovou, como “o catalisador das correntes da sociedade civil” -que, apesar 

hoje estar “muito mais ativa do que no passado não reduz a ação do estado. 

Modifica-a, no entanto, de forma substancial” (BRASIL, 08/09/2005). 

Julgando haver eliminado a relação entre política e economia, e o 

caráter ideológico das opções objetivas, Cardoso apresenta recentes 

convicções sobre o que julga ser a realidade brasileira –ainda sob os efeitos de 

suas opções econômicas: o empreendedorismo individual já parece motivar 

mais que uma carreira de funcionário público; a competição no mercado de 

trabalho se impõe gradualmente sobre o corporativismo e o clientelismo; o 

mercado passou a constituir âmbito próprio, em grande parte auto-regulado, 

dispensando a interferência direta do Estado; o setor privado é muito mais 

dinâmico do que um setor estatal em crescente encolhimento (BRASIL, 

08/09/2005). 

Individualismo, competição, privatização, desestatização, parecem 

resumir o ideário neoliberal.  Porém, Cardoso sempre negou qualquer 

subordinação ao neoliberalismo, “um conceito de quem não tem imaginação. 

De quem não vê a realidade, copia”. Ao contrário, para a implantação de seu 

Plano fora “preciso evitar a postura neo-liberal (sic) que critica toda e qualquer 

reivindicação por ser parcial e benéfica apenas a alguns setores e prefere a 

luta ‘no âmbito do mercado’ que asseguraria a igualdade a longo prazo” 

(BRASIL, 25/08/1995; 21/07/1995). 

 Contudo, adverte que sua rejeição ao neoliberalismo também não pode 

ser entendida como uma aceitação das tendências que “propugnam ‘um outro 

desenvolvimento’, ou, melhor, um outro sistema produtivo e um outro equilíbrio 

de forças no mundo, este inegavelmente necessário” (BRASIL, 08/09/2005). 

Mas, como “o mercado não pode reger os destinos da sociedade”, pois “a 
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nação não se confunde com o mercado”, a organização democrática seria o 

melhor freio disponível para conter eventuais abusos dos agentes econômicos. 

Em suma, a feição política mais apropriada de seu projeto seria a 

“social-democracia”; a única que desloca “o eixo da opção entre estatal e 

privado do plano ideológico para um plano objetivo: importantes são as 

condições que devem ser criadas para o funcionamento da economia” 

(BRASIL, 21/07/1995).  

 Para assegurar o “funcionamento” desejado da economia, o Estado 

brasileiro implementou políticas de desnacionalização e privatização de 

mercados, ajuste fiscal, corte dos gastos públicos, etc., em perfeita 

conformidade com as determinações da ideologia neoliberal. 

Bresser Pereira (19/07/1994) discorda: “Por que acusar o Plano Real de 

ser um plano neoliberal?”. Afirmações de que Fernando Henrique Cardoso 

seria um conservador neoliberal, e seu plano de estabilização uma 

manifestação daquele consenso (Washington)8, “revelam um tal 

desconhecimento do que seja o neo-liberalismo (sic) e indicam um tal apego a 

idéias arcaicas, a um nacional-desenvolvimentismo esquerdista dos anos 50, 

que não pude evitar a sensação de estar diante de um consenso do atraso”9. 

 

                                                 
8 Na reunião “Latin American Adjustment: How Much Has happened?”, convocada pelo 
Institute for International Economics, em 1989 (Washington-EUA), funcionários do 
governo norte-americano e organismos financeiros internacionais (FMI, Banco Mundial 
e Bid) especializados em assuntos latino-americanos, realizaram uma avaliação das 
reformas econômicas empreendidas nos países da região. Às conclusões dessa 
reunião é que se daria, subsequentemente, a denominação informal de Consenso de 
Washington (Batista, 1994). Latin American Adjustment foi publicado pelo diretor do 
Instituto, John Williamson (1990) –que formalizou a expressão “Consenso de 
Washington” e seus “dez pontos”, em debate no auditório da Folha de S. Paulo, em 
16/08/1994. 

9 Bresser Pereira referia-se à matéria “Consenso de Washington x Apartheid Social”, 
de José Luís Fiori e Roberto Mangabeira Unger (com críticas à segunda candidatura 
de Cardoso e o Plano Real), também publicada pela Folha de S. Paulo (Caderno 
Mais!, 03/07/1994). 
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Apesar do desejo de ignorar “tais sandices”, Bresser explica o que seria 

o “verdadeiro” neoliberalismo: “é contra qualquer intervenção do Estado da 

economia. É contra política industrial e tecnológica, e até mesmo contra política 

social. O Brasil jamais se deixou levar por semelhante dogmatismo de direita, 

mas não pode também continuar vítima de um nacional-populismo tacanho e 

arcaico, que quer condenar o Brasil ao atraso”. 

Para Bresser, o neoliberalismo representa “uma visão conservadora, que 

acredita no mercado como um instrumento milagroso de coordenação 

econômica, e que tem como objetivo utópico o Estado mínimo”.  

Essa ideologia conservadora estaria “em franca retirada no primeiro mundo” e, 

no Leste Europeu, definitivamente no passado. No Brasil, “o neoliberalismo 

nunca foi dominante” e o Plano Real nada teve a ver com o Consenso. 

Finalmente, Bresser (19/07/1994) esclarece: “a candidatura Fernando 

Henrique surge no Brasil como uma síntese entre a visão nacional-

desenvolvimentista e as idéias neoliberais do Consenso de Washington. Uma 

síntese social-democrática e pragmática”. 

A “síntese” entre o nacional-desenvolvimentismo e o neoliberalismo 

como social-liberalismo parece elucidar a “falsa controvérsia”10. Entretanto, no 

Brasil, as fronteiras entre o neoliberalismo e o neodesenvolvimentismo não são 

muito nítidas –nem tão contraditórias. 

Ao longo da história do pensamento político brasileiro, a tônica do 

“desenvolvimento” manteve-se mesclada a programas de governo, ainda que 

claramente comprometidos com específicos interesses internacionais. 

 Considerando, como Almeida (2006: 293), que não se deve confundir 

toda diversificação de interesses com antagonismo ou contradição permanente, 

percebe-se que, mesmo no período áureo do nacional-desenvolvimentismo de 

                                                 
10 Mesmo considerando que essa expressão já figurara na Agenda para o consenso: 
uma proposta social-liberal, de Fernando Collor de Mello –observada no próximo 
capítulo. 
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Juscelino Kubitschek, o programa de desenvolvimento industrial não prescindiu 

do capital internacional. Isto porque seu “nacionalismo jamais foi contra o 

‘capital estrangeiro’. Ao contrário, seu maior sucesso consistiu justamente em 

apoiar uma política de atração seletiva do capital internacional para o 

desenvolvimento do capitalismo dependente brasileiro”11. 

No processo de definição do “modelo neoliberal brasileiro”, o 

desenvolvimentismo tornou-se “neodesenvolvimentismo”. Com divergências, 

mas sem qualquer antagonismo letal, o neoliberalismo e o 

neodesenvolvimentismo constituíram as duas tendências teóricas majoritárias –

igualmente circunscritas à operacionalização das novas estratégias de 

desenvolvimento econômico. 

Da mesma forma, percebe-se que a definição do “modelo neoliberal 

brasileiro” não contrariou a formulação original do neoliberalismo. Basta 

lembrar que, para atender à necessidade de desregulamentação dos mercados 

mundiais, a formulação da “doutrina neoliberal” confrontou as práticas 

intervencionistas keynesianas e combinou argumentos do liberalismo 

econômico (abertura e desenvolvimento) com práticas igualmente 

intervencionistas (políticas de liberação). Nas particularidades do 

neoliberalismo brasileiro, a expressão “bem-estar social” não foi dispensada, 

mas integrada (como elemento da “social-democracia”) ao “novo projeto de 

desenvolvimento econômico”, adequadamente definido como social-liberal por 

Bresser Pereira. 

A ênfase no “social”, pela versão brasileira, dispensou os argumentos do 

neoliberalismo “puro” quanto à necessidade de um Estado mínimo impor limites 

à democracia e aos encargos estatais –responsáveis pelas crises de 

governabilidade. Entretanto, manteve a prática de redução dos encargos 

sociais – também para restabelecer a governabilidade.  

                                                 
11 Questões também desenvolvidas por Jacob Gorender, em A burguesia brasileira de 

(1981) e por Boito Jr, em O golpe de 1954: a burguesia contra o populismo (1982). 
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Como o pensamento liberal não surgiu democrático, mas foi assimilado 

(sob inúmeros condicionamentos) pela democracia ou pela social-democracia 

burguesas, a “questão social” sempre figurou apenas retoricamente nos 

programas de governos capitalistas (democráticos ou não), sendo utilizada, ou 

oportunamente descartada, sem ferir o preceito básico liberal: a liberdade para 

o mercado.  

Refutando a idéia de Estado mínimo, assumindo a defesa do bem-

estar-social, sem descartar a necessidade de redução dos gastos estatais, 

Bresser encontrou a definição do social-liberalismo brasileiro na síntese (social-

democrática e pragmática) entre a visão nacional-desenvolvimentista e as 

idéias neoliberais. 

Tal definição certamente não eliminou disputas político-ideológicas no 

interior do novo bloco político hegemônico, polarizadas por essas mesmas 

versões distintas de liberalismo: a neoliberal (mais doutrinária e 

fundamentalista), predominante na orientação da política econômica; e a 

liberal-desenvolvimentista, com menor influência sobre a ação governamental 

(Sallum Jr, 1999). 

Grosso modo, a divergência das duas tendências12 desenvolveu-se 

entre a defesa de uma política de metas inflacionárias, câmbio flutuante, 

superávit primário, altas taxas de juros, visando à manutenção do Plano Real -

pela neoliberal monetarista (ortodoxa); e a defesa de flexibilidade no controle 

da inflação, redução acentuada da taxa de juros, menores superávits primários, 

virtuais intervenções no câmbio e geração de mecanismos de proteção à 

                                                 
12 Na defesa da primeira corrente neoliberal, no governo, pode-se incluir Pedro Malan 
(ministro da Fazenda), Gustavo Franco (ex-presidente do Banco Central); Winston 
Fritsch (ex-secretário de Política Econômica) -com o apoio de alguns economistas da 
PUC-Rio, como Rogério Werneck e Marcelo de Paiva Abreu. Dentre os liberais 
desenvolvimentistas, no governo, o ministros José Serra, Luiz Carlos Mendonça de 
Barros e Luiz Carlos Bresser Pereira, e o Secretário de Política Econômica (e, depois, 
da Camex), José Roberto Mendonça de Barros –com a adesão de vários economistas, 
como Antônio Delfim Neto, ou jornalistas econômicos, como Luiz Nassif, Celso Pinto –
dentre outros. 



 35

indústria nacional, a regulação do capital estrangeiro (críticas ao FMI), visando 

à diminuição dos efeitos do Plano Real –pela liberal desenvolvimentista 

(heterodoxa). 

A sobrevalorização cambial, adotada pela versão abrasileirada que 

dominou a política econômica, não é inerente ao neoliberalismo -que privilegia 

o câmbio de “mercado”.  Entretanto, foi utilizada para forçar as empresas 

nacionais a desenvolverem padrões de competitividade internacionais. Os 

liberais-desenvolvimentistas também priorizaram a estabilização monetária, 

mas com o intuito de minimizar os efeitos das políticas antiinflacionárias sobre 

o sistema produtivo (Sallum Jr, 1999). 

 “Ajustes” perfeitamente aceitáveis e necessários, uma vez que “os 

princípios básicos do liberalismo não contêm nenhum elemento que o faça um 

credo estacionário, nenhuma regra fixa e imutável”. Ademais, “o princípio 

fundamental segundo o qual devemos utilizar ao máximo as forças 

espontâneas da sociedade e recorrer o menos possível à coerção pode ter 

uma infinita variedade de aplicações” – como observou Hayek (1984:43). 

Exemplo dessas aplicações foi o uso, por inspiração 

neodesenvolvimentista, de “medidas compensatórias” aos efeitos negativos da 

ortodoxia neoliberal. A necessidade de uma certa flexibilização da política 

cambial, ou mesmo a proposta de recuperação da infra-estrutura econômica do 

país em parceria com a iniciativa privada (Programa Brasil em Ação), não 

alterou o eixo da política econômica, e a valorização cambial e os juros 

elevados foram convertidos em instrumentos permanentes de estabilização 

(Sallum Jr, 1999). 

Como, inicialmente, “a reforma ou reconstrução do Estado, de forma a 

resgatar sua autonomia financeira e sua capacidade de implementar políticas 

públicas”, tornava-se a única resposta consistente para a superação da crise, o 

momento requeria a operacionalização de novas estratégias políticas –que 

asseguraria o desenvolvimento da economia capitalista, nacional e 

internacionalmente (BRASIL, 17/01/1996). 
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3.2. estratégia de abertura econômica: uma configuração operacional do 
Estado adequada à implementação do modelo neoliberal 

Prevista pela Constituição de 1988, a revisão constitucional poderia ser 

realizada após cinco anos de sua promulgação, podendo alterar desde o 

preâmbulo até os artigos das disposições constitucionais –modificando 

integralmente a Constituição Federal- “pelo voto da maioria absoluta dos 

membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral” (Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias – Art. 3o). A maioria conservadora dos membros do 

Congresso Nacional não perderia a chance de, enfim, institucionalizar seu 

projeto neoliberal, transferindo o “eixo da economia para a iniciativa privada”. 

 Sem que as disputas políticas internas inviabilizassem seu plano “social-

democrata”, autenticamente neoliberal, com vertente monetarista e pitadas 

nacional-desenvolvimentistas, Cardoso anunciou “a abertura de um novo ciclo 

de desenvolvimento” que “colocaria necessariamente na ordem do dia os 

temas da reforma do Estado e de um novo modo de inserção do País na 

economia internacional” (BRASIL, 15/02/1995). No mesmo ano, já podia 

anunciar: 

Eliminamos entraves à participação do capital estrangeiro na 
economia, abrimos setores como petróleo, gás, energia elétrica e 
telecomunicações e acabamos com reservas de mercado na 
mineração e na navegação de cabotagem. Já avançamos muito no 
debate sobre o redimensionamento do Estado brasileiro, de modo a 
torná-lo mais eficiente nos setores em que efetivamente deve ter 
participação ativa, como saúde, educação e segurança. Para tanto, 
apresentamos uma proposta coerente de reformas nas áreas 
previdenciária, administrativa e tributária (BRASIL,14/09/1995). 

Na primeira Mensagem ao Congresso Nacional (BRASIL,15/02/1995), a 

proposta já havia sido coerentemente apresentada: “determinei a elaboração 

do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, que define objetivos e 

estabelece diretrizes para a reforma da administração pública brasileira” (áreas 

administrativa e previdenciária). Na realidade, o Plano já estaria “sendo posto 

em prática em várias de suas dimensões”, uma vez que “os diagnósticos e o 

quadro teórico apresentados no ´Plano Diretor´ serviram de base para as 
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propostas de Emenda Constitucional que o Poder Executivo apresentou ao 

Congresso Nacional para as reformas nas áreas administrativa e 

previdenciária”. 

As bases do Plano orientaram-se pelas premissas formuladas por 

Bresser Pereira (Ministério da Administração e Reforma do Estado, 1995-

1998), que as apresentou no livro Crise Econômica e Reforma do Estado no 

Brasil - Para uma nova interpretação da América Latina (Bresser Pereira,1996). 

Para justificar a elaboração do Plano, Bresser afirmou que erros do 

passado (até os anos 80) forjaram uma “crise do Estado” (fiscal, burocrática, 

administrativa), caracterizada pelo excessivo crescimento do Estado: 

desenvolvimentista no Terceiro Mundo; comunista no Segundo Mundo; do 

Welfare State no Primeiro Mundo. Em razão dessa crise do Estado, tornou-se 

“necessário implementar reformas orientadas ao mercado” -mas, a solução 

seguinte, “as reformas econômicas propostas pelo credo neoliberal eram 

radicais e irrealistas”, por defenderem o “domínio absoluto do mercado e a 

correspondente meta do Estado mínimo”.  

Sobre esta relação, Cardoso foi taxativo: “Não há privatização correta 

possível sem um Estado mais forte (...) Só se pode fazer adequadamente um 

processo de privatização na mesma medida em que se aumenta a autoridade 

do Estado” (BRASIL, 08/06/1995). Certamente, a falsa dicotomia entre forte e 

fraco13 busca ocultar o grau de intervencionismo do Estado, considerado forte 

quanto intervém no mercado, e fraco ou mínimo quando o “libera”. Cardoso 

optou pela variação “forte para liberar”, demonstrando que a economia de 

mercado não pode prescindir da estrutura de Estado que a mantém -como 

pressupõe o credo neoliberal. 

                                                 
13 Porque mesmo os Estados mais débeis gozam de graus variáveis de liberdade e, 
nos seus limites, respondem às circunstâncias criadas pelos dinamismos da economia 
internacional em função de suas experiências prévias, das orientações 
preponderantes em suas elites governantes –com as resistências e os apoios que elas 
conseguem mobilizar (Cruz, S. V.,1999: 42). 
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 Mesmo assim, para Bresser Pereira, a “onda neoconservadora” 

neoliberal teria apresentado pontos positivos -e merecedores de uma “crítica 

respeitosa”: 

o novo conservadorismo realizou uma crítica útil dos problemas 
enfrentados pelo mundo, particularmente para a distorções que 
vitimaram o Estado (...) O mercado é certamente um mecanismo 
maravilhoso. Não tenho restrições à idéia de que todas as reformas 
econômicas devem ser orientadas ao mercado (...) Mas as reformas 
não deveriam ser cegamente direcionadas ao mercado (...) Em todo 
sistema econômico, não há apenas um, mas dois princípios ou 
mecanismos de coordenação: o mercado e o Estado (Bresser 
Pereira, 1996: 17-18). 

O grande diferencial entre a ideologia neoliberal “pura” e a social-

democracia-neoliberal (que “requer o fortalecimento do Estado”) permanecia na 

idéia do Estado mínimo, defendida pelos neoliberais. Sabendo que essa idéia 

serve somente para justificar a ampliação do espaço de autonomia do mercado 

(restringindo as demandas sociais), o “modelo brasileiro” acrescentou seus 

ingredientes: Estado promotor do “bem-estar-social”; em ação coordenada com 

o mercado; “forte para liberar”. 

 Na prática, apesar dessa argumentação “diferenciada”, a essência 

neoliberal das reformas (social-liberais) não se alterou. Seriam reformas 

econômicas “orientadas ao mercado”, pois “privatização, desregulamentação, 

liberalização comercial, assim como a disciplina fiscal e as políticas monetárias 

restritivas, são maneiras de reformar e fortalecer o Estado, de aumentar a sua 

governança, e não de enfraquecê-lo” (Bresser Pereira, 1996: 22). 

Para uma nova interpretação da América Latina, a aplicação da “síntese 

entre o velho desenvolvimentismo e o novo neoliberalismo” também seria a 

solução ideal. Ideal, mas não suficiente pois, como o ministro reconhece, “a 

cada interpretação sobre as causas da crise da América Latina há uma 

estratégia de desenvolvimento associada que só pode ser implantada se 

uma coalizão de classes for capaz de celebrar um pacto político informal 
que a sustente” (grifos meus). 



 39

Mais que uma “estratégia de desenvolvimento”, a abertura da economia 

como projeto de governo certamente resultou de uma relativa “coalizão de 

classes” -uma vez que “somente em nome dos direitos gerais da sociedade 

pode uma classe especial reivindicar para si a dominação geral” (Marx, 2000; 

97-98). Ao condicionar a “coalizão de classes” a um “pacto político”, Bresser 

quase expressa a concepção gramsciana de "hegemonia" -segundo a qual, a 

dupla forma de dominação (consenso e força) somente se realiza quando logra 

ocultar as contradições de classe, substituindo a relação de oposição entre 

“dominados e dominantes” pela idéia de igualdade jurídico-legal (Gramsci, 

2002). 

Trata-se do mesmo “processo de ocultação que, por intermédio das 

categorias do direito burguês, estreitamente imbricadas nas relações 

mercantis, produz a representação ao mesmo tempo mistificadora e necessária 

da sociedade capitalista como uma teia de relações entre indivíduos livres e 

iguais” (Almeida, 1995: 32). Como, necessariamente, os interesses de uma 

fração social dominante não correspondem (mas se contrapõem) aos 

interesses gerais, permanece o embate entre as forças sociais e, no caso do 

triunfo das forças antagonistas (ante as insanáveis contradições capitalistas), a 

possibilidade de configuração de uma nova realidade (Gramsci, 2002: 37).  

Para evitar uma eventual revolução das relações sociais e, por 

conseguinte, da propriedade dos meios de produção, as classes detentoras do 

capital buscam, incessantemente, manter sua “hegemonia” -com sucessivas 

“estratégias de desenvolvimento”, supostamente aprovadas por uma “coalizão 

de classes” (a maioria nem consultada) e sustentadas por um “pacto político” 

(imposto por leis)- em “nome dos direitos gerais da sociedade”. A execução das 

políticas necessárias à materialização do projeto da classe no poder seria, 

precisamente, o papel do Estado capitalista. 

Esse papel foi exemplarmente cumprido pelo Estado brasileiro, na 

década de 1990, com a implementação de um extenso plano de reformas 

econômicas. Alegando que a eliminação dos entraves no sistema jurídico-legal 



 40

seria a condição para a criação de um ”futuro melhor”, o Estado julgou 

promover o “consentimento” necessário para a realização de seu projeto 

neoliberal –politicamente implementado. 

 

3.2.1. dimensões e diretrizes das políticas neoliberais 

Na primeira Mensagem ao Congresso Nacional (BRASIL,15/02/1995), 

Cardoso também já presumia a existência de um consenso: “as pesquisas de 

opinião têm revelado que a reforma do aparelho do Estado conta com o apoio 

decidido da população”. Considerando que grande parte da população não 

entendeu a estratégia de sobrevalorização que fez do real uma “moeda forte” 

(desvalorização do dólar), e sequer percebeu que essa estabilidade monetária 

escondia a diminuição da massa de salário, compreende-se o seu “apoio” ao 

novo discurso de desenvolvimento e desprezo ao dos governos anteriores 

(identificados com a inflação, autoritarismo e fracassos em geral). Não 

claramente a favor da reforma do Estado, nem tão “decidido”, tal apoio pareceu 

resultar daquela “atuação, por meio do Estado, da ideologia dominante capaz 

de provocar um certo consenso da parte de algumas classes e frações 

dominadas” (Poulantzas, 1977: 13). 

Orientado pelas formulações internacionais, elaborado como projeto de 

desenvolvimento nacional e ideologicamente fundamentado, o plano de 

governo neoliberal (social-democrata ou social-liberal) de Cardoso resumiu-se 

no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (1995). O item 07 da 

Estratégia de Transição definiu os objetivos e diretrizes da política neoliberal 

brasileira: 

A estratégia da reforma do aparelho do Estado está concebida a 
partir de três dimensões: a primeira, institucional-legal, trata da 
reforma do sistema jurídico e das relações de propriedade; a 
segunda é cultural, centrada na transição de uma cultura burocrática 
para uma cultura gerencial; a terceira dimensão aborda a gestão 
pública a partir do aperfeiçoamento da administração burocrática 
vigente e da introdução da administração gerencial, incluindo os 
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aspectos de modernização da estrutura organizacional e dos 
métodos de gestão (BRASIL, nov/1995). 

 

1a dimensão: permitirá mudanças estruturais no funcionamento do 
aparelho do Estado, já que pressupõe a eliminação dos principais 
entraves no sistema jurídico-legal; 

Para a operacionalização das mudanças pretendidas será 
necessário o aperfeiçoamento do sistema jurídico-legal, 
notadamente de ordem constitucional, de maneira a remover os 
constrangimentos existentes que impedem a adoção de uma 
administração ágil e com maior grau de autonomia, capaz de 
enfrentar os desafios do Estado moderno. Nes se sentido, a reforma 
contempla a proposição de emendas constitucionais.  

2a. dimensão: viabilizará a operacionalização da cultura gerencial 
centrada em resultados através da efetiva parceria com a sociedade, 
e da cooperação entre administradores e funcionários; 

3a. dimensão: possibilitará concretizar novas práticas gerenciais e 
assim obter avanços significativos, ainda que os constrangimentos 
legais não sejam totalmente removidos. 

 

Como Cardoso observa, os três itens estão relacionados, não seqüencial 
“mas concomitantemente, ora com prevalência de uma dimensão, ora com 

prevalência de outra”. E acrescenta: “essas dimensões, ainda que guardem 

certa independência, operarão de forma complementar”. Restou considerar 

que, apesar da concomitância, eventuais prevalências, interdependência ou 

complementaridade, essas três mudanças convergem para uma única 

“dimensão”: a capacitação do Estado para “gestar” as políticas de abertura 

econômica. 

O Discurso de Despedida do Senado Federal (BRASIL, 14/12/1994) é 

particularmente esclarecedor da relação entre essas três dimensões, pois 

apresenta mais claramente a Filosofia e Diretrizes de Governo e a Agenda de 

Reformas -sintetizadas em quatro pontos: 1. Estabilidade Macroeconômica; 2. 

Abertura da Economia; 3. Nova relação Estado-mercado; 4. Constituição da 

infra-estrutura econômica e social. 
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A primeira diretriz, “assentada na disciplina fiscal e monetária, com a 

continuidade do Plano Real”, significou o efetivo aprofundamento dessa política 

de sobrevalorização da unidade monetária (Plano Real), com o uso das 

reservas financeiras para a manutenção de uma virtual paridade com o dólar e 

a sustentação de altas taxas de juros para a captação de capital externo. Em 

razão desse, a segunda diretriz (e principal objetivo) das reformas: a abertura 

da economia. No discurso, representaria a “integração da economia brasileira 

ao mercado mundial”; na prática, o “sucesso” do programa de privatizações foi 

inegável, especialmente para o setor financeiro do empresariado14. 

A terceira diretriz (nova relação Estado-mercado), quando resumida em 

“preponderância da iniciativa privada no setor produtivo, acompanhada pelo 

reforço dos instrumentos de regulação do Estado”, também foi 

satisfatoriamente realizada.  No Plano Diretor (1995) sua estratégia de 

implementação é apresentada de forma bastante simples: “No ciclo de 

desenvolvimento que se inaugura, o eixo dinâmico da atividade produtiva 

passa decididamente do setor estatal para o setor privado”. Uma reafirmação, 

portanto, da segunda diretriz: a privatização. Mediando essa relação com o 

mercado, o “Estado produtor” dá lugar ao “Estado regulador”. 

O Estado não sai de cena; muda de papel. Suas funções de produtor 

direto passam para segundo plano, enquanto se reforça a autoridade pública 

para regular e fiscalizar as atividades transferidas para a iniciativa privada -

notadamente os serviços essenciais (BRASIL, 15/02/1995). 

                                                 
14 Isto se comprovou já no primeiro mandato de Cardoso quando, atuando fortemente 
na área de privatizações, o BBA teve um crescimento de 180%; o Opportunity, 144%; 
o Matrix, 124%. Além disso, o socorro do BC (em razão dos supostos favorecimentos 
e vazamento de escuta telefônica no BNDES, no caso da privatização das 
telecomunicações; ou no momento da desvalorização do real) permitiu ao Bank 
Boston, Votorantim, Citibank, BNL, Sofisa, Fininvest, triplicaram seu patrimônio, entre 
1994 e 1998 (Salomon, M.; Ribeiro, A, 09/05/1999). Além do programa de socorro ao 
bancos privados (Proer), a partir de 1995,  em 22/06/2001 foi criado um programa de 
reestruturação dos bancos públicos.  Nesse período (1995-2001) o Proer injetou R$ 
20,310 bilhões, apenas em sete operações (Folha de S. Paulo, 23/06/2001). 
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O fato de a mudança de “papel” significar o aumento da autoridade 

pública para beneficiar o setor privado indica que o Estado representa 

interesses de classes, mas também de frações de classe. Para promover sua 

hegemonia (resultante da relação de forças internas no poder) utiliza as 

prerrogativas de seu poder de Estado: ampliação de autoridade; arranjos 

institucionais; alteração de códigos jurídicos; uso de forças militares ou de 

discursos ideológicos; dentre outras.  

Com a edição de 263 e reedição de 5036 Medidas Provisórias e 

emendas constitucionais, ao longo de seus oito anos de governo (CASA CIVIL, 

2005), Cardoso cumpriu a 1a dimensão do Plano, inicialmente eliminando os 

constrangimentos e os “principais entraves no sistema jurídico-legal”.  

Para o cumprimento das 2a e 3a dimensões (operacionalização da 

cultura gerencial centrada em resultados; concretização de novas práticas 

gerenciais –ainda que os constrangimentos legais não fossem totalmente 

removidos), Cardoso apresentou sua disposição em operar os ajustes 

necessários à transferência dos serviços essenciais para o setor privado, no 

Plano das “reformas do aparelho do Estado”: 

para uma reforma consistente do aparelho do Estado necessita-se, 
hoje, mais que um mero rearranjo de estruturas. A superação das 
formas tradicionais de ação estatal implica descentralizar e 
redesenhar estruturas, dotando-as de inteligência e flexibilidade, e 
sobretudo desenvolver modelos gerenciais para o setor público 
capazes de gerar resultados (BRASIL, nov/1995). 

Cardoso referia-se, provavelmente, à estrutura administrativa jurídico-

legal (aprovação e regulamentação das emendas) e à organizacional (extinção 

e criação de órgãos), mas não aos elementos que constituem a estrutura de 

Estado ou de seu “aparelho”, como pode sugerir o Plano Diretor. Isto se torna 

evidente a partir das próprias definições de Cardoso, para quem o aparelho do 

Estado “ou administração pública lato sensu, compreende: a) um núcleo 

estratégico ou governo, constituído pela cúpula dos três Poderes, b) um corpo 

de funcionários e, c) uma força militar e policial”. O Estado, por sua vez, 

“compreende adicionalmente o sistema constitucional-legal, que regula a 
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população nos limites de um território”, ou seja, “é a organização burocrática 

que tem o monopólio da violência legal, é o aparelho que tem o poder de 

legislar e tributar a população de um determinado território”15 (BRASIL, 

nov/1995).  

Se assim for, os elementos constitutivos da estrutura de Estado, ou de 

seu aparelho, não sofreram qualquer alteração. Tampouco se alteraram as 

atribuições do Estado, “cuja competência e limites de atuação estão definidos 

precipuamente na Constituição, deriva seu poder de legislar e de tributar a 

população, da legitimidade que lhe outorga a cidadania, via processo 

eleitoral”16 (BRASIL, nov/1995). 

A tradicional justificativa para o poder de Estado (coerção e consenso) 

também foi relembrada, com argumentos weberianos adocicados, por Cardoso: 

a noção de que ao Estado cabe o monopólio do uso legítimo da 
força continua a ser pedra angular da consciência civilizada e 
democrática. Isso quer dizer que o Estado e seus agentes só podem 
privar alguém de liberdade e podem mesmo limitar seus direitos 
quando os cânones legais forem rigorosamente obedecidos e os 
rituais da justiça, tais como dispostos pela Constituição, 
soberanamente aprovada pelos representantes do país, forem 
seguidos (BRASIL, 28/08/1995). 

Pelo documento A Nova Fase da Privatização, a ”aceleração da 

privatização” corresponderia a um “novo desenho institucional”. Na 

apresentação feita pelo Ministro do Planejamento e Orçamento, José Serra: 

“num contexto estabilidade de regras e amplas oportunidades de negócios, 

                                                 
15 Concepção de Estado claramente weberiana, fundamenta-se na idéia de que o 
Estado Moderno Ocidental, ao desenvolver uma dominação de caráter racional-legal 
(crença na legitimidade e no direito de dominação legal das ordens instituídas), 
estabelece uma relação formal de obediência às ordens impessoais, racional e 
objetivamente orientadas pelas normas jurídicas e gerais (Weber,1994:47).   

16 Cardoso aproxima-se novamente da concepção hegeliana de Estado, como síntese 
da “consciência particular de si universalizada” (Hegel, 2000:217), e se distancia da 
visão gramsciana -que percebe a idéia de igualdade jurídico-legal como forjada pelo 
próprio sistema constitucional-legal, para ocultar a relação dominados/dominantes. 
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não faltará ânimo ao setor privado para contribuir de forma decisiva para o 

desenvolvimento do País” (BRASIL, 1995). 

Apesar do “novo” desenho institucional, as “tradicionais estruturas” não 

foram redesenhadas, mas habilitadas a promover as políticas de abertura 

econômica. O Estado brasileiro ajustou-se politicamente ao processo de 

desenvolvimento capitalista e, neste sentido, a “nova relação Estado-mercado” 

realmente se estabeleceu, a partir de medidas que priorizaram unicamente o 

setor privado. 

Os excessos do discurso explicam-se pela necessidade de justificar as 

reformas, uma vez que o Plano Diretor, também apresentado como “Reforma 

do Estado”, parte da premissa introdutória (de Bresser Pereira) de uma crise do 

Estado -causada pelo modelo de desenvolvimento de Governos anteriores. 

Para solucioná-la, o Estado deveria se “reformar”: tornar-se um instrumento de 

consolidação do crescimento sustentado da economia, visando à “correção das 

desigualdades sociais e regionais”.  

A idéia de o Estado poder tornar-se (a si próprio) um instrumento 

gerador de benefícios para todas as classes, e um instrumento de correção das 

desigualdades, é essencialmente contraditória pois, se “todas as partes do 

conflito objetivam incessantemente aumentar a sua quota na repartição da 

mais-valia total -não pode haver, nas formações sociais capitalistas,’partilha 

igualitária do poder’” (Saes, 1989: 3,4). 

Porém, na defesa de seu “neoliberalismo-social-democrata”, Fernando 

Henrique Cardoso considerou ultrapassado “o pensamento que punha, de um 

lado, o liberalismo, do outro, a igualdade. De um lado, a propriedade privada, 

do outro, a ação do Estado. Isso tudo é passado. Isso tudo é passado”. 

Também, “pensava-se mais Estado ou menos Estado, como se, para poder 

haver democracia, liberdade e mercado, fosse preciso haver menos Estado. 

Não é essa a questão. É Estado mais competente. E mais competente, hoje, 

significa um Estado capaz de reformular as instituições sociais e políticas na 

direção já assinalada” (BRASIL, 10/03/2002). 
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A “direção” estava claramente assinalada com o Programa de 

Desestatização. Sua proposta de reorganizar a posição estratégica do Estado 

na economia, para “articular um novo modelo de desenvolvimento que possa 

trazer para o conjunto da sociedade brasileira a perspectiva de um futuro 

melhor” (BRASIL, nov/1005) pode soar um tanto contraditório. Mas, como a 

contradição é essencial ao sistema capitalista, ao adotar políticas neoliberais, o 

Estado brasileiro apenas materializava interesses econômicos específicos de 

uma classe (pois este é seu papel) e, confessamente, perpetuava a “lógica” do 

capitalismo: 

sem dúvida, num sistema capitalista, Estado e mercado, direta ou 
indiretamente, são as duas instituições centrais que operam na 
coordenação dos sistemas econômicos. Dessa forma, se uma delas 
apresenta funcionamento irregular, é inevitável que nos 
depararemos com uma crise (BRASIL, 17/01/1996). 

Nesse momento, o discurso “evitava” a crise. Com as três dimensões 

(reformas jurídico-legais) do Plano Diretor em perfeita sintonia com a Filosofia 

de Governo (abertura econômica), a configuração operacional do Estado já 

estava adequada à implementação das medidas de liberalização da economia. 

Por isso, a quarta diretriz da Agenda (“constituição de uma infra-estrutura 

econômica e social moderna”) apresenta-se redundante: “a parceria com a 

iniciativa privada na infra-estrutura econômica abre espaço para que o Estado 

invista mais naquilo que é essencial: em saúde, em educação, em cultura, em 

segurança” (BRASIL, 1995-15/02/1995)17. 

 Considerando que os serviços essenciais deveriam ser transferidos 

para a iniciativa privada, o Estado brasileiro realmente investiu nesse “novo 

eixo dinâmico da atividade produtiva” -especialmente com recursos do BNDES. 

 É o que se verificou em relação ao setor elétrico. 

 

                                                 
17 Afinal, “para sua maior eficácia o Estado capitalista tem necessariamente que 
aparecer como social, como articulador do conjunto da sociedade, como resumo 
qualificado do todo social” (Dias, 1999: 85). 
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4. A desestatização do setor elétrico 

 No Brasil, sempre foi imprescindível a intervenção do Estado na 

economia para a realização de planos de estatização ou de privatização do 

setor elétrico. Historicamente, a primeira resolução do Estado ocorreu em 

1879, quando D. Pedro II concedeu a Thomas Alva Edison o privilégio de 

introduzir os aparelhos e invenções para a utilização da eletricidade na 

iluminação pública.  Em seguida, 1883, fez operar a primeira usina hidrelétrica 

no país, localizada no Ribeirão do Inferno (afluente do rio Jequitinhonha, na 

cidade de Diamantina); Pedro II inaugurou o primeiro serviço público municipal 

de iluminação elétrica de maior porte do Brasil e América do Sul, na cidade de 

Campos. Em 1889, entrou em operação a primeira hidrelétrica de maior porte 

no Brasil, Marmelos-Zero da Companhia Mineira de Eletricidade, pertencente 

ao industrial Bernardo Mascarenhas e, em 1899, foi autorizado o 

funcionamento da empresa canadense (São Paulo Railway Light and Power 

Company Ltda) pelo grupo Light no Brasil.  

A história prosseguiu, com a criação uma série de usinas “de maior porte 

do Brasil, América Latina, ou do mundo”, denotando a importância do setor 

elétrico para a concretização de diversos planos econômicos. Trata-se de um 

“setor estratégico”, não apenas porque fornece energia para a produção, mas 

porque a defesa de seu “crescimento” serve igualmente aos discursos 

nacionalizantes e/ou privatizantes. Como argumento político, articula-se às 

disputas econômicas entre grandes empresas, ávidas pela exploração de tão 

lucrativo “investimento”. 

Sem pretender um completo relato da participação política e econômica 

do setor elétrico na história brasileira, observa-se que os primeiros projetos 

econômicos “nacionais” foram encampados pelas oligarquias agrárias 

(paulistas e mineiras) que, reprimindo violentamente os movimentos sociais, 

dispensavam muita argumentação teórica em favor do "desenvolvimento 

nacional" -do qual eram as "legítimas" representantes, especialmente após o 

advento da República (1889). 
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Até a primeira década do século XX, pequenas usinas de geração e 

distribuição de energia elétrica eram controladas por fazendeiros e empresários 

ligados à agroindústria de exportação. No Estado de São Paulo, empresas de 

municípios economicamente mais fortes começaram a centralizar e controlar as 

atividades de produção e distribuição em níveis estaduais. No embate entre as 

oligarquias locais, estaduais e federais, decidiu-se pela criação da Companhia 

Brasileira de Energia Elétrica (CBEE), em 1909, e da Companhia Paulista de 

Força e Luz (CPFL), em 1912. 

Na década de 1920, o capital estrangeiro já determinava considerável 

monopolização e desnacionalização do setor e parte das empresas de capital 

nacional foram transferidas para o controle das empresas estrangeiras. A 

American and Foreign Power Company –Amforp (1927) passou a controlar a 

CPFL e, em 1930, as atividades ligadas à energia elétrica, no eixo São Paulo-

Rio de Janeiro, já estavam dominadas pelo Grupo Light e pela Amforp. 

Nesse período, o desenvolvimento do setor elétrico foi condição e 

conseqüência do modelo agrário exportador, que perdurou até o colapso do 

capitalismo liberal (1929) e a crise de superprodução do café brasileiro. A 

Aliança Liberal, que removeu os coronéis paulistas do comando direto da 

política brasileira, foi definida por Vargas como “uma força promotora da 

democracia e do desenvolvimento nacional” (Vargas, 01/03/1930). 

Com a necessidade de substituição de certos produtos importados 

(países industrializados em guerra), o estímulo à produção nacional parecia 

inovador em relação ao "passado agrícola".  O discurso nacionalista, como 

instrumento de mobilização política, reformulava o modelo da política dos 

governadores e do federalismo oligárquico18, sob as novas estruturas 

                                                 

18 Sabe-se que, ainda sob pressão dos coronéis paulistas, os subsídios estatais para a 
"queima" de café não foram interrompidos. Vargas criou o Conselho Nacional do Café 
(1931) e o Departamento Nacional do Café (1933), para viabilizar uma "política de 
sustentação" da compra e queima dos excedentes estocados em depósitos do 
governo –com a destruição de 78 milhões de sacas, entre 1931 e 1944. 
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oligárquica estadual e burocrática federal que configuraram a posterior fase de 

“modernização conservadora” (Abrucio, 2002). 

O antigo embate ideológico entre industrialistas e agraristas intensificou-

se com a discussão sobre o papel do Estado no desenvolvimento industrial. A 

partir de 1940, a defesa de um crescimento sustentado pela agricultura, leis de 

mercado e participação do capital estrangeiro –sustentada principalmente pelo 

monetarista ortodoxo Eugênio Gudin19 (ministro da Fazenda, 1954-55), 

opunha-se à defesa da indústria como central ao desenvolvimento do país -

liderada por Roberto Simonsen (presidente da Fiesp). 

Entretanto, nenhuma dessas correntes dispensava os financiamentos 

estatais para a promoção do “desenvolvimento” econômico, admitindo a 

necessidade da intervenção do Estado para suprir as insuficiências do capital 

privado.  Assim, a questão maior permanecia no grau de intervenção do Estado 

para proteger o capital nacional, defendida pelos chamados tupiniquins, ou 

para ampliar a participação do capital estrangeiro, requerida pelos privatistas 

(Squinca da Silva, 2003). 

Deve-se observar que Vargas jamais dispensou a participação do capital 

estrangeiro na economia brasileira.  Breve exemplo encontra-se no momento 

em que defendeu a necessidade do desenvolvimento da siderurgia 

nacional: "aproveitando a abundância de minério, num vasto plano de 

colaboração do governo com os capitais estrangeiros que pretendam emprego 

remunerativo, e fundando, de maneira definitiva, as nossas indústrias de base, 

em cuja dependência se acha o magno problema da defesa nacional” (Vargas, 

10/11/1937). 

                                                 
19 Gudin representou o Brasil na Conferência de Bretton Woods (1944). Ideólogo 
neoliberal, aceitava a industrialização desde que submetida ao setor agrícola, como 
forma de “modernização do campo” (Borges, M.A., 2000). Ao defender a teoria do 
Estado mínimo, no Conselho Nacional de Política Industrial, em 1944, Gudin polarizou 
debate com Roberto Simonsen, criticando o modelo de industrialização brasileiro, 
defendido pela Fiesp. 
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Este depoimento marcava a instauração do Estado Nôvo, indicando o 

aprofundamento das medidas regulatórias para os setores estratégicos da 

economia brasileira. Porém, a atuação das correntes políticas no interior do 

próprio corpo administrativo (Ministério da Fazenda e Assessoria do Gabinete 

Civil da Presidência da República) refletia no encaminhamento dos projetos 

econômicos. 

A Assessoria expressava as intenções da política econômica de 

fortalecer a ação estatal e impor certa restrição aos capitais estrangeiros. O 

Código de Águas, desde 1934, orientava uma legislação marcadamente 

nacionalista, atribuindo ao Estado o poder de concessão e fiscalização das 

atividades das empresas privadas. Algumas, como a Light (o “polvo 

canadense”), com grande influência política, tentaram impedir sua aplicação. 

Porém, a ação do Estado estendeu-se com a criação do Conselho Nacional 

das Águas e Energia Elétrica (CNAEE), que atuou como principal órgão do 

governo federal até a criação do Ministério das Minas e Energia (MME) e da 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás), no início da década de 1960. 

No contraditório esforço de conciliação entre “interesses nacionais” e 

lucros ao capital internacional, mas sempre em nome do “desenvolvimento”, os 

discursos alternavam-se entre críticas e agradecimentos. Exemplo de elogios 

recíprocos, entre Vargas e o vice-presidente da Light, Mr. Sylvester, ocorreu 

em 1936, na inauguração das obras do Ribeirão das Lajes (RJ): 

Mr. Sylvester: “Não é cabível, no momento, o elogio dessa iniciativa 
governamental que ora nos une em Ribeirão das Lajes, e à qual nos 
associamos, sem outro interesse que não seja o de cooperar com as 
autoridades públicas do Brasil, e, ao mesmo tempo, o de servir à Cidade do Rio 
de Janeiro". 

Vargas: "o Governo nunca fez favores à Light e só lhe impôs ônus e 
sacrifícios. Devo fazer esta justiça e aproveito a circunstância para dar o meu 
testemunho de que esta Companhia sempre obedeceu às leis brasileiras e 
jamais aproximou-se do Governo para pleitear favores ilícitos". 



 51

 De acordo com este texto da Light20, Vargas terminou o discurso 

“afirmando que nunca tentaria combater o capital estrangeiro porque 

compreende que dele necessitamos visto como somos um país pobre de 

capital e rico de possibilidades”. 

No longo período dos governos de Vargas, as contradições dessa 

“parceria” acirraram as disputas entre o capital nacional e o “estrangeiro” –

crescentemente travadas por suas respectivas “correntes políticas”.  

Basta lembrar que o projeto de criação da Companhia Siderúrgica 

Nacional de Volta Redonda (RJ), em 1940, principiou do acordo com os 

Estados Unidos –que  manifestaram sua disposição de cooperar com o 

reequipamento econômico e militar brasileiro, em troca de nossa colaboração 

nos “planos de defesa continental traçados por Washington”. A previsão de 

grandes “investimentos” norte-americanos não se realizou, pois a empresa 

United States Steel desistiu da construção da CSN, mesmo após o seu parecer 

técnico favorável ao empreendimento. Supõe-se que a razão seja o 

conhecimento prévio dos estudos para o novo Código de Minas (1940), que 

estatizava a exploração do subsolo brasileiro, proibindo a participação de 

estrangeiros na mineração e metalurgia (CPDOC, Dossiê Getúlio Vargas). 

A implantação da Usina de Volta Redonda, controlada pela CSN, uma 

empresa de economia mista, é um exemplo histórico da reação do setor 

privado ante uma empresa sob controle do Estado. Ao tentar atrair capitais 

privados, o governo obteve resultados insignificantes: “Não se tratava de uma 

oposição ao empreendimento, pelo qual, por exemplo, os industriais tinham um 

interesse indireto. Simplesmente, a não lucratividade imediata tornava Volta 

Redonda um campo de investimento pouco atraente” (Fausto, B.,1972). 

                                                 

20 Dos arquivos da Light: 1936-Getúlio Vargas e a Light, disponível em 
http://www.light.com.br/institucional/cultura/seculolight/sec20/te1936.shtml (acesso: 
23/05/2005). 
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O exemplo da difícil conciliação do capital internacional com projetos 

nacionalistas repetiu-se, mesmo quando a intenção foi mais privatista. Caso da 

instalação da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (CMBEU), pelo ministério 

da Fazenda (1951), motivada a privilegiar projetos favoráveis ao capital 

estrangeiro, como programas industriais e construção de obras públicas, 

devidamente financiadas pelo BIRD, Eximbank e o BNDE (Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico)21 -este criado pela CMBEU, para elaborar 

“projetos de desenvolvimento para o Brasil” (energia elétrica e transporte) . 

Novamente, a “comunidade de negócios” norte-americana retraiu-se 

frente ao decreto-lei de 1952, que restringia as remessas de lucros ao exterior 

a 8% do capital registrado. Grandes concessionárias estrangeiras de energia 

elétrica reagiram contra a solução, apresentada por Vargas, de criar o 

Congresso Nacional o Plano Nacional de Eletrificação (PNE) e a Eletrobrás 

(Squinca da Silva, 2003). 

O PNE previa a duplicação da capacidade instalada, a interligação dos 

sistemas regionais e a unificação das correntes elétricas em dez anos, 

financiadas por um Fundo Federal de Eletrificação (FFE) mantido pelo Imposto 

Único sobre Energia Elétrica (IUEE) -anunciado desde a Constituição de 1946. 

Promulgados após a morte de Vargas (1954), o Fundo e o Imposto só foram 

regulamentados em 1956, por Juscelino Kubitschek, com as aplicações sob o 

controle do BNDE.  

A Eletrobrás, como empresa holding do sistema para controlar o capital 

do conjunto das empresas regionais, foi praticamente ignorada durante os 

governos de Café Filho, Nereu Ramos e Juscelino e sua criação só foi 

sancionada pelo presidente Jânio Quadros, em 1961 – regulamentada por João 

Goulart, em 1962 (Araújo, et al.,1994). 

                                                 
21 Em 1971 (Lei 5.662), o BNDE foi enquadrado na categoria de empresa pública 
federal e, em 1982 (Decreto-lei), tornou-se BNDES, para gerir o Fundo de 
Investimento Social (Finsocial). A Fibase, a Embramec e a Ibrasa unificaram-se na 
Bndespar, subsidiária financeira para centralizar a capitalização da empresa nacional. 
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Primeira meta do Plano de Juscelino, a energia não seria 

desconsiderada, mas a efetivação do PNE e da Eletrobrás não contavam com 

o apoio de Lucas Lopes, um dos coordenadores (com Roberto Campos) da 

equipe técnica que elaborou o Plano de Metas. Lopes considerava que o PNE 

“era um plano que não tinha sentido algum como base para um programa de 

desenvolvimento”. Quanto à Eletrobrás, o BNDE não era contra, “mas também 

não tinha o menor interesse em apressar o Congresso para aprová-la enquanto 

não houvesse condições realmente adequadas” (CPDOC, Lucas Lopes, 

1991:155;188). 

 As condições adequadas para a criação da Eletrobrás viriam do próprio 

Fundo que, ao final dos anos 1950, respondia por 60% dos investimentos. A 

questão é que o chamado Plano de Metas “foi, em grande parte, determinado 

pelo padrão de desenvolvimento capitalista em marcha desde os anos 1930” 

(Almeida, 2006: 122-123). 

Período em que se acirraram as disputas entre os interesses do capital 

estrangeiro e as metas dos planos nacionalistas, Juscelino beneficiou-se do 

planejamento, “que já era uma marca registrada no país desde os anos 30, e 

dos corpos técnicos que o Brasil havia formado (...) domesticando os 

descontentamentos militares” –com o lema “desenvolvimento e ordem”, 

anunciado nos primeiros dias de seu governo. Igualmente, foi favorecido por 

“um aparelho de Estado já montado, com capacidade de planejar, taxar, 

executar, financiar e cobrar, para pôr em marcha um plano de governo que lhe 

daria notoriedade” (CPDOC, Dossiê Os anos JK). 

 O próprio Programa de Metas de Juscelino baseou-se em estudos e 

diagnósticos sobre a década de 1940, realizados por diversas missões 

econômicas, como a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, entre 1951 e 

1953, ainda no governo Vargas. Considerando a entrada de capital estrangeiro 

como imprescindível ao desenvolvimento nacional, Juscelino apresentou 30 

metas, abrangendo os setores de energia (da 1ª à 5ª), transportes (6ª a 12ª), 
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alimentação (13ª a 18ª), indústria de base (19ª a 29ª) e educação (30ª). Por 

último acrescentou, como “meta-síntese”, a construção de Brasília. 

O projeto de construção de Brasília combinou perfeitamente a 

necessidade de investimentos de capitais estrangeiros com a execução do 

binômio nacional energia-transporte. O desenvolvimento da indústria 

automobilística consolidava o transporte rodoviário (em detrimento do 

ferroviário ou fluvial) e requeria a abertura de mercados no setor da distribuição 

do petróleo. A transferência da capital federal, do Rio de Janeiro para Brasília, 

alimentava esse mercado, que atendia às novas necessidades de consumo do 

petróleo: utilização de automóveis, asfalto, pneus, combustível, instalação de 

postos distribuidores, rotas aéreas, etc. Ao capital estatal ficou destinada a 

viabilização do programa da infra-estrutura: rodovias e ampliação do potencial 

de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica (Motta, 2004). 

  A dupla meta (energia-transporte) já fora utilizada por Juscelino, 

quando governador de Minas Gerais (1951-55): “ele inundou o estado de 

estradas de boa qualidade para a época e lançou as bases de um plano de 

eletrificação muito bem consubstanciado, bem construído, que foi a Cemig. 

Quando veio para o governo federal, resolveu dar grande ênfase aos 

problemas de desenvolvimento econômico”22 -afirmou John Reginald Cotrin, 

do Conselho de Desenvolvimento de JK (e presidente de Furnas, de 1957 a 

64).  

Como o maior problema tornava-se o esgotamento da capacidade da 

Light, na área Rio-São Paulo, “por felicidade tínhamos um prato feito, que era 

o projeto de Furnas”. Na realidade, eram “dois pratos”: Furnas e Três Marias, 

                                                 
22 Holding para gerir o setor, a CEMIG (Centrais Elétricas de Minas Gerais SA) foi 
criada, em 1952, como sociedade de economia mista, com a participação majoritária 
do Estado associado a capitais privados e ações de empresas do Estado de Minas 
Gerais. Os projetos hidrelétricos da CEMIG foram financiados pelo Banco Mundial e 
Eximbank. 
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E o Juscelino não teve dúvida: endossou imediatamente os dois 
projetos, que não dependiam de leis do Congresso para serem 
feitos. Três Marias porque já era um projeto da Comissão do Vale do 
São Francisco. E Furnas, como era um projeto para ser da órbita 
federal, e como já havia na lei do Fundo Federal de Eletrificação a 
delegação do BNDE para administrar o Fundo, bastava que o BNDE 
estivesse de acordo e aprovasse o plano, que não precisaria mais 
nenhuma autorização específica (CPDOC, John Reginald Cotrin). 

      A escassez e o racionamento crônicos, devido à falta de disposição da 

Light e da Amforp em investir na produção, comprovavam a ineficiência do 

modelo privado no setor elétrico, requerendo a intervenção estatal. Caso 

exemplar foi a estatização da Cia Elétrica Riograndense, filial da American and 

Foreign Power Company (Amforp), pelo governador Leonel Brizola, em 195823. 

Com a concessão vencida e sem apresentar novos investimentos, a empresa 

exigia a liberação das tarifas e mais 35 anos de concessão. Foi expropriada, 

por Brizola, pelo valor de 1 cruzeiro –após abater o valor da empresa, dos fios 

e postes, indenizações, remessas de lucros ilegais, multas, etc. 

 Em meio a grandes tensões diplomáticas entre Brasil e Estados Unidos, 

em 1964, a compra da Amforp foi aprovada pelo Congresso, durante o governo 

do general Castelo Branco, por US$ 135 milhões, sob a forma de empréstimo a 

ser pago em 45 anos pela Eletrobrás (Araújo, et al.,1994). 

As empresas da Amforp tornavam-se subsidiárias da Eletrobrás, que 

também agregou Chesf, Furnas, Eletrosul e Eletronorte. Em 1973, a Eletrobrás 

definiu a construção da hidrelétrica de Itaipu, em acordo com a estatal 

paraguaia, Administración Nacional de Electricidad. Com a compra das ações 

da Light São Paulo (pela Eletropaulo-1981) todas as concessionárias do setor 

de energia elétrica tinham a participação do capital nacional. 

O modelo setorial elétrico, pautado pela organização do sistema 

Eletrobrás, garantiu a expansão expressiva dos segmentos de geração e 

transmissão de energia elétrica, atingindo seu ponto máximo com o “milagre 

                                                 
23 Brizola agiu de forma semelhante em relação à Cia Telefônica Riograndense (filial 
da ITT), que apresentava as mesmas deficiências e exigências que a Cia Elétrica.  
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brasileiro” (1968-74). Porém, essa tendência reverteu-se na década de 1980, 

como resultado das mudanças nas regras dos mercados financeiros 

internacionais (elevação das taxas de juros para captação dos fluxos de 

crédito, pelo governo norte-americano) e o esgotamento do próprio regime 

militar. 

Em 1973, cerca de 78% dos recursos do setor destinavam-se a 

investimentos e 15% para o serviço da dívida. Em 1989, o quadro de 1973 se 

inverteu: 26% destinados a investimentos e 74% ao serviço da dívida (Pires, 

2000). O aumento do peso das empresas federais e estaduais na geração, a 

queda dos investimentos estrangeiros, a extinção do Imposto Único sobre 

Energia Elétrica e a transferência para os estados da arrecadação tributária 

equivalente, agravaram a crise financeira do sistema Eletrobrás. 

Na década de 1980, volta-se à reprivatização, inicialmente de 38 

empresas que, de acordo com o BNDES, “haviam sido absorvidas pelo Estado, 

na maioria dos casos, em função de dificuldades financeiras”. Porém, “não 

havia ainda, por parte do governo, intenção de implementar um programa em 

larga escala. Foram privatizadas empresas de pequeno porte e os resultados 

econômicos foram modestos (US$ 780 milhões)”. Quando a privatização 

tornou-se predominante, na década seguinte, o BNDES também justificou: “a 

privatização faz parte da agenda nacional há muitos anos, tendo passado por 

fases distintas” (BNDES, 02/04/2001).  

O Banco Mundial não analisou essa “nova” fase de privatização 

brasileira, nos anos 80, com igual naturalidade: “o primeiro flerte do Brasil com 

a privatização foi um ‘clássico exemplo de fiasco’” (WORLD BANK, 1989).  

Nesse período, a privatização deveu-se exclusivamente à iniciativa do BNDES. 

Apesar de não ser o gestor do programa de desestatização federal do governo 

Sarney, o banco tornou-se o principal responsável pelas privatizações.  

Márcio Fortes, que à frente do BNDES comandou o primeiro programa 

de privatização, avaliou-o como bem sucedido, por desencadear as reformas 

necessárias para a modernização do Estado e da economia brasileira: revisão 



 57

do papel do Estado, democratização política, geração de recursos, 

competitividade e desenvolvimento: 

O que se formulou no BNDES, em 87, não foi exatamente uma 
política de integração competitiva. Foi todo um plano estratégico 
para a política industrial brasileira que, sob o nome de "Cenários da 
Economia Brasileira para o ano 2000", preconizava uma revisão do 
papel do Estado, em primeiro lugar –no qual se encaixava 
magnificamente o processo de privatização (...) 

  Tudo isso só seria possível se houvesse o amparo de uma entidade 
de crédito poderosa, como o BNDES, capaz de capitalizar 
convenientemente os industriais brasileiros para que não fossem 
inferiorizados face a seus congêneres internacionais (...) 

A privatização, na realidade, não foi uma política tão central. Foi a 
necessidade que o BNDES teve, em primeiro lugar, de gerar 
recursos dentro de seu próprio patrimônio; em segundo lugar, de 
obter liquidez para suas atividades normais; e, em terceiro lugar, 
porque a sua própria administração interna era fortemente 
prejudicada pelo acúmulo de atos de gestão necessários a seu dia-
a-dia (...) A política de privatização, portanto, complementava-se 
muito bem à integração competitiva. 

Nos momentos seguintes, o BNDES passou a trabalhar 
operacionalmente com mais agilidade, deixando de ser um mero 
financiador de projetos (...) para tornar-se participante dos esforços 
de desenvolvimento de seus clientes ou parceiros. 

Os esforços foram coroados de êxito (Fortes, 20/08/1994) -grifos meus. 

 

4.1. Razões do BNDES 

No livro BNDES-50 Anos de Desenvolvimento (set/2002), o banco 

apresenta as razões externas e internas para o início do processo de 

privatização, no final da década de 1980, enfatizando os motivos, as 

alternativas e o objetivo final de sua atuação: crise econômica e democracia; 

privatização e desenvolvimento; integração competitiva –respectivamente, 
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• a década de 80 foi marcada pelo retorno gradual à democracia (...) Para 
superar ou pelo menos amenizar as sucessivas crises[24], foi preciso 
reinventar, reciclar, buscar novos rumos e novas maneiras de alcançar o 
sucesso; 

• Em 1988, o Banco, assumindo mais uma vez o papel de vanguarda e 
demonstrando a capacidade de antecipar-se às exigências do país, 
concebeu e pôs em prática um novo conceito, a integração competitiva 
(...) A chave para a modernização econômica seria a integração com o resto 
do mundo; 

• Inaugurava-se assim o modelo brasileiro de privatização, com operações 
públicas e muita transparência. Nos anos 90, a experiência do BNDES o 
transformaria no agente governamental desse processo sensível e 
importante para o país (BNDES, set/2002) -grifos meus. 

 

Poderia-se questionar os argumentos do BNDES, considerando que o 

governo Sarney foi pouco privatizante, num período de “transição” entre o 

antigo estatismo do regime militar e o neoliberalismo adotado nos governos 

seguintes. Por essa errônea dissociação entre regimes “democráticos” (liberais) 

e “ditadoriais” (antiliberais), também se poderia, diversamente, deduzir que o 

programa de governo de “transição política” de Sarney foi responsável pelas 

políticas de privatização da economia brasileira, que marcaram a década de 

1990. 

Entretanto, convém lembrar que Sarney assumiu como representante da 

alternativa conservadora (Aliança Democrática) às eleições diretas, via 

“reforma constitucional”, em 1985 -um período em que as duas tendências 

majoritárias (neoliberal e neodesenvolvimentista) aprofundavam suas 

diferenças de diagnóstico e sugestões para a “transição”, estabelecendo uma 

luta por nova correlação de forças.  

                                                 
24 Aumento do preço internacional do petróleo, subida vertiginosa dos juros no 
mercado do eurodólar e a moratória mexicana (1982) teriam agravado as dificuldades 
com credores e investidores estrangeiros, abalado o frágil equilíbrio das contas 
externas, atingido o setor industrial e afetado o segmento de bens de capital- área 
tradicionalmente apoiada pelo BNDES (set/2002). Também poderiam ser 
considerados os custos do Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico (PND-I -
1972-74, Médici; e PND-II-1975-79, Geisel) que, para financiar o “milagre econômico”, 
esgotaram as fontes internas e expandiram o endividamento externo. 
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O primeiro “choque heterodoxo” (congelamento de preços e salários; 

seguro-desemprego; desindexação; nova unidade monetária) ou “Plano 

Cruzado”25, decretado em 27/02/1986, parecia restringir o espaço dos 

neoliberais. A expansão da demanda, a redução do volume de poupança e as 

manobras dos empresários para fugir do congelamento provocaram a elevação 

dos preços (ágio), inflação (25% mensais), recessão e, finalmente, a 

declaração da moratória parcial em 1987- vista como o maior exemplo dos 

efeitos negativos da excessiva intervenção estatal na economia, pela crítica 

neoliberal. 

A substituição de Funaro por Bresser Pereira não alterou a heterodoxia 

do choque, mas acrescentou alguns elementos ortodoxos. A adoção de uma 

política monetária e fiscal (elevação das taxas de juro e cambial) visando à 

redução do déficit público e da expansão da demanda pressionou os índices 

inflacionários (933,62% acumulados em 1988) e o processo de desaceleração 

da economia. O terceiro choque (1989), “Plano Verão”, restaurou os princípios 

ortodoxos monetaristas. Porém, não havia uma unidade das diferentes frações 

empresariais26 a favor da orientação privatista e, apesar do crescimento da 

                                                 
25 Para a formulação da principal política do governo Sarney (Plano Cruzado), foram 
nomeados: Dilson Funaro (ministro da Fazenda); Luis G. Belluzzo (Ministério da 
Fazenda), João Manoel Cardoso de Mello (Ministério da Fazenda); Andrea Calabi 
(Seplan); André Lara Resende (Bacen) e Luís C. Mendonça de Barros (Bacen) -
fundadores do Banco Matrix, em 1993;  Pérsio Arida (Seplan/Bacen) -fundador do 
Banco de Investimento Opportunity, em 1994; Francisco Lopes (auxiliar informal do 
grupo) –e fundador da empresa de consultoria econômica Macrométrica; João Sayad 
(ministro do Planejamento) –fundador, em 1988, do banco SRL (futuro Banco Inter 
American Express); Fernão Bracher (presidente do Bacen) e Edmar Bacha (IBGE) –
fundadores do BBA, em 1998. Os chamados “ministros banqueiros” também 
participaram da formulação do Plano Real e se envolveram nos casos das escutas 
telefônicas clandestinas (durante as privatizações da Telebrás) e das informações 
privilegiadas sobre a desvalorização da moeda (1999). 

26 A partir dos anos 80, o sistema de representação empresarial criou novas 
organizações, como o IEDI (Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial), o 
PNBE (Pensamento Nacional das Bases Empresariais) e os vários Institutos Liberais. 
Com a finalidade de preencher os espaços no campo da produção e difusão de suas 
idéias e princípios ideológicos, os “organizadores do capital” buscavam também 
participar da formulação da política econômica, a favor do desenvolvimento do 
capitalismo brasileiro. A crise da representação empresarial, na década de 1980, e a 
trajetória do PNBE são analisadas por Bianchi (2001). 
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corrente neoliberal, os próprios empresários esperavam um projeto de longo 

prazo que permitisse a superação dos conflitos internos da classe (Diniz, 

1990). Paralelamente, a pressão de segmentos das elites militares e partidárias 

determinava a vitória de uma linha de cunho mais nacionalista e estatista. 

O projeto de lei que propunha a privatização de empresas estatais foi 

rejeitado pelo Congresso, e a tentativa de redução do déficit público resultou na 

demissão de 60 mil funcionários. Com uma inflação mensal de 80%, a 

ortodoxia recessiva manteve-se até o final do mandato de Sarney. 

A ambigüidade que caracteriza os interesses da burguesia nacional, o 

crescimento dos movimentos populares (altas taxas de desemprego) e a 

necessidade de conciliação de medidas heterodoxas com monetaristas 

ortodoxas, uniam e embaraçavam a convivência dos dois discursos -

representantes de unidades particulares do capital. 

Como a implementação de qualquer reforma econômica depende das 

alianças tácitas ou explícitas entre políticos, elites tecnocráticas e os que se 

beneficiam das reformas, Sarney buscou obter um consenso27 político 

partidário para reformas não radicais. Com agilidade para a liderança e 

definição das políticas públicas, com um significativo espaço de manobra para 

definir metas e estratégias, os gestores do BNDES atuaram como elites 

decisoras, a ponto de o banco ser escolhido para gerir o posterior programa 

federal de desestatização -atual PND (Grindle; Thomas, 1991). Assim, como 

agente governamental de vanguarda, o BNDES retomou a orientação 

desenvolvimentista da política industrial, supostamente compatível com o novo 

modelo brasileiro de privatização. 

                                                 
27 A idéia de que esse período de “transição” exigia um amplo consenso foi reforçada 
pela pesquisa Para um novo pacto social, realizada pelo Instituto de Estudos Políticos 
e Sociais. O relatório da primeira etapa da pesquisa foi entregue ao presidente em 
abril de 1986, sob o título Brasil 2000, e a segunda parte apresentada por Hélio 
Jaguaribe no livro Brasil, reforma ou caos (1991). 
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  Maria da Conceição Tavares, que participou da equipe Cepal-BNDE 

(1957), avalia em seu depoimento (BNDES, set/2002): 

O BNDES passou a ser o maior operador do mercado de capitais no 
Brasil, e há de se convir que não era bem essa a idéia original (...) 
Sempre houve no Brasil uma combinação de visões liberais (na 
Fazenda e no Bacen) com a visão desenvolvimentista (do 
Planejamento e do BNDES). A novidade foi terem transformado uma 
instituição que foi criada para o desenvolvimento socioeconômico do 
país numa coisa patrimonialista para operar no mercado. Não 
deveria ser esse o objetivo de um banco público de 
desenvolvimento. 

No entanto, desde sua fundação (1952), o banco atuou como uma 

instituição think tank28, para formular políticas nacionais –com projetos de 

financiamento da indústria, considerada o motor básico do desenvolvimento e 

capaz de atenuar os desequilíbrios regionais 

Com a elaboração do Plano Estratégico da Política Industrial Brasileira 

de 1988, o BNDES elegeu a privatização como principal fator do 

desenvolvimento nacional, incentivando o investimento privado nos setores de 

infra-estrutura, principalmente nos segmentos de transporte e energia. Esta 

troca de prioridades certamente implicou mudanças na administração interna 

da instituição. Porém, o início de uma nova dinâmica, voltada à Integração 

Competitiva, extrapolaria os limites do BNDES, uma vez que o financiamento 

de projetos privatizantes tornou-se condição essencial para a realização do 

plano econômico neoliberal, na década de 1990 (Costa, 2003). 

                                                 
28 Organizações que realizam pesquisas de política pública e se consideram 
independentes para defender os interesses públicos, ou imparciais ao influenciar 
representantes do governo. Primeira think tank voltada às relações exteriores, a 
Carnegie Endowment for International Peace (fundada em 1910) promoveu 
significativo debate sobre o papel global dos Estados Unidos e sua atuação na 
Primeira Guerra Mundial (1914-18). 
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 O BNDES processou essa “mudança de rumo” sem, contudo, alterar as 

suas funções29. Como órgão estatal, o BNDES tornava-se propositor e executor 

de projetos políticos de desenvolvimento mas, como banco, mantinha-se 

captador de recursos para o seu próprio erário ou para o financiamento (de 

longo prazo) da economia brasileira.  

 O fato de a privatização ser vista apenas como uma orientação 

pragmática de alocação de recursos bastaria para explicar por que a maior 

parte das vendas dependeu mais da ação do BNDES que do Conselho de 

Desestatização, nesse período (Schneider, 1991:29-31). A razão especulativa, 

como uma das maiores motivações para as ações do BNDES, também poderia 

ser entendida pela sua atuação como uma self-directing agency –agência 

capaz de tomar decisões estratégicas com relativa autonomia em relação ao 

poder executivo, eleitores ou grupos de interesses particulares (Rourke,1980). 

Ao agir como uma organização governamental autônoma, o banco ampliaria 

sua capacidade de fortalecer o próprio caráter institucional (mesmo em 

conjunturas políticas diferentes), exercendo seu papel como formulador e 

executor de políticas de desenvolvimento e a sua habilidade para associar 

interesses sociais com as políticas que elabora- em moldes de eficiência 

empresariais (Martins, 1985). 

 Presidente do BNDES, de 1993 a 1994, Pérsio Arida confirma essa 
relação:  

O BNDES administra recursos dos trabalhadores brasileiros, e seu 
capital é constituído com dinheiro dos contribuintes. É seu dever 
fiduciário zelar pela qualidade de sua carteira de créditos, evitando 
percentuais elevados de inadimplemento que comprometam sua 
atuação ao longo do tempo. Cuidei então de estabelecer um sistema 
centralizado de avaliação dos riscos de crédito nos mesmos moldes 
adotados pelas melhores instituições privadas (BNDES, set/2002). 

                                                 
29 Em Mudança de rumo, mesma função –O BNDES na segunda metade dos anos 80, 
Costa (2003) analisa até que ponto a ação do BNDES e da política governamental 
confluíram, a partir do Plano Estratégico de 1988-1990. 



 63

Porém, o BNDES reafirma que o principal motivo de se antecipar na 

concepção e implementação do modelo brasileiro de privatização foi a 

exigência do novo conceito de integração competitiva internacional. 

Considerando que o “velho conceito” seria o estatismo econômico do regime 

militar e a nova democracia requeria a modernização econômica, o BNDES 

avaliou que se tornava indispensável uma revisão do papel do Estado -na 

qual se encaixava magnificamente o processo de privatização. Numa 

pequena inversão, percebe-se o ciclo: a privatização exigia ajustes no papel 

político do Estado, para a redefinição legal das novas regras econômicas. 

O BNDES precipitou as políticas liberalizantes, de acordo com o “novo 

conceito”, mesmo negando sua relação com as políticas neoliberais, 

implantadas nos governos seguintes: 

 à época, as visões neoliberais, ou sobre a necessidade de reforma 
do Estado, eram bastante tênues. Ademais, quase todas as 
privatizações conduzidas pelo BNDES foram objeto de 
questionamento legal: diversos leilões chegaram a ser suspensos 
com base em mandados judiciais, obrigando o BNDES a um 
sobreesforço jurídico para as cassações dos mesmos (Velasco 
Jr.,1997: 14). 

O fato de as primeiras privatizações serem contestadas não impediu o 

BNDES de formular o modelo brasileiro de privatizações, de acordo com os 

preceitos básicos da ideologia neoliberal. Negando qualquer papel ideológico 

na execução desse programa econômico, o banco considera que a privatização 

brasileira, assim como a estatização anterior, foi mais resultado de 

pragmatismo que de uma mudança ideológica: “foi, acima de tudo, uma 

resposta pragmática aos problemas macroeconômicos de curto prazo, 

causados principalmente pelo estado de desordem das contas fiscais do país” 

(Pinheiro, 2000). 

Motivos pragmáticos e táticos também responderiam pelo processo de 

privatização mundial, considerando-se que “a coalizão que levou a privatização 

adiante é muito mais diferente e desunida no que se refere aos motivos e 
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interesses do que reconhece a retórica da revolução da privatização” 

(Feigenbaum, Henig e Hamnett,1999:173). 

Retórica e pragmática, a orientação privatista certamente não integrou 

um único programa de governo, mas se estendeu como opção de política 

econômica nacional em conformidade com as necessidades do capitalismo 

internacional: a abertura de mercados. Discursos sobre a “modernização 

econômica” e a “integração competitiva” mundial mantiveram sua eficiência 

ideológica para justificar o aprofundamento das reformas neoliberais, na 

década de 1990, majoritariamente financiadas pelo BNDES. 
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CAPÍTULO II- O “novo modelo” do setor elétrico brasileiro 

 

O BNDES tornou-se gestor oficial do Programa Nacional de 

Desestatização –PND (Lei nº 8.031/90), criado no primeiro ano de governo de 

Fernando Collor– e a privatização ganhou status de prioridade na agenda 

pública. 

Politicamente, avalia-se que Fernando Collor assumiu o governo sem 

um mandato neoliberal, uma tecnocracia neoliberal ou uma pressão 

consistente de partidos políticos e de grupos organizados de direita para a 

execução de uma política com este viés (Schneider, 1990). 

Mesmo assim, primeiro presidente eleito pelo voto direto, após vinte e 

nove anos, Collor apresentou seu moderno programa de governo como 

solução à crise econômica e social que se perpetuara, capaz de restabelecer o 

esperado pacto social e reconduzir o país ao caminho do desenvolvimento. De 

acordo com os discursos dominantes, parecia claro que para reverter a 

heterodoxia predominante do governo anterior, só restava a alternativa 

neoliberal. 

Apesar do passado como prefeito biônico de Maceió (1979-1982), pela 

Aliança Renovadora Nacional (ARENA) durante o regime militar, com a 

apresentação do Partido da Renovação Nacional (a renovação era o “P”) 

Fernando Collor foi tratado pela grande imprensa como o mais novo 

representante da modernidade. Deve-se considerar que, nesse período, a 

“grande imprensa” brasileira desempenhou formidável papel como “formadora 

de opinião”. Inúmeros exemplos desse apoio ao projeto neoliberal foram 

observados, por Fonseca, em importantes periódicos (Jornal do Brasil, O 

Globo, Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo), entre 1985 e 1992, 

confirmando o envolvimento político-ideológico da mídia brasileira na 

formulação de um verdadeiro “consenso forjado”, a favor da implementação da 

agenda neoliberal (ou ultraliberal) de Collor (Fonseca, 2005). 
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A capacidade de transposição dos interesses particulares 

(modernizantes), como resposta às necessidades gerais, logrou um novo 

consenso relativo, forjado, mas essencial para a imposição da nova política 

econômica. Portanto, mantinha-se a coerente ambigüidade entre a doutrina e a 

prática neoliberais. A promessa de que a abertura da economia ao capital 

externo, a redução do “tamanho” do Estado e a privatização de empresas 

estatais elevariam o nível de vida, foi anunciada pela imprensa conservadora 

como um discurso de “Primeiro Mundo”, bem-sucedido na Europa, EUA e até 

na América Latina.  

Nesse momento, os EUA, o Japão e a Alemanha lutavam contra a 

recessão e na Grã-Bretanha, de acordo com seu primeiro ministro John Major, 

a crise ultrapassava os limites esperados (O Estado de S. Paulo, 03/01/1992). 

Na América Latina, o Perú contava com cinco milhões de novos pobres; na 

Argentina, esperava-se uma elevação de 30% do desemprego; 90% da riqueza 

concentravam-se nas mãos de 8% da população venezuelana; na Bolívia, o 

índice de mortalidade infantil atingia a relação de cento e dois por mil; e no 

Brasil, havia 60% dos trabalhadores recebendo de meio a três salários mínimos 

(Borges, 1997: 63). 

Mesmo assim, o Brasil deveria apressar suas reformas para ingressar 

no "circuito global” capitalista –uma vez que a vitória da esquerda seria um 

retrocesso à “velha política” autoritária, da qual pelo menos “800 mil 

empresários” fugiriam. A defesa do capitalismo tornava-se desnecessária, pois 

sua natural determinação histórica (“sepultava-se o socialismo”) permitia 

apenas adaptação, ou exclusão.  

Também não houve dúvidas quanto ao apoio eleitoral dos partidos 

conservadores (PFL, PDS, PL, PTB) e de segmentos da alta burguesia 

financeira e industrial, a Fernando Collor, em 1990. Nos partidos, sindicatos e 

organizações populares de representação de classes mais à esquerda, haveria 

momentos de resistência, aceitação moderada, resignação, ou incorporação de 
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noções ideológicas do próprio discurso neoliberal por algumas de suas 

correntes.  

O sindicalismo classista, por exemplo, representado (desde o final da 

década de 1980) pela Central Única dos Trabalhadores –CUT, em sua IV 

Plenária Nacional (agosto de 1990, em Belo Horizonte), apresentou como 

proposta vitoriosa (da corrente  Articulação Sindical) o “sindicalismo 

propositivo” –defensor da  necessidade de criação, pelo governo, de políticas 

compensatórias para amenizar os efeitos que o inevitável desenvolvimento das 

modernas tecnologias provocava nas relações capital-trabalho. Outro exemplo 

dessa reorientação sindical, antes mais combativa, foi a criação da Câmara 

Setorial da Indústria Automobilística (representantes do governo e sindicatos 

filiados à CUT, em março de 1992), que resultou num pacto de renúncia: de 

12% em impostos pelo governo; de 4,5% das margens de lucro pelas 

empresas; de renúncia dos trabalhadores à recuperação das perdas salariais 

por noventa dias –período de garantia de emprego (Borges, 1997:160).  

Os discursos da CUT tornavam-se semelhantes aos da Força Sindical. 

Criada em 1991, nos espaços “pelegos” da organização sindical e contra o 

antigo sindicalismo de confronto da CUT no final da década de 1980, a Força 

Sindical desenvolveu o chamado sindicalismo de resultados –fundamental para 

a elaboração da nova ideologia produtiva e para a aplicação do Programa 

Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP) lançado, nesse mesmo ano, 

pelo governo Collor30. Um projeto para o Brasil: a proposta da Força Sindical 

(1993), coordenado por Antônio Kandir (secretário de Política Econômica do 

Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento de Fernando Collor), sugeria 

“a construção de um novo modelo de desenvolvimento econômico, político e 

social para nosso país” –em perfeita concordância com as práticas políticas 

neoliberais. 

                                                 
30 Análise das relações de trabalho e do papel das diferentes representações sindicais, 
no interior das relações entre o neoliberalismo e a reestruturação produtiva no Brasil, 
foi realizada por Célia Borges (1997). 
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A convergência das propostas do sindicalismo propositivo e do 

sindicalismo de resultados para a defesa da democracia ou da ética na política 

foi considerada um ato da boa vontade, sem preconceitos ideológicos, de se 

celebrar um pacto social no Brasil. Houve também quem considerasse tal 

iniciativa como um sintoma das derrotas do movimento popular, frente ao 

avanço do neoliberalismo (Petras, 1997). O fato é que, pela ausência de uma 

frontal oposição, o consenso foi minimamente estabelecido, podendo “legitimar” 

as reformas em curso. 

Poderia-se imaginar que tal consenso dispensaria o “Estado centauro” 

(Gramsci, 2002) de utilizar a força necessária para a organização desse projeto 

de classe. Entretanto, o Estado capitalista-democrático-burguês nunca ocultou 

esta face e sempre a revelou nos momentos oportunos –lembrando que, pelo 

ideário neoliberal “puro”, um regime autoritário é mais propício à 

implementação da liberdade ao mercado (casos Chile e Argentina) do que um 

“democrático” -no qual crescem as demandas sociais que põem em risco a 

própria “governabilidade”. 

A Agenda para o consenso: uma proposta social-liberal, elaborada por 

Fernando Collor31, reafirmou pontos genéricos do neoliberalismo, indicando 

que os princípios ideológicos orientadores de seu governo convergiam para a 

“reconstituição da autoridade”. Collor privilegiava a “autoridade sobre a 

participação e o formalismo processual sobre a ampliação do regime 

democrático” (Nogueira, 1992: 51-53). 

Os planos Collor I e II combinaram bem o discurso das “liberdades 

democráticas” com medidas autoritárias, demonstrando que, mesmo quando 

teoricamente dispensados, os argumentos democráticos são eficazes para 

converter a liberdade econômica num “benefício social” –como demonstra a 

expressão social-liberal que, utilizada na Agenda para o consenso de Collor, 

                                                 
31 Publicada numa série de oito artigos - considerados “cópias” de artigos do diplomata 
José Guilherme Merquior, assessor do ministro-chefe da Casa Civil, Leitão de Abreu, 
durante o governo Figueiredo. 
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atenuava seu anseio por “maior autoridade”, em momento de baixa 

popularidade. 

Desfazendo o mito do afastamento do Estado da economia e 

demonstrando o pleno exercício da força do poder político de Estado, Collor 

decretou, em 15/03/1990, o inédito confisco monetário, traduzido como 

“seqüestro de liquidez na operação de conversão (limite de 50.000 cruzeiros 

para depósitos à vista ou cadernetas) para a nova moeda [cruzeiro] como 

forma de manter a paridade da moeda” (Alcoforado,1998:21). 

A partir de vários decretos, foram suspensos os benefícios e incentivos 

fiscais constitucionalmente não assegurados. Para a redução dos direitos do 

funcionalismo público, foram utilizadas campanhas de “demissão voluntária” ou 

exposição à disponibilidade. Surgiam novos tributos sobre o Imposto de Renda 

e ganhos em Bolsas, acompanhados de aumento das alíquotas do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI), maior tributação para a exportação e 

atividades agropecuárias, além dos Impostos sobre Operações Financeiras 

(IOF), operações cambiais, de crédito, seguros e valores imobiliários. 

Fundamental para o plano de reformas, a criação do Programa Nacional 

de Desestatização (PND) dedicou-se à venda de estatais, consideradas 

estratégicas no modelo nacional-desenvolvimentista dos anos setenta 

(siderurgia, petroquímica, fertilizantes). Como a lógica original do PND 

articulava-se com o programa de estabilização de Collor, 

o PND concentrou esforços na venda de estatais produtivas, 
pertencentes a setores anteriormente estratégicos para o 
desenvolvimento do País (...), a prioridade para o ajuste fiscal 
traduziu-se na maciça utilização das chamadas “moedas de 
privatização” -títulos representativos da dívida pública federal- na 
compra das estatais (BNDES, 02/04/2001). 
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A privatização de 15 empresas estatais permitiu uma arrecadação de 

US$ 3,5 bilhões, sendo apenas US$ 16 milhões em moeda corrente, devido à 

utilização de títulos representativos da dívida pública federal como moedas de 

privatização. 

As regras iniciais previam o uso de dinheiro, Certificados de Privatização 

(CPs)32 e títulos de dívida externa mas, aos poucos, o governo passou a utilizar 

títulos securitizados (certificados e renegociados) das dívidas vencidas de 

empresas estatais. Finalmente, atribuindo ao alto índice de liquidez da dívida 

pública a principal causa da inflação (84% em janeiro de 1990), utilizou, como 

principal moeda de privatização, US$ 40 bilhões de novos cruzados 

confiscados da poupança privada -“temporariamente congelados no Banco 

Central como parte do programa de estabilização lançado simultaneamente 

com o PND. Esperava-se que essa poupança congelada, prevista para ser 

devolvida em 12 parcelas, com início em novembro de 1991, garantisse, por 

sua vez, uma alta demanda pelas ações das estatais” (Pinheiro, 2000: 17). 

Entretanto, “a sinergia entre a estabilização e a privatização estava 

fadada ao fracasso por problemas em ambos os programas”: a precária 

situação financeira das estatais, que deveriam ser “preparadas” para a 

privatização; a recuperação da liquidez, com o início da devolução dos 

cruzados novos; baixo efeito da privatização no perfil da dívida pública 

(Pinheiro, 2000: 17). Por estas razões, 

À medida que o fracasso do primeiro plano de estabilização do 
governo Collor se tornava cada vez mais evidente, o governo 
começou a depender do PND como uma prova do seu compromisso 
para com a mudança estrutural. Isso permitiu a continuidade do 
programa, mesmo após o impeachment de Collor e a chegada ao 
poder de um presidente que anteriormente havia manifestado 
publicamente sua oposição à privatização (Pinheiro, 2000: 18). 

 

                                                 
32 Títulos compulsoriamente adquiridos por instituições financeiras e seguradoras, 
exclusivamente para o pagamento nos leilões de privatização. 
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Fernando Collor teve seu mandato prematuramente encerrado33 e a 

posse do vice-presidente Itamar Franco foi divulgada como mais uma nova 

chance para se inibir a corrupção causadora dos grandes déficits (públicos, 

sociais, morais). Itamar deveria assegurar o pacto político e econômico, 

necessário à estabilidade macroeconômica34, via política “gradualista” de 

abertura comercial e maior exposição da economia brasileira à concorrência 

internacional. 

Mesmo assim, até o final do governo Itamar Franco (janeiro de 1995), 

ocorreu a privatização de 33 empresas (receita de US$ 8,6 bilhões; e US$ 3,3 

bilhões de dívidas transferidas) e a liberação total de participação do capital 

estrangeiro –como afirma o BNDES: 

De fato, no intuito de ampliar e democratizar o Programa foram 
introduzidas mudanças na legislação para permitir a ampliação do 
uso de créditos contra o Tesouro Nacional como meios de 
pagamento, a venda de participações minoritárias, detidas direta ou 
indiretamente pelo Estado, e a eliminação da discriminação contra 
investidores estrangeiros, permitindo sua participação em até 100% 
do capital votante das empresas a serem alienadas (BNDES, 
02/04/2001). 

Para o setor elétrico, foram adotadas medidas legislativas ou executivas 

e políticas regulatórias, como a inclusão das empresas do grupo Eletrobrás no 

Programa Nacional de desestatização (PND), em 1992. Em março de 1993, a 

Lei Eliseu Resende (8.631/93) inaugurou um conjunto de mudanças 

institucionais, permitindo às geradoras e distribuidoras fixar sua tarifa em 

função de seus custos de serviço.  

                                                 
33 Processo inicialmente autorizado pela Câmara dos Deputados em 29 de setembro 
de 1992, seguido pelo afastamento do presidente de seu cargo em 02 de outubro, a 
renúncia em 29 de dezembro, seguida pela cassação de seus direitos políticos por oito 
anos. 

34 O ministério da Fazenda foi ocupado sucessivamente por Gustavo Krause 
(18/05/91- 05/10/92), Paulo Haddad (16/12/92–01/03/93), Eliseu Resende (01/03/93–
24/05/93) e Fernando Henrique Cardoso (24/05/93–01/04/94) –que, nesse período, 
anunciou o Plano de Estabilização Econômica e o novo pacote econômico, 
denominado “Plano Real”. 
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A substituição do regime de equalização tarifária35 e remuneração por 

contratos de suprimento entre geradoras e distribuidora provocou um “encontro 

de contas de cerca de US$ 20 bilhões, assumidos pelo Tesouro Nacional”. O 

fracasso da Lei 8.631/93, ao tentar “introduzir uma política tarifária eficiente e 

estimular a eficiência econômica das concessionárias”, foi atribuído à “ausência 

de autonomia empresarial e de agência reguladora independente para 

fiscalização das empresas” (Pires,1999: 06). 

Apesar da ausência de “fiscalização”, a preocupação com a “eficiência” 

permitiu a formação de consórcios de geração hidrelétrica entre as 

concessionárias e autoprodutores (Decreto 915/93). Também para “viabilizar a 

competição” na geração, distribuição e comercialização de energia, criava-se o 

Sistema Nacional de Transmissão de Energia Elétrica (Sintrel). Tais medidas, 

decretadas em 1993, inauguravam a “reestruturação energética”, que 

determinaria a posterior onda de privatizações. 

Desencadeada pela venda da federal distribuidora Espírito Santo 

Centrais Elétricas –Escelsa (1995) e pela reprivatização da Light Rio (1996), a 

privatização tornou-se prioridade do programa de governo de Fernando 

Henrique Cardoso. Para a “reorganização da privatização”, criou-se o Conselho 

Nacional de Desestatização (CND) e o PND realmente tornou-se “um dos 

principais instrumentos de reforma do Estado, sendo parte integrante do 

programa de Governo” –como afirma o BNDES (02/04/2001). 

As alegadas motivações gerais para as reformas institucionais seriam: a 

crise financeira da União e dos Estados; a elevação do consumo acima do 

crescimento da produção; a má gestão das empresas, motivada pela falta de 

incentivos; a inadequação do regime regulatório; a inexistência de órgão 

regulador e mediador dos conflitos. 

As justificativas para a adoção de tal modelo foram igualmente clássicas: 

a criação de um mercado competitivo atrairia “investidores” estrangeiros, 
                                                 
35 Análise da desequalização tarifária em Pires e Piccinini (1998). 
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estimularia a eficiência dos serviços e diminuiria o preço da energia. A razão de 

priorizar a venda das empresas do segmento de distribuição seria a dificuldade 

de atrair “interessados” nas do setor de geração: 

As concessões de serviços públicos serão outro fator de atração de 
investimentos. Com a aprovação recente da lei de concessões, a 
sociedade brasileira terá, nos recursos da iniciativa privada, 
alternativa concreta aos investimentos estatais para modernizar e 
expandir setores de infra-estrutura. Ganharão os consumidores, com 
melhores serviços, e o país, por passar a dispor de instrumentos 
mais eficazes para atender às crescentes demandas por obras de 
infra-estrutura que o próprio desenvolvimento acaba por gerar. No 
setor elétrico, já iniciamos, este ano, a nova prática de concessões 
de usinas geradoras (BRASIL,19/04/1995). 

Este modelo baseava-se na privatização e reestruturação do setor 

elétrico inglês (uma das últimas da era Thatcher), segundo o qual a separação 

entre geração, transmissão e distribuição, possibilita a competição, a eficiência 

e a redução dos preços, no segmento de geração (Sá, 1995). A diferença inicial 

é o parque gerador britânico ser termoelétrico e o brasileiro 

predominantemente hidrelétrico –que exige pesados investimentos em 

programas hidrográficos (controle de enchentes, construção de hidrovias, etc). 

 Como medida inicial, a Lei de Concessões Públicas (8.987/95) abriu, à 

iniciativa privada, a exploração dos serviços de distribuição de energia elétrica 

e abastecimento de água.  Iniciava-se a temporada dos grandes negócios no 

setor elétrico. 

No dia 29 de janeiro de 1995, a matéria intitulada O melhor negócio do 

fim do século-Venda do setor elétrico abre caminho para bancos ganharem 

US$ 6,4 bilhões, publicada pelo Jornal do Brasil (JB), anunciava: “O ultimo 

grande negocio deste fim de século na América Latina promete atrair as 

atenções de todo o mundo para o Brasil”.  

A Nova Lei de Concessões do Setor Público permitiria a venda de um 

patrimônio de US$ 80 bilhões, mas “o maior filão do empreendimento está 

concentrado nas estatais de eletricidade”. A estimativa de lucros para bancos e 
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consultorias envolvidos no negócio estaria entre 3% a 8% sobre o valor na 

transação, ou entre US$ 2,4 bilhões a US$ 6,4 bilhões. Segundo o JB, essas 

“cifras milionárias foram contabilizadas pelos maiores bancos e corretoras do 

mundo, que enxergam na privatização um filão inesgotável de lucros”.  

Inesgotável justamente porque “o que atiça o apetite dos investidores é 

curiosamente o motivo de irritação de clientes e consumidores: a 

desorganização e a perspectiva de um colapso no médio prazo”. 

Quando esta “previsão” confirmou-se, alguns anos depois, muitos 

“investidores” manifestaram surpresa. Contudo, sabe-se (como se sabia em 

1995) que outra das vantagens da compra de estatais é a possibilidade de 

revendê-las. No caso de uma crise generalizada, aumentam-se as chances de 

serem compradas pelo próprio Estado. Segundo o JB, a venda dessas 

companhias, em 2000, já poderia elevar o seu valor para cerca de US$ 200 

bilhões. 

Enquanto isso, a idéia seria valorizá-las, de acordo com as práticas de 

Wall Street. Para o JB, “a regra é simples: compra-se a um preço baixo, 

reformula-se completamente o figurino, reduzindo as estruturas e demitindo 

pessoal, e depois anuncia-se a venda”. Alfredo Viega (da Salomon Brothers), 

que retratava no “melhor estilo a figura do predador de companhias”, 

concordava com o potencial de lucros via “reorganização” e, nesse momento, 

considerava que “o setor elétrico brasileiro é um dos mais atrativos do mundo”. 

Banqueiros aguardavam a chegada dos “investidores” estrangeiros. Luiz 

César Fernandez, presidente do banco Pactual, sabendo que “eles estão 

interessados em todo o jogo”, financiou pessoalmente (US$ 400 mil) um 

seminário, em São Paulo, com a presença de ministros, políticos, 

representantes de fundos e bancos estrangeiros. A recompensa esperada por 

Fernandes seria: “quando eles decidirem investir no Brasil, espero que se 

lembrem de procurar o Pactual” (Jornal do Brasil: 29/01/1995). 

No quadro seguinte (Brasil deve atrair US$ 15 bilhões até 1997), o 

mesmo jornal chama atenção, com ironia, para “o número de executivos que 
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desembarcou no Rio e em São Paulo”, nos últimos meses: “foram pelo menos 

quatro por semana. Alguns representavam instituições conhecidas dos 

brasileiros como o Lehman Brothers - um dos maiores bancos de investimento 

dos Estados Unidos. Outros, nem tanto” (Jornal do Brasil: 29/01/1995). 

Esta matéria jornalística parece suficientemente esclarecedora dos 

verdadeiros interesses envolvidos no processo brasileiro de privatização. A 

previsibilidade dos lances desse “jogo” já permitia antever a ação do Estado, 

como organizador e financiador do “maior negócio do século”. 

Para o setor elétrico, a Lei de Concessões Públicas liberou os setores de 

geração e transmissão e inaugurou o novo modelo institucional, com a criação 

da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), para regular a licitação e 

fiscalização da produção e dos serviços. Ao cumprir a tarefa de “defender a 

concorrência”, impedir a concentração de mercado, arbitrar conflitos ou levá-los 

à apreciação do Poder Judiciário, a Agência deveria usufruir de relativa 

independência decisória, financeira e de seus gestores. Apesar disso, a Aneel 

deveria atuar “com motivação técnica e não política” e portar-se com 

“neutralidade na solução dos conflitos e na adoção de medidas” (Pires, 2000). 

Antecipando-se ao próprio processo de desestatização, o governo 

federal já havia iniciado a reorganização das empresas do sistema Eletrobrás, 

através de cisões, fusões, incorporação, redução de capital e constituição de 

subsidiárias integrais. Contudo, todas essas medidas legais, providenciadas 

anteriormente à criação da Aneel, foram consideradas de pouco efeito prático, 

por não “alterarem o modelo tradicional de organização do setor elétrico 

brasileiro” (Pires, 1999: 06).  

Apesar da criação de inúmeras regras, mecanismos de regulação 

técnica (coordenação) e regulação econômica (defesa da concorrência), o 

setor ainda se “ressentia fortemente”, pelo fato de o processo de privatização 

ter sido iniciado paralelamente ao “novo modelo”, sem que o estabelecimento 

das “novas regras” fosse coordenado preliminarmente. Economista do BNDES, 

Pires conclui que, 
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Em razão desse descompasso, as dificuldades da Aneel são ainda 
mais substanciais e permanece uma série de desafios regulatórios, 
em especial no que se refere à expansão da oferta de energia, à 
expansão dos sistemas de transmissão, à consolidação de um 
sistema competitivo na geração e comercialização de energia, à 
obtenção de ganhos de eficiência e de produtividade e à reversão de 
ganhos para os consumidores (Pires, 2000: 29). 

Fossem estes os objetivos iniciais da reestruturação do setor elétrico 

brasileiro, certamente haveria motivos para ressentimentos. Porém, o fato de a 

privatização antecipar a operação da Aneel (1997), criada para definir as novas 

regras dessa operação, apenas confirma que a definição do “novo modelo” 

elétrico deveria atender ao cumprimento da regra fundamental (com a qual 

Pires concorda), ou seja, a “constituição de um novo modelo institucional e de 

um ambiente competitivo, tendo como pano de fundo a privatização”. O maior 

“descompasso”, portanto, não ocorreu na fase dos ajustes legais –mas 

ocorrerá na etapa posterior às privatizações (no capítulo III). 

Parece que, nesse momento, bastaria aprofundar o processo gradual, 

que (Pires também concorda) só adquiriu “caráter mais abrangente, consistente 

e coordenado a partir de 1997, com a implementação de uma série de políticas 

regulatórias -muitas das quais propostas pela empresa britânica de consultoria 

Cooper & Lybrand (1997) por meio das diversas medidas provisórias que 

deram origem à Lei 9.648/98” (Pires, 2000: 09).  

O próprio BNDES afirma que, “na prática, o governo federal já vinha 

implementando a reforma do setor elétrico através de sucessivas reedições de 

medidas provisórias (MPs). A MP 1.531 chegou a ter 18 edições até 

transformar-se na Lei 9.648, de 27.05.98” (Pires, 1999:06). Fernando Henrique 

também se justificou: “a lei de concessões –e tenho orgulho de ter sido o autor 

dela– levou cinco anos no Congresso. Foi aprovada em 95. Portanto, de 88 a 

95 não se podia fazer leilão de concessão” (BRASIL, 06/02/2002). 

Se as medidas anteriores foram tecnicamente insuficientes para alterar o 

“modelo tradicional”, a partir das recomendações da Cooper e Lybrand, o 

Estado concluía o “novo modelo modelo institucional”, basicamente sustentado 
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pelas privatizações. Para tanto, foram providenciados os últimos ajustes legais 

(Leis, Medidas Provisórias e Decretos), como se observa na TabeIa I: 

TABELA I: Legislação para o Setor Elétrico (1996-2001) 
 

Documento 
 

Número 
 

Data 
 

Publicação
D.O.U.  

Assunto 
 

Observações 
 

Lei 9.427 26.12.1996 27.12.1996
Agência 

Reguladora e
Concessões

Institui a Aneel e 
disciplina o regime 

de concessões 

Lei 9.648 27.05.1998 28.05.1998 Eletrobrás 
Autoriza a 

reestruturação da 
Eletrobrás 

Decreto 2.010 10.09.1996 11.09.1996

Produtor 
Independente 

e 
Autoprodutor

Regulamenta a 
produção 

independente e a 
autoprodução de 
energia elétrica 

Decreto s/nº 23.05.1997 24.05.1997 Furnas 

Autoriza a cisão de 
Furnas para 

desmembramento 
do acervo nuclear 

Decreto 2.335 06.10.1997 07.10.1997 Aneel Institui a estrutura 
regimental da Aneel 

Decreto 2.655 02.07.1998 03.07.1998

Mercado 
atacadista e

Operador 
Nacional de

Sistema 
Elétrico 

Regulamenta o 
mercado e define 

regras de 
organização do 

operador 

Medida 
Provisória 1.819-1 30.04.1999 01.05.1999

Eletrobrás
altera 

legislação 
referente ao 
regime de 

concessão e 
permissão de 

serviços 
públicos 

Reedição suspensa por 
força de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 
concedida pelo STF até o 

julgamento de mérito 

Medida 
Provisória 

2.181-
45 24.08.2001 27.08.2001 Eletrobrás 

Autoriza a União a 
adquirir créditos 
que a Eletrobrás 
detenha contra 

Itaipú Binacional 
Medida 

Provisória 

 

2.167-
53 

 

23.08.2001 24.08.2001 Eletrobrás Altera a Lei 
nº 9.619/98 

 

      Fonte: BNDES (2001) 
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A definição das regras, que institucionalizaram o “novo modelo” (já 

praticado) e oficializaram a “nova estrutura de mercado”, assentava-se em três 

velhos pilares da política neoliberal, claramente identificados por Pires: 

a introdução de competição nos segmentos de geração e 
comercialização de energia elétrica; a criação de um instrumental 
regulatório para a defesa da concorrência nos segmentos 
competitivos (...), com destaque para a garantia do livre acesso nos 
sistemas de transporte (transmissão e distribuição); e, por fim, o 
desenvolvimento de mecanismos de incentivos nos segmentos que 
permanecem como monopólio natural (fornecimento de energia no 
mercado cativo e transmissão de eletricidade) (Pires, 1999: 07). 

Para “a imediata entrada em vigor da liberdade de escolha do 

fornecimento de energia para os consumidores”, prevista pela Lei 9.648/98 

(que definiu as regras de entrada, as tarifas e a estrutura de mercado), entrou 

em operação o Mercado Atacadista de Energia Elétrica (MAE), em setembro de 

1999. Uma espécie de bolsa de valores do setor elétrico que, “por meio da 

celebração do Acordo de Mercado (18/09/98)”, permitiria a participação de 

“todos os geradores com capacidade igual ou superior a 50 MW, todos os 

varejistas (distribuidoras e comercializadoras de energia) com carga anual igual 

ou superior a 100 GWh e todos os grandes consumidores com demanda acima 

de 10 MW” (Pires, 2000). 

A função do MAE seria intermediar todas as transações de compra e 

venda de energia elétrica de cada um dos sistemas interligados (submercados 

spot regionais: Norte, Nordeste, Sudeste e Sul-Centro-Oeste), contratos 

financeiros de curto prazo (mercado spot) ou de longo prazo (contratos 

bilaterais) -denominados “contratos do mercado atacadista de energia elétrica” 

(Pires, 2000: 16). 

Como sugerido pela Cooper & Lybrand, foi autorizada a reestruturação 

das três subsidiárias remanescentes da Eletrobrás. A Eletrosul36 (1997) 

                                                 
36 Na luta pela manutenção da Eletrosul e Celesc (Centrais Elétricas de Santa 
Catarina) como empresas estatais, o Sindicato dos Eletricitários de Santa Catarina 
(Sinergia) organizou o Movimento Unificado Contra a Privatização (MUCAP) -com a 
participação de diversas organizações rurais e urbanas (Sampaio, 2001: 202). 
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desmembrou-se numa transmissora (transco, na terminologia da Cooper) e na 

Gerasul (Centrais Geradoras do Sul do Brasil) –uma genco, privatizada no ano 

seguinte (BRASIL, 2000a). 

Vale lembrar que neste processo de reorganização do “figurino” das 

empresas, apenas com a privatização e reestruturação da Gerasul, entre 1997 

e 1999, o número de trabalhadores foi reduzido de 1288 para 850 (Sampaio, 

2001: 202).  

Furnas, em uma cisão anterior (1997), já dividira seus ativos de geração 

de energia nuclear, dando origem à Eletrobrás Termonuclear (Eletronuclear). 

Porém, deveria se transformar em mais três empresas (duas gencos e uma 

transco). A Chesf seria dividida em quatro (três gencos e uma transco) e a 

Eletronorte em seis (cinco gencos e uma transco).  

Também visando à regulação da concorrência, à garantia do livre 

acesso à rede de transmissão e à promoção (planejamento, programação, 

administração e incentivo da expansão das redes básicas de transmissão), foi 

criada a empresa que controlaria a distribuição de energia do país: o Operador 

Nacional do Sistema Elétrico (ONS), figura similar ao Operador Independente 

do Sistema (Independent Operator System -ISO) implementado no contexto 

internacional. Considerado uma pessoa jurídica de direito privado, organizada 

sob a forma de associação civil, o ONS começou a funcionar em 01/03/1999, 

absorvendo progressivamente as atribuições do Grupo Coordenador de 

Operação Interligada (GCOI) da Eletrobrás. 

Ao assumir a coordenação a operação do setor de transmissão 

interligado (1999), o ONS substituiu a Eletrobrás no controle do sistema elétrico 

brasileiro e providenciou os contratos para a descentralização dos ativos: 

O modelo não propõe uma única enorme explosão, mas uma série 
de detonações controladas através das quais irá introduzir 
progressivamente um mercado de energia elétrica competitivo. 
Embora isto deixe o capital privado inseguro, é mais realista do que 
o sistema de mercado livre na Europa Oriental (Feldman,1998: 45). 
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Pouco controlado, e nada moderado, o vigoroso processo de 

descentralização não deveria causar “insegurança” ao capital privado, uma vez 

que, dois anos após a Lei de Concessões, o Brasil continuava sendo 

classificado como “o país mais atraente para investimentos no setor elétrico” 

(Chazyn, 1997: 20-21). Ademais, o “estímulo” aos investimentos privados foi 

cuidadosamente previsto pela Cooper & Lybrand, em seu relatório de 1997. 

Sobre o financiamento do setor, a consultoria lembrava que a “meta 

fundamental da reforma do setor elétrico é garantir que a maior parte possível 

deste investimento seja realizada pelo setor privado”. Contudo, complementa, 

“existirá ainda a necessidade do setor público”. Certamente, a função do “setor 

público” seria complementar para financiar o setor privado, através de 

empréstimos de longo prazo, aportes de capital próprio e da provisão de 

“certas quantias e arranjos de compartilhamento de riscos que tornem possível 

a mobilização de recursos privados”. Esta seria a “característica crucial do 

financiamento de novos investimentos em hidrelétricas” -e um dos papéis mais 

importantes que os “agentes financeiros setoriais podem desempenhar”. 

Os principais agentes seriam o BNDES e a Eletrobrás, encarregados de 

financiar atividades creditícias, compartilhamento de risco e indenizações. Para 

o crédito, o BNDES deveria oferecer empréstimos e garantias para “projetos 

adequados”. Isto também exigiria empréstimos com prazos mais longos do que 

os disponíveis no mercado e linhas de crédito que permitissem o 

refinanciamento de esquemas hidrelétricos. Nos casos de risco, o BNDES 

também deveria “compartilhar” dos custos da construção de hidrelétricas, com 

recursos para “financiar estudos de viabilidade de boa qualidade, a serem 

pagos durante o fechamento do contrato financeiro, caso o projeto continue”. 

Para gastos além do previsto, o “agente” disponibilizaria “facilidades de crédito 

subordinado” e, com “créditos parciais”, asseguraria as vendas de PIEs 

(Produtores Independentes de Energia) a concessionárias de distribuição e 

comercialização financeiramente menos sólidas. 
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Além disso, de acordo com a Cooper & Lybrand, o BNDES também 

deveria utilizar sua “posição creditícia para alavancar empréstimos de outras 

fontes de financiamento de longo prazo, em nome do setor elétrico”. Para tanto, 

o banco agiria como intermediário de recursos de Órgãos Internacionais de 

Crédito, “alguns dos quais não podem emprestar diretamente para o setor 

privado”. 

A Eletrobrás seria o “veículo com maior credibilidade para prestar 

indenizações contra alterações legislativas ou mudanças das condições 

ambientais que afetem os custos de projetos específicos, e não dos projetos 

em geral”. Para assegurar este seu importante papel, a Eletrobrás “deverá 

estar financeiramente protegida pelo governo das conseqüências de pleitos 

que possam vir a ocorrer”.  

Apesar de todas estas precauções para assegurar o financiamento do 

setor privado, com recursos públicos, a consultoria ainda avaliou os “riscos que 

um investidor do setor privado no setor elétrico brasileiro terá que enfrentar, 

dados os arranjos regulamentares, de mercado e institucionais que 

propusemos”. 

O maior risco proposto seria o proprietário arcar com todos os riscos 

associados à construção, operação e manutenção do que estivesse sob seu 

controle. Simultaneamente, o relatório já apresentava as “medidas específicas 

que transferem riscos para quem possa melhor administrá-los ao menor custo”, 

ou seja, os “agentes financeiros”.  

Volta-se ao ciclo de empréstimos e financiamentos, com a previsão de 

criação de fundos para estudos de viabilidade, condições geotécnicas, riscos 

de variações de custos expressivos no reassentamento de populações, 

indenizações contra impactos negativos de alterações de leis ou 

regulamentações (Cooper & Lybrand, 1997). 

Para assegurar a “livre competição ao setor privado” foram criados 

alguns fundos de natureza contábil, como o Fundo de Garantia para a 
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Promoção da Competitividade (FGPC)37 que contou com recursos de R$ 563 

milhões em 2000; R$ 727 milhões em 2001; R$ 1.346,9 milhões em 2002; R$ 

1.575.900 em 2003 (BNDES: Relatório 2000; 2002; 2003). 

Os recursos do setor público vieram principalmente do Fundo de Amparo 

ao Trabalhador (FAT38), com o qual o BNDES financiou as privatizações, 

assegurou os lucros e assumiu os “riscos” das empresas privadas -com o 

“investimento” médio anual de R$ 2,2 bilhões. Excluindo as “antecipações de 

recursos aos estados, por conta de privatizações e operações especiais” 

(leilões), a participação do BNDES nos demais projetos, entre 1995 a 2000, 

pode ser visualizada na tabela II abaixo: 

 

TABELA II: Participação do BNDES nos projetos- de 1995 a 2000 
(em R$ mil) 

 
 ANO OPERAÇÕES 

CONTRATADAS
INVESTIMENTO 

TOTAL 
PARTICIPAÇÃO 

BNDES (%) 

1995 1.147.708 1.479.577 77,6 

1996 1.002.635 3.061.888 32,7 

1997 108.172 214.184 50,5 

1998 1.065.354 1.885.555 56,5 

1999 1.337.375 3.000.841 44,6 

2000 1.048.263 3.765.964 27,8 

TOTAL 5.709.507 13.408.009 42,6 

Fonte: BNDES -Informe Infra-estrutura (2001) 
                                                 
37 Não menos curioso, o Programa de Redução da Presença do Setor Público 
Estadual na Atividade Bancária (PROES) contou, apenas em 1999, com RS$ bilhões 
do Programa de Renegociação e Securitização de Dívidas dos Estados (TCU, 
Relatório 1999). 

38 Pela Constituição de 1988, o FAT substituiu o Fundo PIS/Pasep (criado nos anos 
70) e se tornou a principal fonte de recursos externos (30%) do BNDES.  À época de 
Sarney, representavam 70%. Após redução para 47% em 2002, evoluíram para 52% 
em 2005. 
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A tradução de “financiamento da privatização” como “investimento” 

permitiu ao presidente Fernando Henrique Cardoso, principal executor das 

políticas de abertura econômica, avaliar os pontos positivos do seu “novo 

modelo de desenvolvimento”: 

indiscutível é que a entrada do capital privado nos setores de infra-
estrutura está possibilitando ganhos de eficiência (...) E, 
principalmente, está possibilitando aquilo que de outro modo seria 
um sonho, dada a exaustão da capacidade de financiamento do 
Estado: atender às imensas necessidades de investimento em infra-
estrutura. Isto é vital do ponto de vista das perspectivas de expansão 
da economia como um todo (BRASIL, 22/12/1998). 

Apesar da “exaustão” do Estado, apenas “entre 1997 e 1998, o BNDES 

desembolsou um volume de financiamento próximo a US$ 20 bilhões por ano, 

apoiando a reestruturação produtiva e as exportações de produtos de maior 

valor agregado e conteúdo tecnológico” (BRASIL, 1998). 

Com política de abertura e estratégias de financiamento em perfeita 

consonância, em 1998, o setor elétrico pôde leiloar a primeira geradora 

federal39: a Gerasul. Nesse breve período (1995-2000), a Gerasul virou belga; a 

Cerj (RJ) tornou-se chilena; a CEE-NNE (Norte e Nordeste), a CEE-CO 

(Centro-Oeste), a Eletropaulo, a Elektro e as Cesp-Paranapanema/Tietê (SP), 

americanas; a Coelce (CE), a Coelba (BA) e a Celpe (PE), espanholas; e assim 

por diante –como se observa na Tabela III, seguinte: 

 

 

 

 

                                                 
39 Desde maio de 1995, a Eletrobrás e suas quatro empresas de âmbito regional -
Chesf, Furnas, Eletrosul e Eletronorte- já estavam incluídas no Programa Nacional de 
Desestatização. 
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TABELA III- Companhias;  compradores;  valor; financiamento do BNDES 
(1995-2000) 

 

  Nome Data UF Comprador 
Preço de 

Compra R$ 
Milhões 

Valor 
financiado 

pelo BNDES 
R$Milhões 

Governo Federal 

1 ESCELSA  Jul-95 ES 
EDP, IVEN S. A 
GTD 
Participações 

360 0 

2 LIGHT  Mai-
96 RJ AES; Houston; 

EDF; CSN. 2.220 0 

3 GERASUL * Set-98 SC Tractebel 950  0 

Governo Estadual 

1 CERJ  Nov-
96 RJ Endesa(Sp); 

Enersis; Ed Port. 605 0 

2 CEMIG (1) Jun-
97 MG Southern – AES  1.200 600 

3 COELBA Jul-97 BA 
Iberdrola; 
BrasilCap; Previ; 
BBDTVM 

1.731 488 

4 CACHOEIRA 
DOURADA * Set-97 GO

Endesa / Edegel 
/ Fundos de 
Investimentos  

780 0 

5 CEEE Norte-
Nordeste (RGE) 

Out-
97 RS VBC; Pseg 

Brasil; Previ 1.635 448 

6 
CEEE 
Centro/Centro-
Oeste (AES Sul) 

Out-
97 RS AES Corporation 1.510 0 

7 CPFL Nov-
97 SP VBC ; Previ; 

Fundação CESP 3.015 886 

8 ENERSUL Nov-
97 MS Escelsa (Iven-

EDP)  626 170 

9 CEMAT Nov-
97 MT Grupo 

Rede;Inepar 392 162 

10 ENERGIPE Dez-
97 SE Cataguazes; 

Uptick  577 147 

11 COSERN Dez-
97 RN 

Coelba; 
Guaraniana; 
Uptick 

676 0 

12 COELCE Abr-98 CE 

Consócio 
Distriluz (Enersis 
Chilectra, 
Endesa, Cerj)  

997 0 
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Abr-98 SP Light – AES/EDF
(Privatização) 2.026 1.013 

13 ELETROPAULO  
Jan-
00 SP AES (compra de 

ações PN) - 2.060 

14 CELPA Jul-98 PA 

QMRA 
Participações S. 
A. (Grupo Rede 
e Inepar) 

465 225 

15 ELEKTRO  Jul-98 SP 
MS 

Grupo Enron 
Internacional 1.479 0 

16 BANDEIRANTE  Set-98 SP EDP (Portugal) 
CPFL  1.010 357 

17 CESP 
PARANAPANEMA * Jul-99 SP Duke  1.240 0 

18 CESP TIETÊ * Out-
99 SP AES 940 361 

19 CELPE 
 
Fev-
00  

PE IBERDROLA 1.780 0 

20 CEMAR Jun-
00 MA PENSYLVANIA 

POWER 550 0 

21 SAELPA Nov-
00 PB CAT-LEO – 

Energipe 363 181 

Governo Municipal 

1 CELB Nov-
99 PB Cataguazes 90 43 

  Totais       27.217 7.141   
*Geradoras 
(1) A CEMIG não foi privatizada, mas em junho de 1997 foi leiloado um bloco de 
debêntures conversíveis em ações ordinárias da companhia representando 33% do 
capital votante e 14% do capital total, adquirido pela Southern. 
 Fonte: Tribunal de Contas da União (TCU) –atualizado em 01/06/2004. 
 

Sem qualquer exaustão da capacidade de financiamento, o Estado 

brasileiro revigorou e ampliou suas responsabilidades como idealizador, 

financiador e promotor do projeto neoliberal, utilizando um conjunto de 

dispositivos (da área parlamentar à militar) para organizar interesses 

específicos de uma fração do capital.  

Com a prerrogativa de “legítimo representante dos interesses gerais”, 

impôs as políticas de “reestruturação” econômica, a desnacionalização dos 
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mercados e as medidas legais que concretizaram a liberação da economia -

para a “livre” realização (centralização) do capital financeiro internacional40. 

 

1. O auge das privatizações 

Os anos de 1997 e 1998 marcaram o apogeu dos negócios da 

privatização no Brasil, com uma arrecadação de US$ 65,216 bilhões. Este 

valor, arrecadado em apenas dois anos, corresponde a 61,9% do faturamento 

dos doze anos de Programa Nacional de Privatizações, como se observa no 

gráfico seguinte: 

 

GRÁFICO I - Evolução Anual das arrecadações com privatizações (1991-2002) 

 

   Fonte: BNDES (31/12/2002)  

 

                                                 
40 Pesquisa do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPI), concluiu que, de 
1995 a 2004, uma aplicação conservadora no mercado financeiro rendeu “quatro 
vezes mais do que o investimento produtivo no país, além de ter pago muito menos 
impostos. Sobre a produção incidem até 61 tributos. Se uma empresa decide fazer 
uma aplicação de prazo inferior a 30 dias, arca com apenas seis” (Folha de S. 
Paulo,11/07/2004). 
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Cumprindo seu papel de financiador dos “empreendimentos que 

contribuam para o desenvolvimento do país” e com o decisivo intuito de 

eliminar os “monopólios estatais”, o BNDES prestou um “apoio financeiro para 

aquisição do controle de empresas desestatizadas de R$ 6.293.634.593,56”, 

entre 1997 e 2000. Em 20/07/1998 também foi fixado em R$ 3.043.200.000,00 

o valor máximo de participação do Sistema BNDES no Programa de Apoio à 

Privatização do Sistema TELEBRÁS –cujo processo de desestatização deu-se 

fora do PND. “Tal valor foi estabelecido partindo-se do pressuposto de que cem 

por cento dos vencedores do leilão fossem nacionais e solicitassem a 

colaboração financeira do Sistema” (TCU, Relatório Contas do Governo 2000). 

Os setores de telecomunicações e energia elétrica foram priorizados e 

responderam por uma arrecadação de US$ 65,614 bilhões (62%) dos US$ 

105,30 bilhões arrecadados entre 1991 a 2002 -observados no gráfico II, 

abaixo: 

 

GRÁFICO II - Participação setorial das arrecadações (1991-2002) 

 

    Fonte: BNDES (31/12/2002)  
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A partir de 1997, a privatização atingiu sua maior dimensão e o PND 

iniciou uma nova fase devido à inclusão das “privatizações de âmbito estadual 

as quais, em sua maioria contaram com o apoio do BNDES” (BNDES, 

02/04/2001). 

Para financiar a venda de distribuidoras estaduais, o governo criou o 

Programa de Estímulo às Privatizações Estaduais (Pepe), pelo qual o BNDES 

antecipava recursos financeiros aos Estados “por conta do que seria obtido nos 

leilões, após a aprovação do plano de privatização pelas assembléias 

legislativas estaduais”. Até junho de 1999, como resultado desses estímulos, 

“cerca de 62% do mercado nacional de distribuição já tinham sido transferidos 

para a iniciativa privada, com participação expressiva de grupos norte-

americanos e europeus” (Pires,1999:10).  

Inicialmente, criou-se um fundo rotativo, com alocação inicial de R$ 1,3 

bilhão, para adiantamento de recursos aos Estados comprometidos com a 

venda de seus ativos. “As operações de adiantamento de recursos eram 

bastante simples: após avaliação, pelo BNDES, da empresa cujas ações 

seriam dadas em garantia do adiantamento, estimava-se o valor 

correspondente ao total das ações oferecidas e se emprestava este valor ao 

governo estadual” (Leal, 1998:10). 

Considerando que o envolvimento do BNDES no processo de 

desestatização das empresas estaduais, desde o início, esteve relacionado 

com o “esforço de ajustamento financeiro e patrimonial dos Estados”, pode 

parecer estranho o fato de que o processo de desestatização de empresas 

estaduais também dependesse do suporte financeiro estatal, concedido pelo 

Governo Federal.  

Porém, essa aparente contradição integrava a lógica privatista. A 

desestatização com recursos públicos sempre foi o motivo e a condição 

fundamental para a execução do “novo” papel do Estado que, ao promover os 

reajustes legais necessários, pode atuar como “regulador” das contradições 

capitalistas- inclusive no âmbito estadual. 
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2. Um exemplo de privatização estadual 

Antecipando-se à definição federal sobre as condições gerais de 

concessão de serviços públicos, o Estado de São Paulo emitiu a Lei no 7.835 
(8/5/1992), que "dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas e de 

permissão de serviços públicos"41. São Paulo também foi “o primeiro estado a 

anunciar sua decisão de reestruturar e privatizar seu setor elétrico (...) apenas 

três meses após a posse da nova administração [Mário Covas] em janeiro de 

1995” (Ferreira, 2000: 207). 

Os governos de Mário Covas (1995-2001) coincidiram, em vários pontos, 

com os do presidente Fernando Henrique Cardoso: ambos do PSDB (Partido 

da Social Democracia Brasileira), iniciaram o primeiro mandato em 1995, foram 

reeleitos em 1999 e executaram planos de governo similares. 

Covas anunciou que seria o defensor daqueles “que se amontoam nas 

cidades-dormitório, daqueles que passam fome em meio à opulência de alguns 

e que sofrem a humilhação dos trens de subúrbio, daqueles que penam em 

abandono nos corredores dos hospitais e que se alienam na indigência de um 

ensino em crise” (SÃO PAULO, 1995). Em seu discurso de posse, reafirmou os 

três pilares do “novo modelo de desenvolvimento”, já anunciado pelo governo 

federal, como A Filosofia e Diretrizes de Governo e a Agenda de Reformas: 

uma economia estabilizada e aberta; um Estado indutor do crescimento 

sustentado e parceiro do setor privado; uma integração competitiva com a 

economia internacional. 

As estratégias também seriam as mesmas. Para sua administração, 

Covas propunha “reinventar práticas, usando formas empresariais de gestão 

descentralizada” que, inseridas em seu plano econômico, significaria “promover 

parcerias com o setor privado para explorar novas oportunidades de mercado”. 
                                                 
41 As especificidades do programa de desestatização do Estado de São Paulo, 
salientando "sua contribuição para o ajuste das contas públicas", são amplamente 
apresentadas e documentadas no livro Descentralização e Privatização nos Setores 
de Infra-Estrutura no Estado de São Paulo (Biazzi et al, 1999). 
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As propostas de transformar empresas estatais e repartições públicas em 

centros de produção de resultados, de financiar investimentos através da 

concessão de serviços e alienar os bens públicos improdutivos, igualmente 

definiam as políticas estaduais de privatização. 

 Sobre a relação capital-trabalho, Mário Covas também reafirmou as 

diretrizes neoliberais, já definidas em âmbito federal. Parcerias com o setor das 

“associações voluntárias” deveriam incentivar “novas formas de trabalho 

autônomas”, cooperativas, ligas e esquemas familiares, cuidando para que a 

economia informal se desenvolvesse sem “ferir os interesses das empresas 

formais”. Para estimular as atividades industriais que “usem intensivamente 

mão-de-obra”, importante seria resgatar as organizações não-governamentais 

(ONGs) nos programas de geração de emprego e renda. 

Covas avaliava que, com a “plena convicção de que o Estado e o País 

são uma única alma, um único corpo, e que não há dor ou aflição que ferindo 

um não afete o outro”, “São Paulo se atribui a responsabilidade de chamar para 

si, como se sua por inteiro fosse, qualquer missão de interesse nacional” –

mantendo “seu lugar de dínamo e de colméia de cérebros e de iniciativas”. 

Como chegara a hora de reassumir “uma voz que corresponda à sua 

importância estratégica” –de alavanca do desenvolvimento brasileiro, o 

governador utilizaria “todos os meios ao seu alcance para buscar o ponto de 

equilíbrio entre a indispensável estabilidade econômica e a urgente retomada 

do desenvolvimento” –pois, ”para que ambos convivam, é preciso vontade 

política nacional”. 

 “Portador de boa nova” e com vontade política, Covas não se limitou ao 

discurso poético. Prometeu “aprofundar a modernização da máquina pública, 

reforçar a infra-estrutura, atrair novos investimentos” e “centrar parte dos 

esforços num desempenho pioneiro”. Tal pioneirismo consistiria em difundir e 

praticar a Revolução Tecnocientífica que, no Primeiro Mundo já estaria 

“transfigurando processos de produção e relações de trabalho, formas de 

gestão e matrizes de pensamento, vantagens comparativas entre as nações e 
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modos de vida das populações” -a partir da qual, “a capacidade intelectual e a 

competitividade empresarial passaram a reger as relações internacionais”.  

  Portanto, o processo de privatização brasileiro contou com a orientação 

capitalista internacional e com a “vontade política nacional” –tanto no poder de 

definição das políticas de reestruturação da economia brasileira pelo governo 

federal, quanto na habilidade de sua implementação pelos governos estaduais. 

 Covas também não reconheceu suas políticas como neoliberais (“que 

não acreditam nos valores na democracia e tudo atribuem às forças do 

mercado”), mas como políticas social-democratas –capazes de reforçar “a 

posição de São Paulo como pólo de competitividade e desenvolvimento 

sustentado, mas como protagonista, e não como vítima, da globalização”. 

Porém, seu empenho político, na execução do modelo neoliberal em seis anos 

de governo, foi amplamente reconhecido: “Covas realizou o maior processo de 

desestatização do país” (SÃO PAULO, 1995). 

 

2.1. o modelo da privatização paulista 

 A privatização do setor elétrico paulista incluiu suas três empresas: 

CESP, sua subsidiária CPFL e a Eletropaulo. A criação do Programa Estadual 

de Desestatização –PED, em 1996 (Lei 9.361), dispôs sobre a Reestruturação 

Societária e Patrimonial do Setor de Energia paulista, permitindo a divisão das 

estatais em empresas menores, nas áreas de geração, transmissão e 

distribuição. De acordo com Kawall Ferreira42, que participou da elaboração do 

processo de privatização do setor elétrico do Estado de São Paulo, 

                                                 
42 Nesse período, o economista Kawall Ferreira foi responsável pela relação com 
investidores na CESP e Eletropaulo. Economista-chefe do Citigroup no Brasil, assumiu 
a diretoria das áreas financeira e de mercado de capitais do BNDES, por indicação do 
presidente da instituição, Guido Mantega (substituindo Carlos Lessa), em novembro de 
2004. Em 2006, Kawall tornou-se secretário do Tesouro Nacional, também por escolha 
de Mantega -que assumiu o Ministério da Fazenda, com a saída de Antônio Palocci. 
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O plano original previa o desmembramento das empresas e sua 
divisão em no máximo 20 gencos, transcos e empresas de 
distribuição (...) A privatização foi amplamente considerada como a 
única saída viável, tanto para as empresas em dificuldades 
financeiras, como para o governo estadual (...) o Plano de 
reestruturação para o Estado de São Paulo baseou-se em uma visão 
de longo alcance: a criação de um ambiente competitivo para o setor 
elétrico (Ferreira, 2000: 207). 

A cisão da CESP (1998) gerou as empresas: Companhia de 

Transmissão de Energia Elétrica Paulista (CTEEP), Companhia de Geração de 

Energia Elétrica Tietê e Companhia de Geração de Energia Elétrica 

Paranapanema. Da Eletropaulo (1997), surgiram a Empresa Metropolitana de 

Águas e Energia S.A. (EMAE), a Eletropaulo Metropolitana -Eletricidade de São 

Paulo S.A. (EMESP), a Empresa Bandeirante de Energia S.A. (EBE), e a 

Empresa Paulista de Transmissão de Energia Elétrica S.A. (EPTE- incorporada 

pela CTEEP, em 2001). 

O Poder Executivo estadual deveria tomar as providências necessárias 

para promover a cisão (total ou parcial) ou fusão –com a incorporação de seu 

patrimônio à nova sociedade criada. O trabalho de emitir títulos (no mercado 

nacional ou internacional), obter empréstimos, compensar ativos e dívidas do 

Estado, ficou a cargo da Companhia Paulista de Administração de Ativos 

(CPA). A execução do programa de privatização dos setores de infra-estrutura, 

no Estado de São Paulo, exigiu um ajustamento das finanças públicas -cujo 

desequilíbrio entre receitas e despesas, de 1990 a 1996, cresceu 218% e 

passou a equivaler a 2,2 vezes a receita corrente líquida. Um acordo da dívida 

com o governo federal permitiu um empréstimo de R$ 50,3 bilhões (30 anos; 

juros anuais de 6%; comprometimento de 13% da receita mensal para o 

pagamento dos juros e amortizações) (Biazzi, et al., 1999: 286-300). 

Com todo respaldo legal e financeiro, a elétricas paulistas foram 

cindidas, fundidas e vendidas.  

A CPFL foi a primeira, em 1997, dividida em duas (geração e 

transmissão) e única adquirida por empresa nacional, criada para atuar nas 
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privatizações pelos grupos Votorantim, Bradesco e Camargo Corrêa (VBC)43, 

com o financiamento de R$ 1 bilhão pelo BNDES. 

Presidente do Conselho Diretor do Programa Estadual de 

Desestatização e vice-governador de São Paulo, Geraldo Alckmin Filho44 

considerou uma “prova de coragem e confiança” a recuperação da CPFL por 

Mário Covas –o que teria permitido a ampliação de seu lucro líquido de R$ 18,7 

milhões para R$ 118,9 milhões, entre 1994 e 96, e R$ 130,7 milhões em três 

trimestres de 1997. Para chegar a esse “excelente resultado”, tornou-se 

“enxuta e eficiente”: “reduziu em 27% os seus custos com a aquisição de 

materiais e serviços de terceiros, em 4% a despesa operacional e em 11% o 

total dos cargos de gerência e assessoria. Tinha 7.755 funcionários em 94; 

hoje, tem 5.694, 265% a menos” (Alckmin:11/11/1997). 

 Convém observar que, em 1998, o número de funcionários chegou a 

4.600, com outras 1.700 demissões em 2002. Contudo, Alckmin ainda 

considerou que “essa prova de coragem, confiança e responsabilidade foi 

recompensada por um ágio de 70%, que elevou a venda da CPFL para R$ 

3,536 bilhões, valor acima do obtido no leilão da Vale do Rio Doce45 e o mais 

alto já alcançado em uma privatização no país”. Alckmin (11/11/1997) atribuiu 

                                                 
43 A VBC controla a Serra da Mesa e a distribuidora de energia gaúcha Rio Grande 
Energia. Júlio Bozano, dono de agropecuárias, agroindústrias e shopping centers, 
também controla o Banco Bozano Simonsen. Como o eixo de negócios da holding  
estaria voltado para a geração de energia, segundo o presidente da VBC Eduardo 
Benini, em 2000, concluiu negociações com a Shell e a Intergen para o projeto da 
usina térmica da Carioba (São Paulo), de US$ 500 milhões, previsto para operar em 
2003. 

44 Alckmin assumiu o governo do Estado (após a morte de Covas) em março de 2001, 
e foi reeleito em 2002. 

45 Na primeira fase do leilão, a Vale atingiu R$ 3,517 bilhões -e R$ 4,51 bilhões, após 
a última venda das ações da Companhia (BNDES, 27/03/2002). O valor inicial de 
venda da CPFL foi de R$ 3,015 bilhões, mas a VBC Energia, nova proprietária, 
deveria desembolsar R$ 522 milhões a mais, para cobrir o volume de ações não 
compradas pelos funcionários. O BNDES financiou 50% do preço mínimo (R$ 890 
milhões), via compra de debêntures, com prazo de resgate de dez anos (Folha de S. 
Paulo, 21/03/1998). 
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esse desempenho, “que foi apenas o primeiro grande resultado do Programa 

Estadual de Desestatização”, à responsabilidade do governo paulista e do 

empresariado em “bem usar as potencialidades do Estado de São Paulo para 

criar mais empregos”... 

A venda das empresas CESP exigiu um pouco mais de coragem. Apesar 

de geradora, distribuidora e proprietária de um dos maiores parques elétricos 

do país, estava com um passivo muito elevado (R$ 12,5 bilhões) –dos “custos 

irrecuperáveis” (sunk cost) causados pelo atraso na construção de suas novas 

usinas (Porto Primavera, Rosana, Taquaruçu, Três Irmãos)- o que exigiu a 

restrição dos gastos com pessoal, contratos e custos em geral. O número de 

funcionários foi reduzido a mais da metade: de 20 mil para 9,3 mil.  

Com o governo de Covas, a partir de 1995, já haviam sido investidos R$ 

2,4 bilhões na usina de Porto Primavera (rebatizada como Sérgio Motta), da 

Cesp-Paraná. Faltava R$ 1,6 bilhão, mas como “a obra estava em um ponto tal 

que não havia outra alternativa senão concluí-la", segundo o secretário de 

Energia de São Paulo, Mauro Arce. Planejada em 1980 para custar US$ 1,4 

bilhão, a usina Porto Primavera atingiu, na inauguração, quase US$ 10 bilhões. 

O Estado lançou debêntures e papéis chamados Certificados a Termo de 

Energia –rendendo R$ 484 milhões à CESP que, dona da usina, pôde lançar 

outros papéis no valor de aproximadamente R$ 600 milhões (Trevisan, 

21/02/1999). Nessa mesma época, Covas decidiu bancar as dívidas 

remanescentes da Companhia Energética de São Paulo, causadas por sua 

participação no consórcio da Paulipetro, avaliadas em R$ 200 milhões. 

Quanto à venda da CPFL, da qual a CESP era acionista majoritária, 

houve uma redução da dívida, mas a “partilha” do passivo restante (R$ 9,7 

bilhões) entre os credores não foi bem aceita. Com este e outros problemas 

decorrentes do modelo inicialmente proposto para a cisão da CESP, a Elektro 

(subsidiária de distribuição) foi criada em 1o de junho de 1998 e privatizada um 

mês depois (16/07/1998). Com um lucro de aproximadamente US$ 300 milhões 
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anuais foi, estranhamente, vendida por R$ 1,4 bilhão (metade financiada pelo 

BNDES, a juros subsidiados) à empresa norte-americana Enron.  

  Em abril de 1999, a CESP passou por cisão parcial em uma empresa 

de transmissão (Companhia de Energia Elétrica Paulista-CTEEP), que 

permaneceu sob controle do governo até 2006, e três empresas de geração: a 

Paranapanema, comprada pela Duke Energy Corp. (28/07/1999); a Tietê 

arrematada pela AES Gerasul (em 27/10/1999)46 e a Paraná -produtora de 12% 

da energia consumida no país (segunda depois de Furnas)- cujo leilão, 

diversas vezes adiado, foi cancelado. 

No caso da Eletropaulo, ocorreu um processo completo de privatização. 

Antigo subsistema paulista da Light, tornou-se Eletropaulo (Eletricidade de São 

Paulo S.A.) ao ser comprado pelo Governo do Estado de São Paulo, em 1981. 

Com o “monopólio” de um mercado de 6,2 milhões de consumidores, “a maior 

distribuidora do hemisfério sul” foi desmembrada (reestruturada), em 1997, em 

duas empresas de distribuição (Eletropaulo Metropolitana -EMESP; Eletropaulo 

Bandeirante –EBE), uma de transmissão (EPTE) e uma de geração (Empresa 

Metropolitana de Águas e Energia S.A -EMAE). 

A Metropolitana foi (re)vendida para os acionistas da Light (reprivatizada 

em 1996): grupo energético americano AES, Electricité de France, Houston 

Industries, e a siderúrgica brasileira CSN47 - em abril de 1998. Com um prejuízo 

de R$ 216 milhões, no primeiro semestre, seu programa de reestruturação 

também foi completo: a redução dos 10.014 funcionários para 8.000, por meio 

de demissões, aposentadorias voluntárias e fechamento de departamentos da 

área administrativa. Com isso, "com os investimentos anunciados, com a 

compreensão dos consumidores e com o tempo, o grupo controlador da 

                                                 
46 A Paranapanema inclui as usinas do Rio Jurumirim, Xavantes, Salto Grande, 
Canoas I e II, Capivara, Taquaruçu e Rosana. A Tietê: Barra Bonita, Barueri, Ibitinga, 
Promissão e Nova Avanhandava, Água Vermelha, Euclides da Cunha e Limoeiro.  

47 A partir de 2001, com a saída da Reliant e da CSN , a AES tornou-se a controladora 
da Eletropaulo. 
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Eletropaulo Metropolitana vai trazer um serviço de Primeiro Mundo ao 

consumidor de São Paulo", avaliou o presidente da companhia, Marc André 

Pereira (Seidl, 28/08/98). A Light fez um empréstimo de US$ 2 bilhões: metade 

de bancos estrangeiros, metade do BNDES –atrelada a uma cesta de moedas. 

A distribuidora Bandeirante foi para o consórcio formado pela estatal 

Eletricidade de Portugal (EDP) e pela CPFL (comprada pela VBC, em 1997). 

Sem concorrentes, uma vez que a Enron (EUA) desistira do negócio, foi 

vendida pelo preço mínimo (R$ 1.014 bilhão), em setembro de 1998. A EDP 

dispensou o empréstimo oferecido pelo BNDES, de 50% do valor de venda (a 

CPFL aceitou). Para pagar 30% do preço da Bandeirante, ambas compraram 

títulos da CPA (Companhia Paulista de Ativos) –negociados com desconto, 

pelo Estado, desde seu leilão em abril- em troca do abatimento de parte de sua 

dívida com empreiteiras e fornecedores de serviços (Trevisan, 18/09/1998). Um 

programa de demissão voluntária (ou não) também foi adotado. 

O leilão da Empresa Paulista de Transmissão de Energia Elétrica S.A. 

(EPTE) não foi realizado por falta de interessados. 

Ainda que brevemente apresentado, o processo inicial de privatizações 

da CPFL, CESP e Eletropaulo, permite observar que o Estado não apenas 

mediou as vendas, mas determinou as regras, o saneamento e o financiamento 

das empresas leiloadas. A última tarefa parece ter sido a mais custosa, não 

pelo montante despendido mas pelos resultados produzidos. 

Sem pretender um levantamento completo de tais investimentos, é 

possível verificar os aspectos mais contraditórios da aplicação do PND e do 

“novo modelo” de privatização do setor elétrico. 
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3. As mais evidentes contradições nacionais 

No período áureo da liberalização econômica de Fernando Henrique, as 

contradições no Programa Nacional de Desestatizações (PND) já eram 

claramente percebidas nos exames anuais das Contas do Governo - 

oficialmente realizados pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

Criado pelo Ministério da Fazenda (com Rui Barbosa em 1890) e 

norteado pelos princípios da autonomia, fiscalização, julgamento, vigilância e 

energia, o Tribunal de Contas da União (TCU) teve a sua jurisdição e 

competência substancialmente ampliadas pela Constituição de 1988, 

recebendo poderes para, “no auxílio ao Congresso Nacional, exercer a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, à 

legitimidade e à economicidade e a fiscalização da aplicação das subvenções e 

da renúncia de receitas”. 

Ao expor suas atribuições, o TCU adverte que “qualquer pessoa física 

ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 

administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, 

ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária tem o 

dever de prestar contas ao TCU”. Caso constate qualquer ilegalidade, o 

Tribunal deve utilizar as Auditorias como instrumento de fiscalização e exame 

da legalidade ou legitimidade dos aspectos contábil, financeiro, orçamentário e 

patrimonial. 

Também conhecido como Corte de Contas, o TCU é um órgão 

colegiado, composto de nove ministros: seis indicados pelo Congresso 

Nacional; um pelo presidente da República; dois pelos auditores e membros do 

Ministério Público- que funciona junto ao Tribunal. O presidente e o vice são 

eleitos por seus pares, para um mandato de um ano, com possibilidade de 

reeleição para mais um período. 
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Assim como no BNDES, no relativo espaço de autonomia do TCU, 

convivem e se confrontam diversas visões políticas (neoliberais ou 

neodesenvolvimentistas). Geralmente, a opinião de seus relatores oscila entre 

a crítica, o elogio, os aconselhamento e, mais raramente, a total condenação 

da ideologia neoliberal. Como todas se dedicam a “contribuir para o 

aprimoramento do programa de governo e o melhor desempenho das contas 

públicas”, aprovando o resultado final (mesmo com restrições e auditorias para 

as irregularidades), os relatórios observados, a seguir, serão considerados em 

seu conjunto –sem referências particulares a cada relator48. 

De maneira geral, percebe-se que o TCU defendeu as diretrizes políticas 

neoliberalizantes, concordando com a necessidade do Plano Real e do 

programa de privatizações para a “modernização econômica” do país. 

No Relatório de 1995, o TCU considerou que uma das prioridades desse 

plano de governo seria acelerar a inserção do Brasil na economia mundial –

numa fase de “transnacionalização produtiva do capitalismo mundializado”. A 

execução de tal empreendimento dependeria da definição do interesse 

nacional, necessária e sistematicamente articulado a estratégias para atrair 

investimentos estrangeiros, diretamente das empresas mundiais, 

vanguardeiras da revolução tecnológica. 

No ano seguinte, reafirmou que, acima de quaisquer outras 

considerações de ordem econômica, deveriam ser estimuladas e prestigiadas 

todas as iniciativas necessárias para o fortalecimento, a complementação ou o 

ajuste do Plano Real às mutações do cenário sócio-econômico. Oficialmente, a 

desestatização tornava-se a prioridade de governo, o elemento de articulação 

entre o Brasil e o mundo, e a condição para o cumprimento das diretrizes 

básicas de remodelagem do Estado brasileiro (Relatório 1996). 

                                                 
48 Os presidentes responsáveis pelos relatórios observados, entre 1994 e 2005, foram: 
Elvia Lordello Castello Branco (1994); Marcos Vinicios Vilaça (1995-96); Homero 
Santos (1997-98); Iram Saraiva (1999-2000); Humberto Souto (2001-2002); Valmir 
Campelo (2003-2004); Adylson Martins Motta (2005). 
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Tomando a responsabilidade de fiscalizar e garantir o cumprimento 

dessas diretrizes, o TCU lamentou vários resultados de suas análises, 

principalmente quanto às falhas de implementação e aos efeitos das 

privatizações. 

Com diversas considerações iniciais, ressalvas e aprovação final das 

contas, identificou certos problemas, reiteradamente criticados em seus 

relatórios. Na condição de “privilegiada torre de vigia”, ponderando os 

sucessos, os fracassos, as realizações e omissões da ação governamental de 

1995, o TCU verificou, como sua mais constante e decepcionante constatação, 

a incompetência administrativa e o desperdício de recursos públicos. 

 Considerando que os aspectos “em favor da desestatização, costumam 

ser sintetizados em cinco itens: redimensionamento do governo; alívio fiscal; 

melhoria de eficiência; despolitização das decisões e democratização do 

capital”, o cumprimento deste último aspecto foi, invariável e repetidamente, 

questionado pelo TCU, nos relatórios de 1995 a 1999. 

A preocupação central do TCU era a não efetivação dos “objetivos para 

os quais o PND fora criado”, que comprometia a democratização do capital e o 

fortalecimento do mercado de capitais –cujo “atraso” resultava na 

concentração das ações alienadas em mãos de pequenos grupos e segmentos 

do setor privado. 

O cumprimento da redução da dívida pública foi insistentemente 

questionado e qualificado como um processo de “contradições”, que deveriam 

“ser apontadas, analisadas e esclarecidas”. Apesar de a redução da dívida ser 

um dos principais objetivos do plano de desestatização, essas contradições 

teriam se agravado quando o próprio Ministro da Fazenda informou “em carta 

de intenções ao FMI que o equilíbrio das contas do Tesouro teria ficado mais 

difícil porque o governo deixou de contar com os lucros das estatais 

privatizadas” (Relatório 1998). 
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3.1. a desestatização e o objetivo de redução (com elevação) da dívida 
pública 

Esta questão tornou-se prioritária para o TCU que, com freqüência, 

lembrava: “um dos objetivos do Programa Nacional de Desestatização é o de 

contribuir para a redução e melhoria do perfil dessa dívida”. De 1995 a 2002, 

anual e pontualmente, o tribunal apresentou severas críticas (e 

aconselhamentos) à relação entre os desembolsos do Tesouro para a 

alienação das empresas estatais, o valor obtido com as privatizações, o 

crescente endividamento da União e o montante pago aos organismos 

financeiros internacionais. 

No Relatório de 1995 identificou que, antes da alienação, ocorrera um 

dispêndio de recursos públicos de US$ 3.8 bilhões (entre 1993 e 1995) para a 

realização de ajustes financeiros e não-financeiros em três empresas estatais  -

um montante que correspondia a 27,7% de toda a arrecadação do Programa 

de Desestatização. Paralelamente, o total de renúncia fiscal atingira cerca de 

R$ 7 bilhões (equivalente a 1,33% do PIB), sendo que, para 1996, a estimativa 

seria de R$ 20,7 bilhões, quase 200% de aumento. 

Tamanha elevação de renúncia de receita tornava-se incompatível com 

a construção de "uma sociedade livre, justa e solidária", voltada para "a 

erradicação da pobreza", "redução das desigualdades sociais e regionais", 

"promoção do bem estar de todos" e "garantia do desenvolvimento nacional". 

Contrariamente, o que o TCU observava era a “apresentação de um dos piores 

indicadores sociais do mundo”: 3,6% de gastos em educação e 5,2% em 

saúde, em relação à despesa total; taxa de mortalidade infantil de 57 em cada 

1.000; concentração de renda, com 2,1% da renda nacional para os 20% mais 

pobres e 51,3% para os 10% mais ricos (dados de 1989). 

Ao mesmo tempo, o TCU constatava que, em 1995, o PROER atendera 

apenas a uma instituição financeira, com um empréstimo de quase R$ 6 

bilhões (1% do PIB). Portanto, tornava-se urgente aprimorar as medidas e os 

procedimentos administrativos, para “combater o desperdício, quer em termos 
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públicos, quer em termos pessoais, o qual, aliado à corrupção, acarreta ao 

país um dano irreparável, sob o ponto de vista econômico, social e moral”. 

Os resultados do PND, até 1995, haveriam contribuído com uma 

“inexpressiva participação na diminuição da dívida pública”. Como dados de 

comparação, o TCU indica que o programa obteve, em termos globais, a 

importância de US$ 9.611,0 milhões (das 41 empresas privatizadas) que, 

somada aos US$ 3.676,2 milhões de dívidas transferidas, apresentava um 

resultado de US$ 13.287,2. Porém, o governo efetuou gastos, a título de 

encargos (juros) da Dívida Pública Mobiliária Federal (DPMF), da ordem de R$ 

10.500,00 milhões, sendo que para o pagamento do principal foram realizados 

gastos de US$ 89.700,00 milhões. 

Essa “deterioração da situação financeira do Tesouro Nacional, 

traduzida em crescimento da despesa, mormente dos encargos da dívida 

mobiliária federal, superior ao crescimento da receita”, foi enfatizada no 

Relatório de 1996, como o fator mais “inquietante para a economia brasileira, a 

exigir providências eficazes das autoridades competentes”. Providências 

contra ao PROER, por exemplo, por haver socorrido os bancos com R$ 14,9 

bilhões, “mais do que todo o gasto executado no exercício de 1996 pela função 

saúde, que realizou despesa no montante de R$ 14,7 bilhões". 

A questão é que as “autoridades competentes” que aprovam as verbas 

para o PROER e para a saúde são as mesmas. O TCU também percebe essa 

relação e, para contribuir para sua “evolução”, propõe que a gestão 

governamental seja interpretada “com sentido de perspectiva histórica”. Num 

esforço dialético, avalia que “a ação de Governo enfeixa atos e decisões que 

se influenciam e se condicionam reciprocamente -tanto no transcurso do 

tempo, na sucessão dos exercícios orçamentários e das respectivas 

administrações, quanto, dentro dos limites de cada etapa, na inter-relação de 

causa e efeito entre os diversos programas e projetos” (Relatório 1996). 

Tais projetos, pela ordem de absorção dos recursos do orçamento geral 

da União, em 1996, foram: 1o) a administração financeira, com 146 bilhões de 
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reais e 50,4% da despesa (incluída a despesa de refinanciamento e 

amortização da dívida, com 136 bilhões de reais); 2o) a previdência social, com 

63 bilhões de reais e 22% da despesa; 3o) o desenvolvimento regional, com 22 

bilhões e 7,8% do total; 4o) a saúde e saneamento, com 14,7 bilhões de reais e 

5,1% dos gastos orçamentários totais. Tais números indicavam o peso do 

serviço da dívida pública, a “estrangular o orçamento e a reduzir de forma 

quase absoluta a margem de opções do governo para eleger prioridades e 

programar despesas”. 

Para o TCU, diante do problema, a tímida atitude (“para dizer o mínimo”) 

do Poder Público contrastava “com o vigor com que se atacou o problema da 

inflação e se impulsionou o programa de privatização”. A primeira e 

fundamental medida seria “cessar a maciça aplicação de recursos públicos no 

pagamento de serviços prestados por entidades privadas”. Essa medida 

caberia especialmente ao setor da saúde, ao qual não se pode aplicar “a 

retórica da privatização”.  

Ao enfatizar esta questão, o Relatório de 1996 discorda do “conceito de 

que assistência à saúde é produto sujeito às leis do mercado”. À idéia de que a  

a instituição particular seria mais eficiente porque é da "iniciativa privada", 

contrapõem-se a experiência vivida nos últimos, pois “a distorção chegou a tal 

ponto que, na imprensa, se vê com freqüência o paciente ser chamado de 

‘consumidor’. A televisão já noticiou casos em que, mal atendido em hospitais 

e desamparado em seus direitos no seguro de saúde, o doente foi queixar-se 

ao PROCON, e não ao Ministério da Saúde...”. 

Os dados de 1997 foram semelhantes. A Dívida Pública Mobiliária 

Federal continuou sua trajetória de expressivo crescimento; os cinco 

programas de governo realizaram o maior volume de gasto: Administração 

Financeira (58,2%), Previdência (16,9%) Programa a cargo de Estados e 

Municípios (6,0%), Administração (6,0%) e Saúde (3,6%); os gastos do 

subprograma "Dívida Interna" corresponderam a 69,4% dos relativos à função 

Administração e Planejamento e a 40,5% do total das despesas realizadas. 
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 As duas metas principais de política fiscal estabelecidas para 1997, 

estabilizar a relação entre dívida pública líquida e o PIB e produzir superávit 

primário equivalente a 1,5% do PIB, não foram alcançadas devido ao 

desempenho negativo das contas dos Estados e Municípios. Alcançou-se, 

entretanto, um significativo aumento do estoque da dívida líquida do setor 

público federal, com a absorção da dívida mobiliária de Estados da Federação, 

pela União49.  

 Os negócios da privatização (e seus efeitos) atingiram o auge em 1998. 

As despesas executadas com a Dívida Pública Mobiliária Federal, de 

responsabilidade do Tesouro, chegaram a R$ 236,7 bilhões –com recursos 

originados, principalmente, da emissão de títulos (R$ 203,4 bilhões) e da 

receita de privatizações (R$ 9,6 bilhões). 

Em nove anos (1989 a 1998) ingressaram recursos do BIRD e BID, no 

valor de US$ 15.373 milhões. Porém, foi transferido para o exterior o montante 

de US$ 23.170 milhões, que significa a remessa líquida de US$ 7.797 milhões 

–e que, para cada US$ 1,00 investido pelos dois organismos no país, US$ 1,51 

retornaram, no mesmo período. No total, a transferência para os dois bancos 

corresponde a 150,7% dos desembolsos, na relação de 1,88 dólar de retorno 

para cada dólar do BIRD e 0,95 dólar de reembolso para o BID. 

No início de 1999, a desvalorização do real e o fim da paridade 

monetária, sustentáculo do Plano Real, atingiram o desempenho do Programa 

Nacional de Desestatização. A elevação das taxas de juros, o estímulo à 

especulação financeira e a conseqüente transferência de vultosa parcela da 

riqueza do País, do setor produtivo do país para o setor financeiro nacional e 

internacional, elevaram a despesa de 1999 em 32,2% -por conta de juros e 

                                                 
49 “Exemplo disso foi a emissão de R$ 56,5 bilhões para consolidação, assunção e 
refinanciamento, pela União, da dívida de responsabilidade do Estado de São Paulo, 
que teve, como contrapartida financeira, haveres no total de R$ 49,4 bilhões” (TCU: 
Relatório 1997). 
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encargos das dívidas interna e externa. As dívidas líquidas do Setor Público, 

interna e externa, alcançaram R$ 516,6 bilhões (estimado em 51% do PIB). 

O resultado deficitário da economia brasileira, a retração dos 

“investidores”, a contração da receita tributária e o exacerbado crescimento da 

dívida pública líquida deveriam “preocupar as autoridades da administração 

pública brasileira, particularmente do Governo Federal, que são responsáveis 

pela maior parcela dessa dívida”. Parece que a equação estava resolvida. 

Porém, como órgão oficial que rejeita e aprova a execução (e as contas) 

de políticas governamentais, o TCU apenas persistiu no apontamento das 

“contradições” entre o discurso e a prática da política econômica neoliberal, 

sem apreender a intrínseca contraditoriedade do modo de produção capitalista. 

Reafirmando o princípio liberal de que “a competição, em sentido 

positivo, é uma corrida em que todos rumam para o mesmo lugar” concluiu que 

o nosso modelo “não é competitivo, e tampouco cooperativo, é predatório”. O 

relatório averiguou que os Estados de maior importância econômica também 

foram os responsáveis pela maior parte da dívida, devido ao favorecimento do 

Governo Federal aos mais ricos. Minas Gerais, Rio Grande do Sul, São Paulo, 

Bahia e Santa Catarina representavam 91,8% do total da dívida refinanciada. 

A conclusão sobre o desempenho da economia, em 1999, foi que o 

Brasil mereceria ser classificado na categoria de “estado fiscal”, um caso típico 

“dos que produzem apenas para pagar dívidas decorrentes de seu crônico e 

histórico déficit financeiro e fiscal”. Nessa relação, seríamos “vítimas de uma 

espécie perversa de malthusianismo fiscal”: “enquanto os tributos crescem em 

progressão geométrica, a qualidade dos serviços cresce em proporção 

aritmética”. O TCU também não se convenceu de que o baixo crescimento, as 

altas taxas de desemprego e os cortes em investimentos pudessem ser 

creditados à crise cambial do início do ano, ou à vulnerabilidade do país aos 

“choques, crises, crashs, todos made in China, Coréia, Rússia, México ou 

Argentina”. Com estas considerações, o TCU apresenta uma questão final: 

“será que a culpa é da instabilidade mundial ou somos nós que estamos em 
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frágil situação, onde qualquer movimento é capaz de nos trazer reflexos 

negativos?” (Relatório 1999). 

Em 2000, novos apelos ao restabelecimento da intenção inicial do 

governo: “retirar da atividade econômica produtiva a intervenção do Estado e 

concentrar a sua atuação nas áreas sociais”. Ao final da década, o mesmo 

índice de concentração de renda inicial: os 50% mais pobres da população 

permaneciam com apenas 14% da renda nacional, enquanto um pequeno 

percentual da população (1%) detinha 13% da riqueza gerada no País. A 

participação da massa salarial no PIB/Brasil caía, de 45% em 1992, para o 

patamar de 37% -segundo dados do IBGE (Indicadores Conjunturais, 2001). 

Os cinco itens que sintetizavam os aspectos positivos da desestatização 

também não haviam sido cumpridos. 

 Quanto ao primeiro item, o “redimensionamento do governo”, persistiam 

as dificuldades de articulação entre órgãos de ações complementares, a 

insuficiência de pessoal qualificado e a inadequação da infra-estrutura.  

Sobre o “alívio fiscal”, o TCU concluiu que os resultados apresentados 

foram de inadimplência de entes federados; impressionante índice de 

inadimplência de dívidas alusivas ao patrimônio imobiliário da União, de 

aproximadamente 70%; o baixo índice de recuperação de créditos inscritos em 

dívida ativa, tendo sido constatado que o montante recuperado permanecia 

inferior a 1% do estoque total dessa dívida. A crise econômica aumentou em 

200% a dívida, que passou de R$ 184 bilhões no início do governo, em 94, 

para R$ 563 bilhões em 2000. O BNDES emprestou R$ 6,3 bilhões para a 

aquisição pelo setor privado de empresas estatais federais e estaduais, que 

rendeu US$ 87 bilhões -o suficiente para abater apenas 15% da dívida do 

setor público (Relatório 2000). 

 Ao avaliar a “democratização do capital”, em 2000, o TCU constatou 

uma descontinuidade no fluxo de recursos, com o crescimento nominal de 

24,4% da Dívida Mobiliária Federal em poder do mercado. A complexidade 

burocrática dos processos para a celebração de convênios e contratos havia 
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gerado as falhas que prejudicaram o pleno cumprimento dos programas 

governamentais –impedindo a “melhoria de eficiência”. Finalmente, avaliou que 

o item da “despolitização das decisões” ainda mantinha o país, perigosamente, 

próximo do umbral de 1999 -quando o governo mudou a paridade fixa do real 

em face do dólar para a política atual de flutuação, sujeita a riscos aleatórios, 

suspeitas de especulação e proteção preventiva que o mercado denomina de 

“hedge”.  

Em 2001, a eficiência microeconômica havia sido comprometida pelos 

impostos cumulativos, que respondem por metade da arrecadação. A 

arrecadação de R$ 60 bilhões com as privatizações não impediu que a dívida 

interna dobrasse (56% do PIB), servindo apenas para contrabalançar o 

reconhecimento de “esqueletos” fiscais (dívidas antigas não reconhecidas na 

ocasião). A questão é que, enquanto as privatizações acabavam, os 

“esqueletos” não paravam de surgir. Se, em 2000, as receitas com privatização 

somaram R$ 20,3 bilhões, os ajustes patrimoniais (absorção de “esqueletos”) 

alcançaram R$ 17,6 bilhões -permitindo uma folga de R$ 2,7 bilhões. Porém, 

em 2001, as receitas somaram R$ 981 milhões, enquanto os “esqueletos” 

chegaram a R$ 36,7 bilhões –produzindo uma diferença de R$ 35,7 bilhões. 

No ano em que o governo federal anunciou a crise do setor elétrico 

(com o “apagão” de 2001), foram remetidos, em termos líquidos, juros no valor 

de US$ 3,2 bilhões, destacando-se os pagamentos relacionados a bônus (US$ 

4,4 bilhões), ao Clube de Paris (US$ 467 milhões), aos organismos 

multilaterais (US$ 146 milhões) e ao “Multi-Year Deposit Facility Agreement” 

(US$ 60 milhões). As demais operações da autoridade monetária com o setor 

externo foram responsáveis por despesa de US$ 572 milhões (Relatório 2001). 

 As exaustivas análises do TCU não afetaram as convicções de 

Fernando Henrique Cardoso -reafirmadas em seu último ano de governo: 

A grande mudança que nós fizemos, no Brasil, foi, precisamente, do 
que seja chama ampliar a sinceridade, a transparência, mostrar as 
contas (...) Os resultados corroboram essa visão, porque revelam o 
mais elevado sentido humano e ético que está presente no esforço 
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de desenvolvimento da nossa região. Porque, no final das contas, a 
avaliação do êxito ou do fracasso de nossas iniciativas não se dará 
apenas pelos indicadores econômicos, mas pela resposta a uma 
pergunta muito simples e direta: está realmente melhorando a 
qualidade de vida do povo? Essa é a questão central (BRASIL, 
11/03/2002). 

A avaliação das contas do último ano de Cardoso não corrobora 

qualquer êxito: “Auxiliadas pelas regras de reajuste fixadas no processo de 

privatização, as quais atrelaram as tarifas ao IGP, o índice de preços mais 

afetado pela desvalorização, as receitas do ICMS com telecomunicações e 

com energia elétrica, a seu tempo, subiram, respectivamente, 94,6% e 21,5% 

em termos reais” (TCU, 2001). Um dos indicadores da “qualidade de vida”, do 

IBGE (2003), também responde à questão proposta por Cardoso, 

demonstrando que, entre 1996 e 2002, o salário médio real dos trabalhadores 

caiu 14% (R$ 726,00 para R$ 636,50). De acordo com o Centro de Políticas 

Sociais da Fundação Getúlio Vargas (FGV), ao final da década, 29,3% ou 49,7 

milhões de pessoas encontravam-se abaixo da linha de indigência. 

Quanto aos indicadores econômicos, o relatório de 2002 do TCU 

concluiu que a redução da dívida pública e os investimentos sociais, principais 

objetivos da privatização, não se cumpriram porque os recursos foram 

canalizados para o setor financeiro. Com despesas de juros, outros encargos, 

amortizações e refinanciamento, no exercício de 2.002 foram consumidos 

cerca de R$ 327 bilhões, ou 48% do total das despesas orçamentárias, 

“montante que engessa, esse sim, toda e qualquer iniciativa governamental no 

sentido de ampliar ações sociais, por meio de investimentos, ou mesmo a 

concretização de políticas públicas que visem ao crescimento econômico”.  

Com a “clareza solar que este é tema que merece maior debate por 

parte da sociedade”, e considerando que “o tecnicismo econômico que 

vivenciamos, imposto como única fórmula salvadora, mas que, a toda 

evidência, privilegia fortemente o sistema financeiro”, o TCU, finalmente, 

aconselhou a “se repensar tal modelo, sob pena de se agravar ainda o fosso 

social que verificamos em nosso país” (Relatório 2002). 
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Indubitavelmente, no período de vigência desse “modelo econômico”, os 

privilégios ao sistema financeiro redundaram no aumento do saldo da dívida 

pública, principalmente devido ao pagamentos dos juros dessa mesma dívida – 

como demonstram os valores organizados nos gráficos (III, IV): 

GRÁFICO III - Dívida Líquida do Setor Público (a)- Brasil- 1995-2002 (R$ bilhões) 

0

200

400

600

800

1000

1995 1997 1999 2001

externa interna total
 

(a) Inclui a dívida interna e externa menos as reservas internacionais 
Fonte: Banco Central do Brasil - Bacen 
 
 

 
Quanto às Remessas de Juros e Lucros e Dividendos para o exterior, os 

índices não foram menores: 
 
 
 

GRÁFICO IV - Remessas de Juros e Lucros e Dividendos. Brasil (1995-2002) 
(US$ bilhões) 
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Argumentos, dados e demonstrações numéricas evidenciam que a 

execução do PND e das políticas de privatização não corresponderam aos 

respectivos pressupostos de sua criação: ser um dos "principais instrumentos 

de reforma do Estado Nacional" e uma "estratégia de saneamento das finanças 

públicas". 

Considerando-as, porém, como uma única e eficiente estratégia para o 

cumprimento das quatro diretrizes dos governos de Fernando Henrique 

(Estabilidade Macroeconômica; Nova relação Estado-mercado; Abertura da 

Economia; Constituição da infra-estrutura econômica e social), sintetizadas na 

dimensão neoliberal de "abertura econômica", seus resultados não 

surpreendem. 

A transferência dos serviços essenciais para o setor privado, prevista e 

executada pelo plano das “reformas do aparelho do Estado”, transformou-se 

numa questão nacional -com o anúncio da crise econômica brasileira, 

especialmente no setor elétrico, em 2001. Assim, se a política de privatizações 

foi o ponto de partida do programa de governo de Fernando Henrique, a crise 

tornou-se o seu ponto de chegada. 

A estagnação econômica veio devidamente acompanhada pela crise 

cambial (1999), desequilíbrio da estabilidade monetária e exposição dos efeitos 

gerais da política econômica neoliberal brasileira- que, finalmente, cumpriu o 

último item da Agenda do governo Cardoso: a Constituição da infra-estrutura 
(altamente endividada) econômica (estagnada) e social (desocupada). 
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CAPÍTULO III- Resultados da privatização: crise do modelo 
neoliberal e colapso do setor elétrico 

 

1. O dissenso neoliberal 

Em outubro de 1997, sucessivos golpes especulativos no Sudeste da 

Ásia atingiam as bolsas de valores mundiais, provocando um crash global e 

pânico no mercado de capitais. Com o ataque à moeda brasileira e a fuga de 

capitais, o governo vendeu parte das reservas cambiais (US$ 8 bilhões e leilão 

de mais US$ 800 milhões) e decretou um aumento de 100% das taxas de juros 

(43,4% anuais). Em seguida, um “pacote” de medidas fiscais deveria cortar 20 

bilhões de reais do déficit público federal, com aumentos de impostos e cortes 

de gastos. 

As reuniões do Comitê de Política Monetária (COPOM), órgão regulador 

da política de juros do Banco Central, indicavam as dificuldades que o mercado 

financeiro enfrenta para manter o ”equilíbrio” de seus lucros, em meio a crises 

intermitentes. Sempre observando a evolução do mercado de câmbio 

(operações, reservas internacionais e ambiente externo), a liquidez bancária, 

as diretrizes de política monetária e “a evolução recente e as perspectivas da 

economia brasileira e da economia internacional”, as reuniões de 1998 

comemoravam ou justificavam suas próprias oscilações –com sistemáticas 

análises de conjuntura (inflação, finanças públicas, balanço de pagamentos).  

Em 28/01/1998, sob os efeitos da crise asiática, a 21ª reunião do 

COPOM afirmava que, apesar do desempenho na área fiscal, a política 

monetária mostrava-se eficaz na “reversão das expectativas negativas criadas 

pela crise asiática, tendo os fluxos cambiais evoluído positivamente, 

contribuindo, assim, para recuperar o clima geral de confiança no Real”. Apesar 

de a crise dos mercados financeiros da Ásia continuar como o principal foco de 

preocupação, “de modo geral a situação da Ásia era menos preocupante, 

sendo positiva a cadeia de eventos que se seguiu aos momentos de maior 
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tensão. A situação externa deveria mostrar melhoras mais significativas, 

refletindo-se em acumulação de reservas mais à frente”. As perspectivas de 

curto prazo seriam da manutenção desse quadro, com as oscilações 

determinadas pela conjugação dos efeitos "Ásia" e "Clinton" (crise pessoal que 

atingia a “confiabilidade” do mercado). 

Considerando os diversos “momentos” e fatores determinantes da crise 

financeira mundial, e acreditando que “a magnitude da queda da atividade, 

observada no último bimestre do ano, sugere estabilidade ou pequena 

recuperação no primeiro trimestre de 1998 e moderada elevação para o 

segundo trimestre”, na 22ª reunião (COPOM, 04/03/1998), a percepção era de 

“que os piores momentos da crise asiática foram superados”. Notava-se 

também que “o desemprego reflete tanto um elemento conjuntural, resultado da 

desaceleração da atividade econômica no último trimestre do ano passado, 

como um elemento estrutural, resultado das transformações econômicas 

produzidas pela globalização”. 

Alternando dados econômicos considerados positivos ou negativos, a 

23ª Reunião (COPOM,15/04/1998) concluiu que “o desempenho recente da 

economia brasileira havia mostrado o acerto da estratégia de defesa do plano 

de estabilização, com as variáveis macroeconômicas apresentando o 

comportamento previsível nessas condições”.  Também previsivelmente, em 18 

de maio, “os participantes de mercado experimentaram expediente nervoso (...) 

em conseqüência dos acontecimentos verificados na Rússia”. Com rotina 

especial, o Banco Central, “por seu turno, continuou ajustando a liquidez 

bancária por meio de leilões semanais, com suas operações no mercado 

primário resultando em impacto expansionista de R$ 1 bilhão”. 

Ao longo de 1998, as constantes intervenções do BC demonstravam, no 

campo das contradições estruturais do sistema capitalista, a lógica do mercado 

financeiro: para assegurar a captação de investimentos especulativos, mantêm-

se altas taxas de juros (que elevam a dívida pública); a estabilização da taxa de 

juros exige a emissão de títulos e a compra de dólares (geralmente implicando 
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um “excesso de liquidez”); o resgate dos títulos, para pagamento de juros, 

provoca “escassez de liquidez” e a necessidade de “refazer o caixa” 

(privatizações); o financiamento das privatizações (e outros negócios) requer 

novos empréstimos; o pagamento dos juros dos empréstimos aconselha a 

elevação da carga tributária, que precipita o repasse aos preços (inflação) e o 

“controle da demanda”; a retração do consumo representa “desaquecimento da 

economia” –que sugere a capitação de “novos investimentos”. Este ciclo 

renova-se constantemente, quase “naturalizando” as crises financeiras. 

A despeito da crise da Rússia e dos novos ataques especulativos, o 

Ministro da Fazenda, Pedro Malan afirmava, em seu pronunciamento de 

27/08/1998: 

Não há nenhuma razão para que nós tenhamos um ataque 
especulativo contra o Real. Eu acho que são simplórias essas 
análises que acham que esses percentuais, seja do déficit público, 
seja do déficit em conta corrente, que uma vez atingido de uma 
maneira mecânica e automática imediatamente levaria a um ataque 
(...) O mundo é mais complexo e as pessoas não são tão simplórias 
assim quando estão analisando essa questão (BRASIL, 27/08/1998). 

Para Malan, os dados da economia brasileira confirmavam sua 

avaliação: o déficit em conta corrente atingia 3,6% (4,2%no ano anterior); 

sendo 61% desse déficit (US$ 19,3 bilhões em doze meses) financiados por 

investimento direto estrangeiro –que “não é capital volátil, não é capital de 

curto prazo, não é capital que veio para ficar por causa do diferencial da taxa 

de juros. São apostas no futuro do Brasil, olhando anos à frente, já no século 

21”. 

No mês seguinte (20/09/1998), a 28ª Reunião Extraordinária do Banco 

Central justificava-se, negando as previsões anteriores: 

A reunião extraordinária foi convocada ao final da tarde de um dia de 
perdas generalizadas de capitais externos, que configuraram 
ataque especulativo contra o Brasil. 
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As perdas de reservas no dia registraram US$ 2,6 bilhões, até às 
18:30h, sendo que as contratações de câmbio indicavam saídas 
líquidas de capitais do país de US$ 1,6 bilhão até aquela hora. 
Verificaram-se saídas generalizadas, com exceção para o Anexo 
IV, ainda com saldo positivo, e entrada significativa, de US$ 1,4 
bilhão no mês, de investimentos estrangeiros diretos. As elevadas 
saídas de divisas pelo segmento flutuante, de US$ 668 milhões, 
refletiam a insegurança dos investidores.  

O nível de reservas situava-se em US$ 51,8 bilhões, num quadro de 
estagnação de captações necessárias para a rolagem da dívida 
externa. A preocupação com rolagem fora tema de reunião, em 
Washington, dos países latino-americanos, diante do fechamento 
do mercado de capitais (COPOM, 10/09/1998) –grifos meus. 

 

De acordo com o COPOM, não havia uma solução da crise no curto 

prazo para a retomada do fluxo de capitais internacionais, devido às seguintes 

razões externas:  

o governo dos Estados Unidos enfrentava o início da discussão 
sobre o processo de impeachment do presidente Bill Clinton. A 
economia japonesa encontrava-se paralisada diante dos problemas 
do sistema bancário. A Europa passava por semelhante processo de 
paralisia, devido à maior exposição à Rússia, e ao processo de 
reeleição de Helmut Kohl, na Alemanha (COPOM, 10/09/1998). 

Inicialmente, acreditou-se que as perspectivas internas da economia, 

para 1999, seriam de recuperação, pois “mesmo com o aumento das despesas 

com juros em 99 e maior remessa de lucros e dividendos, resultante do 

aumento dos investimentos diretos, considerou-se que o país não teria 

problemas para financiar seus compromissos externos”. Porém, após uma 

breve análise da “evolução recente e as perspectivas da economia brasileira e 

da economia internacional tendo presente a crise internacional e os recentes 

reflexos sobre a economia brasileira”, os problemas foram percebidos pela 

Diretoria Colegiada –que decidiu pela “elevação dos juros, como a mais 

adequada estratégia de defesa da moeda” (COPOM, 10/09/1998). 

 Mesmo depois deste pacote fiscal, Fernando Henrique foi reeleito 

(04/10/1998), insistindo na capacidade de recuperação do Brasil ante os 
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choques externos. Em doze de janeiro de 1999, novo ataque especulativo, 

quando as reservas nacionais atingiam US$ 32 bilhões, esvaindo-se ao ritmo 

de um bilhão ao dia. A transfusão de riquezas não foi suficiente para o 

ininterrupto processo de centralização de capitais e, como a crise do 

capitalismo neoliberal não se circunscrevia ao plano nacional, 

internacionalmente a imprensa também divulgava o fim do consenso global. 

As razões seriam externas: crises do México (1994/95), da Ásia (1997) e 

da Rússia (1998). Porém, do Fórum Mundial realizado em Davos (Suíça), em 

janeiro de 1999, o responsável pelas Finanças Internacionais do Japão, Eisuke 

Sakakibara, afirmava: “não se trata de uma crise asiática, mas de uma crise do 

capitalismo global” –e aconselhava uma reforma do sistema financeiro 

internacional, contra a “supremacia americana” (Head, 04/02/1999). 

O megainvestidor George Soros surpreendeu-se com a centralização 

absoluta do capital, assegurando que “o capitalismo global não está 

funcionando adequadamente” e entrará em “colapso se o capital financeiro não 

for controlado”: 

o fluxo de capitais tomou direção inversa –está saindo da periferia 
para os países centrais. As necessidades dos países da periferia 
não são atendidas por esse capital financeiro (...) Normalmente, as 
coisas têm de chegar ao fundo do poço até que as pessoas tenham 
força e vontade política para introduzir mudanças (...) precisamos de 
instituições e novas regras para manter a estabilidade do capitalismo 
(Jardim, 06/01/1999). 

Do “fundo do poço”, as instituições manifestavam-se. Em 1997, relatório 

do Banco Mundial já afirmava: “é uma situação de baixa produtividade, 

emprego esporádico e salários achatados”. No entanto, os pobres “não podem 

se dar ao luxo de ficar desempregados; eles são obrigados a aceitar o 

subemprego”. Um bom governo também não seria “um luxo, mas uma 

necessidade vital. Sem um Estado efetivo, desenvolvimento econômico e social 

sustentados são impossíveis”.  
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No 22º relatório do Banco Mundial (1999), o economista chefe e vice-

presidente Joseph Stiglitz reafirmava que “estamos perdendo a luta contra a 

pobreza” –e apresentava dados: 60% da população urbana dos países em 

desenvolvimento não tem acesso às condições básicas de saneamento; 25% 

não tem moradia adequada; 20% não tem assistência médica; 17% da 

população brasileira vive na miséria; no Brasil, a cada mil crianças 44 morrem 

antes dos cinco anos de idade (WORLD BANK, 1997; 1999). 

Stiglitz que, entre 1993 e 1997, também ocupara o posto de chefe do 

conselho de assessores econômicos do governo Bill Clinton, foi afastado do 

Banco Mundial, em 2000, por criticar publicamente as políticas adotadas pelo 

banco e pelo FMI, acusando-os de impor modelos neoliberais aos países “em 

desenvolvimento”, sem priorizar os aspectos humanos. Expressou suas críticas 

em enfáticas publicações50, atribuindo ao FMI o papel de principal vilão do 

mundo moderno. Avaliando que o sistema capitalista estava numa 

encruzilhada, como esteve durante a Grande Depressão, Stiglitz confirmava “o 

fim do consenso liberal” e propunha um “pós-consenso de Washington”.  

A alternativa seria uma “profunda revisão da receita neoliberal”, na qual 

se deveria “observar os riscos das privatizações descuidadas e adotar uma 

atitude muito mais cautelosa no campo da liberalização, em especial a 

liberalização dos fluxos de capitais”. As metas econômicas também deveriam 

ser ampliadas, visando ao desenvolvimento sustentável, igualitário e 

democrático (Folha de S. Paulo, 12/07/1998) ainda que, para Stanley Fischer 

(vice-diretor do FMI), “com qualquer aperfeiçoamento que se venha a adotar na 

prevenção de crises, ainda assim haverá crises, menos virulentas, menos 

freqüentes, mas crise, de todo modo” (Rossi, 01/02/1999-a). 

                                                 
50 Como o Rumo ao pós-Consenso de Washington, em 1998. Ganhador do prêmio 
Nobel de Economia em 2001, no ano seguinte escreveu A globalização e seus 
malefícios: a promessa não cumprida de benefícios globais -publicado em inglês como 
a Globalização e seus descontentes (Stiglitz, 2002). 
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Os idealizadores do “consenso liberal” questionavam as estratégias de 

abertura econômica. O “Consenso foi longe demais”, reconheceu John 

Williamson, responsável pela expressão51 “Consenso de Washington” –que, em 

1989, prescrevia a receita macroeconômica de sustentação ao chamado 

modelo neoliberal: 1) estabilização da economia (combate à inflação); 2) 

realização das reformas estruturais (privatizações, desregulamentação de 

mercados, liberalização financeira e comercial); 3) retomada dos investimentos 

estrangeiros para alavancar o desenvolvimento. 

Em 1992, Willliamson já tentava reduzir os efeitos dessa expressão, “em 

parte porque sugere um acordo maior que o existente, mas principalmente 

porque parece ter sido interpretada por alguns como (...) a origem das 

mudanças de diretrizes” (Williamson, 1992: 43-44). 

 Mesmo afirmando que, na preparação da conferência da qual resultou o 

“consenso”, apenas colocou “em um pedaço de papel os preceitos que 

julgávamos necessários que a América Latina seguisse para realizar as suas 

reformas econômicas'', Williamson considerou que, “em 1989, os preceitos 

eram realmente um consenso''. Contudo, jamais pretendera que “fosse um 

manifesto político para que os países fizessem reformas por todos os lados, 

mas ele foi interpretado dessa maneira”. A questão é que “muitas pessoas 

acreditaram que a total liberalização da conta de capitais, por exemplo, era 

parte do acordo. Ou que era parte do acordo algum tipo de manutenção de 

uma determinada política para a taxa de câmbio. Isso não estava na minha 

concepção original” (Canzian, 03/10/1999). 

 Admitindo o “fim do consenso global”, Williamson propunha (como 

Stiglitz) uma “ampla e profunda reavaliação da abertura e da liberalização”. 

Para minimizar os efeitos da crise, pressupunha que o Banco Mundial já vinha 

“buscando com suas missões formas de minimizar a pobreza, mas agora isso 

                                                 
51 Entretanto, em 2004, reutilizou a expressão, no livro Depois do Consenso de 
Washington -Retomando o crescimento e a reforma na América Latina (Williamson; 
Kuczynsky, 2004). 
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está firmemente estabelecido como uma política a ser adotada pelo banco”. Na 

realidade, esta política limitou-se a novos programas de microcréditos, 

“destinados exclusivamente para os pobres, que é um novo elemento nas 

linhas de empréstimos do banco”. Mesmo assim, Williamson não acreditava 

que as reformas teriam aumentado a distância entre pobres e ricos: “a 

diferença apenas continuou a aumentar”. A saída para a pobreza também seria 

redundante: “o crescimento sustentado das economias” (Canzian, 03/10/1999). 

Quanto ao Brasil, o governo “deveria ter cortado parte do dinheiro dos 

aposentados [referindo-se à derrota do governo no Supremo Tribunal Federal, 

na questão dos inativos] e mantido o dinheiro para os pobres”. Apesar de 

Fernando Henrique Cardoso haver produzido uma série de reformas 

econômicas, da privatização à abertura de seu mercado, em seu primeiro 

governo, “agora, com uma popularidade muito baixa, não está conseguindo 

encaminhar as reformas estruturais que ficaram faltando, como a fiscal e a 

previdenciária”. As previsões de Williamson, para o Brasil, não eram 

animadoras: “se o presidente não puder liderar e se não existir nenhum líder no 

Congresso capaz de fazê-lo, ou se o Congresso não apresentar por si só uma 

pauta alternativa, o fim pode ser ruim. Isso é claro. Não há dúvida sobre isso” 

(Canzian, 03/10/1999). 

A responsabilidade pela crise foi atribuída ao conjunto de políticas 

isoladamente adotadas por governos de países subdesenvolvidos, que se 

distanciaram do que Williamson havia pregado em 1989. Essa “falta de cuidado 

e critério na condução de reformas do Estado e privatizações” teria produzido 

“a deterioração em programas sociais, na eficiência e na qualidade de serviços 

públicos”. Da mesma forma, a ampla “desnacionalização das principais 

economias em desenvolvimento” aumentava a remessa de lucros, dividendos e 

royalties, mantendo uma permanente política de captação de dólares para 

atender àquelas saídas de recursos (Folha de S. Paulo, 05/10/1999). 
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Em 06/01/1999, o economista Antonio Delfim Netto também avaliava o 

fracasso do plano neoliberal brasileiro: 

O Plano Real foi bem concebido e magnificamente posto em marcha. 
Mas os fatos posteriores logo revelaram uma combinação que era 
um desastre pedindo para acontecer: 1) o sucesso da estabilização 
produziu a expansão do crédito ao consumidor e, simultaneamente, 
um aumento dos salários reais; 2) o déficit primário cresceu 
dramaticamente desde o final de 1994 e 3) sobrevalorizou-se 
inutilmente o câmbio para produzir o "real forte", uma clara 
inspiração napoleônica! Qualquer economista (mesmo os que não 
receberam de Apolo a tragédia de prever o futuro) sabe que, com 
tempo suficiente, a soma desses três fatores leva, inexoravelmente, 
a uma crise do balanço de pagamentos. A teoria econômica sugere 
isso (Delfim Netto, 06/01/1999). 

De inspiração napoleônica ou apolínea, na prática, a crise financeira 

refletia os efeitos da sua própria ação centralizadora, que estagnava a estrutura 

produtiva e comprometia o processo de acumulação e centralização do capital.  

Reconhecendo a crise apenas no setor financeiro, o presidente brasileiro 

pediu trégua aos empresários e trabalhadores, até que o câmbio se 

estabilizasse. Em 23/01/1999, o Banco do Brasil interveio no câmbio, vendendo 

US$ 500 milhões para conter a alta do dólar e, três dias depois, o BC anunciou 

a unificação do câmbio (flutuante e comercial) em uma única cotação -para que 

se compensassem mutuamente. 

  Os liberais reagiram contra a ação intervencionista do Estado. O FMI 

anunciou ser terminantemente contra a hipótese de uma centralização cambial 

pelo governo brasileiro. Henrique de Campos Meirelles (presidente mundial do 

BankBoston) endossava: a “centralização seria um ‘suicídio’ -uma declaração 

de concordata, que é um passo para a falência” (Seidl, 25/01/1999).  

Consultor especial de países em crises econômicas, internacionalmente 

conhecido pela defesa do “choque de livre mercado” no Leste europeu, o 

economista Jeffrey Sachs52 discordava, assegurando que o Brasil entraria “em 

                                                 
52 Sachs também arquitetou a “terapia de choque” aplicada, na década de 1980, pelo 
ministro da Economia boliviano Gonzalo Sánchez de Lozada –uma experiência 
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colapso” caso seguisse as determinações do FMI de elevação das taxas de 

juros, pois desequilibrariam as contas públicas, desencadeariam a fuga de 

capitais: o “círculo se fecha”-levando o país à moratória (Rossi, 01/02/1999-b). 

O governo brasileiro optou pela orientação e “ajuda” do FMI, 

descartando a centralização e justificando que a desvalorização fora tomada 

exatamente para evitá-la. Stanley Fischer aprovou uma “revisão do acordo”, 

exigindo os “ajustes necessários”: liberação dos fluxos de capitais; redução de 

tarifas de importação; adoção da “flutuação suja” e reforma fiscal -também 

sempre que “necessárias”. Posteriormente, Fernando Henrique explicou: 

Os pontos de inflexão das expectativas coincidiram com a 
repercussão positiva do anúncio do Programa de Estabilidade Fiscal, 
em novembro de 1998, e do acordo com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que dará ao Brasil acesso a créditos de cerca de 
US$ 18,1 bilhões desta instituição, US$ 9,0 bilhões do Banco 
Mundial (BIRD) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), e uma previsão adicional de US$ 13,25 bilhões proveniente de 
diversos países coordenados pelo Banco de Compensações 
Internacionais (BIS), acrescida de US$ 1,25 bilhão do Banco do 
Japão (BRASIL, 1999a). 

Substituindo Gustavo Franco (defensor do câmbio fixo) na presidência 

do BC, Francisco Lopes53, que defendia a necessidade de certa administração 

cambial, não interveio. O abandono da âncora cambial e a transição para o 

regime de câmbio flutuante54, que elevou a cotação do dólar a R$ 2,15 em 

                                                                                                                                               
ultraliberal que controlou a hiperinflação, mas destruiu a economia formal do país 
baseada na mineração. Considerado, por Sachs, como uma “figura política brilhante” e 
“um gênio”, Lozada foi presidente de 1993 e 1997, e 2002 a 2003, quando renunciou 
devido à revolta popular de outubro, na Bolívia –um país com 70% da população 
vivendo abaixo dos níveis de pobreza (Magnoli, 10/02/2005). 

53 Lopes foi afastado após 21 dias no cargo, provavelmente em função do esquema de 
vazamento de informações privilegiadas sobre a desvalorização da moeda e a 
elevação do teto da cotação do dólar de R$ 1,22 a R$ 1,32,  a  partir de treze de 
janeiro de 1999. 

54 Âncora Cambial é o recurso utilizado pelo governo para deter a cotação da moeda 
em relação ao dólar, fixando o valor da moeda na taxa cambial -geralmente visando a 
segurar a inflação. No câmbio flutuante (ao contrário do fixo) não há controle 
sistemático do governo, e o valor das moedas estrangeiras flutua de acordo com o 
interesse e com a oferta e a procura no mercado –incluindo remessas de lucros das 
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30/01/99, sem qualquer intervenção do BC, foi visto pelo FMI como “falta de 

domínio operacional”. O FMI havia exigido, em reunião de dezembro de 1998 

em Washington, que os juros fossem aumentados sempre que houvesse uma 

fuga de dólares. Em fevereiro de 1999, a proposta passou a ser a de criação de 

novas regras para a administração (intervenção) no mercado de câmbio. 

Exigindo que o BC não mais interviesse no mercado de câmbio, o FMI também 

criticou a falta de ação do BC diante do “ataque” dos especuladores. 

Antonio Carlos Magalhães, reeleito para mais dois anos de presidência 

do Senado, cobrou a intervenção imediata do Governo contra os 

especuladores: “agentes econômicos gananciosos, comandados por 

instituições financeiras, vêm agindo de maneira irresponsável nos mercados de 

câmbio, desvalorizando o real em níveis absolutamente irracionais" –e “agem 

de forma criminosa usando ‘boatos terroristas’” (AGÊNCIA BRASIL, 

02/02/1999). 

A substituição de Lopes por Armínio Fraga, ex-diretor do BC no governo 

Collor (1991) e assessor do megainvestidor George Soros, foi recebida com 

ironia ou indignação. Magalhães reconhecia que Fraga, “mais do que ninguém, 

conhece a ação dos especuladores e pode pôr fim a essa situação causada por 

alguns desses criminosos” (Folha de S. Paulo, 03/02/1999). A indicação de um 

especulador (grande conhecedor do negócio)55 para combater a especulação 

parecia lógica, num momento em que a prioridade do governo brasileiro 

continuou sendo o aumento dos juros –uma atração para o mercado 

especulativo. 

Ao instituir o câmbio flutuante, Fraga concordava com o FMI, afirmando 

que o BC não deveria mais intervir no mercado de câmbio além do necessário, 

                                                                                                                                               
multinacionais para o exterior, operações de empréstimos e o comércio de jóias e 
pedras preciosas.  

55 Caso semelhante ocorreu nos Estados Unidos, após o crash da bolsa em 1929, com 
a nomeação de um grande especulador, Joseph Kennedy (pai do futuro presidente 
John Kennedy), para administrar o mercado acionário. 
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ou seja, para corrigir excessos. Empresários brasileiros liberais, representantes 

do capital nacional ou internacional dividiam-se (setor produtivo versus 

financeiro)56.  

Os primeiros apoiavam a indicação de Fraga, mas também a 

centralização do câmbio –necessária para “conter a desvalorização excessiva 

do real, impedir a saída de dólares e afastar o fantasma da volta da inflação”- 

de acordo com Eugênio Staub (presidente do Instituto de Estudos para o 

Desenvolvimento Industrial- IEDI). Ademais, “se continuarmos como estamos, 

o mercado financeiro vai acabar com toda a chance de produção”, alertava o 

vice-presidente do Ciesp (Confederação das Indústrias do Estado de São 

Paulo), Synésio Costa.  

O setor financeiro defendia-se, concordando com o economista 

Eduardo Giannetti: “com a centralização cambial, o Brasil estaria rompendo 

com o FMI, que defende o livre fluxo de capitais” –enquanto o economista 

Heron do Carmo (Instituto de Pesquisas Econômicas da USP-FIPE) implorava: 

“façam o que for: liberem o câmbio, aumentem os juros. Mas não ponham a 

mão na abertura” (Canzian, 01/02/1999). 

Jeffrey Sachs, acusava o FMI que, pelo novo acordo, apenas “renovava 

a ortodoxia da política baseada em juros astronômicos, cortes orçamentários e 

recessão” –e concluía: “o FMI nunca se preocupa com a recessão econômica 

provocada pelas suas diretrizes conservadoras. E nunca pede aos bancos 

internacionais para fazer nada mais do que continuar a desfrutar dos lucros 

                                                 
56 Artigo da Folha de S. Paulo comentou o fato: “Descontados os excessos retóricos, 
são menores do que parecem as divergências entre os ‘desenvolvimentistas’ e os 
‘monetaristas’ que integram o governo Fernando Henrique Cardoso (...) Nos capítulos 
mais recentes da disputa, ‘desenvolvimentistas’ brigam, na prática, por uma pequena 
margem de ajustes na política econômica (...) O pretexto é reduzir o desemprego e, 
mais reservadamente, colaborar para melhorar a popularidade de FHC. Os 
‘monetaristas'’, liderados por Malan, tratam de apontar os ‘desenvolvimentistas’ como 
populistas, defensores de uma ‘bolha de crescimento’ e inimigos da estabilidade. Os 
desenvolvimentistas contra-atacam e acusam os adversários de insensíveis à 
realidade social, preocupados apenas em controlar a inflação (...) A disputa no 
governo FHC rende trunfos aos dois grupos” (Salomon; Patú, 03/09/1999). 



 122

obtidos com as exorbitantes taxas de juros impostas aos países endividados”. 

Tais acordos só fariam felizes Wall Street e Washington, “que gostam dos juros 

altos para seus especuladores” (Seidl, 07/03/1999). 

Entre acusações mútuas, um argumento comum: a alternativa seria o 

Estado se encarregar (sem intervir) da neutralização dos efeitos das políticas 

implementadas, retomando o crescimento, com estabilidade e geração de 

empregos. No momento em que a crise cambial anulava a “estabilidade 

monetária” como principal elemento de sustentação ideológica das reformas 

neoliberais no Brasil, expunha-se, novamente, toda a “lógica” capitalista.  

Para produzir políticas que estimulem a produção (em meio à soberania 

do mercado financeiro), o Estado deve interferir na estrutura econômica, 

podendo também neutralizar parcialmente uma crise, estimulando a geração de 

empregos. No entanto, isso requer uma disposição de investimentos na 

produção (capital novo) -possibilidade que os donos do capital só consideram 

quando a centralização do capital atinge um determinado grau de queda nas 

taxas de lucro e exige um novo aumento da massa de acumulação. Mesmo 

assim, nada garantiria que os investimentos não continuassem a ser 

canalizados apenas para o setor da mecanização da produção, com vias ao 

aumento da produtividade do trabalho. 

Em julho de 1999, quando o Plano Real esgotou-se, o Planalto ainda 

comemorava os seus anos de existência, com a publicação de Cinco Anos do 

Real - Estabilidade e Crescimento: “O Real foi o grande divisor de águas de 

nossa economia. Antes dele havia recessão, inflação e concentração de renda. 

A partir dele tivemos estabilização, crescimento e distribuição de renda”57 

(BRASIL ,1999b). 

                                                 
57 Nos 6 Anos do Real: “o País exibe uma trajetória marcada pela consolidação do 
processo de estabilidade de preços, pela retomada do crescimento econômico e por 
conquistas mais sólidas na área social” (BRASIL, 2000b). Nos 7 Anos do Real: “O 
Plano Real tornou possível promover árdua luta contra a exclusão social em nosso 
país” (BRASIL, 2001). 
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Sobre a evolução da política econômica de 1999, em Mensagem ao 

Congresso Nacional, Fernando Henrique avaliou a crise considerando que, 

naquele “clima generalizado de incertezas, o Governo estabeleceu novos 

parâmetros para a política monetária” e, “dada a aceleração da crise mundial e 

o grau mais elevado de pânico que tomava conta das expectativas dos agentes 

econômicos, o Governo reagiu com tenacidade”. Finalmente, “o processo de 

estabilização foi reconhecido no exterior e a reversão positiva das expectativas 

continuou com o sucesso das privatizações". Em suma: 

A tranqüilidade começou a voltar ao mercado quando houve o 
reconhecimento pela comunidade financeira internacional da 
correção com que estava sendo conduzido o processo de 
estabilização no Brasil, com regras estáveis e abertura comercial, 
gerando a modernização dos setores produtivos, melhorando a 
qualidade e a competitividade[58] dos bens e serviços produzidos no 
País. A inquietação exagerada refletida nos intensos movimentos de 
capitais gerados por decisões individuais defensivas, mas cujo 
comportamento agregado resultava irracional, estava ameaçando 
desnecessariamente o avanço do processo de estabilização 
(BRASIL, 1999a). 

Relembrando o Relatório do TCU, em 2000, os 50% mais pobres da 

população permaneciam com apenas 14% da renda nacional, enquanto um 

pequeno percentual da população (1%) detinha 13% da riqueza gerada no 

País –com queda na participação da massa salarial no PIB/Brasil para 37% 

(45% em 1992). 

Sem qualquer tranqüilidade ou estabilidade exterior, em 2000, as 

críticas ao papel das agências financeiras internacionais, às orientações do 

Consenso de Washington e à política econômica neoliberal incluíam a miséria 

na pauta das reuniões mundiais –reafirmando a necessidade do um novo 

                                                 
58 No Relatório 2000 de Competitividade Global, elaborado pelo Fórum Econômico 
Mundial (ONG consultora da ONU), o Brasil ocupava a 31a posição no ranking de 
competitividade. Em sua 55a Assembléia (setembro de 2000- Praga) o FMI e o Bird 
apresentavam o país “no mais elevado grau de desigualdade”, nos itens “qualidade de 
crescimento” e “desigualdade social” (ONU, 2000a). 
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consenso. Enquanto, em Berlim59, o G-7 propunha uma segunda fase para as 

políticas neoliberais (“capitalismo com equidade”), a 10ª reunião quadrienal da 

Unctad, em Bancoc, anunciava o abandono do "Consenso de Washington" e a 

busca do "Paradigma 2000".  

Nesse momento, as “autocríticas” oportunamente tomavam os efeitos 

como causa do fracasso das políticas liberalizantes. Porém, o processo de 

transferência de capital para as áreas mais ricas foi bem-sucedido, e as crises 

apenas confirmavam esse resultado. Em 2001, para evitar os “excessos”, 

“descuidos” ou “insuficiências” da “globalização”, o diretor-geral do 31º Fórum 

Econômico de Davos (Suíça), Claude Smadja avaliava que "a globalização não 

está produzindo benefícios, pelo menos não de uma maneira equitativa", e 

propunha que as ONGs entrassem “no vácuo dos fracassos dos governos e 

das empresas" (Rossi, 31/01/2001). 

Mesmo não reconhecendo o “fracasso do governo”, Fernando Henrique 

concordava com tais avaliações: “está havendo o que se poderia chamar de 

uma superação do que então foi denominado de Consenso de Washington, 

que era o apogeu da idéia de que a liberação do mercado e o encolhimento do 

Estado resolveriam as questões mais agudas dos nossos povos”. Cardoso 

jamais admitiu haver implantado as reformas neoliberais do “Consenso” 

(privatização, desregulamentação, abertura comercial), e comemorou o 

sucesso das suas reformas econômicas (as mesmas) –unicamente por 

repudiar a idéia do “encolhimento do Estado”. Afinal, não haveria como 

acreditar que a situação de pobreza e de marginalização pudesse 

simplesmente, resolver-se, evidentemente, pela mão invisível do mercado ou 

pela mão longa do Estado (BRASIL, 04/12/2000). 

                                                 
59 Nessa reunião, retomava-se a discussão do comércio global, da Rodada do Milênio 
de Seattle, em dezembro de 1999, interrompida pelas manifestações populares contra 
as reuniões da Organização Mundial do Comércio (OMC) -que a partir daí se 
estenderam às reuniões do FMI, tomando como palavras de ordem “o fim da 
globalização”. 
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Sem mãos longas ou invisíveis, mas pelas mãos de agentes estatais e 

não-estatais, o mundo necessita, suscita, clama por redes de solidariedade e 

abre espaço o cooperativismo. Seriam necessárias novas formas de cultura e 

de associação para reorganizar essa questão do combate à pobreza. O ideal, 

para Cardoso, seria uma empresa com coração solidário, que pudesse aliar 

dois aspectos fundamentais do desenvolvimento sustentável: a racionalidade 

econômica e o sentido de solidariedade social. O cooperativismo seria o eixo e 

o instrumento da cidadania planetária, fundamentada em valores e crenças de 

coesão social, de solidariedade, de eqüidade, que transcendem as fronteiras 

nacionais (BRASIL, 04/12/2000). 

Para combater a pobreza, desde agosto de 1999, o senador Antonio 

Carlos Magalhães já se propunha a criar o Fundo de Combate e Erradicação 

da Pobreza. Para tanto, bastaria vontade política e a clara indicação dos 

recursos, com a cobrança de um “imposto contra a pobreza”. O ministro Pedro 

Malan respondeu que qualquer medida adotada para o combate à pobreza 

teria que levar em conta os objetivos de ajuste fiscal do governo. Fernando 

Henrique Cardoso também reagiu, afirmando que a melhor forma para o 

combate à pobreza seria o Congresso aprovar leis que permitissem a redução 

"drástica" do déficit da Previdência Social (com um déficit de R$ 30 bilhões).  

 Em cerimônia no Palácio do Planalto, para o lançamento do programa 

“microcrédito”, a presidente da “Comunidade Solidária”, Ruth Cardoso também 

asseverou que essa não seria uma atividade assistencialista, nem uma 

resposta à pobreza, mas “uma resposta à inclusão da pobreza dentro de um 

sistema produtivo diferente”. O programa integraria um sistema do Banco 

Central para “emprestar dinheiro a quem não têm conta bancária”, além de 

financiar pequenos empreendimentos de até R$ 10 mil com juros de mercado, 

que “poderá ser usado para compra de máquinas de costura, carrocinhas de 

lanches ou outro instrumento de trabalho” (AGÊNCIA BRASIL, 03/08/1999). 
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Em 2001, enquanto se tentava a “inclusão dos pobres” (com 

carrocinhas), aguardando que doações, voluntarismo, filantropia privada e 

ocupação dos espaços institucionais pelas ONGs (de coração) aliviassem os 

problemas sociais e restituíssem a capacidade produtiva dos trabalhadores (e 

reprodutiva do mesmo sistema capitalista), os efeitos das políticas 

neoliberalizantes atingiam setores infra-estruturais privatizados -e “desligavam” 

o setor elétrico brasileiro- sem nenhuma cidadania planetária capaz de detê-

los. 
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2. Colapso do setor elétrico 

Como estratégia neoliberal para a eliminação dos “entraves” à 

participação do capital estrangeiro na economia brasileira, a abertura do setor 

elétrico integrou o Plano Diretor da Reforma do Estado, de acordo com as 

orientações internacionais do capitalismo neoliberal. 

A combinação das crises da dívida externa e da inflação com a 

capacidade de endividamento dos governos brasileiros da década de 1980 já 

havia resultado numa sistemática repressão aos reajustes de tarifas (para 

conter a inflação) e elevação do déficit das empresas geradoras –cuja dívida 

atingiria US$ 50 bilhões na década seguinte.  

Como o Estado considerou que a única saída para esse ciclo de 

endividamento seria o desmonte do sistema e a liberação do mercado, 

firmando a idéia da privatização necessária (“privatizar para melhorar”), a 

primeira iniciativa de Fernando Henrique Cardoso (ainda ministro da Fazenda) 

foi o restabelecimento da rentabilidade das empresas, com a anulação das 

dívidas cruzadas intra-setoriais. Em seguida, a desnacionalização ofereceu a 

energia como uma mercadoria sujeita a oscilações da oferta e demanda do 

sistema privado concorrencial. Numa franca licença à remessa de lucros, os 

novos contratos dispensavam a empresa privatizada de repassar ganhos de 

produtividade ao consumidor, ou de investir na expansão do sistema. O capital 

estrangeiro aceitou o convite: o grupo americano AES retirou US$ 300 milhões 

da Cemig, em dois anos; a Light (re)privatizada pode ofertar como dividendos 

98% de seu lucro entre os novos acionistas estrangeiros (Benjamin, 2001). 

Devido à necessidade de obtenção imediata de recurso para “fazer 

caixa”, não foram atraídos capitais privados para novos empreendimentos, nos 

setores de geração ou distribuição. Hidrelétricas foram vendidas, mas a 

operação física do Sistema Interligado Nacional (SIN) permaneceu centralizada 

pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), que desde 1999 assumiu a 

tarefa de criar "condições para a justa competição entre os agentes do setor 

(...) seguindo regras, metodologias e critérios codificados nos Procedimentos 
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de Rede- aprovados pelos próprios agentes e homologados pela Aneel”. 

Portanto, mesmo de posse de uma geradora, a empresa não se tornava 

operadora da usina: não controlava a própria operação, não determinava a 

produção, nem fixava os preços. Seus ganhos foram exclusivamente 

financeiros. 

A partir de 1999, com o fim da "estabilidade financeira" do Plano Real, 

as sucessivas intervenções do BC, como a venda de quase US$ 3 bilhões 

(papel-moeda e título cambial) para baixar a escalada da moeda americana em 

pouco mais de um centavo de real, em 27 de junho de 2001, apenas 

aprofundavam a crise financeira. A despeito do montante destinado ao 

financiamento das privatizações, e com a falta de investimento na infra-

estrutura necessária à expansão do consumo, a privatização de 15% do setor 

elétrico foi suficiente para desencadear um colapso na geração, abastecimento 

e disputa pelos lucros de tamanha amplitude que não deixou, ao governo, outra 

alternativa que não a intervenção direta. 

 

2.1. o “apagão” 

Após vários programas de racionamento e sucessivos blecautes no país, 

a crise energética foi declarada pelo presidente Fernando Henrique, 

devidamente acompanhada pela polêmica Medida Provisória no 2.148-1 de 

22/05/2001 (reedição da 2.147 de 15/05/2001) que, visando à implementação 

de medidas emergenciais, instalou a Câmara de Gestão da Crise de Energia 

Elétrica –CGCE (CASA CIVIL, 22/05/2001). 

Além da previsão de multas e sobretaxas para quem excedesse a “taxa 

média” de consumo, foram anunciados cortes de fornecimento para os seis 

meses seguintes –cuja gravidade, para o presidente do TCU, Humberto Souto, 

só encontraria “paralelo em países em guerra" (Suwwan, 25/05/2001). Souto 

pediu auditoria para inspecionar o Ministério de Minas e Energia, a ANEEL, a 
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Eletrobrás e o ONS, com o objetivo de "analisar as contradições e as razões" 

da crise energética. 

Como o artigo 25 suspendia o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 11/09/1990), a MP foi julgada inconstitucional e sucessivamente 

reeditada (2.152-2; 1.247; 2.198-4; 2.198-5). 

Em pronunciamento de rádio e televisão (04/06/2001) o presidente 

considerou as críticas "como bem-vindas e necessárias", agradeceu 

“especialmente as crianças e as donas-de-casa, que têm tido uma 

solidariedade emocionante", e reafirmou a necessidade do racionamento 

porque a “energia depende de condições climáticas”. As causas da crise, 

inicialmente uma “surpresa”, foram atribuídas aos governos anteriores (Collor, 

Itamar) e à falta de chuva. Apesar da superficialidade, tais afirmações foram 

topicamente contestadas por especialistas do setor energético. 

Tecnicamente, o governo não poderia se surpreender pois "Essa é a 

crônica de uma crise anunciada", afirmou Ildo Sauer (engenheiro do Instituto de 

Eletrotécnica da USP; atual diretor de energia da Petrobrás), que em junho de 

2000 já havia participado do seminário “Colapso de energia elétrica no Brasil e 

Alternativas Futuras” -promovido pela Câmara dos Deputados. 

Alguns dados confirmam a previsibilidade da crise. Em 1997, por 

exemplo, um grupo de especialistas liderado pelo engenheiro Luiz Pinguelli 

Rosa (Universidade Federal do Rio de Janeiro) alertou que o modelo de 

privatizações adotado não garantiria os “investimentos necessários” para 

conter uma crise de abastecimento. O presidente da Associação Brasileira da 

Indústria de Iluminação (ABILUX), Carlos Eduardo Uchoa Fagundes 

concordava que “o colapso do setor de energia elétrica no Brasil é resultante 

da falta de investimentos na área”, e aproveitava para dizer que as 

privatizações deveriam ser feitas o mais rápido possível, para gerar os recursos 

necessários à modernização do sistema (AGÊNCIA BRASIL, 31/10/1997). 
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Em 11 de março de 1999, um blecaute no sudeste (atribuído a um raio, 

pelo governo), já indicava a debilidade do sistema. No ano seguinte, um 

documento da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e um do Conselho 

Nacional de Política Energética apontavam a necessidade de investimentos e a 

possibilidade de crise. Observa-se que a solicitação de maiores investimentos, 

pelos industriais, é constante. Em abril de 1988, especialistas do Departamento 

de Energia da Federação e do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 

(Fiesp/Ciesp), publicaram o documento “O Setor Elétrico no Brasil- Situação 

Atual e Perspectivas", afirmando a existência de "uma situação econômica e 

financeira bastante delicada", e a necessidade de investimentos para enfrentar 

o crescimento industrial previsto para os primeiros anos da década de 90. 

 Alertas para a possibilidade de crise prosseguiram em 2001, quando o 

ONS chamou a atenção da ANEEL para o nível crítico dos reservatórios e a 

necessidade de medidas imediatas de racionamento. Em abril de 2001, o 

Ministro de Minas e Energia (José Jorge) e o Diretor-Geral da ANEEL 

afirmaram, na Câmara dos Deputados, que a situação não era crítica e 

algumas medidas de “racionalização” bastariam para superá-la. Porém, no final 

deste mês, foram anunciadas a tragédia e as medidas drásticas para controlar 

o colapso do sistema elétrico, já estabelecido. 

O governo Cardoso manteve o argumento da “falta de chuva” –também 

amplamente contestado. Ildo Sauer considerou que “o atual problema do país 

tem outra origem” e sintetizou os argumentos técnicos (e políticos) contrários à 

afirmação do presidente: 

. Os reservatórios têm capacidade para estocar água suficiente para acomodar 
chuvas abaixo da média e consumo de energia acima do previsto por períodos 
superiores a cinco anos.  

. De 1991 a 2001, o consumo de eletricidade cresceu, em média, 4,1% ao ano 
e a capacidade de produção 3,3%, criando uma defasagem superior a 10% 
entre o crescimento da oferta e da demanda na década. Esta defasagem 
cresceu entre 1995 e 1999, quando o acréscimo médio de capacidade de 
geração foi de cerca de 2.000 MW por ano, quando deveria ter sido superior a 
3.000 MW;  
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. A partir de 1995, para compensar a defasagem entre capacidade e demanda, 
todos os anos, usou-se mais água para gerar energia do que foi disponibilizada 
pela hidrologia. A progressiva dilapidação dos reservatórios destruiu a 
segurança do sistema e, ao final das chuvas de 2001, o nível estava abaixo de 
33%. Sem uma queda drástica do consumo ou um acréscimo da oferta, 
praticamente inviável no prazo curto, ou de chuvas extemporâneas, o país 
pode parar totalmente por falta de energia antes do fim do ano; 

. A crise é consequência do modelo de liberalização do setor elétrico, imposto 
seguindo as diretrizes do Bird e do FMI. Os investimentos das estatais em 
novas usinas não foram feitos por decisão do governo, que lhes negou 
financiamentos do BNDES, disponibilizados, porém, para que grupos 
estrangeiros comprassem usinas já existentes. Assim, a iniciativa privada 
preferiu comprar capacidade existente, vendida a preços inferiores ao custo de 
novas usinas, do que investir em projetos de maior risco. Se funcionasse, seria 
ruim, por provocar uma alta brutal nas tarifas. Como causou o 
desabastecimento, tornou-se um desastre criado pelo governo; 

. o modelo setorial deve ser alterado, contando com a participação privada na 
expansão, novos critérios de gestão estatal e mecanismos de controle social 
dos serviços públicos (Sauer, 29/05/2001). 

 

Jornais anunciavam as perdas produzidas pela crise energética: “Conta 

de luz explode, empresas param”. “Para Fiesp, redução no nível de atividade 

será inevitável com o plano de racionamento: ‘Uma redução de 20% no 

consumo de energia vai ter um impacto dramático na indústria’, afirma Gavazzi, 

da Fiesp” (Billi; Fernandes, 06/05/2001). 

Dados macroeconômicos reforçavam a idéia de uma crise generalizada: 

“Apagão reduz investimento externo em 2001, afirma BC”; “Nervoso, dólar 

dispara e obriga BC a agir” e, “Além disso, a crise energética continua no 

horizonte de preocupações, servindo de justificativa para a tensão no câmbio” 

(Vieira, 26/05/2001); “Dívida pública explode e supera metade do PIB”; “BC 

reduz a 2,8% previsão de crescimento do PIB em 2001” (Cruz, N., 30/06/2001). 

 Repercutida internacionalmente, a crise tornava-se política. O plano de 

racionamento poderia "precipitar o apagar das luzes do governo?”–questionava 

e afirmava o jornal francês Le Monde (06/06/2001): 
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Primeiro presidente brasileiro reeleito para um segundo mandato 
consecutivo de quatro anos, Cardoso enfrenta um clima desfavorável 
que se traduz na adoção de medidas de emergência particularmente 
impopulares, além de uma onda de escândalos nos quais os principais 
protagonistas pertencem ou pertenciam até pouco tempo atrás a uma 
maioria parlamentar já minada pelas dissidências. A recuperação da 
economia começou a se deteriorar com grande rapidez há um mês. 
Primeiro, devido à vulnerabilidade resultante da grande dependência do 
país em relação aos capitais estrangeiros. A crise argentina repercutiu 
imediatamente sobre o mercado de câmbio brasileiro. Afetado pela 
tendência gregária dos investidores internacionais de fugir dos países 
emergentes assim que um deles bate as asas, o real perdeu 22% de seu 
valor nos primeiros cinco meses do ano. O governo se deu conta, com 
três meses de atraso, de que o verão fora excepcionalmente seco e os 
reservatórios das hidrelétricas não tinham volume suficiente para 
atender à demanda de eletricidade. De fato, o déficit pluviométrico 
escancarou a carência de investimentos do Estado nesse setor 
nevrálgico nos últimos anos, por causa do corte de gastos exigido pelo 
FMI Resultado: um assessor próximo do presidente, Pedro Parente, já 
apelidado pela imprensa de 'príncipe das trevas', recebeu a missão de 
coordenar, em cenário catastrófico, a gestão da penúria. A imprensa 
internacional aposta que as primeiras reportagens de TV sobre os 
trabalhadores demitidos em conseqüência da economia de energia vão, 
provavelmente, acelerar a degringolada da popularidade do presidente 
nas pesquisas, destruindo as manobras de uma sucessão que deveria 
ser influenciada pelo próprio Presidente (Le Monde, 06/06/2001). 

 

Atingidos mais diretamente pelos negócios do setor elétrico também 

avaliaram que, “com a desculpa do apagão, o governo FHC e os órgãos de 

licença ambiental estão apressando a liberação de ordens para a construção 

de barragens em todo o país. O governo não vem nem mesmo respeitando as 

leis, tudo para facilitar a vida das empresas construtoras” (MAB, 19/02/2002). 

Bresser Pereira (07/06/2001), ministro da Administração e Reforma do 

Estado e idealizador das diretrizes privatizantes do governo Cardoso (1995-98), 

ponderou que a crise tinha causas diversas, “inclusive a falta de chuvas neste 

ano”. Porém, não havia dúvidas de que a “política de privatizar a produção de 

energia elétrica” seria a maior responsável pelo problema. O “programa de 

desestatização foi a causa principal da crise”, afirmou Bresser, porque “os 

governos federal e estaduais, eles próprios vítimas da crise fiscal”, foram 
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levados “a acreditar que a responsabilidade por novos investimentos caberia 

crescentemente ao setor privado. Como os investimentos privados não 

aconteceram, houve uma forte redução dos investimentos na área. A produção 

passou a aumentar a um ritmo menor do que a demanda”. 

A razão de o setor privado não haver assumido a “responsabilidade por 

novos investimentos” termelétricos seria o custo da produção de energia com o 

uso de gás natural, “cerca de duas vezes maior do que o custo de produção e 

transmissão das hidrelétricas existentes. Logo, o setor privado necessita de 

uma enorme elevação de preços de energia para investir”, traduzida em 

aumento da inflação, redução da “competitividade internacional” e lucros 

extraordinários para as hidrelétricas privatizadas –uma vez que seus preços 

tenderiam a se equilibrar com os das termelétricas.  

Considerando que “o mercado é um mecanismo maravilhoso para alocar 

fatores de produção, mas não nas circunstâncias especiais do setor de 

produção de energia brasileiro”, Bresser Pereira sugere que “o país não pode 

continuar a aceitar o conceito ideológico de déficit público adotado pelo FMI”. O 

programa de privatização foi bem-sucedido “porque consultávamos os 

interesses do país”, mas chegara o momento de suspender os planos de 

privatização, e “ainda há tempo: o Estado continua a controlar 78% da geração 

de energia”. Seria a “hora de tomarmos as demais providências regulatórias 

necessárias para viabilizar os investimentos públicos e privados na área sem, 

no entanto, permitirmos aumentos violentos de preços”. A solução proposta: 

avançar no mecanismo já existente de subsídios cruzados, 
permitindo que o sistema de energia autofinancie os preços mais 
elevados das termelétricas: os preços aumentariam à medida que a 
proporção de energia gerada a custos mais caros pelas termelétricas 
fosse se elevando em relação ao total gerado. Segundo esse 
mecanismo, as hidrelétricas transfeririam o lucro adicional 
decorrente do aumento real de preços para um fundo que subsidiaria 
o preço abaixo do custo cobrado pelas termelétricas (...) O controle 
estatal torna a operação muito mais simples e direta (Bresser 
Pereira, 07/06/2001). 
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Um verdadeiro malabarismo garantir investimentos privados sem 

aumentar preços, especialmente considerando os elevados custos das 

termelétricas. Mais que soluções, as propostas alternativas para assegurar os 

"investimentos públicos e privados na área" pareciam confirmar a avaliação de 

Luiz Pinguelli Rosa (2001: 137): "a crise está servindo para dar altos lucros a 

poucos e prejuízos a muitos. Para atrair investimentos privados às pressas, 

foram concedidas vantagens para a geração termelétrica, antes negadas e 

agora justificadas por uma escassez artificialmente criada". 

Pinguelli apresentou alguns pontos fundamentais à análise da crise 

estrutural brasileira –que, por conseguinte, não se limitava ao setor energético, 

não se confundia com uma simples questão nacional, nem poderia ser 

delegada unicamente às crises externas:  

A crise de energia elétrica não é apenas (...) uma crise de energia. É 
uma crise do modelo econômico, que diz respeito às restrições de 
investimentos públicos e a uma privatização restrita à venda de 
ativos das estatais, sem atenção à expansão da oferta de energia. 
Alguns dos que agora estão defendendo o modelo, caracterizando a 
crise como um fato conjuntural, exibem argumentos cientificamente 
incorretos (Pinguelli Rosa, 2001: 138). 

A maioria dos argumentos permaneceu entre a defesa e a crítica do 

“modelo” de privatização, geralmente desconsiderando que o setor privado 

apenas seguiu sua lógica: a realização do lucro –que jamais dispensou os 

grandes “negócios” do setor público.  Como sugeriu César Benjamin (2001: 

69)60, foi loucura, mas houve método na crise energética brasileira: “Todos 

fizeram o que se esperava que fizessem, todos agiram segundo sua própria 

lógica. A soma das lógicas particulares é que produziu uma paralisia geral 

diante da crise anunciada. Não houve acaso: no novo modelo, ninguém é 

responsável pelo problema energético brasileiro como um todo”. 

                                                 
60 Benjamin avalia a gênese, a dinâmica e o sentido da crise energética, no livro O 
Brasil à luz do apagão (2001). 
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A crise, portanto, somente evidenciou os efeitos produzidos pela 

centralização de capital, generosa e legalmente promovida pelo Plano 

Nacional de Desestatização (PND) de 1995. Mesmo assim, a maior 

preocupação limitou-se à criação de medidas para superar as novas 

contradições. 
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3. A seqüência lógica da crise 

A instalação da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica, pelas 

sucessivas e polêmicas Medidas Provisórias, anunciou a criação de “medidas 

para atenuar os impactos negativos da crise de energia elétrica sobre os níveis 

de crescimento, emprego e renda” e “o reconhecimento de situação de 

calamidade pública” (Cap. I, Art. 2o). 

Entretanto, como as disputas por lucros começaram no momento da 

criação do Mercado Atacadista de Energia –MAE (para funcionar como uma 

espécie de Bolsa de Valores ou balcão de negócios, através da ASMAE61), em 

1998, as medidas foram percebidas como novas oportunidades de 

investimentos, no rico setor energético. Os esforços iniciais para “atenuar os 

efeitos da crise” redundaram em maiores “impactos negativos” e agravamento 

da “calamidade pública”. 

 

3.1. a “calamidade pública” 

Com a declaração da crise energética, em maio de 2001, o MAE previa 

que em dois anos estaria negociando os 15% (limite determinado pela ANEEL) 

da energia gerada no país. O então presidente da ASMAE, Mitsumori 

Sodeyama, garantia que o início das operações do Mercado forçaria, apesar da 

escassez, uma queda do preço da energia: "Se os consumidores entenderem 

que podem buscar energia num mercado livre, a tendência é a redução dos 

preços". Para o diretor-geral da ANEEL, o MAE estimularia a competição entre 

as empresas e ampliaria a oferta de energia, beneficiando os consumidores 

(Rabelo, L, 31/05/2001). 

                                                 
61 Empresa Administradora dos Serviços do Mercado Atacadista de Energia Elétrica, a 
ASMAE foi criada em 1999 por 41 companhias privadas (como Light, Eletropaulo, 
Cesp), para implementar e gerenciar o MAE. Em 30/08/2001, homologou a empresa 
de consultoria americana Monitor Group para a sua gestão, cuja ação interina prevista 
para dois meses estendeu-se até fevereiro de 2002.  
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O empresário Antonio Ermírio de Moraes, representante do setor privado 

na solenidade de criação do MAE, também apostou em seu funcionamento: "O 

governo nos repassou essa responsabilidade e não podemos decepcioná-lo. 

Caso o MAE não funcione, será um vexame". E foi. O MAE não funcionou e a 

apuração de denúncias mostrou algumas razões de sua curta história de 

irregularidades e ineficiência (Folha de S. Paulo, 27/08/1998). 

Em decorrência de uma fiscalização (abril/2001) do cumprimento dos 

prazos de operação do MAE, a ANEEL encontrou “falhas” na aplicação dos 

recursos bancados, desde 1999, pelas tarifas dos consumidores para a 

implantação da ASMAE, num total de R$ 150 milhões.  

O primeiro resultado da fiscalização da ANEEL foi a suspensão do 

repasse e a devolução dos custos de implementação do MAE, até seu efetivo 

funcionamento e a aprovação das contas da ASMAE (BRASIL, 14/08/2001).  

Em 15/08/2001, a ANEEL divulgou, em nota à imprensa, a constatação de 

pagamento de salários abusivos62, compra sem notas fiscais de carros, faturas 

de bares, além de contratação suspeita de empresas terceirizadas. O diretor da 

ASMAE, Sodeyama, foi intimado a devolver R$ 639 mil pagos por serviços à 

sua empresa administradora Mibys Serviços, pela prestação de serviços à 

ASMAE (Lima, C, 01/09/2001).  

Entretanto, “o que o relatório da ANEEL não mostrou, e quase todo 

mundo fez que não viu, foi uma operação suspeita envolvendo Furnas e 

Asmae”. Jornais denunciaram que Furnas alterou irregularmente dados 

                                                 
62 “Enquanto esteve na presidência da Asmae, Sodeyama recebeu R$ 830.332,00, 
entre salários e benefícios, mais R$ 639.035,00 por meio da Mibys, empresa que 
funcionava em sua casa e, em gastos com cartão de crédito dado pela empresa, R$ 
65.336,00 (no Brasil) e US$ 80.874,00 (no exterior). Siqueira, diretor de tecnologia e 
informação, ganhou R$ 440.295,50. Paschoal, diretor de operações de mercado, R$ 
402.372,00” (Friedlander; Grinbaum, 27/08/2001). Também se comentou sobre os 
salários recebidos pela filha de Mário Santos (presidente do Operador Nacional do 
Sistema Elétrico –ONS) e a filha de Mauro Arce (secretário de Energia de São Paulo). 
(Lobato; Friedlander, 03/06/2001). 
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informativos quanto à sua participação no mercado de energia, entre setembro 

de 2000 e maio de 200163 (Friedlander; Grinbaum, 09/09/2001).  

Na questão de Furnas, o TCU determinou abertura de auditoria (TCU, 

08/06/2001) na ANEEL, Eletrobrás, Furnas e Eletronuclear, para apurar 

suposto débito constituído com o Mercado Atacadista de Energia (MAE) contra 

empresas públicas, em razão do atraso na entrada em operação da Usina 

Termonuclear de Angra II. Tratava-se de uma dívida superior a R$ 600 milhões 

-contraída pela aquisição (no mercado spot) da energia correspondente à 

produção de Angra II, que não entrou em operação na data prevista. Como a 

energia vendida por Furnas não foi entregue no prazo, as distribuidoras 

realizaram nova compra no MAE, a preços superiores aos do contrato com a 

estatal. Furnas não reconheceu a dívida com o MAE nem as acusações de que 

tenha alterado sua contabilidade, modificando dados de medições (quantidade 

de megawatts gerados). Porém, em decisão final, o relatório da auditoria do 

TCU responsabilizou a ANEEL pela dívida de Furnas com as distribuidoras, 

alegando que o surgimento da dívida decorrera da omissão da ANEEL na 

definição de regras para a cobrança da energia, em casos de atraso de obras.  

O TCU também alertou para a possibilidade de um novo mercado tornar-

se a "oportunidade de enriquecimento sem causa para as distribuidoras”. Para 

os novos contratos de concessão de transmissão de energia elétrica estaria 

havendo um rendimento anual de até 35,9% sobre o capital investido pelos 

empresários, sendo que a taxa prevista era de 11%. A questão estaria na não 

consideração, pela ANEEL, do financiamento oficial do BNDES de 80% dos 

custos dos projetos de transmissão de energia para os projetos prioritários do 

setor elétrico, entre os quais estão as redes de transmissão. Segundo o TCU, o 

cálculo inicial da ANEEL considerou a taxa de remuneração (11%) dos 

                                                 
63 Luiz Carlos Santos, diretor-presidente de Furnas (Rio de Janeiro, RJ) negou as 
irregularidades, mas o jornal reafirmou a notícia, alegando basear-se em dois 
memorandos da ASMAE; em depoimento do superintendente de estudos econômicos 
da ANEEL (Edvaldo Alves Santana); e em ata da reunião (11/07/2001) da própria 
ANEEL- com cópia entregue aos 26 membros do conselho de administração da 
ASMAE, do qual Furnas faz parte. 
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empreendimentos apenas a partir dos recursos dos próprios empresários. Com 

a consideração do financiamento do BNDES, essa taxa de rendimento anual 

chegaria aos 35,9% sobre o capital investido pelos empresários -que, segundo 

a ANEEL, seria de apenas 16% (Lobato, 08/06/2001). 

Em suma, o MAE não funcionara até aquele momento. A ASMAE não 

observou os limites orçamentários estabelecidos pela ANEEL, não contabilizou 

nem fechou os balanços das operações de compra e venda de energia, 

realizadas pelas empresas participantes do mercado. A ASMAE, criada havia 

dois anos para operar todas as transações até 2005, tornou-se órgão sujeito às 

regulamentações da ANEEL e passou a ser administrada pelo COMAE 

(Conselho do Mercado Atacadista de Energia) -criado para substituir o Coex 

(Comitê Executivo do MAE), abril de 2001. 

Para o executivo do Grupo Rede e representante das distribuidoras no 

Coex, Fernando Quartim, "A dissolução do Coex é uma cortina de fumaça para 

o problema do risco de falta de energia". O governo estaria promovendo uma 

"estatização disfarçada", que não resolveria os problemas de falta de 

investimento do setor. Os obstáculos ao funcionamento do MAE não seriam de 

estrutura organizacional, considerando que mesmo após a substituição do 

Coex pelo COMAE o mercado não funcionava64 (Folha de S. Paulo, 

21/04/2001). 

Em 08/02/2002 (MP nº 29), MAE, ASMAE e COMAE também foram 

extintos. Para a ANEEL, o MAE operava “insatisfatoriamente devido aos 

conflitos de interesses”; “não funcionou até hoje como deveria e precisa ser 

reformulado”. Fernando Henrique Cardoso, que considerou o MAE o 

“’calcanhar de Aquiles’ do sistema energético do País, em razão do seu mau 

                                                 
64 Para Quartim, o problema básico do MAE permanecia na inadimplência de Furnas e 
na ação da Eletrobrás -dificuldade surgida da disputa com as distribuidoras do Sul e 
Sudeste pelo direito de comercializar os excedentes de Itaipu. Como não houve 
excedente, já que as distribuidoras foram obrigadas a assumir toda a potência 
instalada da binacional, a Eletrobrás moveu ação na Justiça, provocando novo 
adiamento na liquidação dos negócios já realizados no MAE. 
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funcionamento”, concordou com a substituição da auto-regulação do MAE “por 

um mercado regulado pelo governo, via Aneel” –com “capacidade de 

planejamento” necessária  para que houvesse “de fato competição no setor”. 

Simultaneamente à extinção, foi criado um novo MAE. 

 O próprio governo avaliava que o setor privado não conseguiu auto-

regular o mercado de energia: ''Não deu certo, por isso mudou'', concluiu 

Francisco Gros, presidente da Petrobras e coordenador do grupo que 

estabeleceu as diretrizes para o novo modelo do setor (AGÊNCIA BRASIL, 

22/03/2002).  

Ao anunciar que o Mercado Brasileiro de Energia (MBE) substituiria o 

MAE, com comando unificado para encampar a Asmae (braço operacional do 

MAE), o ministro Pedro Parente não definiu se o controle seria estatal ou 

privado -um detalhe essencial para o futuro do modelo. Para Fernando 

Quartim, se a nova identidade fosse estatal, o governo estaria “estatizando o 

mercado”; se privada, o governo não poderia “determinar as regras” (atribuição 

legal dos acionistas responsáveis pela empresas) e, por isso, "a impressão que 

se tem é que o governo está montando uma empresa para a iniciativa privada 

assumir” (AGÊNCIA BRASIL, 22/03/2002). 

A despeito dos novos problemas para o funcionamento do mercado de 

energia, o coordenador do Comitê de Revitalização do Modelo do Setor Elétrico 

da Câmara de Gestão da Crise (GCE), Francisco Gros (65) declarava que “ele 

vai funcionar" (Moreira, 05/09/2001), ainda que sob intervenção do governo. 

Gros referia-se a um outro problema: a demora no repasse dos custos 

não-gerenciáveis às tarifas, em razão do impasse criado pelo Anexo V, dos 

contratos iniciais de fornecimento de energia das empresas geradoras para as 

distribuidoras. Este também foi considerado um “grande negócio”, pois as 

                                                 
65 A partir de janeiro de 2002, Gros assumiu a presidência da Petrobrás, substituindo 
Henri Philippe Reichstul. 
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distribuidoras poderiam receber pelo que não forneceram, a preço de mercado 

atacadista. 

A Câmara de Gestão da Crise (CGCE) permitiu (Art. 16, MP 2.198-5) 

que, no caso de o consumo mensal ser superior à meta fixada, o excedente 

poderia ser adquirido junto às distribuidoras, ao preço praticado no Mercado 

Atacadista de Energia (CASA CIVIL, 24/08/2001).  O Anexo V previa o 

pagamento de parte da energia não fornecida, cujo cálculo considerava a 

cotação no mercado atacadista. Em situação normal, o valor seria de R$ 60,00 

por MWh mas, no mercado atacadista, R$ 684,00. O Anexo determinava 

também que, em casos de escassez, houvesse redução de 15% no 

faturamento de energia dos contratos iniciais entre geradores e distribuidores. 

Entretanto, a MP estabelecia uma redução de consumo de 20% na carga das 

distribuidoras –que deveriam receber pelos 5% excedentes. As geradoras 

protestaram; as distribuidoras alegaram que deveriam ser indenizadas pelo 

fato de estarem deixando de vender 20% da energia; as multinacionais 

exigiram que o contrato fosse cumprido –prenunciando uma questão 

diplomática. 

O diretor-executivo da Abradee (associação das distribuidoras), Luiz 

Carlos Guimarães, considerou que "a saída do problema se encontra no 

governo, que deve apontar qual a resposta mais aceitável para o impasse" 

(Rockmann, 06/08/2001). Apesar de reiterar que distribuidoras e geradoras 

deveriam se entender, já que os contratos são privados e não deveriam sofrer 

interferência do governo, Cardoso afirmava que, em relação ao Anexo V, o 

“governo honrará os contratos” (BRASIL, 28/06/2001). 

Essa declaração provocou reações divergentes. Alguns consideraram 

que a intervenção do governo marginalizaria o mercado privado e afugentaria 

investidores. Outros, que a ação “coordenadora” do Estado poderia garantir 

segurança e regras claras para os investidores, que ainda apostavam numa 

futura liberação dos preços –após as medidas para "atenuar os impactos 

negativos da crise", previstas pela Câmara de Gestão da Crise. 
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3.2. as “medidas para atenuar os impactos negativos da crise de energia 
elétrica” 

O Estado interveio. Ante os resultados obtidos, o BNDES concedeu 

novos financiamentos às empresas compradoras, por motivos diferentes do 

inicial. Se os empréstimos, na fase das vendas, justificavam-se pela 

necessidade de “democratizar” o programa de privatizações (novo “eixo de 

desenvolvimento”) e, na seguinte, para “impedir um colapso no fornecimento”, 

neste momento serviriam para “reverter a crise”, que atingia a infra-estrutura do 

setor elétrico privatizado. 

Os resultados negativos da crise energética foram responsabilizados por 

toda a crise infra-estrutural, e pelo início de um novo ciclo recessivo: a falta de 

energia derrubava previsões de crescimento; a indústria anunciava demissões; 

o BC acreditava numa redução dos investimentos externos; agrava-se a crise 

cambial. 

Bresser Pereira insistia que o plano de privatizações deveria avançar 

para uma nova fase: “nos últimos dez anos, sob a égide de uma crise fiscal, 

realizamos um grande e basicamente bem-sucedido programa de privatização” 

mas, “agora, é preciso suspender as privatizações e iniciar um amplo debate 

sobre um novo modelo de produção e de gestão de energia” (Bresser Pereira, 

07/06/2001). 

Indiscutivelmente, o programa de privatizações foi bem-sucedido no 

cumprimento de seu maior objetivo: a abertura da economia à iniciativa 

privada. Buscando alternativas para a crise instalada a partir de 2001, o 

presidente Cardoso também reafirmou a eficiência do modelo do setor elétrico, 

baseado no investimento privado: “sabemos que só a competição é que 

melhora a qualidade do serviço. Aliás, a esse propósito, é preciso verificar o 

que aconteceu nos outros setores de produção, que foram submetidos a um 

processo racional de privatização” (BRASIL, 05/07/2001). 
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Em dezembro de 2001, as privatizações foram suspensas. Segundo o 

coordenador do “ministério do apagão” Pedro Parente (Casa Civil), não haveria 

tempo para vender as geradoras de energia (Furnas, Chesf e Eletronorte) e 

que, sendo 2002 um ano eleitoral, a discussão poderia ser influenciada por 

“questões emocionais” (Folha de S. Paulo, 14/12/2001). 

Porém, como a questão maior seria adotar medidas para superar as 

contradições produzidas pelo próprio processo de privatizações, as 

intervenções do governo Cardoso não se limitariam a soluções tópicas. Fariam 

parte do programa de “reestruturação” e estabelecimento de diretrizes para 

outro “novo modelo” do setor elétrico. 

Como medidas emergenciais, para “compatibilizar a demanda e a oferta 

de energia elétrica no país”, a Medida Provisória 2.209 (CASA CIVIL, 

29/08/2001) autorizou a União a criar a Comercializadora Brasileira de Energia 

Emergencial (CBEE) 66; e para "viabilizar a estruturação da nova empresa, 

Fernando Henrique, em outra medida (de nº 2.210), determinou a abertura de 

crédito extraordinário de R$ 50 milhões no Orçamento Geral da União, em 

favor do Ministério de Minas e Energia. 

 Outra MP (2.204) “Abre crédito extraordinário ao Orçamento de 

Investimento para 2001, em favor de diversas empresas do Grupo 

ELETROBRÁS, no valor de R$ 1.145.202.481,00” (CASA CIVIL, 08/08/2001). 

Também foi decidido que, entre 2001 e 2003, o investimento no setor elétrico 

deveria ser de R$ 31,525 bilhões, cabendo ao setor privado R$ 22,198 bilhões, 

e ao governo R$ 9,327 bilhões. 

Em dezembro de 2001, a Resolução no 90 apresentou a solução para a 

questão do déficit, com a “criação no Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social –BNDES de um programa de apoio emergencial e 

                                                 
66 “A CBEE foi criada em caráter temporário e será extinta, conforme a MP nº 2.209, 
em 30 de junho de 2006” (CASA CIVIL, 30/08/2001). 
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excepcional às concessionárias de serviços públicos de distribuição de energia 

elétrica” (CASA CIVIL, 21/12/2001). 

Além dessa medida, para eliminar os prejuízos causados pelo 

racionamento às distribuidoras, foi estabelecido um reajuste tarifário médio de 

5,7% nas tarifas de luz -e não por três meses, como previsto, mas por três 

anos.  

Sobre o Anexo V, considerado um dos maiores entraves à vinda de 

novos investimentos para o setor elétrico, a Resolução nº 91 (21/12/2001), 

visando ao “equilíbrio econômico-financeiro dos contratos existentes e a 

recomposição de receitas relativas ao período de vigência do Programa 

Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica”, estabeleceu: 

para a eliminação de reprodução de controvérsia relativa à 
recompra de excedentes de contratos iniciais e equivalentes, 
inclusive ao denominado Acordo de Recompra, às despesas de 
que cuida o art. 2º da Medida Provisória 1o 14, de 2001, e à 
aplicação do ANEXO V dos contratos iniciais, será firmado por 
concessionárias distribuidoras e geradoras, como condição 
necessária para a homologação pela ANEEL do montante 
referente à recomposição tarifária extraordinária da receita no 
racionamento, termo aditivo aos Contratos Iniciais e equivalentes, 
assim definidos em Resolução da ANEEL, que incluirá fórmula 
substitutiva ao referido ANEXO V (CASA CIVIL, 21/12/2001). 

 

Em abril de 2002, o TCU determinou uma revisão dos contratos de 

energia, considerando os critérios usados pelo MME para dar subsídios aos 

consumidores de baixa renda; a alteração, pela CBEE, de parte dos contratos 

firmados com as concessionárias de energia elétrica para o recebimento de 

energia; a retirada de pontos de confidencialidade dos contratos e do árbitro 

autônomo para a solução de conflitos (Valor Econômico,12/05/2003). 

 

 



 145

3.2.1. o outro novo modelo do setor elétrico 

Finalmente, em 09/01/2002, “para evitar que a crise de 2001 se 

repetisse”, e já diante dela, a CGCE divulgou o programa de reestruturação de 

mais um “novo modelo” para o setor elétrico. Resumidamente, alguns pontos 

apresentados pela ANEEL: 

• O setor elétrico brasileiro passaria por uma reestruturação para evitar que a 

crise energética de 2001 se repita. 

• Dentre as alterações, a criação do Mercado Brasileiro de Energia (MBE), em 

substituição ao Mercado Atacadista de Energia (MAE); a reestruturação do 

Ministério de Minas e Energia, com a criação de cinco novas secretarias; e a 

instituição de um seguro lastreado em energia emergencial produzida por 

usinas térmicas para garantir o abastecimento em caso de futuros problemas 

de fornecimento. 

• O fortalecimento do MME auxiliaria a Aneel a desempenhar seu papel de 

implementadora das políticas emanadas pelo Governo, assim como suas 

funções de poder concedente, e de órgão regulador, mediador e fiscalizador do 

setor de energia. 

Segundo o presidente Fernando Henrique Cardoso, as modificações 

eram fundamentais, “porque numa sociedade moderna ou o Estado é 

competente, ágil e inteligente, ou a sociedade sofre”. As mudanças fariam parte 

do processo de reforma do Estado empreendida por seu governo e não se 

limitariam a permitir o aumento da oferta de energia elétrica, envolvendo 

também as áreas de petróleo, gás e produção mineral (ANEEL-Boletim, 

09/01/2002). 

A nova reestruturação do setor, com a suspensão das privatizações e 

claras medidas intervencionistas do governo, apenas renovou as contradições. 
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3.3. novas contradições 

A abertura ao setor privado partira da premissa liberal (ou neoliberal) de 

que, mesmo em situação de escassez, o aumento dos preços estimularia a 

concorrência e a construção de novas usinas pelos investidores. Como o 

“equilíbrio natural promovido pelo livre mercado” não se confirmou e as 

disputas acirraram-se, o Estado mostrou, coerentemente, que não pode ser 

“mínimo”, mas “competente, ágil e inteligente” para atender às constantes 

necessidades da economia capitalista, como afirmou Fernando Henrique: 

Para acelerar mais o crescimento da economia, temos que levar 
adiante novas reformas que permitam reduzir os custos e aumentar 
a eficiência das empresas. O País precisa melhorar a qualidade do 
sistema tributário; fortalecer o mercado de capitais, para melhorar o 
financiamento da atividade econômica; dar continuidade à 
modernização da infra-estrutura, levando adiante a privatização, 
dentro da estratégia dos Eixos Nacionais de Integração e 
Desenvolvimento (BRASIL, Agenda 2001-2002). 

Como o plano de reajustes (reestruturação) portava inúmeras 

ambigüidades, os interesses das diversas frações de classe também se 

evidenciavam. Executivos do setor privado receberam a decisão de o governo 

assumir, novamente, a responsabilidade pelo setor elétrico, com desconfiança - 

antevendo possíveis problemas: o aumento do poder do Estado; as incertezas 

e instabilidades do mercado; a tributação excessiva de mais de 40% nas 

tarifas; disputas judiciais; a possibilidade de os velhos problemas, que 

paralisaram o MAE, persistirem. Para o ex-ministro de Minas e Energia, José 

Goldemberg, o “mais novo” modelo não funcionaria, pois “se tirarem as 

geradoras federais, que detêm 80% do mercado, o volume de comercialização 

será pequeno, ou seja, o preço continuará sendo artificial” (Coimbra; 

Rockmann, 10/01/2002). 

Apesar da insatisfação do empresariado, “Medidas são corretas, dizem 

técnicos”. De forma geral, técnicos da área concordavam com as intervenções 

do governo, especialmente quanto à extinção do MAE, à reformulação das 

políticas do setor elétrico e à recuperação da capacidade de planejamento do 
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MME (Ministério de Minas e Energia). Entretanto, também reconheciam a 

persistência de alguns problemas. "É muito positivo que o governo reconheça 

que o modelo fracassou. Mas agora é preciso que ele divulgue e discuta de 

forma clara as bases conceituais do novo modelo", disse o professor Ildo 

Sauer. Também para Luiz Pinguelli Rosa, apesar de as medidas serem 

insuficientes, as decisões anunciadas significavam o "reconhecimento das 

críticas que técnicos do setor têm feito há mais de cinco anos" (Folha de S. 

Paulo, 10/01/2002). 

A insuficiência das medidas advinha de sua própria formulação, pelo 

governo: segurar preços e atrair investimentos. Para o controle da alta dos 

preços, uma das propostas foi a geração de “novas energias”, principalmente 

com a instalação das usinas termelétricas (prevista pela Resolução 100 do 

Programa Prioritário de Energia Emergencial). Entretanto, mesmo que 

prosseguisse a privatização das geradoras e a expansão por meio de 

termoelétricas, a tendência seria as hidrelétricas cobrarem o mesmo preço das 

termoelétricas.  

Intervenções para resolver questões de negociações certamente não 

mudariam a essência do mercado. Apesar de o mercado spot (imediato) tornar-

se formalmente regulamentado pela ANEEL, as operações deveriam seguir as 

normas consideradas funcionais, definidas em 1999 com a formação do MAE. 

Dentre elas, a manutenção da composição acionária da ASMAE e a mesma 

divisão do capital entre os participantes do mercado. As alterações se 

limitariam aos ativos com valor superior a R$ 100 milhões transferidos para a 

superintendência substituta da ASMAE; com uma estrutura unificada (apenas 

um conselho de administração e uma assembléia geral) para o novo mercado. 

Ao mesmo tempo, alguns investidores começam a defender a idéia de o 

Estado "destravar" o mercado para os agentes privados e “Empresários 

negociam apoio à reforma do setor elétrico” (Valor Econômico, 17/01/2002). 
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Prevendo os lucros, principalmente das termelétricas67, preparavam-se para 

revitalizar a competição que, segundo o comissário geral de Serviços Públicos 

de Energia de São Paulo, Zevi Kann, só seria prejudicada se a energia ficasse 

mais barata. Porém, “sabemos que esse não é o caso das usinas termelétricas, 

que têm o custo de geração elevado. A redução (no preço) virá com o maior 

uso da biomassa, que tem um custo razoável, e também com as novas 

hidrelétricas” (Ogawa, 17/01/2002). 

O impasse prosseguiu entre governo e empresários -que, no seminário 

"Crise de Energia: visão de médio e longo prazo", concordaram em alguns 

pontos: a vinda de novos investimentos em geração, transmissão e distribuição 

de energia elétrica estaria sendo prejudicada pela ausência de regras e 

definições claras, especialmente sobre as tarifas; a recuperação de 

investidores dependeria da resolução a curto prazo de quatro impasses: o 

pleno funcionamento do MAE; a recomposição das tarifas em margens mais 

realistas; soluções para o anexo V e a desregulamentação do mercado, 

marcada para 2003. 

A partir daí, propostas “vantajosas para todos” começaram a ser 

enunciadas. Dentre elas, o uso de um mecanismo (já previsto nos contratos) 

que permitia zerar a conta entre distribuidoras e geradoras. Outras alternativas 

para bancar as perdas de energéticas seriam: a criação de uma linha de 

financiamento (do BNDES ou de um fundo do governo) para cobrir o déficit, 

estimado em R$ 12 bilhões; conjugada a um reajuste tarifário, de setembro a 

dezembro de 2001.  

O financiamento foi anunciado pelo presidente do BNDES, Francisco 

Gros: "Esses recursos serão levantados em uma das fontes tradicionais do 

                                                 
67 Boletim (2002) da ANEEL anunciou que a empresa norte-americana AES 
(controladora da AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia e participante do capital da 
Eletropaulo Metropolitana) apoiaria as primeiras medidas de reestruturação do setor 
elétrico, porque poderiam contribuir para a solução de "problemas sérios" do setor, e 
que investiria em três projetos de termelétricas (uma do RS e duas em SP), num total 
de 3.000 MW e US$ 1,2 bilhão. 
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BNDES. O banco busca seus recursos seja no mercado de capitais, seja 

tomando empréstimos no FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), que depois 

são pagos, é bom que se diga, ou no Tesouro Nacional" (Santos, C. 

29/11/2001). 

Para atrair novos investimentos, o governo anunciou a liberalização do 

mercado, a partir de 2003, quando as empresas poderiam iniciar a venda de 

parte de sua energia no "mercado livre". A decisão de regular a chamada 

“energia velha” (produzidas a custos mais baixos por geradoras antigas), 

segundo o presidente da Eletrobrás, Cláudio Ávila, não iria frustrar a 

expectativa de receita dos investidores e traria ganhos inclusive para 

minoritários da Eletrobrás, já que a energia vendida nos leilões teria como 

preço mínimo o valor previsto nos contratos iniciais (Valor Econômico: 

05/02/2002) –que, se naquele momento era de US$ 20 o quilowatt/hora, 

passaria para aproximadamente US$ 36, nos leilões previstos para 2003. 

Com os resultados do primeiro leilão68, percebeu-se o enfraquecimento 

da atratividade do setor para novos agentes e, conseqüentemente, o 

comprometimento dos leilões da "energia nova", previstos para 2008 e 2009. A 

saída, para eliminar os erros do primeiro leilão, seria assegurar um preço 

mínimo – e o governo "preparar-se para despender recursos orçamentários nas 

estatais" (Werlang, 27/12/2004). 

 Tal conclusão parece contrariar o princípio liberal de que o Estado deve 

cuidar dos serviços públicos, sem interferir na economia. Entretanto, como a 

política de privatização transformou o setor público em um negócio privado, o 

governo legalizou o financiamento estatal -inicialmente para privatizar as 

empresas e, posteriormente, para solucionar os efeitos da crise. As constantes 

                                                 
68 O primeiro leilão ocorreu em 08/12/2004. O preço de R$ 57,51 para os contratos 
que se iniciariam em 2005 (R$ 67,33 para os de 2006 e R$ 75,46 para os de 2007), 
bem acima dos previstos em 2002, mas "abaixo do esperado" (R$ 70,00). Um dia 
depois do megaleilão de energia elétrica, as principais geradoras -Cesp, Cemig, Copel 
e Eletrobrás- perderam mais de R$ 6 bilhões de valor de mercado. Só a Eletrobrás 
perdeu R$ 5 bilhões em apenas dois pregões (Lima; Camba, 09/12/04).  
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reivindicações de maiores investimentos, por diversos setores, indicam que 

durante todo o processo de privatização brasileiro predominou a concepção de 

que o Estado precisa financiar o “livre mercado”. 

 Com pequenas variações interpretativas, a opinião de políticos e 

empresários limitou-se à defesa do aprofundamento das reformas, à exaltação 

da eficiência da ação política do Estado brasileiro e à certeza de que seus 

fracassos pontuais deveram-se mais à sua timidez do que aos seus exageros. 

Roberto Campos, monetarista “puro” e “advogado de defesa de 

Fernando Henrique”, para quem a ação do Estado deve se definir nos limites 

necessários para o desenvolvimento do mercado, considerou que, apesar de 

ser uma doença desejável, o neoliberalismo não havia nos contaminado. Para 

Campos, o Plano Real não fora suficientemente neoliberal, pois Fernando 

Henrique (com um “sotaque socialista”) promovera uma abertura comercial 

bastante modesta –sem atender às condições da globalização que “é um dado 

da realidade, a partir da qual temos de nos colocar, tanto quanto possível, com 

uma visão estratégica, procurando antever os custos e os benefícios das 

sucessivas jogadas ao longo do tempo” (Campos, 20/02/2000). 

Na relação custo/benefício, as reformas tornam-se a alternativa possível, 

a estratégia escolhida e o objetivo desejado. Nessa relação, todo o 

"investimento" destinado ao programa de privatizações foi justificado e, dentre 

os objetivos inicialmente propostos pelo BNDES, percebe-se que: a) “Estimular 

a participação crescente do mercado de capitais” tornou-se um desafio 

permanente; b) “Contribuir decisivamente para a superação da crise de oferta 

de energia no Brasil” exigiria novas estratégias para a abertura de mercados; c) 

“Reduzir os desequilíbrios através do apoio prioritário às regiões menos 

desenvolvidas” permaneceu como uma velha e insondável questão. 

Como as medidas anunciadas em 2002 pelo novo plano de 

reestruturação do setor elétrico jamais sugeriram um abandono ou reversão 

das políticas de abertura, mas simples “reparos” para a ampliação do mercado, 

em meio à crise, o empresariado nacional e estrangeiro apressou a 
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contabilização dos lucros das privatizações. O setor financeiro buscou 

administrar os resultados negativos; o neoliberalismo tentou negociar os 

recursos naturais; e as questões sociais foram mencionadas para justificar o 

seu prosseguimento.  

Para assegurar uma nova fase de acumulação de capital, a área política 

esboçou outro “novo modelo de produção e gestão de energia”, com 

inovadoras estratégias de financiamento (“investimento”) estatal para lucrativos 

empreendimentos capitalistas (no capítulo IV). 

Enquanto sucessivas políticas setoriais logravam soluções 

momentâneas para sua mais nova contradição (o colapso no fornecimento de 

energia elétrica), de uma crise à outra, o velho modelo de produção capitalista 

apenas renovava suas originais contradições. Reprimidos e não contabilizados 

na relação custo/benefício da exploração privada no setor elétrico brasileiro, 

antigos problemas sociais ampliavam-se: desempregados pela 

reestruturação/privatização do setor; expulsos das terras pelas obras de 

grandes empreendimentos hidrelétricos. 
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4. As velhas contradições 

 “Somos mais de 1 milhão de pessoas que foram expulsas de suas 

terras pela construção de usinas hidrelétricas, outros milhares foram afetados 

indiretamente por estes empreendimentos” (MAB, Caderno Nº 5). 

Para a produção de energia elétrica, nos últimos 50 anos, a construção 

de aproximadamente 45.000 grandes barragens (acima de 3 milhões de m³), 

no mundo, degradou e fragmentou 60% dos cursos d'água, deslocou entre 40 

milhões e 89 milhões de pessoas, provocando a perda irreversível de 

espécies, populações de ecossistemas (World Commission on Dams, 2000). 

Um terço dessas barragens foi construída em países subdesenvolvidos. 

No Brasil, há 1.111 agentes investindo no mercado brasileiro de geração de 

energia elétrica, num total de 1.450 empreendimentos em operação, 78 

empreendimentos em construção e 516 outorgados para os próximos anos. No 

setor hidrelétrico, 587 usinas estão em operação, 55 em construção e 286 

outorgadas (ANEEL, 15/11/1005) com a previsão de construção de 500 

hidrelétricas até 2015, pela Eletrobrás. 

O volume armazenado e as áreas inundadas pelas dez maiores usinas 

em operação e construção podem ser observados na tabela IV: 
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Tabela IV-   As 10 maiores represas em volume armazenado 
(principais usinas em operação e construção) 

RESERVATÓRIO 

Usina Empresa Ano Rio Estado Potência 
MW 

Vol. 
106m3 

Área 
km2 

Balbina Eletronorte 1989 Uatumã AM 250 17500 2360 

Furnas Furnas 1963 Grande MG 1312 22950 1450 

Ilha Solteira Cesp 1969 Paraná SP 3230 21166 1077 

Itaipu Itaipu 1991 Paraná BR/PY 12600 29000 1360 

Itumbiara Furnas 1980 Paranaíba GO 2280 17030 798 

P. Primavera Cesp 1995 Paraná SP 1818 18500 2250 

Serra da 
Mesa 

Furnas 1995 Tocantins GO 1200 55200 1784 

Sobradinho Chesf 1979 S.Francisco BA 1050 34116 4214 

Três Marias Cemig 1960 S.Francisco MG 517 21000 1059 

Tucurui Eletronorte 1983 Tocantins PA 42040 45500 2430 

Fontes: Ministério de Minas e Energia (da Infra-estrutura) DNAEE, CBDB e 
concessionárias. 

 

Levantamentos da Eletrobrás registravam, em 1987, um total de 850 

milhões de hectares de áreas inundadas no Brasil. Apenas no Estado de São 

Paulo, a conclusão das usinas hidrelétricas Porto Primavera (rio Paraná), 

Rosana e Taquaruçu (rio Paranapanema), pela CESP69, encerrou o ciclo de 

construção dos grandes aproveitamentos hidrelétricos, com cerca de 73 obras 

hidráulicas -compreendendo barragens, estações elevatórias, usinas 

hidrelétricas e reservatórios (SÃO PAULO –Relatório Hídrico, jun/2000). 

                                                 
69 A CESP, desde a sua criação, foi a maior empresa de geração de energia elétrica 
brasileira. As seis usinas hidrelétricas da Companhia: Ilha Solteira, Jupiá, Porto 
Primavera/Engenheiro Sérgio Motta (rio Paraná); Três Irmãos (rio Tietê), Paraibuna 
(rio Paraibuna) e Jaguari (rio Jaguari) – “estão estrategicamente localizadas na região 
mais desenvolvida e populosa do Brasil e são de fundamental importância para a 
operação do Sistema Interligado Nacional (SIN). O mercado suprido pela CESP é 
composto pelas principais distribuidoras de energia elétrica do Estado de São Paulo: 
Eletropaulo, Bandeirante, CPFL e Elektro” (CESP-NOTÍCIAS, 05/12/2001). 
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A construção da maior usina hidrelétrica em operação do mundo, Itaipu 

(bacia do rio Paraná) gerou o alagamento de 1.360 Km². As Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) de São José dos Dourados, 

Baixo Tietê e Paranapanema (tributários do rio Paraná) comportam cerca de 

51% do volume total armazenado e são responsáveis por 59% da área total 

inundada pelas obras hidráulicas do Estado de São Paulo.  

Não coincidentemente, nessa região delimitada pelos rios Paraná 

(fronteira com o Mato Grosso do Sul) e Paranapanema (fronteira com o 

Paraná), encontra-se o Pontal do Paranapanema, considerada a região de 

maior índice de conflitos do território nacional –numa história marcada pela 

grilagem de terras ou desapropriação legal, para inundações de grandes 

barragens. 

Em todo o Brasil, a história dos atingidos pela construção de barragens 

confunde-se com a questão agrária. Durante séculos, planos de 

“desenvolvimento” infra-estruturais financiaram a história da desapropriação de 

terras e a expulsão pelas águas. A implantação de projetos energéticos, 

especialmente hidrelétricos, impulsionou o processo de expropriação, com a 

inundação de terras ribeirinhas por gigantescas barragens. Ironicamente, os 

próprios desapropriados constroem as usinas, com contratos de trabalho que 

perduram o tempo necessário para a realização do projeto. Em seguida, 

tornam-se desempregados, sem terra e sem rumo. Tornam-se incômodos, 

principalmente quando se organizam. 

 

4.1. alagados e sem terra: soluções viáveis 

Pela ação do regime militar, na década de 1970, programas de 

“desenvolvimento nacional” estimularam os grandes negócios da agroindústria, 

agropecuária, barragens hidrelétricas –e a reação dos trabalhadores no meio 

rural: 
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Assim como a modernização da agricultura nos anos 70, que expulsou 
milhares de trabalhadores rurais do campo e deu origem ao MST, no 
mesmo período, a construção de grandes hidrelétricas inundou as terras 
dos colonos que viviam nas bacias dos rios. Com o tempo, esses 
camponeses também se organizaram e, em 1989, fundaram o 
Movimento dos Atingidos por Barragens –MAB (Jornal do MST. 
Abril/2004). 

 

A organização do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST)70 e do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB)71 tem, portanto, 

origem comum: 

Na década de 70, foi intensificado no Brasil o modelo de geração de 
energia a partir de grandes barragens (...) Estas grandes obras 
desalojaram milhares de pessoas de suas terras, uma enorme 
massa de camponeses, trabalhadores que perderam suas casas, 
terras e o seu trabalho. Muitos acabaram sem terra, outros tantos 
foram morar nas periferias das grandes cidades (...) Três focos 
principais de resistência, organização e luta pode ser considerados 
como o berço do que viria a ser o MAB anos mais tarde: Primeiro na 
região Nordeste, no final dos anos 70, a construção da UHE de 
Sobradinho no Rio São Francisco, onde mais de 70.000 pessoas 
foram deslocadas, e mais tarde com a UHE de Itaparica foi palco de 
muita luta e de mobilização popular. Segundo no Sul, quase que 
simultaneamente em 1978, ocorre o início da construção UHE de 
Itapu na bacia do Rio Paraná, e é anunciada a construção das 
Usinas de Machadinho e Itá na bacia do Rio Uruguai, que criou um 
grande processo de mobilizações e organização nesta região. 
Terceiro na região Norte, no mesmo período, o povo se organizou 
para garantir seus direitos frente a construção da UHE de Tucuruí 
(MAB).  

                                                 
70 “O processo de formação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra no 
Estado de São Paulo (MST-SP) iniciou-se nos anos 1979-1984. Nesse período, a 
articulação das experiências de luta pela terra que aconteciam, principalmente, nos 
Estados do Paraná, Rio Grande do Sul, São Paulo, Mato Grosso do Sul e Santa 
Catarina levaram à fundação do MST, na realização do Primeiro Encontro Nacional, 
em janeiro de 1984, na cidade de Cascavel – PR” (mstsp@uol.com.br ). 

71 “O MAB é o Movimento dos Atingidos por Barragens, que visa organizar todos os 
atingidos, principalmente os pequenos agricultores, para lutar contra o modelo de 
construção de barragens e empresas que querem nos expulsar de nossas terras, luta 
por melhorias de vida e pelos nossos direitos, luta contra qualquer injustiça cometida 
contra qualquer trabalhador” (MAB–Cartilha). 
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Ao final da década de 1980, com a “retomada da democracia”, o avanço 

do capitalismo no campo já operava sua “reestruturação produtiva”, para 

neoliberalizar novos mercados: da terra, da água, dos recursos naturais: 

A agricultura, que estava subordinada ao capital industrial na década 
de 80, através da agroindústria de alimentos e insumos para a 
agricultura, está agora subordinada aos interesses do capital 
financeiro internacional, que atua com uma lógica muito mais rápida 
e concentra ações nas empresas mais lucrativas, formando grandes 
monopólios e empresas transnacionais. Na agricultura do mundo 
tem dez grandes empresas (como Monsanto, Bayern, Cargill, Nestlé, 
Sygenta, Basf, Norvatis, ADM), que atuam em distintos setores 
relacionados com a produção agrícola; e uma mesma empresa 
controla o comércio agrícola, a agroindústria, os agrotóxicos e as 
sementes (...) O capital não tem mais interesse em ser proprietário 
de terra, agora quer ser proprietário privado da biodiversidade, da 
água e das sementes. E a nova conseqüência é que utiliza a 
biotecnologia como uma forma de aumentar a exploração sobre os 
camponeses e como uma forma de aumentar a produtividade 
agrícola por hectares. Se o modelo agrícola do grande capital se 
consolida, milhões de camponeses no mundo todo serão 
desalojados (Stédile,18/06/2004). 

 

Também subordinados aos interesses do capital financeiro 

internacional, “nos próximos anos, o governo federal e as empresas 

multinacionais estão preparando a construção de 494 grandes barragens em 

todo o país, mais de 800 mil pessoas serão expulsas de suas terras” (MAB). 

A histórica luta de trabalhadores não permite definir a organização de 

expropriados rurais como um movimento de “excluídos”. Inseridas no processo 

de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, organizações de trabalhadores 

(rurais ou urbanos) desenvolvem-se no terreno da luta de classes –resistindo 

aos efeitos da exploração privada da terra e do trabalho, legalmente 

respaldadas por políticas repressivas do Estado. 

 “A produção de energia a partir de grandes barragens faz parte de um 

modelo energético injusto e insustentável, que nos levou à crise do apagão. 

Existem alternativas, por isso lutamos pela construção de Um Novo Modelo, 



 157

pois o modelo energético que temos hoje só beneficia os ricos e as grandes 

empresas” -afirma Hélio Mecca, um dos coordenadores nacionais do MAB 

(19/02/2002). 

Na definição de sua origem e formas de luta, os atingidos pelos 

“empreendimentos” hidrelétricos apresentam suas propostas: 

A história dos atingidos por barragens no Brasil tem sido marcada 
pela resistência na terra, luta pela natureza preservada e pela 
construção de um Projeto Popular para o Brasil, que contemple uma 
nova Política Energética justa, participativa, democrática e que 
atenda os anseios das populações atingidas, de forma que estas 
tenham participação nas decisões sobre o processo de construção 
de barragens, seu destino e o do meio ambiente. 

Propósitos muito simples parecem apelar unicamente para o 

cumprimento do Artigo 225 (Capítulo VI) da Constituição brasileira: “Todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações”. 

Aparentemente consensual, as propostas também são tecnicamente 

viáveis e figuram em todos os manuais ecológicos. No manual dos atingidos, o 

modelo energético pressupõe medidas simples e baratas, que consideram o 

aproveitamento de diversas fontes de energia, e a possibilidade de frear a 

construção das grandes usinas de energia hídrica, térmica ou nuclear: 

. Repotenciação das usinas com mais de 20 anos: com baixo custo (1/5 do 
MW de uma usina nova) e impacto ambiental, promoveria rapidamente a 
reabilitação das usinas já existentes, com a reforma, redimensionamento, 
modernização dos equipamentos e reativação das hidrelétricas ou turbinas 
paradas –acrescentando até 7.600 MW ao sistema WWF-Brasil.  

. Redução das perdas operacionais e técnicas: uma redução dos 15% de 
índice de perdas para os 6% do padrão internacional permitiria um acréscimo 
equivalente a 6.500 MW de potência instalada (ou mais da metade da Usina de 
Itaipu, que possui 12.600 MW).  
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.  Geração de energia a partir da biomassa: qualquer matéria de origem 
vegetal (cascas, serragem, resíduos de papel e celulose) pode ser utilizada 
como fonte de energia “limpa”, abundante, renovável e barata. Somente 
utilizando o bagaço da Cana de Açúcar, haveria um aumento de 3.000 MW no 
potencial instalado  

. Geração de energia eólica: O Brasil tem um potencial eólico (energia dos 
ventos) da ordem de 29 mil MW. Os maiores potenciais estão no Nordeste 
(Ceará e Rio Grande do Norte). Os Estados do Rio de Janeiro, Paraná e Rio 
Grande do Sul também têm bom potencial energético. 

. Geração através da energia solar e fotovoltaica: renovável e não poluente. 
O Brasil tem lugares privilegiados devido à insolação. A bacia do Rio São 
Francisco tem condições excepcionais. Esta seria uma boa alternativa para as 
propriedades rurais distantes da rede de distribuição. 

 

4.2. alternativas energéticas: opções rentáveis 

 A necessidade de diversificar ou melhorar o aproveitamento das 

matrizes energéticas, proposta pelos atingidos, é inquestionável, e tornou tema 

central de seminários, convenções e protocolos –especialmente a partir da 

Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, no 

Rio de Janeiro, de 3 a 14 de junho de 1992 (ECO-92). No Brasil, em 16 de 

outubro do mesmo ano, criou-se o Ministério do Meio Ambiente, para estruturar 

as estratégias de ”promoção e desenvolvimento sustentado e de eliminação da 

pobreza nos países em desenvolvimento” –sugeridas pela ECO-92.  

Desde então, propostas de utilização de fontes energéticas, sem 

degradação ambiental, foram avaliadas pelas políticas de “desenvolvimento 

sustentável” de diversos organismos governamentais ou não-governamentais 

(ONGs). A questão da repotenciação das usinas integra a preocupação 

mundial com os recursos hídricos, e despertou o interesse da WWF (Worlwide 

Fund for Nature)72, uma das mais conhecidas ONGs ambientalistas do planeta 

                                                 
72 Registrada como instituição filantrópica, em 1961, na Suíça, a WWF tornou-se uma 
rede mundial “de defesa do meio-ambiente”. Em seus primeiros três anos de 
funcionamento, arrecadou quase US$ 1,9 milhão para projetos de conservação (em 
Galápagos, Quênia e Costa Rica). Com aproximadamente 4,7 milhões de filiados (em 
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(em parceria com o Reino Unido e o grupo HSBC), que encomendou  o estudo 

A repotenciação de usinas hidrelétricas como alternativa para o aumento da 

oferta de energia no Brasil com proteção ambiental -coordenado pelo professor 

do Instituto de Eletrotécnica e Energia da Universidade de São Paulo (USP), 

Célio Bermann (WWF-Brasil, 2004). 

Em 2000, os recursos utilizados pelas concessionárias de energia 

elétrica para a repotenciação já atraiam grandes fornecedores de máquinas e 

equipamentos, como a francesa Alstom, a alemã Voith Siemens e a Va Tech 

Energ, da Áustria. Sérgio Mascherpa, gerente da Alstom, afirmava que “esse é 

um mercado novo no País”; “As empresas têm pressa e nós queremos 

participar dessa corrida”. De acordo com estimativas que circulavam no 

mercado, o potencial de negócios no segmento era da ordem de R$ 3,5 bilhões 

(AGÊNCIA BRASIL, 10/10/2000). 

Entretanto, Bermann avalia que, se as obras civis representam 60% dos 

custos de uma nova usina hidrelétrica, "para uma empreiteira de obra civil é 

melhor construir novas usinas que repotenciar". A opção pela repotenciação 

depende, portanto de forte componente político, uma vez que as grandes 

empreiteiras de obras civis são alguns dos principais financiadores de 

campanhas políticas (Marques, 31/08/2004). 

Mesmo assim, observa-se que a opção política pela diversificação da 

matriz geradora de energia já constava do conhecido Programa de 

Reestruturação do Setor Energético Brasileiro, instituído a partir de 1995 –que 

também “objetivou o aumento da oferta de energia mediante o incentivo de 

novos investimentos, sobretudo privados, a introdução da competição, a 

garantia da eficiência do sistema”.  

                                                                                                                                               
96 países), já investiu em cerca de 13.100 projetos e, atualmente, conta com US$ 329 
milhões anuais pra 700 projetos. 
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Para a continuidade do programa do governo, em meio à crise de 2001, 

Brasil: Conjuntura Econômica-2002, publicação anual do Ministério das 

Relações Exteriores (MRE), reafirmava que “as fontes não convencionais e/ou 

descentralizadas de energia (solar, eólica, resíduos florestais e agrícolas, óleos 

vegetais, pequenos potenciais hidráulicos) foram também incentivadas”. 

Entretanto, imediatamente se constatava que o alto custo inicial teria 

inibido os investimentos em fontes renováveis, não permitindo escalas 

adequadas de fabricação de equipamentos. Por isso, seria “necessária a 

criação de um mercado mandatário para essas energias que assegurará o 

suporte legal para uma ação estrutural”: o Projeto de Lei nº 2905/2000, em 

trâmite no Congresso Nacional que trataria da definição da política estrutural 

para as energias alternativas renováveis. 

Além da definição das alternativas renováveis, esse projeto serviu de 

base para uma série de requisitos legais introduzidos na Lei 10.438 –com a 

criação de instrumentos tarifários necessários à implementação do Acordo 

Geral do Setor Elétrico, realizado devido ao racionamento do segundo 

semestre de 2001. O acordo incluía o Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) e os de financiamentos do BNDES 

aos agentes do setor elétrico em caráter emergencial e excepcional -que 

configuraram o novo e ineficiente modelo de 2002. 

Para demonstrar os potenciais energéticos das chamadas “energias 

novas”, o Governo Federal apresentou algumas medidas, como a elaboração 

do Atlas Eólico Nacional; Levantamento do Potencial Real de Cogeração de 

Excedentes no Setor Sucro-Alcooleiro; Criação de Incentivos para PCH 

[Pequenas Centrais Hidrelétricas) e sistemas isolados; Comitê de Gestão da 

Demanda de Energia e Fontes Renováveis–CNPE; incremento da área de P&D 

[Pesquisa e Desenvolvimento] com recursos do CT-ENERG; Programa para 

Investimentos-BNDES (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 2002). 
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Com recursos, incentivos e comitês especiais para pesquisar o potencial 

das novas fontes alternativas, optou-se pela utilização da energia do gás 

natural, convertida em energia elétrica, pelas termelétricas.  

Para superar a crise energética de 2001, as termelétricas tornaram-se a 

“alternativa mais favorável” para a ampliação da oferta de energia elétrica e 

principal meta de alteração da matriz energética nacional, com o Programa 

Prioritário de Termelétricas (PPT) apresentado pelo novo modelo de 2002:  

“para tanto, a ANP desenvolve uma política de estímulo aos investimentos no 

setor, por meio da eliminação de barreiras à entrada de novos agentes e da 

promoção da concorrência na oferta”. As conclusões de Brasil: Conjuntura 

Econômica-2002 são definitivamente esclarecedoras: 

Poucas vezes os conceitos de crise e oportunidade estiveram tão 
próximos como no setor brasileiro de energia elétrica no ano de 
2001. Segundo estudo realizado pela Associação Brasileira da Infra-
Estrutura e Indústrias de Base (ABDIB), os investimentos na área de 
energia elétrica no país, entre 2001 e 2003, ultrapassarão os US$14 
bilhões – o que representa um recorde de investimentos no setor. 
Ressalte-se ainda que, do total do volume investido, cerca de 65% 
(US$9,2 bilhões) virão da iniciativa privada (MINISTÉRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES, 2002) -grifos meus. 

Observa-se que, a partir de uma proposta e diagnósticos semelhantes, 

definem-se objetivos diferentes. As possibilidades de uso das novas fontes 

energéticas sugeridas pelos atingidos são tecnicamente viáveis, simples e 

baratas e, portanto, não rentáveis. Porém, todas as pesquisas das fontes 

naturais foram justificadas pela única opção de aproveitamento do gás natural 

no Programa Prioritário de Termelétricas (PPT).  

Ao comemorar a crise energética como uma oportunidade aos 

investimentos privados, o Brasil: Conjuntura Econômica-2002, anunciava: 

Já estão em operação dois grandes sistemas de transporte de gás 
natural, o que possibilitará num curto espaço de tempo, de cerca de 
dois anos, a implantação de pelo menos 18 usinas termelétricas nas 
regiões atingidas pela restrição energética. Ao longo de 2.600 km do 
gasoduto Bolívia-Brasil em território nacional – nas regiões Sudeste, 
Centro-Oeste e Sul – estão sendo construídas 8 novas termelétricas, 
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que até 2003 agregarão 2.710 MW de potência. No Nordeste, uma 
rede de gasodutos liga os estados do Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Nesses estados 
está prevista a conclusão de 10 termelétricas até 2003, num total de 
2.438 MW (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 2002). 

O fato de os novos negócios definirem as prioridades dos programas 

governamentais exclui possíveis soluções para os problemas sociais –

especialmente quando dependentes de empreendimentos “simples e baratos”. 

Fosse o poder político representante do “bem comum do povo”, a questão nem 

existiria. Organizador e financiador de interesses específicos de classes (e 

frações) sociais, o Estado capitalista brasileiro institucionaliza as regras 

econômicas, nos limites da legalidade da “iniciativa privada”. Por essas razões, 

apesar dos apelos (legítimos e até legais) ao mesmo poder instituído para 

respaldar o lucro privado, as mais urgentes propostas permaneceram política e 

economicamente inviáveis, no modelo energético de 2002.  

O fracasso do modelo foi diretamente proporcional aos ganhos 

permitidos pela crise. Como alternativa mais rentável e, portanto, perfeitamente 

viável para a reprodução das relações capitalistas, a mesma crise renova-se 

continuamente, transformando-se numa fonte quase natural de oportunidades 

ao lucro. 
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CAPÍTULO IV- Remodelagens neoliberais no setor elétrico 
brasileiro: os negócios de segunda geração 

 

1. Pós-neoliberalismo: o “consenso ampliado” 

Importantes formuladores das políticas neoliberais para os países da 

“periferia” na década de 1980, FMI e Banco Mundial apresentaram seus 

relatórios de 1999, concluindo resignadamente que o “consenso acabou”. A 

consideração dos lapsos de implementação das políticas neoliberais e o 

reconhecimento dos efeitos da excessiva centralização do capital financeiro 

bastaram para qualificar o momento como de “pós-consenso”.  

George Soros, Joseph Stiglitz e Jeffrey Sachs apresentaram-se como 

dissidentes do “primeiro consenso” neoliberal, e propuseram o “segundo”. 

Propostas de reestruturação (produtiva); reabertura (comercial); reajustes 

(institucionais); reconsideração, revisão e reformulação teórica do “antigo” 

consenso sugeriam uma retomada das diretrizes econômicas mundiais, pelas 

mesmas elites globais do capitalismo. 

Soros, para quem o mundo precisava “estar preparado para reagir aos 

excessos do mercado financeiro”, propôs a reformulação do Banco Mundial e 

do FMI, a criação de “instituições e novas regras para manter a estabilidade do 

capitalismo e também algum tipo de controle sobre os fluxos de capitais” –pois 

“é claro que, mesmo num sistema que tenha algum controle, é possível ganhar 

dinheiro” (Jardim, 06/01/1999). 

John Williamson lamentou os efeitos e a denominação do consenso 

anterior (Washington), mas não a sua essência. Depois do consenso de 

Washington, concluiu Williamson (2004)73, a identificação das falhas da agenda 

                                                 
73 O livro Depois do Consenso de Washington -Como Retomar o Crescimento e as 
Reformas na América Latina (publicado pelo Institute of International Economics, em 
2002) resultou de uma “revisão do consenso”, realizada por Williamson, Pedro Pablo 
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original permitiria a correção e a ampliação de uma “nova agenda”, com a 

observação dos itens anteriormente ignorados: 1º) evitar crises 

desestabilizadoras; 2º) concluir as reformas de “primeira geração”; 3º) implantar 

as reformas de “segunda geração” para o fortalecimento das instituições 

(públicas, políticas,  judiciária e financeira); 4º) solucionar problemas de 

distribuição de renda e questões sociais. 

Rapidamente, as autocríticas converteram-se em novas “orientações” 

econômicas. Em março de 2003, Williamson e Kuczynski apresentaram a “nova 

agenda”, na Conferência de Milão, afirmando que as principais propostas do 

Consenso de Washington original (privatizações, disciplina fiscal) ainda eram 

válidas. Por isso, bastaria completar a “primeira geração” das reformas, 

especialmente a reestruturação da legislação trabalhista dos países latino-

americanos –que ainda permitia “salários onerosos” na economia formal. 

Apesar de grande parte da força de trabalho ser informal (sem mecanismos 

básicos de proteção) e reformas trabalhistas gerarem conflitos sociais, 

Williamson reafirmou a necessidade da flexibilização das relações capital-

trabalho, como condição para a diminuição gradual das taxas de desemprego 

(caso da Holanda), para melhorar distribuição de renda –e evitar maiores 

conflitos (Bate, jun/2003). 

Paralelamente às reformas de “primeira geração”, deveria se 

empreender uma busca agressiva pelas de “segunda geração” –destinadas a 

aprimorar as instituições públicas latino-americanas, nos setores financeiros, 

nos serviços públicos, nos sistemas políticos e judicial (Bate, jun/2003). 

Em setembro de 2004, Joseph Stiglitz, Paul Krugman e Jeffrey Sachs 

também se encontraram em Barcelona (Fórum Universal das Culturas) para 

refletir sobre os desafios econômicos dos países “em desenvolvimento”. Desse 

encontro resultou um manifesto, a “Agenda de Desenvolvimento de Barcelona” 

                                                                                                                                               
Kuczynski (ex-ministro da fazenda do Peru, de 2001 a 2002) e um grupo de 
economistas da América Latina e dos Estados Unidos -com a apresentação de um 
balanço das “realizações” da política econômica neoliberal, e novas sugestões. 
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(assinada por Williamson), com alternativas à ortodoxia do receituário de 

Washington –sinônimo de políticas neoliberais. Dentre os pontos negativos, 

reconheceu-se o medíocre crescimento e a vulnerabilidade de alguns países às 

crises financeiras internacionais; a manutenção da desigualdade ou a piora na 

distribuição da renda em países em desenvolvimento. Positivamente, foram 

reconhecidos “os princípios que orientam estratégias bem-sucedidas de 

desenvolvimento: o respeito à lei e aos direitos de propriedade, o 

funcionamento livre do mercado -sem abrir mão da intervenção do Estado- e a 

necessidade de atenção especial à distribuição de renda”. Também foi 

enfatizada “a necessidade da criação de instituições que traduzam esses 

princípios em realidade” (Levy, 01/12/2004). 

As reformas institucionais (de “segunda geração”) retornavam como 

condição para a promoção do “crescimento sustentado” –inaugurando a 

“segunda rodada de reformas do Consenso de Washington”, na qual a 

natureza das instituições dependeria de “fatores históricos e culturais” 

específicos de cada país. Porém, “instituições adequadas”, com o apoio dos 

organismos financeiros internacionais. Políticas microeconômicas deveriam 

“corrigir as falhas do mercado”, eliminando os “sérios obstáculos ao 

desenvolvimento”, como a desregulação do sistema financeiro ou as 

imprudentes políticas monetária e fiscal. Internacionalmente, a prioridade seria 

reformar a “arquitetura financeira internacional para reduzir a volatilidade 

excessiva dos fluxos de capital” –sem um modelo único, mas princípios 

adaptados às diferentes realidades” (Levy, 01/12/2004).  

Após concluir que controles globais sobre o fluxo de capitais, o 

aprimoramento das “instituições” e um plano mundial contra a pobreza 

bastariam para reverter os efeitos das políticas neoliberais, os “pós-neoliberais” 

anteciparam-se em anunciar a existência de um suposto “consenso ampliado”. 
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1.2. o projeto para o “milênio” 

Para a ampliação do consenso, a constituição do “novo pacto mundial” 

requeria um período de trégua –eficientemente aproveitado pelos organismos 

capitalistas internacionais. Em 2000, a Assembléia Geral da ONU tomou a 

iniciativa, reunindo os líderes mundiais na Cúpula do Milênio, com propostas 

para “melhorar a vida de todos os habitantes do planeta no século XXI”, 

consideradas as “Metas do Milênio”. Ao aprovar as sugestões dos dirigentes 

mundiais, Kofi Annan (Secretário-Geral) ficou “impressionado com a 

convergência de opiniões sobre os desafios com que nos vemos confrontados 

e com a premência do seu apelo à ação” (ONU, 2000b). 

Foram declarados os “valores essenciais para as relações 

internacionais”: liberdade, igualdade, solidariedade, tolerância, respeito à 

natureza, e responsabilidade comum pela gestão do desenvolvimento 

econômico e social do mundo. Para “traduzir estes valores em ação” os 

objetivos-chave seriam, resumidamente: 1º) paz, segurança e desarmamento, 

especialmente pelo respeito às leis e o cumprimento das decisões do Tribunal 

Internacional de Justiça (da ONU); 2º) erradicação da pobreza, ou metade do 

número de habitantes pobres até 2015 –o que dependeria de  “ajudas mais 

generosas”, de “uma boa governança” nacional e internacional, “da 

transparência dos sistemas financeiros, monetários e comerciais”, com  “um 

sistema comercial e financeiro multilateral aberto, eqüitativo, baseado em 

normas, previsível e não discriminatório”; 3º) proteção de nosso meio ambiente 

comum, com “apoio aos princípios do desenvolvimento sustentável”;  4º) 

Direitos Humanos, Democracia e Boa Governança, sem poupar “esforços para 

promover a democracia e fortalecer o estado de direito”; 5º) proteção dos 

grupos vulneráveis (crianças; refugiados); 6º) respostas às necessidades 

especiais da África, com apoio à sua integração à economia mundial 

(desenvolvimento sustentável) e à “consolidação da democracia” –“através de 

mecanismos regionais e sub-regionais de prevenção de conflitos e de 

promoção da estabilidade política”, para “garantir um financiamento seguro das 

operações de manutenção de paz nesse continente”; 7º) reafirmação do papel 
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central deliberativo da Assembléia Geral da ONU -“redobrando os esforços 

para conseguir uma reforma ampla do Conselho de Segurança em todos os 

seus aspectos” (ONU, 2000b). 

Como a Declaração sintetizou acordos internacionais realizados por 

várias cúpulas mundiais ao longo dos anos 1990, a “convergência de opiniões” 

coincidiu com as propostas da “nova agenda” (de Williamson, Soros, Stiglitz, 

Sachs) –resumindo-se ao projeto de combate à miséria e à reforma das 

instituições e da arquitetura financeira –inscritas nas reformas de “segunda 

geração”. 

A proposta de reestruturação da arquitetura financeira, prontamente 

aceita pelas instituições internacionais (FMI, BIRD, BID), não era uma 

novidade. A necessidade de reformulação do sistema financeiro fora 

teoricamente sugerida, na década de 1970, devido à instabilidade gerada pelo 

colapso de Bretton Woods.  Em 1997, quando a crise asiática atingiu os 

“mercados emergentes” e a “globalização financeira”, as próprias instituições 

admitiram a “fragilidade” da arquitetura financeira internacional. Para 

aperfeiçoá-la, avaliaram a possibilidade do controle dos fluxos de capitais. 

Relatório semestral do FMI (set/1999) e do Banco Mundial (WORLD 

BANK, 1999) detectaram as falhas do sistema: as crises advinham dos 

desajustes internos (macroeconômicos e institucionais) e do funcionamento 

inadequado, ineficiente e sem transparência do mercado financeiro 

internacional –causados principalmente pela falta de monitoramento dos riscos 

dos pacotes de salvamento (bail-outs) do FMI e do G-7 destinados ao México, 

Ásia e Rússia (Smalhout, set/1998). 

O FMI deveria corrigir as “falhas de mercado”, evitar posições arriscadas 

aos bancos, promover controle temporário sobre os fluxos de capitais e maior 

envolvimento do setor privado na prevenção ou resolução das crises 
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internacionais. O Comitê da Basiléia74 criaria novas regras de adequação do 

capital e disciplina de mercado. A reforma do BIRD e do FMI deveria seguir a 

proposta do governo dos EUA, divulgada no final de 1999, reafirmada em 2000 

pelo secretário do Tesouro Lawrence Summer: clareza de suas funções e 

prioridades; necessidade de incentivos para evitar crises; definição de um 

programa de apoio mais efetivo ao desenvolvimento; perdão das dívidas dos 

países pobres que cumprirem as metas e implementarem as reformas previstas 

nos acordos assumidos (Summer, 23/03/2000). Ao BIRD caberia maior rigor na 

concessão de empréstimos, privilegiando aspectos estruturais e sociais do 

desenvolvimento, com o financiamento de “redes sociais” para as nações sem 

fontes alternativas de financiamento –como forma de “resguardar o papel que 

essas instituições desempenham como representantes dos interesses dos 

Estados Unidos” ou, de acordo com Summer, para “divulgar os valores centrais 

e os interesses da América no mundo” (Freitas; Prates, abr-jun/2002). 

 A observação da necessidade de financiamento das crises mundiais e 

da criação de programas sociais de combate à pobreza, pelos relatórios de 

1999, foi internacionalmente ignorada, mas comemorada pela imprensa 

brasileira. Na reunião da Assembléia de Governadores do FMI, em 28/09/1999, 

o diretor-gerente Michel Camdessus anunciou um programa social conjunto 

com o Banco Mundial, acoplado ao perdão da dívida dos 29 países mais 

pobres, para “erradicar a pobreza e humanizar a globalização”. Matérias 

jornalísticas repetiram, exemplarmente: FMI propõe humanizar a globalização 

(Aith: 29/09/1999) considerando que o discurso “inédito, nunca feito por 

Camdessus nem por qualquer outro diretor do Fundo”, refletia uma “mudança 

de atitude” produzida pela “reavaliação interna da instituição” (Aith 01/10/1999). 

                                                 
74 O BIS (Banco de Compensações Internacionais), o “Banco Central dos Bancos 
Centrais”, centraliza o controle do sistema financeiro mundial. Em 1975, criou o Basle 
Commitee on Banking Supervision ou Comitê da Basiléia, para aprimorar a 
regulamentação bancária -definida no Acordo de 1997:  “Princípios fundamentais para 
uma supervisão bancária efetiva” 4 , de 1997 (Basle Committe, 1997- Na América do 
Sul, os sócios do BIS são o Brasil, a Argentina e o Chile. 
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  Pedro Malan avaliou que as discussões do FMI e BIRD não se referiam 

ao Brasil (com relevantes gastos sociais); que a aplicação dos gastos é uma 

decisão do governo de cada país (questão de soberania); e o 

acompanhamento dos indicadores sociais não é papel do FMI, mas do Banco 

Mundial.  O presidente da instituição, James Wolfensohn, respondeu: "Eu sei 

que o ministro Malan está preocupado que o Fundo irá virar o banco e o banco 

irá virar o Fundo. Isto não deve acontecer" (Aith: 01/10/1999). Antônio Carlos 

Magalhães, que se considerou o primeiro a gritar contra as intromissões do 

FMI na vida das nações, ficou maravilhado ao “ouvir o grito dos pobres” dito 

por Michel Camdessus -mas “quando o Camdessus acerta o Malan fica contra” 

(Jornal do Brasil, 23/02/1999; 30/09/1999). 

 A questão foi rapidamente resolvida, um dia após a publicação do 

discurso, com uma clara explicação de Camdessus. Ao responder se “o 

suposto novo FMI com preocupações sociais significa que acabou a crença nos 

princípios liberais do chamado ‘Consenso de Washington’”, Camdessus 

gargalhou: “só os jornalistas amadores entenderam assim"; o FMI apenas 

colocou “a pobreza como uma questão permanente, urgente na agenda da 

comunidade financeira internacional", pois “a pobreza e a justiça social são 

ingredientes-chave no contexto da formulação das políticas nacionais".’ 

O mesmo jornal, que exaltou o discurso inicial, reconheceu seu equivoco 

e exagero: “na prática, nada disso tem a ver com uma ‘guinada no FMI’, mas 

com seu esforço de incorporar, com o Bird, uma ‘dimensão social’ como pilar 

da ‘nova arquitetura financeira mundial’" (Pinto, C., 01/10/1999). Para o Brasil, 

Fischer (vice-diretor) avisou que o acordo com o FMI não mudaria: "nada do 

que foi dito no discurso de introdução (de Camdessus) requer uma mudança no 

programa brasileiro", pois “os gastos sociais já estão garantidos e as redes de 

proteção social estão se solidificando”. Ao governo de Fernando Henrique 

Cardoso, já “sintonizado com essa orientação”, bastaria “manter o rigor fiscal e 

as metas macroeconômicas” –como dissera Malan (Aith: 01/10/1999). 
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 Aparentemente, em 1999, a introdução dos “custos sociais” na agenda 

de “reformulação institucional” do BIRD e o FMI já antecipavam as soluções 

para o problema da miséria e da arquitetura financeira –principais “Metas do 

Milênio” propostas pela ONU no ano seguinte.  

Em 2002, ONU, BIRD e BID ainda se reuniam para discutir maneiras de 

alcançar as metas da Cúpula do Milênio. O diagnóstico repetia-se como 

solução: “o crescimento da produção e os aspectos financeiros são cruciais na 

luta contra a pobreza”; o sucesso efetivo na redução da pobreza “também 

dependerá da criação de metas sociais claras para se alcançar uma melhor 

qualidade de vida para a população” – concluía o presidente do BID, Enrique 

Iglesias.  Alan Larson (subsecretário de Estado para assuntos econômicos, 

comerciais e agrícolas dos EUA) também convertia a razão da miséria mundial 

em solução: "O livre comércio é o único caminho comprovado para tirar nações 

em desenvolvimento da pobreza. Quando uma nação se fecha para o mundo, 

seu povo paga um alto preço” (Departamento de Estado dos Estados Unidos- 

Programas Internacionais de Informação, 13/06/2002; 25/11/2002).  

As nações não se fecharam (o povo pagou o preço) e as rimas sem 

solução prosseguiram. Em 2005, o relatório final do Projeto do Milênio (ONU, 

2005), elaborado por Jeffrey Sachs e apresentado por Kofi Annan (Secretário-

Geral), resumia as propostas e avaliava seus avanços: ajuda externa para 

países comprometidos com as reformas definidas pelas instituições financeiras 

internacionais; implantação de uma planificação central internacional sobre as 

economias africanas planificação central internacional sobre as economias 

africanas.  

Sabe-se que tal comprometimento significaria uma renúncia à soberania 

política, implicando a transferência das prerrogativas governamentais decisivas 

para os burocratas do Banco Mundial e as centenas de ONGs que gravitam em 

torno de suas operações de "combate à pobreza” (Magnoli, 10/02/2005). 
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1.3. divergências ampliadas 

As pretensas “metas para o milênio” foram inviabilizadas pelas ofensivas 

militares dos EUA em menos de cinco anos –comprometendo a própria 

“legitimidade” da ONU. Em 2003, Sachs lamentou que, “além do desperdício 

chocante de vidas e de dinheiro com a Guerra do Iraque, os EUA prestaram 

outro grande desserviço ao mundo. Ao centrar a atenção mundial sobre uma 

crise econômica na realidade inexistente, desviaram a atenção pública de 

crises sérias e reais”. Avaliando-as como “prioridades grosseiramente 

distorcidas”, Sachs comparava: “para cada dólar endereçado ao Fundo Global, 

o governo Bush está mandando US$ 350 para o Iraque” (Sachs, 05/10/2003). 

Ao atribuir a guerra contra o Iraque “à postura moralista de dono da 

verdade, e da lacuna de percepção histórica e cultura de Bush e seus 

assessores”, Sachs afirmou ser “amplamente aceito ter sido o petróleo, e não o 

terrorismo, o motivo original da guerra -uma guerra planejada por altos 

assessores de Bush durante a década de 1990 e tornada possível quando 

chegaram ao poder, em 2001”. Considerando que “a pobreza é um combustível 

para a violência, conflito e até mesmo o terrorismo” e, por isso, crucial a “ajuda 

econômica para os países pobres”, Sachs assegurou que os EUA gastariam, 

em 2005, aproximadamente US$ 500 bilhões com gastos militares e apenas 

US$ 18 bilhões em “ajuda ao desenvolvimento” (Sachs, 26/07/2005). 

 Na abertura da reunião da cúpula da ONU (2005), Bush avaliou que, 

"neste novo século, os quatro cantos do mundo estão ligados mais 

intensamente do que antes, e nenhuma nação pode ficar isolada e indiferente 

às dificuldades de outras” -e propôs a criação de uma “ampla convenção para o 

terrorismo internacional". Quanto às Metas do Milênio, reafirmou seu 

comprometimento: “nós temos uma obrigação moral de ajudar os outros, um 

dever moral de garantir que nossas ações sejam eficazes". Para “vencer a 

pobreza nas nações mais pobres do mundo”, a chave seria melhorar as 

condições de comércio internacional, na rodada de Doha da Organização 
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Mundial do Comércio (OMC), pois “o caminho mais apropriado para maior 

riqueza é maior comércio” (BBC BRASIL, 1409/2005). 

A OMC, criada em 1947, a partir do Acordo Geral sobre Tarifas e 

Comércio (GATT) para “coordenar e administrar as regras do comércio global”, 

realizou sua IV Conferência Ministerial em 2001, em Doha (Catar), iniciando as 

“negociações multilaterais” previstas para se encerrarem em 2005. Até o 

momento, o maior impasse permanece justamente na abertura dos mercados 

agrícolas, cuja produção é quase metade de alguns países pobres, e menos de 

5% das economias industrializadas. O G20 (grupo dos pobres, liderados por 

Brasil e Índia) defende que a abertura do mercado agrícola seja feita 

primeiramente pelos mercados ricos –que alegam a necessidade de os 

“emergentes”  abrirem, em troca, seus mercados para bens industriais e 

serviços. 

Em meio a este círculo vicioso, Sachs publicou O fim da pobreza (2005), 

chamando a atenção para a necessidade do esforço global conjunto, “como as 

nações do mundo prometeram ao adotar as Metas de Desenvolvimento do 

Milênio, em uma cúpula da ONU em 2000”. Apesar das promessas, a ajuda 

externa continuava declinando e inviabilizando o “compromisso global”. Desde 

1961, “quando as Nações Unidas adotaram o objetivo de que a assistência 

externa deveria aumentar substancialmente”, 0,70% dos PIBs dos países ricos 

deveriam ir para os países pobres. Porém, no início da década de 1990, a 

“ajuda oficial dos doadores” ainda estava em torno de 0,33; declinou para 

0,22%, em 2000; chegando a 0,25% em 2005 - e “os Estados Unidos foram os 

mais retardatários dentre todos os países”, com uma ajuda de 0,15%.  Por isso, 

“A falta de amparo externo adequado aos países pobres constitui uma das 

maiores desgraças que se abateram sobre o nosso planeta” (Sachs, 2005). 

 Fosse a solução, o “amparo externo” à África poderia ser considerado 

um plano bem-sucedido. Responsável pela formação da Comissão Especial 

para a África (CEA, 2004), o primeiro-ministro britânico Anthony Blair 

apresentou, em 2005, seu primeiro relatório, intitulado Nosso interesse comum 
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(CEA, 2005). O relatório serviu de base para a cúpula do G8, na Escócia 

(Gleneagles), organizada por Blair, com gigantescos concertos dos músicos 

Bob Geldorf e Bono Vox, e o anúncio da duplicação da ajuda anual, que deverá 

atingir US$ 25 bilhões até 2010 –com igual quantia a ser concedida entre 2011 

e 2015. 

 As razões da pobreza da África, uma das maiores “tragédias do nosso 

tempo”, foram diagnosticadas no relatório da comissão: fatores políticos, 

estruturais, ambientais e humanos mas, principalmente, a geografia e a “má 

governança” histórica dos africanos. Como exemplo, é citada a gênese da 

dívida, “contraída por ditadores que enriqueceram graças ao petróleo, aos 

diamantes e aos outros recursos de seus países e que, durante a guerra fria, 

beneficiaram-se do apoio de países que hoje em dia recebem o pagamento da 

dívida”. A partir de constatações similares, historicamente inquestionáveis, a 

Declaração da Comissão para África (CEA,11/03/2005) considerou que “todos 

sabem o que a África precisa”, ou seja, tornar-se um “um lugar seguro para 

investir”.  

 Dentre os 60 países indicados pela ONU (no Projeto do Milênio), a 

comissão definiu a anulação de 100% da dívida de 18 países. Na realidade, a 

dívida deverá ser escalonada ao longo de 40 anos, considerando que para 

cada dólar anulado subtraia-se um dólar da “ajuda”. A condição para a 

anulação da dívida seria a aceleração das políticas de liberalização e 

privatização, pois os recursos para o desenvolvimento deveriam vir do setor 

privado, “o principal motor do crescimento e do desenvolvimento", de acordo 

com Blair.  

Daí a preocupação com a “boa governança” nacional, responsável pela 

criação das condições favoráveis aos “investimentos estrangeiros”. A liberação 

comercial dos países africanos seria financiada pelo G8, BIRD e FMI, visando 

a aumentar a “capacidade física, humana e institucional necessária ao 

comércio”, incluindo as medidas para sua “facilitação”. 
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  Para o economista Demba Moussa Dembee (de Dakar, Senegal), não se 

viu, nesse relatório, “nenhuma palavra sobre o papel do Estado na 

redistribuição das riquezas, o acesso aos bens e serviços de primeira 

necessidade como a água e a eletricidade e a luta contra as desigualdades”. 

Estas novas receitas de liberação do comércio seriam semelhantes às fixadas, 

em 1985, cujas perdas sociais e econômicas (desemprego, ruína de pequenas 

empresas) teriam resultado num prejuízo de US$ 270 bilhões de dólares aos 

países africanos. “Na realidade, a vontade demonstrada pelo G8 de lutar conta 

a pobreza mascara investidas econômicas e preocupações geoestratégicas“, 

afirma Dembee, exemplificando que, desde 2000, Washington aumentou sua 

pressão comercial e econômica sobre o continente, com um instrumento para 

eliminar as barreiras tarifárias aos produtos norte-americanos (o African Growth 

e Opportunity Act- AGOA). Paralelamente, a União Européia tenta impor 

acordos de "livre comércio", conhecidos como “parceria econômica” (APE) 

(Dembee, jan/2006).  

Efetivamente, em Nosso interesse comum, Tony Blair afirma: “à medida 

que o mundo mudar e se desenvolver, é provável que os vastos recursos 

naturais da África serão vitais para a prosperidade”. As receitas, traduzidas 

como “Recomendações sobre Crescimento e Redução da Pobreza”, também 

são claras: 

O crescimento será conduzido pelo sector privado, mas é o governo 
que cria as condições para isto - o desafio é a construção de uma 
parceria forte (...) Os governos Africanos devem desprender o forte 
espirito empresarial dos povos africanos. Para que se possa 
promover isto, os governos doadores e o sector privado devem 
coordenar os seus esforços por detrás dos investimentos propostos 
através do ambiente de negócios da União Africana e programas da 
NePAD [Nova Parceria para o Desenvolvimento da África] (CEA, 
11/03/2005). 
 

Como se observa, nada de realmente inovador. Relatório anual da 

Conferência da ONU para o Comércio e Desenvolvimento, UNCTAD já 

“antecipava” resultados dessas futuras recomendações. Em 2003, os fluxos de 

investimentos diretos já haviam crescido 28% (US$ 15 bilhões), especialmente 
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em recursos naturais consumidos pelos países ricos. Para o ano seguinte, 

“apesar de ter diminuído em vários países o potencial africano para a obtenção 

de investimentos estrangeiros diretos através de privatizações, as perspectivas 

para 2004 são muito boas, principalmente devido ao mercados de matérias-

primas como os diamantes, o ouro, o petróleo e a platina" (UNCTAD, 2004). 

Não existem “interesses comuns”. A ação da Comissão intensifica a 

histórica exploração dos países pobres africanos (Angola, Moçambique, Guiné-

Bissau, Uganda, Quénia, Tanzânia, Zâmbia). O caso da Zâmbia é exemplar: 

“em troca do alívio da dívida, as instituições de Bretton Woods realizam 

intervenções políticas em matéria de desregulamentação, privatização, 

demissões, congelamento de salários e redução do apoio governamental ao 

setor agrícola. Essas políticas foram, até agora, ‘um rotundo fracasso’”. As 

reformas impostas provocaram a perda direta de dezenas de milhares de 

empregos, a destruição de indústrias-chave, distúrbios sociais e pobreza 

crescente (Suri: 2004). 

Considerando que “uma das estratégias utilizadas pelas companhias é a 

expansão de seus negócios nos países emergentes”, em 2004, o Brasil foi o 

país que mais atraiu capital estrangeiro na América Latina (US$ 18 bilhões, 

ante US$ 10 bilhões em 2003), principalmente na indústria e na exploração de 

recursos naturais. Na África, por exemplo, os investimentos nestes setores 

aumentaram 55%, em 2005 (UNCTAD, 2005; 2006). 

Estes dados bastam para justificar o clamor do economista queniano 

James Shikwati: “Pelo amor de Deus, parem de ajudar a África!”; “Se os países 

industrializados realmente querem ajudar os africanos, deveriam finalmente 

cancelar essa terrível ajuda. Os países que receberam mais ajuda ao 

desenvolvimento também são os que estão em pior situação. Apesar dos 

bilhões que foram despejados na África, o continente continua pobre”. 
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Defensor da globalização, Shikwati patrocina seminários empresariais 

para estimular a “educação para o livre mercado”, através do (think tank) Inter-

Region Economic Network. Provável conhecedor das contradições da “livre 

concorrência”, o economista explicita outra incoerência, avaliando que a ajuda 

internacional apenas alimenta a corrupção de enormes burocracias, 

enfraquece os mercados locais, destrói a produção agrícola, causa 

desemprego e maior dependência -minando “o espírito empreendedor de que 

tanto precisamos” (Thilo, 06/07/2005).  
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2. A “segunda geração” neoliberal brasileira 

 A exemplo da África, se a desgraça abateu-se sobre o Brasil também 

não foi por falta de “amparo externo”. As cúpulas internacionais sempre 

cuidaram das questões financeiras e políticas brasileiras, com precisas 

orientações e convenientes empréstimos. Contudo, ante a perspectiva de uma 

“transição” política (nas eleições presidenciais de 2002), em plena fase de 

“ampliação do consenso”, tornaram-se apreensivas quanto às possibilidades de 

ruptura ou prosseguimento das políticas neoliberais. 

 A quarta candidatura (1989, 1994, 1998, 2002) de Luiz Inácio Lula da 

Silva do Partido dos Trabalhadores (PT) não mais assustava líderes 

empresariais, possivelmente devido à percepção da crescente moderação do 

discurso do dirigente petista. Apesar da firme oposição aos movimentos sociais 

identificados com a história do partido, parte do empresariado entendeu que a 

eleição de lula não produziria “uma descontinuidade radical da política 

econômica”, nem significaria “uma ameaça à propriedade privada nacional e 

estrangeira” (Bianchi, 2002). 

 A efetiva eleição de Lula (27/10/2002) despertou novas reações e 

previsões, especialmente publicadas pela imprensa internacional. 

Comemorando, o Clarín argentino avaliou que essa vitória significaria 

um “basta”, dito pela região latino-americana, ao discurso neoliberal –que se 

refletiria na negociação a Alca (Área de Livre Comercio das Américas) com os 

EUA (Cantelmi, 28/10/2002). O britânico The Independent destacou que o 

triunfo de Lula poderia trazer "ondas de choque para a América Latina e 

problemas no relacionamento entre Brasil e EUA" (Cornwell, 28/10/2002). 

Também britânico, o Financial Times (28/10/2002) preocupou-se em elaborar 

uma cartilha para o investidor internacional, desmistificando o radicalismo de 

Lula: "O PT gradualmente se moveu em direção ao centro. As lideranças do 

partido adotaram políticas mais moderadas, tipicamente associadas às 

democracias sociais européias".  A única possibilidade de radicalização seria 

em relação à Alca (Acordo de Livre Comércio das Américas), vista pelo petista 
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como uma “política de anexação” –e não de “integração”. Ainda haveria 

“preocupações quanto à habilidade de Lula em resolver os duros desafios 

econômicos” mas, num contexto internacional, “essa seria uma tarefa difícil 

para qualquer governo”. The New York Times também considerou que Lula 

teve que se "mover para o centro para ganhar votos de eleitores que 

desconfiavam de seu passado radical" (Rohter, 28/10/2002). O Le Monde 

percebeu uma tendência à chamada “terceira via” pois, como "o governo viverá 

sob pressão constante" entre “o monitoramento do mercado financeiro 

internacional e a impaciência das massas populares", com o governo de Lula o 

país poderia seguir, de uma forma “mais européia”, o caminho alternativo entre 

o liberalismo e o protecionismo estatal (Le Monde, 26/10/2002). 

Com as expectativas de reformas “radicais”, o “medo” delas, ou as 

apostas no “meio-termo”, a percepção geral era de que o governo de Lula 

encontraria “dificuldades”. Os movimentos sociais pediam reforma agrária 

(saúde, educação); o “capital produtivo” clamava por redução da carga 

tributária (impostos, juros) e o mercado financeiro exigia total liberdade para 

seus movimentos. 

No discurso de posse, Lula esclareceu sua política econômica: 

"Mudança": esta é a palavra-chave (...) Foi para isso que o povo 
brasileiro me elegeu Presidente da República: para mudar (...) Esse 
conjunto de reformas vai impulsionar um novo ciclo do 
desenvolvimento nacional. Instrumento fundamental desse pacto 
pela mudança será o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social que pretendo instalar já a partir de janeiro, 
reunindo empresários, trabalhadores e lideranças dos diferentes 
segmentos da sociedade civil (BRASIL, 01/01/2003). 

No III Fórum Social Mundial, em Porto Alegre (RS), o presidente 

considerou que sua vitória (pelo “partido mais importante da esquerda latino-

americana”) representava uma esperança para a “esquerda em todo o mundo 

e, sobretudo, para a esquerda na América Latina”. Como não fora eleito pela 

sua capacidade ou inteligência, nem pelo apoio de um canal de televisão, do 

sistema financeiro ou dos grandes grupos econômicos, mas pelo alto grau de 
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consciência política da sociedade brasileira, não poderia cometer erros: “eu 

não vou errar e vou fazer um Governo voltado para os pobres deste país”: 

 Nós somos pobres. Uma parte pode ser culpa dos países ricos. Mas 
outra pode ser culpa de uma parte da elite do continente sul-
americano, que governou de forma subserviente, que governou de 
forma subalterna este país, praticando os casos mais absurdos de 
corrupção. 

 Iria a Davos, “dizer a eles que é preciso uma nova ordem econômica 

mundial, em que o resultado da riqueza seja distribuído de forma mais justa, 

para que os países pobres tenham a oportunidade de ser menos pobres” 

(BRASIL, 24/01/2003). 

Em Davos, reafirmou a prioridade do combate à fome (Programa “Fome 

Zero”). Para realizá-la: reformas econômicas, sociais e políticas muito 

profundas, respeitando contratos e assegurando o equilíbrio econômico; 

criação de empregos dignos; melhores investimentos; aumento substancial da 

poupança interna; expansão dos mercados no país e no exterior; diversificação 

dos produtos e mercados (com valores agregados). Externamente, “um apelo 

ao bom senso”: livre comércio que se caracterize pela reciprocidade; maior 

disciplina no fluxo de capitais; controvérsias solucionadas por vias pacíficas e 

sob a égide da ONU; construção de nova agenda de desenvolvimento global 

compartilhado; formação de um fundo internacional para o combate à miséria e 

à fome nos países do Terceiro Mundo, constituído pelos países do G-7 e 

estimulado pelos grandes investidores internacionais (BRASIL, 26/01/2003). 

  “Lula pode ser o pós-Consenso de Washington”, disse Vinod Thomas 

(vice-presidente do Bird, e diretor para o Brasil). O antigo Consenso apresentou 

“um enfoque muito estreito sobre estabilidade macroeconômica e liberalização 

do mercado”, erroneamente associando crescimento econômico com melhorias 

sociais. “Esse modelo do governo Lula é diferente. A ênfase macroeconômica 

continua, ao contrário do que muitos pensavam, mas a ênfase ao social 

também aumentou”. Como o “pós-Consenso de Washington seria o social junto 
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com a economia e a política, e não depois”, Vinod sugeriu: “chame-o de 

Consenso de Brasília” (Mendonça, 02/08/2004). 

Além da questão social, o BIRD considerou outro aspecto: “o governo do 

Presidente Lula também conseguiu demonstrar aos mercados internacionais 

que está comprometido com a estabilidade macroeconômica e melhorias em 

eficiência” (Ferranti; Vinod, 24/12/2003). A lógica financeira do BIRD foi 

esclarecida: 

Estamos no Brasil para o longo prazo. Neste ano, com certeza o 
enfoque é o apoio para a política macroeconômica, e o País está 
precisando de apoio de recursos de rápido desembolso. Então 
fizemos um programa na área de desenvolvimento humano e 
estamos agora trabalhando em outro na área fiscal, mas cujos 
empréstimos são de rápido desembolso, e que saem para o País, 
sem definição de setores (Dantas, 04/05/2003). 

Os valores dos empréstimos seriam de US$ 505 milhões (no mês 

anterior) para a área “de desenvolvimento humano” (de rápido desembolso) e 

outro empréstimo (ainda não definido) para a área fiscal. Havia também a 

perspectiva de “voltar aos empréstimos ligados a investimentos, não só no 

nível federal, mas também com Estados e municípios. Porque há mais 

capacidade de investir em alguns Estados e municípios, e nós queremos apoiá-

los”. Mesmo considerando que “a cada dólar que emprestamos, precisamos de 

uma contrapartida do governo, numa proporção geralmente de 60% para nós e 

40% para País”, sabia-se que dos novos empréstimos de US$ 1,5 bilhão (em 

2003) apenas US$ 1 bilhão retornaria ao Banco. O motivo é que o Brasil 

pagava dívidas passadas e, dos US$ 30 bilhões emprestados (a maioria 

quitada), ainda restavam US$ 8,5 bilhões de endividamento (Dantas, 

04/05/2003). 

Vinod apreciou outras “vantagens de ajudar” o Brasil: progresso 

institucional, economia aberta, transparência, recursos humanos e naturais 

(“como ninguém”), um posicionamento internacional que ajuda no 

relacionamento com outros países, povo empreendedor –enfim, “é o melhor 

potencial de todos” (Mendonça, 02/08/2004). 
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2.1. a reconfiguração do modelo neoliberal brasileiro: dimensões e 
diretrizes 

Contrariando previsões, a política econômica de Lula não desagradou às 

instituições financeiras. Num momento de reestruturação da “arquitetura 

financeira internacional”, a proposta de um governo “voltado para os pobres 

deste país” cumpria dupla finalidade, na definição das diretrizes neoliberais 

brasileiras (Consenso de Brasília) e no atendimento das necessidades do 

capitalismo mundial (Metas do Milênio). A idéia de “reformas” era consensual. 

O Memorando de Política Econômica -MPE (26/03/2002), do governo 

Fernando Henrique Cardoso ao FMI, resumia o desempenho da economia 

brasileira e as perspectivas para 2002, assegurando que, “A despeito da 

limitação no tempo que resta no calendário de atividades do Congresso 

Nacional antes das eleições de outubro, o governo permanece comprometido 

em alcançar novos progressos em sua agenda de reformas estruturais”. Dentre 

elas, o desenvolvimento de um sistema de classificação para os bancos e a 

revisão com equiparação aos padrões internacionais do plano de contas para 

as instituições financeiras; a orientação da política monetária segundo o 

modelo de metas inflacionárias; a necessidade do regime de taxa de câmbio 

flutuante para ajudar a economia a se proteger contra choques (como dos anos 

anteriores); redução das intervenções diretas e indiretas do Banco Central no 

mercado de moeda estrangeira. Os progressos alcançados na privatização dos 

bancos estaduais federalizados (Banco do Estado de Goiás, em dezembro de 

2001, e do Banco do Estado do Amazonas, em janeiro de 2002) permitiam 

definir as medidas preliminares para o leilão dos 4 bancos restantes. 

Sobre o setor elétrico, o Memorando especificou as medidas “tomadas 

com a finalidade de atrair investimentos estrangeiros para o setor de energia e 

garantir o aumento da oferta no médio e longo prazos”: a celebração de 

acordos com empresas de geração e distribuição, visando ao seu 

fortalecimento financeiro (e capacidade de investimento) e à superação das 

dificuldades de o setor recuperar as perdas sofridas com o programa de 
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racionamento; a renovação do sistema de oferta de energia para balizar as 

operações, no médio prazo; e, finalmente, um passo adicional rumo à 

liberação do mercado, com a regulamentação da energia hidrelétrica das 

geradoras públicas (com custos menores que os das novas usinas de fontes 

alternativas) para ser vendida através de leilões competitivos.  

Para completar, “além das medidas definidas neste MPE o governo se 

encontra pronto para quaisquer ajustes em suas políticas caso necessário com 

a finalidade de assegurar a consecução dos objetivos do seu programa 

econômico e manifesta-se no sentido de continuar a usufruir de um contínuo 

estreito e construtivo diálogo com o Fundo” (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 

26/03/2002). 

No Memorando de 04/09/2002, outra reafirmação do empenho do 

governo “em reforçar ainda mais suas políticas em 2002, promover reformas 

estruturais adicionais para aperfeiçoar o arcabouço institucional e firmar um 

novo Acordo Standy-By com o FMI para dissipar as preocupações quanto à 

orientação das políticas macroeconômicas após a transição de governo” 

(MINISTÉRIO DA FAZENDA, 04/09/2002). 

Em Carta de Intenções ao diretor-geral do FMI (Horst köhler), Pedro 

Malan e Armínio Fraga endossaram o memorando, assegurando que “a 

manutenção de políticas econômicas sólidas e o progresso continuado na 

agenda de reformas estruturais garantirão a plena restauração da confiança do 

mercado nos próximos meses” e, “por conseguinte, não se propõem mudanças 

nos critérios de desempenho fiscal delineados no Memorando Técnico de 

Entendimento que acompanhou nossa solicitação de um programa com o FMI”. 

Ademais, 

O governo recém-eleito reiterou seu apoio ao programa. Em seu 
primeiro pronunciamento à nação após as eleições, o presidente 
eleito ressaltou que qualquer reorientação das despesas deve 
respeitar a necessidade de manter a disciplina fiscal; sublinhou a 
importância de manter a inflação baixa para proteger os rendimentos 
reais dos pobres e enfatizou a necessidade de promover novos 
avanços na pauta de reformas estruturais, com especial ênfase nas 
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reformas tributária e previdenciária. Declarações subseqüentes de 
porta-vozes do presidente eleito repetiram esses temas e também 
assinalaram a importância de desenvolver o arcabouço institucional 
para a autonomia operacional do Banco Central (MINISTÉRIO DA 
FAZENDA, 02/12/2002). 

Nesse momento, Köhler elogiou as políticas macroeconômicas 

brasileiras, “fortes e coerentes nos últimos anos”, mas acentuou que “algumas 

preocupações sobre o rumo da política econômica após as próximas eleições 

presidenciais pressionaram enormemente as variáveis financeiras, inclusive a 

taxa de câmbio e as taxas de juros, e o crescimento econômico diminuiu nos 

últimos meses”. Mesmo assim, “o compromisso que os principais candidatos à 

presidência assumiram com os pontos principais do programa já parece ter 

contribuído para aumentar a confiança do mercado”. 

A condição para o Brasil “reconquistar progressivamente seu acesso aos 

mercados” seria o próximo governo “atual com base no progresso realizado 

com essa estrutura de política macroeconômica”, que introduzia um novo 

programa “para garantir a manutenção da sólida política econômica brasileira”. 

Tal programa incluía a redução da inflação; nova legislação sobre um Banco 

Central “fortalecido e maior aperfeiçoamento da já forte supervisão financeira 

do Brasil”; aumento da “eficácia tributária” e redução dos gastos públicos. Em 

suma, o Fundo esperava “trabalhar com o próximo governo para aprofundar 

essas reformas e fortalecer o crescimento sustentável do Brasil”, a partir do 

maior crédito (empréstimo) concedido pelo FMI em termos de DES (direitos 

especiais de saque), de US$ 30,4 bilhões, “para apoiar o programa econômico 

e financeiro do país até dezembro de 2003” (Departamento de Estado dos 

Estados Unidos- Programas Internacionais de Informação, 09/09/2002). 

 O documento Política Econômica e Reformas Estruturais (abril/2003), 

apresentado pelo ministro da Fazenda, Antônio Palocci, sistematizou a agenda 

inicial de reformas e anunciou as reformas institucionais do governo de Luiz 

Inácio da Silva.  Os “objetivos da política econômica do governo foram 

apresentados durante o processo eleitoral” e o projeto de País estruturou-se 

nas idéias básicas da Carta ao Povo Brasileiro e do Programa de Governo: 
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retomada do crescimento sustentável; processo de transição, para ajuste das 

condições macroeconômicas e implementação de reformas estruturais; opção 

por um projeto de desenvolvimento econômico que tenha a inclusão social 

como seu eixo central. Atualmente, o governo reitera seu compromisso com a 

definição de regras estáveis de condução de política econômica. 

Seriam compromissos, desafios e responsabilidade do governo: garantir 

a redução da dívida e das taxas de juros –para assegurar a retomada do 

investimento privado e o crescimento sustentável de longo prazo; induzir o 

crescimento da atividade de Pesquisa e Desenvolvimento no setor privado; 

assegurar gestão mais eficiente e transparente da política monetária por meio 

da concessão da autonomia operacional ao Banco Central, que deverá cumprir 

as diretrizes estabelecidas pelo governo; definir políticas para o aumento do 

comércio exterior, com a finalidade de gerar novas oportunidades de 

investimentos para o setor privado e reduzir a vulnerabilidade da economia 

brasileira a choques externo; compatibilizar a política macroeconômica com 

reformas institucionais, para estimular a retomada do investimento público e 

privado e a geração de empregos; pela ação do Estado, redesenhar as 

diversas instituições –para que sua ação seja consistente com as políticas de 

governo; reverter a informalização do mercado de trabalho, que deteriorou as 

contas públicas, produziu efeitos negativos sobre a produtividade e a 

arrecadação pública, aumentando o desequilíbrio no atual sistema 

previdenciário (MINISTÉRIO DA FAZENDA, abr/2003). 

Para Palocci, se “a incapacidade da sociedade brasileira em reduzir o 

seu alto grau de desigualdade” reside na ausência ou baixa efetividade das 

políticas sociais, “a reversão desse quadro requer a retomada do crescimento 

econômico sustentável, com expansão da capacidade produtiva da economia”. 

Como a melhora da distribuição de renda é economicamente importante 

(estimula o mercado interno e a demanda de mão-de-obra), a tarefa perpassa o 

conjunto da ação governamental, requerendo as reformas da Previdência, 

tributária e do mercado de crédito. Assim, “no que diz respeito ao microcrédito, 

espera-se uma natural expansão dessa atividade, seja por intermédio de 
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organizações não-governamentais, de fundos de investimento municipais 

voltados para esse segmento ou de sociedades de crédito ao 

microempreendedor, com incremento no investimento privado” –e o uso de 

cooperativas de crédito e instituições financeiras públicas, como o BNDES  ou 

o Banco do Nordeste. 

Palocci concluiu que, apesar do “surto recente de pressões 

protecionistas nos Estados Unidos”, também “interessa aos países em 

desenvolvimento promover o sistema multilateral de comércio” pois,  “do ponto 

de vista das economias nacionais, a busca de eficiência produtiva, o estímulo à 

inovação e a melhoria das condições de inserção internacional das empresas 

domésticas tornaram-se partes complementares de um desafio comum”. Como 

“o Brasil não poderia ficar à margem dessas grandes mudanças trazidas pelo 

processo de globalização”, e objetiva aumentar a participação do Brasil no 

comércio exterior, deverá cumprir a proposta (programa eleitoral de Lula) de 

construir um “sistema nacional e inovador de competitividade” (MINISTÉRIO 

DA FAZENDA, abr/2003). 

Na primeira carta ao caro sr. Köhler, Palocci afirmou que, salvo algumas 

modificações, “todas as definições, ajustes e requerimentos de informações, 

(...) continuam idênticos àqueles estabelecidos pelo Memorando Técnico de 

Entendimento anexo à Carta de Intenções de 29 de agosto de 2002” –do 

governo anterior. Além disso, mesmo “tendo assumido há dois meses, o atual 

governo já começou a cumprir seu compromisso de reforçar a estabilidade 

macroeconômica, acelerar o crescimento econômico e melhorar as condições 

sociais” (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 28/02/2003). 

Na última carta de 2003 ao FMI, Palocci avaliou que, “ao nos 

aproximarmos do fim do primeiro ano de governo, está claro que muitos 

progressos foram feitos. A agenda de reformas do governo tem progredido com 

rapidez no Congresso”. As reformas Tributária, da Previdência e a Lei de 

Recuperação das Empresas (Lei de Falências) foram aprovadas na Câmara de 

Deputados e estavam em tramitação no Senado. Mantinha-se a disciplina 
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macroeconômica prometida e a inflação baixa continuava reduzindo a relação 

dívida/PIB –essencial para recuperar a confiança dos agentes econômicos nos 

investimentos de longo prazo. O processo de privatização dos bancos 

federalizados foi retomado, e uma Medida Provisória (em final de março de 

2004) permitiria aos trabalhadores “usarem parte de seus salários futuros como 

garantia de empréstimos” –extensiva aos aposentados do serviço público de 

previdência, pelas regras do INSS75. A agenda de reformas prosseguiria e, 

“como sempre, continuaremos a manter um diálogo estreito com o Fundo, e 

estaremos prontos a tomar medidas adicionais, quando necessárias, para 

alcançarmos os objetivos desse programa” (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 

21/11/2003). 

 Deve-se lembrar que, em 28/03/2005, sem retirada de dinheiro desde 

setembro de 2003, Palocci anunciou que o Brasil não renovaria acordo com 

FMI. Apesar da importância da ajuda do Fundo em momentos muito difíceis da 

história, o país teria conseguido equilibrar suas contas, “não mais precisando 

da ajuda do FMI” (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 28/03/2005). Em dezembro, foi 

anunciado o pagamento antecipado de US$ 15,5 bilhões ao Fundo. Lula 

esclareceu: "não fizemos nenhum barulho, rompemos o acordo com o FMI 

porque não precisávamos mais do FMI. E nesta semana tomamos a decisão de 

devolver um dinheiro sobre o qual estávamos pagando juros, que custava mais 

caro para nós do que o juro que a gente recebia dos nossos depósitos, das 

nossas reservas no exterior" (Constantino, 16/12/2005).  

                                                 
75 A partir de 14/04/2005, os aposentados e pensionistas do INSS passaram a “contar 
com um novo mecanismo para solicitar o empréstimo consignado com desconto em 
folha: o cartão de crédito” (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 14/04/2005). Com 22 bancos 
conveniados, a Caixa Econômica Federal (CEF) emprestou mais de R$ 5 bilhões, a 
dois milhões de pessoas, com juros mensais de 1,75% a 2,8%. Em 30/05/2005, o 
INSS suspendeu novos convênios, para avaliar reclamações e aperfeiçoar as regras 
dos empréstimos. Como os descontos são assegurados pelo INSS, diversos 
“prestadores de serviço” prontificam-se em tomar informações de beneficiários –que, 
mesmo não concordando com o empréstimo, recebem o desconto em seu 
contracheque. 
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Ainda em 2003, o ministro da Casa Civil, José Dirceu assegurou que a 

única e “verdadeira revolução social” seria promovida pelo Programa Fome 

Zero, "uma causa que pode e deve ser de todos, sem distinção de classe, 

partido, ideologia". Porém, o então ministro da Ciência e Tecnologia, Roberto 

Amaral afirmou: "estamos fazendo as reformas que o governo Cardoso 

anunciou para 1995. Somos um governo de esquerdas, com um compromisso 

democrático e de luta contra a exclusão social” (Jornal da Ciência, 07/05/2003). 
Ao esclarecer possíveis equívocos quanto ao discurso, ou às semelhanças 

com o governo anterior, Palocci assegurou que as novas regras seriam 

estáveis –para garantir "a estabilidade necessária à expansão do investimento 

privado e à retomada do crescimento econômico". Por esta razão, 

nossa administração se diferencia da que nos antecedeu no projeto 
de país, expressa tanto na nossa agenda de reformas quanto na 
forma em que as encaminharemos, o pacto social. A diferença entre 
nossos governos, entretanto, não pode ofuscar a seriedade e a 
moralidade com que o Ministro Malan geriu a coisa pública 
condicionado pela agenda do seu governo. E essa herança teremos 
a satisfação de preservar e entregá-la ainda mais consolidada no 
futuro (BRASIL, 01/01/2003). 

No conjunto das mudanças que integraram seu “projeto de país”, 

Cardoso afirmou sua “preocupação obsessiva de permitir que haja uma 

inclusão social maior”. Após lançar “as sementes de um Estado que deixe de 

ser do mal-estar social e possa se transformar em bem-estar social”, encerrava 

seu último governo acreditando ser possível, mesmo nas regiões mais difíceis 

do Brasil, “avançar no social e consolidar o que se viu tanto: o rosto humano do 

processo de transformação” (BRASIL, 03/04/2002; 11/03/2002).  

Lula também iniciou seu governo com a “obsessão de criar empregos”. 

Com a certeza de haver concluído “uma das mais responsáveis e serenas 

alternâncias de Governo que o mundo viu na história dos países em 

desenvolvimento”, teria seus “quatro anos de Governo para, de forma tranqüila 

e serena, ir fazendo as coisas que têm que ser feitas neste país” –com “a 

disposição de realizar reformas econômicas, sociais e políticas muito 

profundas, respeitando contratos e assegurando o equilíbrio econômico” 
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(BRASIL, 01/01/2003; 24/01/2003). 

Sem pretender avançar na identificação de “diferenças” entre os dois 

governos, importa considerar a questão social, preservada no modelo 

neoliberal (“social-liberal”) de Fernando Henrique e exaltada no programa de 

Lula, observando a evolução dos seus “gastos sociais” – no gráfico V: 

 
Gráfico V- Gastos sociais entre 1995 e 2004- Brasil (em R$ milhões) 

 

(1) São consideradas despesas com pessoal ativo, outras obrigatórias, discricionárias 
e despesas 
(2) Exclui amortização, refinanciamento de dívida, e despesas com pessoal  inativo. 
Elaboração: Secretaria de Orçamento Federal 
 
 
 

Apesar de a nova proposta de desenvolvimento acentuar a tônica 

nacional, e as prioridades anunciadas (emprego, renda e aumento da 

produtividade) substituírem as anteriormente predominantes (privatização, 

abertura de mercados, rigor fiscal e desregulamentação comercial), a nova 

Agenda –ainda que mais responsável, tranqüila e serena- não definiu 

mudanças estruturais.  
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Para eliminar as seqüelas do modelo anterior (estagnação, desemprego 

e fome), propostas de “mudanças necessárias para um desenvolvimento 

sustentável” não configuram qualquer inovação. Antes, coincidem com a 

necessidade de o capitalismo financeiro internacional (com “face humana”) 

reativar as economias nacionais e retomar seus investimentos –ainda que pela 

ampliação de microcréditos, financiamento de “programas sociais” ou 

“desenvolvimentos sustentáveis”. 

 Lula também considerou que, na prática, as “reformas” nacionais 

definiram a reforma agrária apenas em “terras ociosas”; "vigoroso apoio à 

pecuária e à agricultura empresarial, à agroindústria e ao agronegócio"; 
reforma tributária para desonerar o investimento produtivo e o trabalho“; 

“aumento da produtividade e da competitividade externa da nossa economia” –

neste mundo globalizado (BRASIL, 01/01/2003). 

O Estado brasileiro novamente reassumiu seu papel de organizador, 

gerenciador e financiador da economia capitalista nacional, para atenuar os 

efeitos de mais uma crise de produção (e acumulação), aceitando o desafio de 

compatibilizar interesses gerais e particulares –determinados por uma estrutura 

econômica de exploração da força de trabalho. 

Vale lembrar que, na Constituição Brasileira (2006), “salário” e 

“propriedade privada” permaneceram como “direitos sociais”, juridicamente 

assegurados pelo Estado, comprometendo o mínimo entendimento de que “a 

separação entre o produto do trabalho e o próprio trabalho, entre as condições 

objetivas do trabalho e a fôrça subjetiva do trabalho, é [portanto] o fundamento 

efetivo, o ponto de partida do processo de produção capitalista” (Marx,1988, 

Livro 1º, Vol. II, p. 148). 

Com particularidades de “agenda” e “formas de encaminhamento”, o 

programa de atualização das “reformas” reconfigurou o modelo capitalista 

neoliberal brasileiro. Durante o governo Lula, as diretrizes econômicas de 

suposta conciliação de interesses sociais antagônicos foram preservadas 

numa outra dimensão: “um governo Para Todos”.  
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Além da alusão ao governo PT, este slogam combinava com o 

programa “Educação para Todos”, organizado pela Força-tarefa sobre 

Educação e Igualdade de Gênero do Projeto do Milênio das Nações Unidas. 

Em 17/01/2005, líderes mundiais concluíram que “a educação é fundamental 

para a melhoria das condições socioeconômicas em países pobres” e 

“comprometeram-se com o objetivo global de prover o ensino básico universal 

para todas as crianças até 2015” (PNUD, 2005).  

Trata-se, portanto, de mais uma reafirmação do papel político do Estado 

brasileiro, como organizador de interesses econômicos e sociais divergentes. 

Com projetos de “crescimento sustentável e justiça social”, assegura o 

financiamento de grandes e lucrativos empreendimentos e, para minimizar 

seus efeitos, destina programas “sociais” de subemprego e educação básica, 

aos pobres. Além da utilização dos recursos públicos para o atendimento das 

“necessidades gerais”, pode-se lançar mão da ampla oferta de empréstimos, 

generosamente concedidos pelos organismos financeiros internacionais aos 

países “em desenvolvimento”. 

 

2.2. as “novas” estratégias de crescimento e desenvolvimento  

 A história do Brasil possui um vasto arquivo de planos econômicos, 

projetos de desenvolvimento ou modelos de crescimento, apresentados por 

vários programas de governo (ditatoriais, “democráticos”, ou 

“redemocratizantes”), sucessivamente justificados pela necessidade de 

“restabelecimento” da ordem política, econômica e social. Indispensáveis para 

justificar a existência do próprio Estado, como instância legítima de 

representação dos “interesses gerais” e promotor da autonomia econômica e 

da soberania nacional, tais programas foram substituídos a cada novo governo. 

Continuamente, o Estado brasileiro reassumiu (às vezes negando) sua 

responsabilidade de corrigir “velhos erros” e promover “novos acertos” para 

“sair da crise”, com um novo plano para o desenvolvimento da "economia 

nacional". 
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. Crescimento e desenvolvimento econômico geralmente são vistos como 

categorias reciprocamente complementares. Como sugeriu David Ricardo, o 

primeiro seria decorrente do crescimento da acumulação de capital (lucro) e o 

segundo da expansão do emprego e das técnicas de produção. Com uma 

pequena simplificação, também podem ser considerados termos sinônimos, 

definidos basicamente pelo crescimento da produção anual per capita de uma 

nação. Esta visão predominou até o início do século XX, quando o aumento da 

riqueza nas metrópoles industriais parecia confirmar o desenvolvimento como 

um processo inerente ao devir capitalista. Entretanto, após a 2ª Guerra, a 

inoperância dos "mecanismos automáticos" demonstrou que a economia 

capitalista não é espontânea e não prescinde da intervenção política do Estado 

para recompor suas taxas de acumulação de capital.  

Nesse momento, os EUA assumiram o negócio de promover o 

desenvolvimento industrial mundial. A “nova ordem internacional”, estabelecida 

após 1950 pela ONU, definiu o crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB) 

como promotor do desenvolvimento. Porém, como a elevação do valor 

monetário (soma dos bens e serviços) produzido nas duas décadas seguintes 

não reduziu a pobreza, concluiu-se que o crescimento em termos monetários 

não assegurara um desenvolvimento qualitativo porque faltava uma 

“objetivação social” para os países subdesenvolvidos. A partir de então, 

desenvolvimento econômico significaria “desenvolvimento humano”.  

O novo indicador, Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), deveria 

considerar três dimensões básicas: longevidade, educação e renda.  

Sucessivos cálculos sobre o "progresso humano" novamente não confirmaram 

a eficácia de seu método, pois estes índices não estão necessariamente 

associados e sua variação não é uniforme. Como a lógica financeira também 

não inclui a transferência de capital (via pagamento de dívidas76) nos balanços 

                                                 
76 O pagamento da dívida pública do “Terceiro Mundo” despende, anualmente, 
aproximadamente US$ 250 bilhões. Da América Latina, entre 1996 e 2000, foram 
transferidos US$ 251 bilhões para o exterior, como pagamento de juros e remessa de 
lucros (Munhoz, 2003: 42). 
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do IDH, seus relatórios geralmente concluem que "o Brasil é o país que mais 

cresce no ranking de desenvolvimento humano", mas "a desigualdade 

econômica impede uma melhora acentuada da qualidade de vida" (PNUD, 

2003). 

 Relator da Comissão Mista de Orçamento do Congresso, o deputado 

Paulo Bernardo anunciou, em 2003, o restabelecimento do IDH como indicador 

de prioridade para as ações sociais e a real redução de desigualdades e 

injustiças sociais, sinalizando a nova orientação da economia brasileira, a partir 

do cumprimento das velhas diretrizes das “cúpulas mundiais” –que administram 

os interesses do capitalismo internacional. No ano seguinte, o IDH divulgado 

pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2004), 

considerando longevidade, taxa de alfabetização e escolarização e PIB por 

habitante, para "sintetizar as diversas e complexas dimensões do processo de 

desenvolvimento humano", classificou o Brasil em 72a posição, com um índice 

entre 0,775 –definido como de “desenvolvimento humano baixo” (ideal acima 

de 0,8). 

Estaria havendo um “crescimento sem desenvolvimento”, considerou o 

economista Gesner Oliveira. O país estaria na rota do desenvolvimento, mas 

não sustentável. O crescimento seria uma condição necessária, porém 

insuficiente para o desenvolvimento, pois “um país pode crescer sem atingir 

padrões razoáveis de qualidade de vida para a maioria de sua população”. O 

verdadeiro desenvolvimento seria um “processo de transformação qualitativa 

da sociedade, em contraste com o mero aumento do estoque de capital e de 

produção capturado pela noção de crescimento”. Para o crescimento traduzir-

se em desenvolvimento seria necessário “um aumento da taxa de investimento 

produtivo” ou, no caso do “aumento da inversão produtiva”, “juros mais baixos e 

maior segurança jurídica e estabilidade de regras” –medidas que, para Gesner, 

não estavam sendo obtidas (Oliveira, 17/07/2004). 

Também se poderia observar que "o ponto de partida do 

subdesenvolvimento são os aumentos de produtividade do trabalho 



 193

engendrados pela simples realocação de recursos visando obter vantagens 

comparativas estáticas no comércio internacional" (Furtado, 1974: 78). 

Mantendo a política de alienação de recursos econômicos, e considerando 

"progresso humano" como sinônimo de desenvolvimento, qualquer “cálculo” 

apenas confirmará que o subdesenvolvimento é condição essencial à 

reprodução das relações capitalistas, interna ou externamente, em seus 

diversos momentos. 

 Sem a intenção de eliminar os antagonismos de classes, mas 

“administrar” seus conflitos, os inúmeros planos de desenvolvimento apenas 

reproduziram as desigualdades sociais. Foram eficientes, portanto, para gerar 

expectativas, renovar estratégias políticas e redirecionar a economia de acordo 

com as necessidades capitalistas.  Adequadamente utilizadas em nome do 

bem-estar social, as estratégias de “desenvolvimento” renovam-se 

continuamente, a cada crise do capitalismo. 

A questão é que, a partir dos centros de decisões externos, as 

orientações econômicas criam laços de dependência local, capazes de 

redirecionar as forças produtivas e atender seus interesses comuns. A 

transferência da "obrigação" do desenvolvimento para as bases locais satisfaz 

a lógica da rentabilidade e a do controle social.  

Nesse momento, também se renovam os apelos capitalistas, como os de 

Stiglitz: "é preciso descobrir nichos na economia global para competir"; "o que 

leva ao crescimento é um melhor equilíbrio entre o papel do governo e dos 

mercados"; "o crescimento do número de empregos é a política social mais 

importante de todas" (Neumann; Balarin, 29/08/2003). Certamente a mais 

importante, pois permite a recomposição das taxas de acumulação, 

concentração e centralização do capital –sob novas estratégias do 

“desenvolvimento sustentável”77. 

                                                 
77 Considerações sobre os diversos programas brasileiros de desenvolvimento, 
apresentadas em meu artigo Um desenvolvimento insustentável (2004). 
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3. Os negócios pós-neoliberais 

 No atual estágio de centralização de capital e respectivo crescimento da 

miséria mundial, percebe-se a relação direta entre desenvolvimento e crise. 

Após surtos de acumulação (em países “desenvolvidos”) e pauperização (nos 

demais), uma fase de estagnação produtiva generaliza-se como ameaça ao 

próprio funcionamento do modo capitalista de produção. Entretanto, na 

reprodução de suas relações, o sistema capitalista gera crises e, 

simultaneamente, alimenta-se delas. Da estagnação à “retomada do 

crescimento”, projetos de reestruturação produtiva e novos programas sociais 

asseguram o financiamento estatal para promissores empreendimentos 

privados. 

Com a crise das instruções neoliberais, no final da década de 1990, e a 

conclusão da privatização dos “velhos mercados”, estranhas atividades 

abriram-se como possibilidades de lucro a criativos empreendedores –como os 

eufemisticamente denominados: mercadores de órgãos humanos; industriais 

de alimentos para caninos; gourmet para felinos; comerciantes de água 

mineral; agentes de empregos terceirizados; industriais do concurso78; 

empresários da reciclagem (catadores de lixo), dos bionegócios ou dos 

negócios humanitários.  

Estes dois últimos lucram “globalmente”. Com a biotecnologia, os 

negócios surgem como necessidade para solucionar as crises: ecológica, da 

fome, da sede. Empresas com “razão social” perceberam que biscoitos, 

xampus, sabonetes “naturais” dão excelentes imagens para o marketing da 

“responsabilidade ecológica” –necessária para salvar o destino do planeta. A 

                                                 
78 Mercado lucrativo, em 2004, consumiu 175 mil exemplares do livro Como passar, do 
juiz federal William Douglas. O professor Sylvio Motta, que fundou (com Douglas) a 
editora Impetus, calcula que um candidato gasta em média R$ 15 mil, durante três 
anos, em cursos preparatórios para um concurso. Nesse mercado “praticamente 
inexplorado”, em 2003 sua empresa faturou 148% a mais que no ano anterior - 
esperando um crescimento de 170% em 2004 (Barcellos, 24/06/2004). 
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engenharia genética encarrega-se da produção de alimentos transgênicos, 

para alimentar os países pobres –especialmente africanos (Wonderful World). 

A miséria dá lucro. A “crise ecológica”, associada à “escassez da água” 

(a despeito das enchentes) despertou a formação de uma “oligarquia 

internacional da água”, que alerta para a necessidade de um calculado 

racionamento e “controle dos recursos hídricos”, via privatizações. Enquanto 

isso, 

o setor de água mineral (...) continua em franca expansão, e cada 
vez mais atraindo investidores dos mais diversos segmentos. Grupos 
empresariais estabelecem parcerias a fim de atingir esse grande 
filão (...) o mercado de água engarrafada cresceu cerca de 16 por 
cento nos últimos 12 meses. Neste mesmo período, foram vendidos 
2,6 bilhões de litros, o que movimentou mais de R$ 385 milhões (...) 
Mas não são apenas as engarrafadoras e distribuidoras que estão 
lucrando com o aumento de consumo, as empresas de máquinas e 
embalagens também acompanham esse crescimento (...) O 
crescimento do setor é causado, principalmente, pelos garrafões de 
20 litros, que respondem por 60 por cento das vendas, o que cria 
uma guerra de preços entre pequenos distribuidores na disputa de 
cada centavo. O mercado de água mineral, nos últimos cinco anos, 
aumentou em 98 por cento, sendo contabilizados cerca de 3,5 
bilhões de litros engarrafados somente no ano passado (Antunes, 
2003). 

Quanto mais as guerras disputam o controle do petróleo, do gás, da 

água, da biodiversidade, os bionegócios articulam-se com causas 

“humanitárias” dos “empreendedores sociais”. O professor e empresário James 

Austin79 exalta a “relevância da relação entre as empresas e a sociedade” e a 

“relação entre empresa e governo”: o consumidor tende “a escolher aquele 

ligado a uma empresa cuja imagem está ligada ao social”; e, na relação com o 

governo, “quando este tem a percepção de que a companhia tem um valor 

social e que o está ajudando a cumprir o seu papel, o tratamento oficial 
                                                 
79 Criador da disciplina acadêmica Empreendedorismo Social, em 1994, que foi 
adotada pela Harvard Business School, para promover cursos de MBA e educação 
executiva sobre o tema. Sugestivamente, o mais recente livro (16 publicados) de 
Austin intitula-se: O Desafio da Colaboração: Como as Empresas e Organizações 
Não-Lucrativas Obtêm Sucesso por meio de Alianças Estratégicas (The Collaboration 
Challenge: How Nonprofits and Businesses Succeed Through Strategic Alliances)  
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melhora”. Como exemplo de empreendedorismo social, Austin cita a HEB 

(Here Everyting´s Better), uma das maiores redes de supermercados 

americana que “sempre adotou uma política de doar para bancos de alimentos 

os produtos que não podiam ir para as prateleiras porque apresentavam algum 

defeito na embalagem” (Stivaletti, 20/4/2005). 

Além dos “bancos de alimentos”80, na África crescem outros, como o de 

“roupas usadas” ou Mitumba (“roupas do branco morto”, ou “roupa suja”), que 

acabam voltando para a Europa pelo triplo do preço, em leilões da 

Nasdaq:eBay (empresa americana de comércio eletrônico). O Exército da 

Salvação vende as doações (maior parte dos EUA), para serem revendidas por 

feirantes e ambulantes. A ação das muitas “associações de solidariedade sem 

fins lucrativos”, como a HUMANA81 também produz resultados: “Na Zâmbia, 

quase todas as fábricas de têxteis fecharam. Na Nigéria, estão em actividade 

menos de 40 das 200 que existiam. A vasta maioria das do Uganda, Quénia, 

Tanzânia e Malawi também têm as portas fechadas. Milhares de operários 

perderam os empregos”.  

O industrial queniano, Chris Kirubi, que fechou sua fábrica têxtil, afirma: 

"estamos a abrir os nossos próprios túmulos (...) Quando se importam roupas 

                                                 
80 Ironicamente, restaurantes europeus preparam “diamantes brancos” (raras trufas 
brancas) que podem custar mais de 5 mil euros, ou R$ 17,8 mil, o quilo (mais caros 
que o ouro). No ano passado, em menor quantidade (por falta de chuva), atingiu quase 
8 mil euros (R$ 28,5 mil) (BBC-BRASIL, 18/10/2004). 

81 A Radio e Televisão de Portugal (RTP) denuncia que “Opera em Portugal e em mais 
de 46 países a seita sem fé [baseada no lucro] mais conhecida como Humana, capaz 
de mudar de nome consoante as latitudes onde se instala. Faz da recolha de roupas 
uma ‘irmandade de federações’ e um negócio chorudo”. A “HUMANA, TVIND, ADPP, 
UFF, PLANET AID, IEC, DAPP, DNS, IICD, HOPE, DRH, HPP, WORK FOR AFRICA, 
ONE WORLD VOLUNTEER INSTITUTE, DRHSS, HOLAND HOUSE, EN REJSENDE 
FOLKEHOJSKOLE, THE TRAVELLING FOLK HIGH SCHOOL são algumas das 
máscaras da mesma organização. E são mais de 46... as máscaras dos negócios na 
escravatura moderna”. Em Portugal, a HUMANA não está na lista oficial das ONGs, 
mas registrada na categoria de “outras actividades associativas não especificadas, 
Associação ou Fundação", desde 1998, “com um projecto humanitário relacionado 
com a recolha e reciclagem de roupa usada, cuja revenda reverteria em acções de 
ajuda ao desenvolvimento”, com “a estimativa de volume de negócios previstos para o 
ano fiscal em questão -498 803,00 euros” (RTP). 
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em segunda mão, tornamo-nos um caixote do lixo". Na realidade, “depois de 

uma década a vestir roupas usadas do Ocidente, para muitos africanos a 

necessidade transformou-se em estilo” (Los Angeles Times, 2004/08/). 

Lixo dá lucro, especialmente quando o “estilo” é incorporado à indústria 

da moda, como uma novidade: 

eles fazem sua própria moda, coordenando peças que são 
"trazidas", principalmente, dos EUA, em fardos, ditos "calamidades" 
(ADPP). São roupas usadas vendidas a preços baixíssimos para a 
população pelo menos se cobrir. Logo, impera o gosto bom ou mal 
de cada indivíduo. Mas tem algo instigante e fascinante nesse 
círculo todo (...) as pessoas são observadoras do mundo exterior, 
ávidas por coisas novas, tem muita vontade em aprender as 
novidades ocidentais principalmente (Moda Brasil). 

A indústria da miséria parece prosperar, aprofundando as condições de 

dependência e a necessidade de mais “ajuda humanitária” de instituições 

financeiras internacionais. Enquanto a mídia comemora o “sucesso dos novos 

empreendimentos”, como prova da capacidade de recuperação das economias 

nacionais ou mundial, o sistema se reproduz -sem nada de “fascinante nesse 

círculo todo”, além dos lucros desses “novos mercados mundiais”. 

Entre 1995 e 2005, o desemprego mundial passou de 157 milhões para 

192 milhões de pessoas, “o nível mais alto da história”, como afirma o Relatório 

da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2006). No Brasil, entre 1990 e 

2004, com uma variação média anual de crescimento de 2,5% da PEA 

(População Economicamente Ativa), o número de “ocupados” aumentou 2,1% 

e de “desocupados” 9,3% (IBGE-PNADs). 

Deve-se observar que, dentre os “ocupados”, a proporção de 

trabalhadores do setor privado sem carteira de trabalho era de 37%, em 2003 -

incluindo a população da zona rural82, domésticos e sem declaração de 

categoria de emprego. Contudo, poderiam ser inseridos na categoria do 

                                                 
82 Excluindo a população da zona rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará 
e Amapá. 
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“desemprego oculto pelo trabalho precário”, definida basicamente como a 

“situação das pessoas que realizam de forma irregular algum trabalho 

remunerado” –o que incluiria os “ocupados sem carteira”. Ainda haveria o 

“desemprego oculto pelo desalento”, daqueles afetados pelos “desestímulos 

pelo mercado de trabalho” (Dieese, 2006). 

 Não se excluiria nem a categoria da “escravidão pura” que, considerada 

própria do regime de exploração “pré-capitalista”, não foi dispensada pelas 

modalidades (neo ou pós-neo) liberais do capitalismo. No Brasil, o aumento de 

casos de escravidão (entre 1997 e 2003) pode ser observado no seguintes 

dados: 

TABELA V-   Trabalho escravo no Brasil (1997-2003) 

 

  

 De acordo com o Relatório da OIT (2005), dentre as “forças que estão 

interagindo” e provocando as “transformações nos mercados de trabalho” 

estaria “a intensificação da concorrência em nível mundial depois da 

liberalização comercial e financeira”. 

 No Brasil, após a liberação comercial e financeira e sem a prometida 

inserção competitiva mundial, a falência do plano neoliberal, no final da década 

de 1990, evidenciou os efeitos das “reformas” de desnacionalização e 

privatização da economia nacional, nos setores infra-estruturais. Contudo, a 
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configuração do cenário de crise não esgotou a capacidade de abertura de 

novos mercados -possibilitados pela mesma crise. 

 Durante a “primeira geração” neoliberal, além do “desemprego oculto”, 

do emprego terceirizado ou do trabalho escravizado, o chamado setor 

“informal” surgiu como um novo “mercado”, capaz de minimizar o “desemprego 

estrutural" e se beneficiar dos “micro-créditos” destinados a pequenos 

empreendimentos. 

 A questão é que o “desenvolvimento sustentável”, eleito como síntese 

do “novo consenso pós-neoliberal”, determinava o financiamento de novos e 

“grandes empreendimentos” nos setores vitais da economia internacional 

(energia, água), a partir de uma maior e racional utilização dos recursos 

naturais. Além da histórica exploração privada das riquezas naturais, as 

reformas de “segunda ordem” requeriam o estabelecimento de novas “áreas de 

livre comércio” (como a ALCA, para as Américas), a abertura dos mercados de 

commodities naturais e a final privatização dos rios, da água ou do ar. 

 No Brasil, com uma estratégia combinada, a exploração do potencial 

natural atenderia à necessidade de abertura de “novos nichos da economia 

global” e garantiria uma produção de “energia limpa” suficiente para assegurar 

a “retomada de crescimento” dos setores produtivos nacionais. 

 As reformas neoliberais de “segunda geração” prosseguiram. Ao assumir 

o governo brasileiro, a partir de 2002, a equipe econômica do presidente Lula 

salientou a necessidade de se conciliar o programa de desenvolvimento 

brasileiro com “grandes oportunidades de negócios nos setores produtivos 

nacionais”. 

 Em dezembro de 2005, o Núcleo de Assuntos Estratégicos (NAE) foi 

institucionalizado, “com características de Estado”, para oferecer informações 

qualificadas e “subsidiar processos decisórios que envolvam assuntos de 

natureza estratégica no âmbito da Presidência da República”. Suas ações 

seriam orientadas para duas áreas básicas: a) planejamento estratégico amplo, 
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denominado Projeto Brasil 3 Tempos (2007, 2015 e 2022)83; b) temas 

específicos de caráter estratégico, como os estudos sobre Mudanças 

Climáticas e Biocombustíveis.  O objetivo seria “incentivar as organizações 

públicas e privadas para o uso do planejamento estratégico como ferramenta 

importante de gerenciamento” e, de maneira geral, “como todas as demais 

instâncias do governo brasileiro”, apoiar os “Objetivos do Milênio” (NAE, 2004). 

“Oportunidades de negócios em segmentos produtivos nacionais” integra 

a Série Mudança do Clima, realizada pelo NAE84, a partir da preocupação com 

“um dos problemas mais relevantes da agenda internacional, com impactos 

diretos sobre a vida humana no planeta e na exploração e aproveitamento dos 

recursos naturais, renováveis e finitos, nele existentes”. 

Sabe-se que esta preocupação surgiu em 1968, no Clube de Roma, com 

discussões sobre as futuras crises da humanidade, cujo relatório, Os limites do 

Crescimento (1972), foi complementado pela Declaração sobre o Ambiente 

Humano, realizada pela ONU (Suécia). Em 1977, ocorreu a Conferência 

Intergovernamental sobre Educação Ambiental, que estimulou a adoção dessa 

disciplina nas universidades brasileiras.  

No Brasil, a partir de 1981, foram instituídos a Política, o Sistema 

(SINAMA) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)- este com 

poderes para regular e estabelecer os padrões de meio ambiente. A 

Constituição Brasileira de 1988, de forma inédita no mundo, dedicou um 

                                                 
83 São três datas-referência: 2007- início do projeto, 2015- prazo definido pela ONU 
para os Objetivos de Desenvolvimento Milênio, e 2022- comemoração dos 200 anos 
da Independência do Brasil. 

84 Este estudo foi apresentado em dois volumes, pelos Cadernos NAE, em abril de 
2005, assinados pelo então Ministro-Chefe da Secretaria de Comunicação de Governo 
e Gestão Estratégica, Luiz Gushiken; pelo Ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu; 
Celso Amorim (Relações Exteriores); Antonio Palocci (Fazenda); Alfredo Nascimento 
(Transportes); Roberto Rodrigues (Agricultura, Pecuária e Abastecimento); Luiz 
Fernando Furlan (Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior); Dilma Roussef 
(Minas e Energia); Nelson Machado (Planejamento, Orçamento e Gestão); Eduardo 
Accioli Campos (Ciência e Tecnologia); Marina Silva (Meio Ambiente); Luiz Pinguelli 
Rosa (Secretário Executivo do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas). 
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capítulo inteiro à questão ambiental, atribuindo ao governo e à sociedade a 

responsabilidade por sua preservação. Em 1992, a ONU realizou, no Rio de 

Janeiro, a Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, mais 

conhecida como Rio-92, na qual foram identificadas as estratégias para a 

promoção do “desenvolvimento sustentado”, como condição para a eliminação 

da pobreza. 

 Com tal responsabilidade, o volume II da Série Mudança do Clima (NAE, 

2005), “diretamente dirigido aos mecanismos de mercado”, propõe a abertura 

de “oportunidades de desenvolvimento social e econômico sustentável para o 

país que, para serem plenamente aproveitadas, necessitam de ferramentas 

adaptadas e mecanismos institucionais ajustados ao novo regime”. Como um 

estudo preliminar, não apresenta novos projetos, mas apenas “uma pequena 

parte do enorme potencial de negócios que poderá se materializar em diversos 

segmentos produtivos nacionais com o desenvolvimento e consolidação do 

mercado de carbono”. 

 

3.1. “oportunidades de negócios em segmentos produtivos nacionais” 

As perspectivas deste novo “mercado” surgiram na Convenção-Quadro 

sobre a Mudança do Clima, realizada pela ONU, em 1992. Durante a Cúpula 

da Terra, no Rio de Janeiro, em 1994, estabeleceram-se as diretrizes e 

condições para a estabilização dos gases na atmosfera e, com o Protocolo de 

Quioto (1997), determinou-se a redução de 5,2% das emissões de GEE (gás 

de efeito estufa) pelos países industrializados, até 2012 -visando à diminuição 

de 0,02° a 0,28° C da temperatura global, em 2050. 

Para “flexibilizar” essas metas de redução das emissões, o Protocolo 

previu mecanismos suplementares, que acrescentam vantagens econômicas a 

esse projeto ecológico. Dentre estes mecanismos, o Comércio de Permissões 

de Emissões (CE) que prevê a possibilidade de venda de uma parcela da quota 

de emissão, a chamada Implementação Conjunta (IC) e o Mecanismo de 
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Desenvolvimento Limpo (MDL) permitem a realização de “projetos limpos”, em 

outros territórios, para compensar sua parte não reduzida. 

Isto significa que países que não conseguirem ou não desejarem reduzir 

suas emissões internamente, podem comprar o “direito de poluir”. Basta 

adquirir os chamados créditos de carbono, ou certificados que países “em 

desenvolvimento” (Brasil, Índia, China) emitirem para cada tonelada de gases 

que deixarem de lançar, ou que retirarem da atmosfera. Essas Reduções 

Certificadas de Emissões (CERs) podem ser amplamente comercializadas nas 

Bolsas de Valores e de Mercadorias, como “commodities ambientais”.  

A expressão surgiu no Brasil, em 1999, juntamente com a Bolsa 

Brasileira de Commodities Ambientais (BECE- Brazilian Environmental 

Commodities Exchange), que se define como um projeto “pioneiro na 

conceituação e difusão” da importância econômica e social das commodities 

ambientais, “entendendo que, com a geração de negócios, além de serem 

gerados novos empregos, cumpre-se efetivamente novas formas de atuações 

de lideranças comunitárias no 3º Milênio”. Por isso, “as ‘Commodities 

Ambientais’ estão sendo construídas através do Projeto BECE de acordo com 

as Cartas dos Direitos Humanos, dos protocolos e manifestos que estabelecem 

os direitos básicos para que um cidadão possa viver com dignidade e justiça 

social”, afirma Amyra El Khalili (23/04/2003), fundadora do projeto BECE. 

Como no mercado financeiro, "commodity" mantém o sentido de 

“moeda”, por se transformar rapidamente em dinheiro em qualquer parte do 

mundo. Porém, para as commodities ambientais, haveria um centro: o “cidadão 

(legítimo representante do mercado) que unifica o Sistema Financeiro e o Meio 

Ambiente”. A diferença entre as commodities tradicionais e as ambientais seria 

que estas “obedecem um modelo em que no topo da pirâmide encontram-se os 

‘excluídos´ (aqueles que não têm emprego e renda); à direita da pirâmide está 

o mercado financeiro e a sua esquerda o meio ambiente” (Jornal do Meio 

Ambiente). 
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A questão da associação entre mercado e benefícios sociais é que a 

“direita” visa somente à extração do lucro, mas ignora os decorrentes 

malefícios sociais.  

A conversão do “desenvolvimento sustentável” em negócios 

mundialmente sustentados iniciou-se com a flexibilização da proposta original 

de redução das emissões dos gases poluentes. O mecanismo de compras 

compensatórias dos “certificados de carbono” transformou o gás carbônico em 

mercadoria, fornecendo as novas commodities ao mercado de capitais. Os 

agentes financeiros “investiram” no promissor comércio. 

Os Estados Unidos, país responsável por 25% da emissão global de 

carbono, apesar de não ratificar o Protocolo de Quioto, foi o primeiro a criar 

uma bolsa de venda de créditos de carbono. Deve-se lembrar que em julho de 

1997, foi aprovada resolução dos senadores americanos, Byrd e Hagel, 

assegurando que os Estados Unidos não cumpririam o Protocolo, sem que os 

compromissos fossem estendidos aos países “em desenvolvimento” (China, 

Índia, Brasil, México e Coréia do Sul). Protegendo o lobby das empresas 

petrolíferas que bancaram sua candidatura, Bush também se negou a ratificar o 

Protocolo, em 2002. 

Porém, quando o Protocolo entrou em vigor (fevereiro de 2005), já 

funcionava um mercado paralelo, integrado por diversas instituições e 

empresas americanas, européias e asiáticas –e pelo Banco Mundial, com o 

maior fundo para a compra de créditos (Prototype Carbon Fund- PCF). 

Empresas americanas (DuPont, Ford, General Motors) formaram, por iniciativa 

própria (ou ONGs), uma espécie de bolsa privada: a Chicago Climate 

Exchange (Safatle, 27/08/2003). 

O valor dos contratos efetuados em 2003 foi de US$ 330 milhões e, em 

2004, de US$ 260 milhões. De acordo com Peter Sweatman, especialista em 

créditos de carbono e dirigente de um fundo de capital de risco britânico 

(Climate Change Capital), ao final de 2005, o mercado já movimentava 
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mundialmente US$ 20 bilhões, com a expectativa do dobro desse valor para o 

ano seguinte (Vialli, 28/06/2006).  

A Bolsa de Chicago (CCX), atualmente com 50 membros, contou com a 

adesão de outras grandes empresas ansiosas para “reduzir o aquecimento 

global”, como Rolls-Royce, Ford Motor Company, Bayer, Motorola, International 

Paper, Stora Enso North América e Dow Corning e, a pioneira brasileira, Klabin 

Papel e Celulose. De acordo com o NAE (2005), “o Brasil é considerado na 

CCX o país mais adequado para a aquisição de créditos de carbono (por 

projetos de compensação)”. 

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), proposto pela 

representação brasileira em conjunto com os Estados Unidos e adotado pelo 

Protocolo, permite a possibilidade de troca da parte não reduzida de emissão, 

dos países industrializados, por “investimentos” nos menos poluidores (Brasil, 

China, Índia ou México). Para o NAE, “o MDL é o único dos três mecanismos 

que permite a participação dos países em desenvolvimento”. 

Amyra El Khalili, fundadora do projeto BECE (a Bolsa Brasileira), adverte 

que as commodities naturais não devem ser confundidas com os créditos de 

carbono (ou poluição com mercadoria), pois são “mercadorias originadas de 

recursos naturais em condições sustentáveis”. Como um “conceito brasileiro”, 

seu futuro depende de “empresas nacionalistas”85 e “instituições isentas para 

garantir a autonomia do crescimento econômico brasileiro, e que este seja 

efetivamente sustentável”. Caso contrário, “continuaremos a ser o quintal 

escravagista de um mundo onde o fosso entre ricos e pobres, entre quem tem 

tecnologia e quem tem recursos naturais estratégicos, cada vez mais se divida 

e se distancie” (Khalili , 23/04/2003). 

                                                 
85 Essas “empresas nacionalistas” seriam: a Embrapa (Associação Brasileira do 
Ministério Público Ambiental), o FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos), o 
CEPLAC (Comissão Executiva Plano da Lavoura Cacaueira), instituições e 
universidades públicas comprometidas com os interesses nacionais. 
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Exatamente devido a essa “distância”, enquanto os ricos mercados 

financeiros encarregam-se das commodities, os países pobres tornam-se seus 

“hospedeiros”. Realizam os projetos de “mitigação” dos gases de efeito estufa, 

gerando os créditos do abatimento de emissões (RCEs) – “que podem ser 

adquiridos por investidores de países desenvolvidos (países “investidores”) e 

serem computados para ajudar a respeitar seus limites de emissões”. Outra 

vantagem é que o custo dos “esforços de mitigação” é inferior aos de sua 

implementação interna. Para os hospedeiros, “o benefício obtido é a realização 

de um projeto que contribui para seu desenvolvimento sustentável e a 

obtenção de uma nova fonte não reembolsável de receita de divisas” (NAE, 

2005). 

Trata-se dos “projetos limpos”, propostos pelo Núcleo de Assuntos 

Estratégicos, como as “Oportunidades de negócios em segmentos produtivos 

nacionais”. Ao mapear essas oportunidades na “área de mudanças climáticas”, 

o estudo do NAE “identificou o potencial de enquadramento no Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo de um conjunto de projetos em energia, resíduos 

sólidos, agronegócios e florestas”. 

Apesar de “o Brasil não ter compromissos internacionais relativos a 

emissões”, ter uma matriz energética “relativamente limpa” e suas iniciativas 

trazerem “benefícios globais”, os “custos incorridos são atualmente assumidos 

integralmente pela sociedade”. Entretanto, o país “dispõe “de vantagens 

comparativas consideráveis e de um vasto potencial de oportunidades a serem 

valorizadas” (NAE, 2005) -ou seja, no campo do desenvolvimento “sustentável”. 

Desta maneira, chega-se aos projetos para o setor elétrico, previstos 

pelo NAE. Dos 86 projetos desenvolvidos no mundo, 34 referem-se a “energias 

renováveis”, 13 dedicam-se à “eficiência energética” e 10 ligam-se a “projetos 

de grandes usinas hidroelétricas”. Em julho de 2004, o Brasil “hospedava” 29 

projetos MDL, sendo 24 relacionados à “geração de eletricidade via emprego 

de energias renováveis”. Quanto à redução de gases, dois projetos para os 
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aterros sanitários, outros dois para modificações em unidades industriais e um 

para a área de transporte. 

O volume III (C) da Série Mudança do Clima (NAE, 2005), dedica-se às 

“Ferramentas para viabilização das oportunidades”, aos “Instrumentos legais e 

regulamentares”, “Incentivos econômico-financeiros”, ”Envolvimento e 

articulação de agentes financeiros” (BNDES). Ao governo caberia o “importante 

papel de articulador das diversas iniciativas” e a “criação de uma estratégia 

conjunta” (institucional), mas os “agentes econômicos seriam os responsáveis 

pela implementação” (financeira), através de seus programas para 

financiamento do desenvolvimento “sustentável”. O principal seria o Programa 

de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), criado em 

2002 (último ano de governo Fernando Henrique), revisto e regulamentado pelo 

“novo modelo” do setor elétrico do governo Lula, em 2004. 
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4. O “Modelo 2004” do setor elétrico: reformas da segunda geração 
neoliberal 

Para o financiamento dos projetos “alternativos” de energia eólica, 

biomassa e pequenas centrais hidrelétricas (a solar foi retirada do projeto), a 

serem realizados pelo Proinfa, o presidente Luiz Inácio lançou o Fundo de 

Investimento em Participações Brasil Energia, anunciando a disposição de R$ 

740 milhões de reais (com autorização de R$ 1,2 bilhões), da associação entre 

o BNDES, bancos privados e fundos de pensão. 

Oferecendo todas as garantias do “novo marco regulatório criado para o 

sistema elétrico nacional”, o programa não ofereceria qualquer risco para o 

investidor, que teria assegurada a compra e venda de energia por 20 anos e 

licença ambiental antecipada, com a “vantagem adicional” de terem até 70% do 

valor do projeto financiados pelo BNDES. 

Com o objetivo de evitar o “constrangimento de oferta” de energia, como 

o de 2001, inaugurava-se um “novo e importante ciclo de investimentos na 

infra-estrutura nacional” que, a exemplo do fundo Brasil Energia, refletia “a 

percepção do mercado financeiro de que voltou a ser um bom negócio apostas 

no desenvolvimento de longo prazo no nosso querido Brasil”. Aguardando o 

crescimento da concorrência, as prioridades seriam as negociações das 

Parcerias Público-Privadas –PPP (aprovado em 22/12/2004) e o acordo para 

uma nova metodologia de cálculos com o FMI (BRASIL, 20/12/2004). 

Para “que o Brasil nunca mais tivesse apagão”, foram dedicados dois 

anos à construção das bases do novo marco regulatório. Com o “ambiente 

legal” mais seguro para investimentos, o Ministério de Minas e Energia iria 

solicitar a construção de 17 usinas hidrelétricas, já esperando a operação de 12 

usinas, em 2005. Também de acordo com a nova regulação, as compras de 

energia elétrica deveriam ocorrer exclusivamente por meio de leilões que, além 

de reduzirem o preço ao consumidor, abririam “um mercado novo para futuros 

investimentos a preços estimulantes, em um quadro de oferta e demanda em 

equilíbrio”. 
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 Na avaliação do presidente Lula, não se poderia “dizer que as coisas 

não estão muito claras”, pois o novo marco regulatório do setor energético 

apresenta regras claras, garantias de preços, demanda segura e um “horizonte 

amplo que sopra na direção do futuro” –“muito melhor para os trabalhadores” e 

para os investidores (BRASIL, 20/12/2004). 

 Esta difícil conciliação de interesses, sugerida pelo ”novo modelo”, foi 

apresentada com otimismo pelo governo, recebida com alívio por alguns 

investidores privados, criticada pelos que esperavam um ambiente de “maior 

densidade legal” e “clareza regulatória” ou pelos que perceberam profundas (ou 

nenhuma) mudanças em relação ao anterior. 

 Para se diferenciar do “novo modelo” de 1998, o atual foi denominado 

Modelo 2004. Os objetivos de melhorar a eficiência, reduzir custos e preços 

finais, garantir o suprimento e a expansão do setor foram apresentados para 

justificar a necessidade de privatização das estatais (1998) e, no modelo 2004, 

para reparar os seus efeitos –ou seja, evitar outro “apagão”. 

Além da exclusão da Eletrobrás e suas subsidiárias (Furnas, Chesf, 

Eletronorte) do Programa Nacional de Desestatização (PND), foi criada outra 

empresa estatal, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), encarregada do 

estudo, pesquisas, planejamento e definição dos projetos, para subsidiar o 

Ministério de Minas e Energia (MME). Os grupos empresariais que forem 

construir os projetos elaborados pela EPE deverão pagar os custos dos 

estudos para a estatal, sem repassá-los para a tarifa dos consumidores (Folha 

de S. Paulo, 28/01/2004). 

Dentre outras medidas consideradas centralizadoras, o MME “retoma o 

papel de poder concedente e de formulador da política e do planejamento 

energético”.  A transferência do poder concedente para o MME também 

poderia ser interpretada como medida uma “limitação” do poder da ANEEL, 

mas o governo garante que, por ser “considerada estratégica para o bom 

funcionamento do setor”, a ANEEL teria suas funções regulatória e 

fiscalizadora reforçadas (CASA CIVIL, 17/12/2003). 
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O Operador Nacional do Sistema (ONS), entidade anteriormente 

independente, não será mais composto majoritariamente por representantes do 

setor elétrico. Contará com membros indicados pelo Governo Federal, incluindo 

o nome de seu presidente, não mais escolhido pelo conselho (formado com 

representantes do setor privado), mas somente pelo governo.  

Deve-se lembrar que o ONS foi criado como órgão centralizador do 

controle e operação da geração, operação e transmissão do sistema elétrico, 

pela mesma lei (9648/98) que criou a ANEEL, o MAE (Mercado Atacadista de 

Energia Elétrica), autorizou o Poder Executivo a promover a reestruturação do 

sistema Eletrobrás e previu uma nova abertura dos mercados, a partir de 2003. 

Porém, no modelo 2004, o MAE foi substituído pela Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), que centralizará a venda de 

energia das geradoras para as distribuidoras (pool) e, no âmbito do MME, 

criou-se o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) para avaliar 

permanentemente a segurança de suprimento e os desequilíbrios conjunturais 

entre oferta e demanda.  

Para garantir o abastecimento, os contratos exigirão que as 

distribuidoras garantam 100% de seu mercado, e não mais os 95% que 

anteriormente lhes permitia adquirir o restante no mercado de curto prazo 

(spot). Estas medidas serviriam para reestruturar o planejamento de médio e 

longo prazos, garantir a segurança de suprimento e facilitar o monitoramento 

das condições imediatas de atendimento, sem elevação tarifária (MME, 

13/12/2003). 

A promoção da “modicidade tarifária” (menor tarifa), que requer a 

“contratação eficiente de energia para os consumidores regulados”, ocorreria 

pela compra de energia sempre por meio de leilões e pela contratação 

regulada energia por licitação conjunta dos distribuidores (pool). Haveria, 

portanto, a coexistência de dois ambientes de contratação de energia, um 

regulado (Ambiente   de Contratação Regulada - ACR), ou pool, protegendo o 
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consumidor cativo, e outro livre   (Ambiente de Contratação Livre -ACL), 

estimulando a iniciativa dos consumidores   livres (MME, 13/12/2003). 

A exigência de uma “desvinculação do serviço de distribuição de 

qualquer outra atividade” remete à medida da desverticalização das empresas, 

que impede as distribuidoras de exercerem atividades na geração, transmissão 

ou venda de energia a consumidores livres. Já inscrita no modelo de 1998 para 

assegurar as privatizações, a separação das atividades (desverticalização) foi 

utilizada para garantir o livre acesso às redes de transmissão e distribuição 

(desmembradas) –e eliminar o “monopólio estatal”. Com o consequente início 

do “monopólio privado”, pelo ingresso de novos agentes econômicos no setor 

de energia elétrica, na década de 1990, foram estabelecidos alguns limites 

para as concentrações societárias e negócios entre os mesmos grupos 

empresariais. 

No atual modelo, atividades de transmissão e distribuição seriam 

“monopólio natural” e claramente revestidas de “caráter de serviço público”. 

Porém, a geração “constitui-se como atividade competitiva” e a formação de 

preços para o pool (de geração e transmissão), feita por licitações e leilões, de 

forma competitiva, bastariam para minimizar a questão de transferência de 

custos de uma atividade para outra (MME). 

O teste das medidas impostas pelo modelo 2004 seriam os leilões de 

energia, no final de 2004 e 2005. No primeiro, a CCEE comprou toda energia 

“velha” de 18 geradoras (a maioria estatal), para revendê-la a 36 distribuidoras, 

quase todas privadas. A energia “velha”, já produzida com investimentos 

amortizados, tornou-se barata em relação à “nova” –a ser gerada pela 

concessão de 17 projetos de construção, licitados no leilão de 2005. A 

intermediária, ou produzida após 2000 mas sem contratos de venda firmados, 

seria a ironicamente denominada “energia com botox”, como o caso das 

termelétricas –as mais caras. 
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 No primeiro leilão (07/12/2004), coordenado pela ministra Dilma 

Rousseff, a CCEE fez um mix de energia, utilizando a “velha” para rebaixar as 

tarifas médias do sistema. 

O resultado desse leilão foi considerado positivo, pelo governo, com a 

venda de 50% da energia. Apesar de reconhecido como o maior da história do 

país, pelo fato de vender energia já existente, não foi considerado um “novo 

investimento” (para a geração de empregos). Para vários especialistas, o 

grande teste seria o das novas usinas, em 2005 -o primeiro totalmente sob as 

novas regras, como a licitação pela menor tarifa (e não mais pelo maior ágio) e 

a exigência da licença ambiental prévia. 

Após outro leilão de energia velha, em abril de 2005, as estatais, que 

eram impedidas de participar da expansão do sistema, destacaram-se no leilão 

da energia nova, em dezembro de 2005. Três dos sete projetos concedidos 

(construção e transmissão) foram arrematados por consórcios liderados por 

estatais, como o consórcio entre Furnas, Cemig, a Neoenergia (da espanhola 

Iberdrola, que controla a Celpe -PE, Coelba -BA e Cosern -RN),  fundos de 

pensão e o Banco do Brasil. De acordo com a ANEEL, 68 empresas 

participaram como vendedoras e interessadas em novos empreendimentos e 

32 entraram como compradoras (distribuidoras). O ministro de Minas e Energia, 

Silas Rondeau, considerou “satisfatório” o resultado do leilão, pois “garante a 

demanda de energia do país”, até 2010 (Soares, 17/12/2005). 

A reação dos “investidores” correspondeu à ambigüidade das novas 

regras: destinadas à iniciativa privada para um serviço de “caráter público”. O 

banco Dresdner Bank Lateinamerika, por exemplo, elaborou o Relatório 

Especial (Perspektiven Spezial 07/2004) dirigido a empresários alemães, 

avaliando como “perigosa” a centralização das decisões no Ministério das 

Minas e Energia. O modelo aumentaria o “risco de regulamentação” e o risco 

de instabilidade para os investidores, devido à provável implementação de 

posteriores decretos, normas e resoluções, das chamadas regras-chaves do 

novo modelo (Deutsche Welle, 23/07/2004). 
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O tratamento dado ao setor energético, pelo governo Lula, seria um 

“termômetro da futura política em outros setores estratégicos”, “um sinal para 

os investidores estrangeiros” e para todos os “empresários interessados em 

investir no setor de infra-estrutura, normalmente regulamentado”. As duas 

formas de mercado (regulamentado e livre) do novo modelo foram explicitadas 

pelo banco alemão. Sobre a primeira, mais preocupante, o relatório entendeu 

que “o Estado através do Ministério das Minas e Energia (MME) aumenta 

fortemente seu poder de atuação e controle sobre o setor”. Porém, mesmo com 

a possibilidade de “concorrência” entre a energia velha e nova, os investidores 

não estariam “sujeitos aos riscos do mercado livre, já que receberão o preço 

acertado nos leilões” (Deutsche Welle, 23/07/2004). 

O temor do banco advinha das imprecisões das reformas, das 

indefinições do novo quadro jurídico e das futuras diretrizes econômicas do 

governo Lula. Tais incertezas poderiam provocar “uma fuga de capitais” do 

mercado e, consequentemente, uma crise energética mais grave que a de 

2001. Por outro lado, os investimentos anunciados pelo governo brasileiro para 

a reestruturação da matriz energética (US$ 3,2 bilhões), significariam um 

aumento de 3,1% a 5,9% na geração de energias renováveis (do Proinfa), até 

2006. 

Considerando as vantagens e desvantagens da reforma, o relatório 

alemão concluiu que “o quadro para a atuação futura das empresas do setor 

energético no Brasil é complexo”. Porém, como em todos os países o setor 

energético é fortemente regulamentado, as normas regulatórias brasileiras não 

configuravam uma exceção -nem contrariavam os “princípios do livre mercado”. 

Bastariam alguns esclarecimentos dos “detalhes” do novo modelo, para se 

aumentar a “segurança de planejamento” e o “clima para investimentos” 

(Deutsche Welle, 23/07/2004) 

 Os investidores alemães resolveram correr “nenhum risco”. Com apoio 

da Câmara de Comércio Brasil-Alemanha, do Instituto Alemão de Energia 

Eólica e do BID, a Agência Alemã de Energia (DENA) publicou o Manual de 
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Exportação Brasil-Chances de Mercado para Energias Renováveis, que 

apresenta um panorama do mercado energético brasileiro e mostra as 

possibilidades concretas de venda da tecnologia das renováveis (eólica, 

bionergética), aos principais programas oficiais de fomento: Proinfa, Luz no 

Campo, Programa para o Desenvolvimento da Energia nos Estados e 

Municípios (PRODEEM), programas para a produção independente de energia 

elétrica e para a universalização desse serviço. 

Apesar de estes programas serem iniciantes, a apresentação de “novas 

fontes” de energia como a futura matriz energética brasileira, foi interpretada 

como um mercado bastante promissor pelos empresários alemães, donos de 

tecnologia de ponta no setor das energias renováveis (Deutsche Welle, 

23/07/2004). 

Estes exemplos demonstram que a questão da lucratividade ou o uso 

das “energias novas” não seriam os maiores problemas do novo Modelo 

Institucional. Em meio a críticas à forte (para alguns, fraca) intervenção do 

Estado e às medidas adotadas para aumentar (ou restringir) a 

“competitividade”, as principais dificuldades estariam no antigo descompasso 

interno entre os custos e os benefícios dos “novos projetos” oferecidos em 

leilão. 

 

4.1. velhos negócios do novo setor elétrico 

Mesmo com o modelo sugerindo uma maior ingerência política do 

Estado brasileiro, o ex-presidente da Eletrobrás Luiz Pinguelli Rosa, que deixou 

o cargo (substituído por Silas Rondeau, atual ministro do MME), em 2004, 

avaliou o novo modelo apenas como “um marco regulatório”. Pinguelli lamentou 

a pouca autonomia da Eletrobrás, que continuava a ser tratada “como uma 

empresa a mais, entre as outras, como se fosse privada”, e solicitou o 

cumprimento da maior ênfase (prometida) ao aspecto de “serviço público” da 
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energia elétrica, que não poderia ser “deixada ao sabor do mercado” –pois este 

deve ser apenas “um meio complementar, e não um fim”.  

O novo modelo seria o responsável pelo “efeito perverso” do 

deslocamento da energia mais barata pela mais cara, que as distribuidoras 

contratavam. No curto prazo, isto poderia assegurar os preços das tarifas que, 

posteriormente, aumentariam com o inevitável repasse do preço para os 

consumidores. O motivo deste encarecimento estaria no fato de o Brasil estar 

substituindo a hidroeletricidade pela termoeletricidade, com grande uso de óleo 

e carvão, que são mais caros e mais poluentes e “contribuem para o 

aquecimento global do planeta” (Pinguelli Rosa, 25/08/2004). 

Observa-se que as regras do novo modelo realmente promoveram as 

termelétricas como as grandes vencedoras dos leilões. O número de outorgas 

de geração pela ANEEL, em 2004, foi de 37 usinas eólicas, 38 Pequenas 

Centrais Hidrelétricas (PCHs) e 68 termelétricas (ANEEL, 29/04 a 05/05/2004). 

 De acordo com o governo, a questão inicial foi o não cumprimento da 

exigência prévia de licença ambiental que, por reduzir a presença de 

hidroelétricas, permitiu o fortalecimento das térmicas –com a venda de seus 

projetos. Os não cumpridores das exigências ambientais também questionaram 

a preponderância da energia térmica, não pelo seu potencial poluidor, mas 

unicamente pelo número de projetos negociados nos leilões. 

Na defesa dos projetos hidrelétricos, o atual presidente da Eletrobrás, 

Aloísio Vasconcelos afirmou que os consumidores serão os mais prejudicados, 

por terem que pagar, no futuro, os altos custos da energia termelétrica, com 

tarifas aproximadamente 15% mais caras do que as hidrelétricas. O preço 

médio das tarifas das hidrelétricas, em leilão, ficou entre R$ 110 e R$ 114 

megawatt/hora e o das térmicas em torno de RS$ 130 MW/hora. A 

responsabilidade seria dos órgãos ambientais (Ibama) e seus argumentos 

“ideológicos” (não técnicos) que, “mais preocupados com o estresse de 

vagalumes, cobras e lagartos, do que em garantir que não falte energia elétrica 
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na casa dos consumidores”, dificultam a construção de novas hidrelétricas 

(Ordoñez, 09/01/2006). 

A questão das licenças ambientais, exigidas como condição prévia para 

a apresentação de projetos à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE), gerou divergências entre os construtores de usinas, os órgãos de 

licenciamento e a própria ministra Dilma Rousseff, em 2004. 

Os empresários alegavam que a falta de previsão de gastos e a altas 

exigências são, “muitas vezes, impossíveis de serem atendidas”. Estima-se 

que o custo de remanejamento de cada família atingida pela barragem de uma 

usina seja de R$ 100 mil a R$ 170 mil. Em 2004, Dilma Rousseff (ministra do 

MME) concordava com os investidores, considerando que “os condicionantes 

não podem se transformar em um não à construção da usina, de uma força 

disfarçada” (Araújo; Coimbra, 22/12/2004). 

Tome-se o exemplar caso da hidrelétrica de Barra Grande (divisa de 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul), a maior usina em construção no país. Em 

2004, o diretor-superintendente da empresa que administra a usina, Carlos 

Alberto Bezerra de Miranda, alegava que os custos sócio-ambientais elevariam 

os custos inicialmente previstos, de R$ 136 milhões, para RS$ 230 milhões. 

Somente para a conservação ambiental, seriam RS$ 53 milhões, incluindo RS$ 

23 milhões para a compra da área de floresta nativa. 

Outra questão, que ameaçava “inviabilizar o projeto” de Barra Grande, 

seriam os conflitos armados. As obras de desmatamento de uma encosta 

coberta por araucárias (Rio Pelotas) foram interrompidas, pelo confronto com 

“um grupo com forte presença no Interior, o Movimento dos Atingidos por 

Barragens (MAB), contrário à construção de hidrelétricas no país” (Araújo; 

Coimbra, 22/12/2004). 

Em 2005 foi constatado que a construção da usina poderia acabar com 

uma das últimas florestas nativas de araucária do planeta.  O alagamento 

atingiria 93 quilômetros quadrados, inundando áreas de Mata Atlântica nos 
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municípios de Anita Garibaldi, Cerro Negro, Campo Belo do Sul, Capão Alto e 

Lages, em Santa Catarina, e Pinhal da Serra, Esmeralda, Vacaria e Bom 

Jesus, no Rio Grande do Sul. A Polícia Federal começou a investigar a 

construção da hidrelétrica, com a intenção de responsabilizar “todos os 

empresários e os servidores públicos envolvidos na fraude da construção da 

hidrelétrica”.  

Para o coordenador de Licenciamento Ambiental do Ibama, Luiz Felippe 

Kunz, “a nova administração se vê diante de um fato consumado” pois, só em 

2003, o IBAMA descobriu a fraude apresentada pelo estudo de impacto 

ambiental (da Engevix)86 –devendo punir 5 servidores envolvidos na aprovação 

do processo, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (Marques, 

27/02/2005). 

Para Kunz, seria inviável a demolição do paredão da hidrelétrica (180 

metros de altura e 670 de extensão), pois iria causar mais um “dano 

ambiental”. Também não existiria “batalha política envolvendo a derrubada da 

floresta”, mas um acordo entre governo e Ministério Público, que “concordaram 

em assinar o chamado ‘termo de compromisso’ para tentar apaziguar o 

irreversível estrago ambiental”. 

Na inviável determinação de conciliar os interesses dos que lucram e 

dos que são expulsos (ou mortos), característica de um Estado capitalista, a 

então ministra Dilma Rousseff resumiu a discussão, explicando o papel dos 

órgãos oficiais. O Ministério do Meio Ambiente e o Ibama “enfocam a realidade 

com um determinado ponto de vista. O Ministério de Minas e Energia enfoca 

                                                 
86 O relatório da Engevix declarava que a área diretamente afetada era em sua maior 
parte constituída de ''pequenas culturas'', ''capoeiras ciliares baixas'' e ''campos com 
arvoredos esparsos''.  Segundo A Rede de Organizações Não-Governamentais da 
Mata Atlântica e a Federação das Entidades Ecologistas de Santa Catarina, mais de 
70% da área a ser inundada é composta por florestas de ''alta significância ambiental'' 
- abrigando árvores de 500 anos, 261 espécies de mamíferos, sendo 73 delas 
endêmicas, ou seja, não existem em nenhum outro ecossistema do planeta. Tem 
ainda 620 espécies de pássaros (160 endêmicas) e aproximadamente 20 mil espécies 
de plantas (Marques, 27/02/2005). 
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com outro. É natural que haja conflitos e contrações. Respeitamos o meio 

ambiente, mas estamos muito preocupados com a nossa agenda” (Marques, 

27/02/2005). 

Faltou completar que conflitos e contrações são próprios da “natureza” 

do modo de produção capitalista. Ante à “natural” necessidade de extração de 

lucros, os problemas da construção das termelétricas vão além dos custos 

ambientais. 

O aumento das termelétricas (movidas a gás natural) foi idealizado pelo 

Programa Prioritário de Termelétricas-PPT, em 2000, como uma alternativa 

(“energia nova”) à energia hidrelétrica. Com a crise de 2001 e a formulação do 

Programa Prioritário de Energia Emergencial, o Brasil: Conjuntura Econômica-

2002 apresentava a decisão de construção de usinas nos principais centros de 

carga do país, para “diminuir os riscos de déficit dos sistemas” e para “melhor 

equilíbrio da matriz energética” -com a previsão do uso mínimo de 

aproximadamente 20% desta fonte em 2003 (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 

EXTERIORES, 2002). 

Em 2001, Ildo Sauer já avaliava que, apesar dos “escandalosos 

incentivos e garantias oferecidos” para viabilizar o Programa Termelétrico, o 

próprio governo reconhecia o fracasso da “reforma elétrica”, pela qual se 

esperava que agentes privados trariam investimentos, “dentro do livre jogo das 

forças do mercado”. Os riscos foram transferidos para a sociedade, mas “a 

iniciativa privada não viabilizou os investimentos”, pois das 15 usinas iniciadas 

pelo programa, 13 são alavancadas pela Petrobrás e duas são conversões de 

antigas usinas movidas a óleo (Sauer, 29/05/2001). 

Os custos dos chamados Encargos de Capacidade Emergencial (ECE), 

contraídos pela contratação da geração das termelétricas para “atenuar o 

racionamento” de 2001 (que acabou em 2002), foram cobrados (em destaque 

na fatura) dos consumidores, de 2004 até dezembro de 2005 –e suspensos, 

por decisão da ANEEL, pois deveriam se estender até o final de 2006. 
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A energia hidrelétrica, negociada pelo Modelo 2004, será entregue em 

cinco anos (mais barata) e a termelétrica em três (mais cara), com o 

estabelecimento do valor de repasse do custo da energia para os 

consumidores. 

Além do inevitável repasse dos custos, os problemas do fornecimento de 

gás87 e da viabilidade geral dos projetos da nova fase de expansão dos 

negócios termelétricos, resta lembrar que os geradores de energia termelétrica, 

a mais utilizada em todo o mundo, utilizam fontes não-renováveis de energia 

primária (carvão fóssil, gás natural e derivados de petróleo) e são os que 

causam maiores impactos ambientais. No processo de conversão da energia 

térmica em mecânica e, depois, em energia elétrica, a queima desses 

combustíveis lança na atmosfera grande quantidade de gases poluentes, 

principalmente o dióxido de carbono (CO2), de efeito estufa, óxidos de 

nitrogênio e de enxofre –que acarretam chuvas ácidas (Reis; Silveira, 2000) 

Isto significa que, como uma “alternativa” de “energia nova”, os projetos 

termelétricos sequer atendem à necessidade de redução de emissão de gases. 

Entretanto, permanecem como uma grande “oportunidade de negócios” aos 

“empreendedores” capitalistas, pois se os prejuízos são grandes, os lucros 

serão maiores. 

Nas Demonstrações Contábeis-2005, o BNDES reafirma suas 

atribuições, como “o principal instrumento do governo federal para os 

financiamentos de longo prazo, com ênfase no estímulo à iniciativa privada 

nacional”. Ao apresentar, com “orgulho e honra”, os três volumes das 

demonstrações financeiras de 2004 –o ano do novo marco institucional do 

setor elétrico- o então presidente do BNDS, Guido Mantega afirmou que “o 

observador perceberá a preocupação do Sistema BNDES em ampliar os 

                                                 
87 Como a questão da exploração do gás da Bolívia, pela Petrobrás, iniciada com a 
proposta oficial boliviana de revisão da fórmula de fixação de preços, em 2006 – cujos 
desdobramentos não poderão ser observados neste estudo. 
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recursos à disposição do empresário privado, com desembolsos sem 

precedentes -em volume e quantidade- para todo o setor produtivo”.  

Observando: foram desembolsados R$ 40 bilhões (14% mais que em 

2003), destinados ao financiamento de investimento de médio e longo prazos e 

às exportações (R$ 39,8 bilhões) e às operações no mercado secundário de 

capitais (R$ 180 milhões). Para financiar o “crescimento sustentado da 

economia”, em três segmentos, foram R$ 6,9 bilhões para o agronegócio; R$ 

740 milhões (do Fundo de Investimentos em Participações Brasil Energia) para 

o Proinfa; R$ 6,5 bilhões para energia elétrica (BNDES, Relatório 2004). 

Considerando seu “papel importante no financiamento da expansão e 

modernização do setor elétrico”, para viabilizar a execução de projetos de 

longos prazos de “maturação e elevados volumes de investimentos”, o BNDES 

destinou R$ 5,16 bilhões para o setor elétrico (excluídas as fontes 

“alternativas”), com R$ 1,17 bilhão para a geração, R$ 767 milhões para a 

transmissão, R$ 437 milhões para as redes de distribuição, R$ 731 milhões 

para o Programa Emergencial (CVA), R$ 855 milhões para o Programa de 

Apoio à Capitalização de Empresas Distribuidoras de Energia Elétrica e R$ 1,2 

bilhão para a operação de financiamento à Companhia Energética de São 

Paulo (CESP). 

Trata-se de uma antiga responsabilidade do Estado brasileiro assegurar 

os lucros das “empresas investidoras” -com financiamentos BNDES, do 

Tesouro Nacional e Estadual. O socorro, em uma “linha de atuação mais 

estrutural” do banco, foi inaugurado em 2003, com o Programa de Apoio à 

Capitalização de Empresas Distribuidoras de Energia Elétrica, para incentivar 

“a melhoria do perfil das dívidas bancárias dessas empresas, juntamente com a 

adoção de práticas adequadas de governança corporativa”. O objetivo seria 

torná-las “aptas a realizar investimentos decorrentes das obrigações relativas 

aos termos das concessões” –ou seja, o Estado financia e refinancia o 

“investimento”. Em 2004, foram aprovadas três operações (RS$ 855 milhões), 

para “aumentar a liquidez do sistema” e financiar (alongar) o “perfil da dívida 
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das companhias” –pois, ao financiar projetos de investimentos de infra-

estrutura, o banco visa a “contribuir para a retomada do crescimento 

econômico sustentado da economia brasileira” (BNDES, Relatório 2004). No 

ano seguinte, dentre outras historicamente aptas a realizar investimentos, a 

Light recebeu US$ 200 milhões em empréstimos. 

Também “participando ativamente” da implementação de um dos 

programas emergenciais do governo federal “destinados à recuperação do 

equilíbrio econômico-financeiro das empresas do setor”, em 2004, o BNDES 

criou o Programa Emergencial Excepcional de Apoio às Concessionárias de 

Serviços Públicos de Distribuição de Energia Elétrica (CVA), para suprir a 

“insuficiência de recursos” das empresas, decorrente do adiamento de 

“reajustes tarifários”. Nesse ano foram aprovados 10 financiamentos (R$ 731 

milhões), com recursos do Tesouro Nacional repassados pelo BNDES, além 

dos R$ 2,3 bilhões do programa que já beneficiam 30 distribuidoras. Para este 

segmento, em 2004, foram desembolsados R$ 1,3 bilhão, dos quais R$ 1,08 

bilhão foi para o CVA –que dedicou RS$ 768 milhões a três programas de 

“investimento”: Grupo CPFL: Rio Grande Energia (RGE), CPFL Piratininga e 

CPFL Paulista. 

Vale lembrar que, muito recentemente, mas ainda para assegurar a 

“capitalização” de empresas, o governador de São Paulo, Geraldo Alckmin 

realizou a privatização da Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 

Paulista (CTEEP)88, por meio do Programa Estadual de Desestatização (PED). 

Um pequeno exemplo dos efeitos do “modelo” de privatização paulista, da 

década de 1990, iniciado com a venda das empresas CESP (Companhia de 

Energética de São Paulo).  

Naquela época, para preparar as privatizações, a maior empresa de 

energia elétrica do país foi dividida em: Elektro (distribuidora), Cesps Tietê, 

Paranapanema e Paraná (geradoras) e a transmissora CTEEP. De acordo com 
                                                 
88 A CTEEP foi venda para a empresa de energia Interconexión Eléctrica S.A. Esp, por 
R$ 1,193 bilhão, em 28/06/2006. 
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Alckmin, então presidente do Conselho Diretor do PED e vice-governador, o 

objetivo da privatização da CESP, que apresentava uma dívida de R$ 12 

bilhões, era torná-la mais eficiente (como visto no capítulo II).  

As partes vendidas foram saneadas pelo presidente Fernando Henrique, 

e a maior parte da dívida ficou com a CESP estatal. O total das privatizações 

em São Paulo chegou perto de R$ 20 bilhões, mas a dívida do Estado saltou 

de R$ 30 bilhões para cerca de R$ 130 bilhões, em 2005. Nesse ano, a CESP 

apresentou uma dívida de 59% de sua receita, ou R$ 10,4 bilhões. As 

privatizadas, Paranapanema (comprada pela Duke Energy) com 15% e a Tietê 

(da AES) com 19% de dívidas. Avaliada em R$ 16 bilhões, com uma receita 

líquida de R$ 1,2 bilhão, lucro líquido de R$ 468 milhões, R$ 545 milhões em 

caixa e dívida de 7,5% da receita, a CTEEP foi incluída no PED, por Alckmin, 

novamente para assegurar a capitalização e reduzir a dívida da CESP 

(Maringoni, 26/06/2006). 

  O secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento do Estado de 

São Paulo desde 1998, membro do Conselho Administrativo da Eletropaulo 

privatizada e, portanto, ativo participante do anterior e atual processo de 

privatizações do setor elétrico paulista, Mauro Arce avaliou o saldo das 

privatizações como “extremamente positivo”. O Estado teria tomado uma 

“decisão não ideológica, mas pragmática, dizendo não ser um agente 

empresarial para ser apenas Estado. Era preciso reduzir o tamanho do Estado” 

(Maringoni, 26/06/2006). 

 A despeito do velho argumento da redução do “tamanho” do Estado, 

deve-se lembrar que o BNDES financiou quase R$ 1 bilhão da privatização da 

Eletropaulo, pelo consórcio liderado pelo Grupo americano AES, em 1998. 

Devido ao não pagamento do empréstimo, em 2003, surgiram indícios de um 

acordo entre parte da então diretoria do BNDES e os participantes do leilão, a 

AES, a Enron e a Votorantim-Bradesco-Camargo Correa (VBC), investigados 

pelo Ministério Público Federal, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela 

Câmara Federal e Assembléia Legislativa de São Paulo.  
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Carlos Lessa, presidente do BNDES, e a ministra Dilma Rousseff 

(MME), em 2003, chegaram a sinalizar a possibilidade de reprivatização da 

Eletropaulo. Esta é outra história, dentre inúmeras, dos velhos negócios 

iniciados na década de 1990, no Estado de São Paulo.  

Ainda na observação dos relatórios do BNDES, e percebendo a sua 

preocupação “em ampliar os recursos à disposição do empresário privado” 

(como sugeriu Mantega), concomitante à preocupação “de contribuir para a 

redução das desigualdades sociais do país”, o que se observa é a liberação de 

“empréstimos para projetos com objetivo social”, no valor de R$ 2,3 bilhões, em 

2004 e R$ 2,1 bilhões em 2005. Dentre os inúmeros projetos sociais 

financiados pelo BNDES, alguns merecem destaque.  

Em 2004, por exemplo, a FIAT recebeu R$ 180 milhões (de um projeto 

de R$ 451 milhões) para o desenvolvimento do veículo “Idea”, com R$ 500 mil 

reservados para o programa de “inclusão social de jovens em situação de 

risco”. A Klabin (maior fabricante de papéis e embalagem) recebeu R$ 195,7 

milhões para um projeto (total de R$ 363 milhões) de modernização e 

ampliação de diversas unidades industriais do grupo empresarial -e para o 

plantio de florestas. Também a Veracel Celulose S.A., empresa controlada pela 

Aracruz Celulose89 e pelo grupo sueco-finlandês Stora Enso, recebeu a 

primeira liberação de recursos, no valor de R$ 790 milhões (total R$ 1,45 

bilhão), para o plantio de 84 mil hectares de florestas e programas sociais (R$ 

18,9 milhões) nas áreas de educação, saúde e infra-estrutura. Em 2005, A 

Aracruz recebeu mais R$ 297 milhões, com R$ 3 milhões para os 

investimentos sociais, em comunidades de “áreas de influência da empresa”. 

Para a Telecomunicações do Maranhão (Telemar), considerada a maior 
                                                 
89 A “preocupação social” da Aracruz pode ser exemplificada pela atual repressão 
(dentre muitas) aos 85 quilombolas, que foram detidos pela Política Militar, por 
colherem restos de eucalipto em Córrego do Farias (Linhares, ES). Estimativas do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) indicam que o território 
quilombola seria de cerca de 250 mil hectares, aproximadamente a mesma área 
ocupada pela Aracruz no Estado (MST, 19/07/2006). 
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empresa de capital privado do país, o BNDES financiou RS$ 218 milhões do 

seu Plano de universalização de telefonia -incluindo o projeto Escola em 

Movimento- em 2004. Com R$ 144 milhões financiados, a Votorantim 

implantou a Usina hidrelétrica Pedro do Cavalo (Bahia) e criou um programa de 

“compensação social” para as comunidades da barragem, que vivem das 

atividades da pesca. Em 2005, a Votorantim recebeu mais R$ 101 milhões 

(total será de R$ 218 milhões), para o financiamento do programa florestal da 

empresa, em 107 mil hectares de florestas de eucalipto, nos Estados de São 

Paulo e Rio Grande do Sul. 

Dentre os vários programas sociais, deve-se considerar o especial 

esforço do governo federal em criar o Comitê Interministerial da Inclusão Social 

de Catadores de Lixo.  

Além dos recursos do Fundo Social, não-reembolsáveis, a chamada 

Área de Inclusão Social do BNDES parece atender ao duplo compromisso de 

assegurar os lucros do próprio banco e das empresas privadas, cuidando para 

que os “benefícios” sociais também se enquadrem como possibilidade de um 

negócio moderno, ou de segunda geração. 

Nas palavras do BNDES, busca-se “detectar complementaridades e 

favorecer o surgimento e o aproveitamento de sinergias” -entre as diretrizes do 

governo federal, dos ministérios, instituições privadas- por meio de convênios, 

acordos, cooperação e ações conjuntas. Finalmente, “deve-se destacar que as 

ações do Banco são sempre pautadas pelas particularidades de seus 

produtos financeiros e pela sua missão como banco de desenvolvimento” 

(grifos meus). 

Para realizar esta contraditória missão, os “apoios financeiros” a 

“serviços sociais”, ou produtos financeiros, estendem-se da política do 

microcrédito a bancos para os pobres. Convencido de que o “acesso a serviços 

financeiros” seja um importante “instrumento de inclusão” social, o Programa 

de Microcrédito elaborou um sistema informatizado para suporte, manuais, 

normas e critério para a liberação do crédito (empréstimo). Para “democratizar 
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o crédito”, em 2004, por exemplo, o BNDES contratou o Banco do Estado de 

Sergipe (Banese) para a operação o Banco do Povo, pelo valor de R$ 7,17 

milhões –dos quais foram liberados R$ 800 mil. Dentre outros produtos, é 

oferecido o Cartão BNDES, com um total de 24.854 cartões emitidos, 554 

fornecedores credenciados e 6.548 outros produtos disponíveis (BNDES, 

Relatório 2004). 

Mantendo o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e o PIS-Pasep 

como principais fontes de recursos (capital), em 2004 o BNDES obteve um 

“lucro recorde” de R$ 1,5 bilhão (44% maior que no ano anterior). Em 2005, 

outro recorde de lucro: R$ 3,2 bilhões –o maior da história do Banco. Para esse 

ano, previam-se desembolsos de R$ 60,8 bilhões, mas apenas R$ 47 bilhões 

foram liberados para o financiamento do crescimento sustentado da economia, 

inclusão social e projetos de “impacto social”. 

Com a certeza de ser um “instrumento democrático de crédito”, 

permitindo às “empresas capturar as janelas de oportunidade que se abrem em 

seus diferentes setores de atuação, num mundo cada vez mais globalizado", o 

Banco almeja realizar o “destino histórico de ser o Banco do Desenvolvimento 

de Todos os Brasileiros”. Além do Banco para Todos, os brasileiros já podem 

contar com o programa Luz para Todos, o Computador para Todos (Programa 

de Financiamento Cidadão Conectado) ou o Telefone Social.  

 Pela nova terminologia pós-neoliberal, o trabalhador pode ser visto como 

“capital humano”, ou uma “força de trabalho mais saudável e educada na 

produtividade” –como propõe o diretor do BIRD, Vinod Thomas (et al., 2002). O 

“capital social”, ou investimento no capital humano, parece ser a saída para as 

“fraturas” sociais produzidas pelas políticas neoliberais da década de 1990 

mas, também, a janela de oportunidade para se obter “uma elevada taxa de 

retorno” –como sugere o sociólogo Bernardo Kliksberg (2000). 

Dos trapos vendidos à África, das “carrocinhas de lanche” de Fernando 

Henrique aos atuais certificados de carbono, nada pode ser dispensado pelo 

mercado. Como organizador e financiador dos projetos privados, o Estado 
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brasileiro ofertou, generosamente, os velhos e bons negócios dos setores 

produtivos –especialmente os gigantescos projetos elétricos. Dentre as “fontes 

alternativas”, as crises e as políticas para solucionar seus efeitos parecem as 

mais “naturais”, ao modo de produção capitalista. O moderno aproveitamento 

das sinergias entre as necessidades humanas e o lucro indica que os 

“democráticos” empréstimos bancários não eliminarão as desigualdades 

sociais, aprofundadas justamente pela centralização de capitais no setor 

financeiro.  

As reformas neoliberais de segunda geração buscam tornar virtuoso o 

vicioso círculo de acumulação, concentração e centralização de capitais –que 

expropria a maior parte da população mundial. No mais recente esforço para 

assegurar o desenvolvimento econômico capitalista, seus ideólogos ou 

executores incluíram a agenda “social”, visando a administrar esse novo 

negócio do capitalismo.  
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Considerações finais 

 Observando os dez últimos anos de implantação, colapso e 

reformulação do projeto neoliberal, percebe-se que o estabelecimento da “nova 

ordem mundial” não resultou de um processo natural ou irreversível, nem 

operou rupturas essenciais no padrão de acumulação capitalista. A partir de 

determinações internacionais e decisões nacionais, mediadas pela ação 

política e ideológica do Estado e demais “agentes financeiros”, promoveu a 

supressão e a criação de novas necessidades capitalistas –e, por conseguinte, 

de suas próprias contradições. 

 Decisivamente apresentado pelo presidente Fernando Henrique Cardoso 

como um projeto nacional capaz de atender os diferentes interesses de classe, 

via “integração competitiva ao mercado mundial” e transferência dos ganhos de 

produtividade para o “conjunto da sociedade”, o modelo neoliberal brasileiro foi 

notável na liberação da economia, principalmente quanto às privatizações e 

benefícios proporcionados aos representantes do capital financeiro 

(nacional/internacional). Embora não implicasse alterações estruturais, a 

desnacionalização de empresas estatais exigiu ajustes legais, consolidados 

pelas novas “diretrizes e dimensões” do Plano Diretor da Reforma do Aparelho 

do Estado (1995), centradas na privatização. 

Os “programas de reformas” (estatal, produtiva, fiscal, previdenciária, 

etc.) da década de 1990, supostamente destinados à modernização e ao 

desenvolvimento, à redução da dívida externa e ao aumento da capacidade 

competitiva das empresas nacionais, redundaram em maiores endividamentos, 

desemprego, transtornos sociais e centralização do capital por grandes grupos 

empresariais –beneficiados pelos “novos empreendimentos”, financiados pelo 

próprio Estado. O agravamento dessas contradições pode ser observado nos 

relatórios do Tribunal de Contas da União (TCU) que, anualmente, insistiu em 

demonstrar as “falhas” e solicitar o cumprimento dos objetivos “originais” das 

políticas neoliberais. 
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A crise cambial e o esgotamento das reservas monetárias, do início de 

1999, invalidaram o argumento da “moeda forte” e a continuidade do Plano 

Real. Atribuindo o colapso econômico à “crise mundial”, Cardoso clamou pelo 

cumprimento final das reformas –jamais reconhecidas como “neoliberais”, mas 

“social-democráticas”. Internacionalmente, as tão “modernas” políticas 

neoliberais começaram a ser vistas, até mesmo por alguns de seus 

idealizadores, como “insuficientes”. Simultaneamente ao reconhecimento do 

“fim do consenso neoliberal”, cúpulas mundiais traçaram as “Metas do Milênio”. 

Tornava-se necessário minimizar os “efeitos sociais”, com reformas de 

segunda geração ou pós-neoliberais, visando ao restabelecimento da 

capacidade produtiva dos trabalhadores. 

Na atualização do projeto de “reformas”, após 2003, a reconfiguração do 

modelo neoliberal brasileiro preservou, numa outra “dimensão”, as “diretrizes” 

inauguradas pelo governo de Fernando Henrique Cardoso. Com ênfase no 

“crescimento e inclusão social”, o Programa para o País, apresentado pela 

nova equipe econômica do governo Lula, foi elogiado por representantes das 

instituições econômicas e financeiras mundiais. A disposição nacional e 

internacional de financiar grandes negócios nos setores produtivos inaugurava 

novas possibilidades de lucro. 

A reestruturação, colapso e remodelagem do setor elétrico brasileiro, 

observados paralelamente ao processo de implementação, crise e 

reformulação do neoliberalismo (nacional e internacionalmente), exemplificam 

que, sob condições estruturalmente contraditórias, o capitalismo busca 

administrar suas incoerências, alimentando-se de suas próprias crises –cujos 

efeitos tornam-se condicionantes de novas fases de acumulação. 

Apesar de justificado pela exaustão do Estado na administração dos 

serviços públicos, o processo de privatização do setor elétrico foi integralmente 

planejado, executado e financiado com recursos estatais, assumidos pelo 

BNDES -com sua dupla missão de ser banco e provedor “social”. Os 

“investimentos” realizados na década de 1990 resultaram no “apagão” de 
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2001, configurando nova crise econômica a ser administrada pelo Estado, com 

o novo modelo para o setor elétrico, ou Modelo 2004. 

 Os recursos naturais e o potencial energético do Brasil não poderiam 

ser desconsiderados, ante à mundial necessidade de abertura de novos 

mercados. Dentre as “fontes naturais”, a “energia nova” das termelétricas e das 

novas hidrelétricas, o mercado faz sua opção pelas “mais rentáveis”, o que não 

dispensa os “econegócios sustentáveis” -sustentados pelos recursos públicos. 

Em todo o período observado (1995-2005), percebe-se a dupla ação do 

Estado brasileiro, desempenhando importante função política e ideológica para 

a consolidação das perspectivas hegemônicas do mercado. Reverenciando a 

ordem econômica, acenando com políticas social-democráticas, aplicando 

políticas monetaristas, agindo como neoliberal e rimando desnacionalização 

com globalização, os governos neoliberais (de primeira ou segunda geração) 

apresentaram-se como representantes políticos da democracia nacional. 

Considerando que a democracia (burguesa) nunca foi premissa neoliberal, 

sabe-se que essas políticas definiram-se no interior de um visível embate entre 

as forças sociais. 

O conflito gerador de novas situações e possibilidades históricas, 

potencialmente criador da consciência de classe, raça ou gênero (Petras, 

1999:376), figura em todos os capítulos da história do Brasil. Apesar da 

diversidade dos movimentos sociais brasileiros, dois eixos permanecem 

constantes: a luta pela terra e contra a exploração privada da terra e do 

trabalho.  

Mesmo com divergências ideológicas, com reivindicações de diversas 

categorias ou sem um consenso quanto às formas de organização e 

estratégias de luta, os movimentos sociais, avançam e recuam, resistindo às 

condições impostas pela instituição legal do “direito natural” à exploração do 

trabalho, à apropriação privada da terra, das águas e de todos os recursos 

naturais.  
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Portanto, tão “natural” quanto a extração dos lucros são os conflitos 

sociais, que se reproduzem com o desenvolvimento do modo de produção 

capitalista e insistem em mover, aceleradamente, o fluxo da história. 
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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